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SE'NADO ,FEDERAL 
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I 
1-~TA DA 60' SESSÃO DELIBERATIVA-

ORDINÁRIA, EM 2 DE JUNHO DE 1998 
1.1 -' ABERTURA 
1.2 -; EXPEDIENTE ' 
1.2_1

1

:- Mensagem do Presidente da Re-
pública ' 

NR 362, de 1998-CN (nR 650/98, na ori­
gem), de 1" do corrente, encaminhando o Projeto 
de Lei nR 13, de 1998-CN, que autoriza o Poder 
Executivo ia abrir ao Orçamento Fisca/ da União, 
em favor db Ministério da Indústria, do Comércio 
e do TUrisrlto, crédito sUplementar até o limite de 
R$6.000.000,OO, paraQS fins que especifica ....... . 

1.2.2- Pareceres ' . 
NR 328, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômico$, sobre a Mensagem nR 141, de 1998 
(nll 531/98,1 na origem), do Senhor Presidente da 
Repúblic8, solicitando autorização do Senado Fe­
deral para ~ União contratar operação de crédito 
externo, no Valor equivalente a até US$62.500,OOO.OO 
(sessanta ~ dois milhões e quinhentos mil dóla­
res dos Estados Unido$), junto ao Banco Intema­
cional par~ Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Fortalecimento da Escola - FUNDESCQ. 
LA I (Projeto de Resolução nll 58, de 1998)_ .. : ... 

NR 329, de 1998, da ComisSão de Assuntos 
Econômico!., sobre a Mensagem nV 122, de 1998 
(nV 404198.1 na origem), do Senhor Presidente da 
República, ~ue solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito extemo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de 
duzentos E! quarenta milhões de dólares norte­
americanoS, de principal, entre a Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolfvia-Brasil - TBG, e o 
Banco Interamericano de DesenvoMmento -
BID, destinkda ao financiamento parcial do Proje­
to do Gasoduto BoIfvia-Brasil (Projeto de Reso-
lução nR 5'. de 1998) .......................................... . 

NR 330, de 1998, da ComiSSão de Assuntos 
Econômico!., sobre a Mensagem ,no 129, de 1998 
(nR 422/98,1 na origem), do Senhor Presidente da 
República, que solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito externo, com garantia 
da RepúbIipa Federativa do Brasil, no valor de 
cento e trinta, milhões de dólares norte-america­
nos, de prir\cipal, entre a Transportadora Brasilei­
ra Gasoduto Bolfvia-Brasil - TBG, e o Banco In-

I 

SUMÁRIO 
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temacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BIRD, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do Gasoduto Bolfvia-BrasH (Projeto de 
R!!80lução n9 60. de 1998) .......•........................... 

, N"s 331 e 332, de 1998, das Comissões de 
Assuntos Sociais e de Assuntos Econômicos, 
respectivamente, sobre o Projeto de Lei da Cã­
mara nlI 7, de 1998 (n" 4.145/98, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a periodicidade de reco­
lhimento das contribuições previdenéiárias arre­
cadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS ............................. .'.: ........ : .......................... . 

1.2.3 - leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n" 118, de 1998, 

de autoria do Senador Júlio Campos, que altera o 
art. 39 da Lei nV 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do consumi­
dor e dá outras providências. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 

.. terminativa .......................... : ................. : ............... . 
Projeto de Lei do Senado n" 119, de 1998, 

de autoria do Senador Esperidião Amin, que alte­
ra os incisos 11, 111 e V do art. 143 da Lei n" 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa .............................. : ............................ . 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
Estabelecimento de calendário para trami­

tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e FlSC8lização, do Projeto 
de Lei n" 13, de 1998-CN, constante de mensa-
gem presidencial lida anteriormente .................... . 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução n"s 58, 59 e 50, de 1998, resultantes de pa-
receres lidos anteriormente .................................. . 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao 'Projeto de lei da 
Câmera nlI7, de 1998, cujos Pareceres foram li-
dos anteriormente ....••...............•..........•....•............ 

Recebimento do Offcio n" 288/98, na ori­
gem, de 20 de maio último, do Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul, encaminhando a docu­
mentação referente à oferta de títulos realizada 
no último dia 15 de maio. A matéria, anexada ao 
Projeto de Resolução n" 44, de 1998, vai à C0-
missão de Assuntos Econômicos: ..•...................... 
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09635" .'. 
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Recebimento do Ofício n2 1.404198, na oli- Redação·.final,do Projeto de Decreto Legisla- . . 
gem, de 28 de maio último, do Banco Central do tivo ri!105;'de 1Q96.,AprOvada ApromulgaÇão.:.:: 09657 
Brasil, encaminhando a documentação relativa à Projeto.'de' Decreto·LegislatiVo.'n2 .121/de:-
rolagem da dIvida mobiliária da Prefeitura da' ci-' 1996 (n9t 28Q/é6, :.'na 'Câmara dos Deputados)," ! 

dade do Rio de Janeiro...;. RJ. A matéria, anexada que aprova'o',ato:que:reriova a,permissão'do Sis. " 
ao Projeto· de .Resolução n2 179, de'1997, vai à tema Cancàlla de'Comunicação Ltda para expio- ' 
Comissão de As!;untos' EconômicO$ .............. .' .•. ,~. 09640 rsrserviço de radiodifusão sonora em ·fréqüllricla ; 

Recebimento do OfIcio n2 S/48,. de ,1998. modulada na Cidade deltuiutaba,. Esiado de'Mi-· . 
(n2 1.442/98, na origem); de 2 do corrente, do nas Gerais,AProvado~,A Comissão DiretOra' pára . , . 
Banco Central do Brasil, encaminhando:parecer ' , redação nnal.: ... ;;.:;:· ..• ::;:.:;~ ..• : .. ~ .... : ... ~ .. : ... ;;.\.l •• ~ ••• :,> .. 09657 
daquele órgão' relativo' à solicitação do Goveri'lo .. , RedaÇão 'fiiull ·do iProjeto' de Dec'reto' l&" ... 
do. Estado do Rio. de Járieiro; para que pôssa gislativo n2 121 ;de 1996;' Aprovada: À promuJ.:. ' .• 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado gação .... : • ..:. .. :,; ... ,;1;,;;,:.: ... :.: .... : ... ::.:.:.: .. ·.: .. :.: ... : .. :.: ". 09659 
do Rio de Janeiro''''' LFTRJ, cujos recursos' serão ..• Projeto' de '.Decreto : Legíslativc>'.nR•• 2, ',1:18'· .. 
destinados aó giro dá dIvida mobiliária venclvel .' ,;, 1997 (n" ,281l96,'na',Câmàríi' dos'Deputados);-' 
no segundo ,semestre' de 1998. À, COmissão de que.aprova o ato que renova a·conCeSSãe,-da' Rã·'; ' .. 
Assuntos Econômicós.· .... :.: .......... ·.:;: .. ; .......... : ...... :. 09640 dio Flfom··déltabij'à Ltcla.,' ,para explorar'serviço .' 

Término do prazo, ontem, com apresenta- de radiodifusão sonora, em onda 'média 'na'CIda-: ' 
ção das Emendas n%,6 e 7"Plen ao Projeto de ".'. de de Itabita,·Estildo·de.Minas Gerais. AprOv&-.', .'. 

, Lei do Senado ng "146; de 1996,.de autoria do 'Se- . I ' do. À Comissão [;)iretora.para redáÇã()'final.'· .. :.:~-;.:·· 09659 
nador JotiI·de.Hollanda, que dispõe' sobre otegi-' .",- Redàção,fínal'do Projeto de Decreto Legi&-"'. 
me' tributário, cambial e àilministràtivodas' Zôi1as lativo n" 2,' de '991, 'APrOvadà. À 'promulgação:.:' ' . 09661 
de ProceSsamento de Exportação,' e'dá outras '; f:' ·".'Projeto de Decreto· LegiSlativo 'no' 40, .de .' 
providênciaS. ,A 'Comissão de ASSuntos Ecoriômi-' 1997 (02' ,339196, "na '·Cãrrla'ra· dos 'Deputados),' . 
cos, para exame daS emendas.'.: ... ; ............. :........ 09640 que aprova o·ato.que renova·'a permiSsão.outor- . " 

1.2.5' - Discursos do Expediente . • gada à Rádio·Chanua ttda., para explorarservl-·· 
SENADOR' OSMAR DIAS·- Custo abusivo . '; ço de radiOdifusãó'sohoràãrh freqüêllCia" modula" . , 

dopOOágio cobrado nas rodovias ptivatizadas no da na Cidade' de' I:Jruguaiana, 'Estádo do ·Rio,·· 
Estado do Parariá ... :: .. : ..... : .•.... ,:,: ... · ...... :................ 09641 Grande dO súl. .AprOvadÓ,:ãpósusar"da palsvrá' • 

SENADOR NE.Y SUASSUNA - Alerta so- o Senador'Eduardo' Suplicy: À' COmissão Diretora ','. 
bre estudo do INPE,.'que indica lim prolongamen- . , , pan"tedação fina!... ...... ·......................................... . 09661 
to de ainda oito meses da seca no Sertão nordes- " . " , Redação final do Projeto de Deéreto LllgIS-: . , 
tino ......... ,:.:.: .... :,,'; ... :,:.:.: .. : ....... ,;.:,: .. ;.: ........ ; ......... : 09645 lativo n" 40; de 1997: Aprovada. À promulgação, '-Ô9664 

SENADOR JEFFERSON 'PÉRES - Apelo . • Projeto· de Lei da·Câmara n2 19,' de 1998" 
para' que a liderança do movimento grevista dos . • (n" 2.911197.na'Càsade origem), de iniciativa ao 
professores 'das universidades federais reflitã 50- Superior Tribiinal 'de' JústiÇà,' que altera o percen-' 
bre a proposta 'oferecida'pelo MEC.;...................... 09645 . tuaI de diferença àn!re·aremuneraÇão. dos 'car~ : 
. ',',' SENADOR CARLOS PATROC{NIO- Def&' .. , 90S de Ministros' do Superior Tribunal de Justiç8', . 
sa da retomada da construção' da Ferrovia Nort&,e"dós JuIzes da Justiça Fed8raJde Primeiro' e 
Sul, tema de ·reunião·de Govemadores das r&' Segt.ll1do Graus .. Aprovado, sendo rejeitadas'as . 
giães Cent~Oeste e Norte, realizada na última Emendas nOS 1a 3-Plen, lidaS nesta.oportunlda-
semana. .......... , ........................... :.......................... 09646 de, após Parecer de Plenário n" 337, de 1998, 

SENADOR PEDRO SIMON _ Relato de tendo usado da palavra o Senador Odacir Soa- . 
audiência especial cOm o Papa João Paulo 11, ras, as Senac:kÍras Emilia Femandes e Júnia Ma.. 
'realizada em maio último, coordenada pelo Gru- rise, e 06 Senadores JoSé Eduardo .Dutra, Pedro' 
po Cristão do 'Parlamento Brasileiro. Transcrição Simon, Roberto Réquião, Vilson Kleinübin9 e 
nos Anais do Senado dos discursos feitos por Ademir Andrade. À Comissão Diretora, para ~" 
Sua Santidade e por Dom Geraldo Majella Agn&- dação fina/ ........ , ............. , ................. ,...................... 09664 

lo, em missa na Cat8dral do Vaticano ............. ,..... 09649 Redação final do'Projeto de Lei da Câmara 
1.3 - ORDEM DO DIA nO 19, de 1998. Aprovada. À sanção.................... O96n 
Projeto de Decreto Legislativo ri! 105, de Projeto de Lei da Câmara n2 15, de 1998 

1996 (ng 44195, na Câmara dos Deputados), que (ng 4.359/98, na casa de origem), de iniciativa do 
aprova o ato que renova a permissão outorgada Presidente da República, que, cria a carreira de 
à Rádio Patumaté Ltda. para explorar serviço de Policial Rodoviário Federal e dá outras providên-
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cias. Aprovado. À sanção. ................................... 09678 
Cidade de Cajazeiras, Estado da Paraiba. Apro- Projeto de Lei da Câmara ng 17, de 1998 
vado. À Comissão Diretora para redação final. ..... 09655" (nO 4.512/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
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Presidente da República, que,'cria,'no âmbito.das 
Forças Armadas. a Carreira de Tecnologia Mili­
tar, a Gratificação de Desempenho de Atividade. '. 
de Tecnol(,gia Militar, os cargos que mendona;. e r , 

dá outras [providências. Apro~do, ~s usarem,',·: ... 
da palavra a Senadora Benedita da SII~a e os&-' . " 

I • À nador RorneuJuma sanção ........................... ;. 09679' 
ProPosta· de Emenda à Constituição na 2, 

de 1995,. ten(lo como primeiro signatário o Sena-' • .• .• 
dor Ronal~o Cunha Uma, que altera dispositivos •. '.; .. 
que mendiona da. Constituição Federal (imunida- . 
de parlanlentar),,(Tramitando em conjunto com " 
as Propo~as de. Emenda à Constituição n~3 e ' '.' ': 
10, del!*15; l:1l'e 34, de 1997; 9.12,·13 e 14,de. 
1998). Não houve oradores no quarto dia de 
discussão; em primeiro tumo ............................... : 09683 

ProPosta de· E~enda à Constituição na 3, 
de 1995, IEtndo,como'primeiro signatário o Sena­
dor Pedr6 Simon, que altera'o .art: 53 da Consti-: . 
tuição Federal, '(imunidade parlamentar) .. Trami, 
tando em conjunto Com as Propostas de·Emenda 
à Constit~iÇão n~s·2. e Jo, de.1995; .. 18 8' 34, de 
1997; 9,12, ·13,e 14, de 1998 ....... ;.~ ..... , ... .-.. t ........ ; .'.09684 

Pr0Posta·deEmenda à Constituição'n2 10, 
de 1995, tendo como. primeiro signatário o Sena­
dor Ney -Suassuna, que altera dispositivos que 
mencion~· .da Constituição. Federal (imunidade ' 
partamentar). Tramitando em conjunto com as 
PropostaS. de Emenda, à.Constituição n~ 2 e 3, 
de 1995;1:18.e 34, de. 1997; 9~ 12, 13 e 14, de. .., 
1.998 ....... , ............... , .. , ....... , ............ , ........... :.............. 09684· 

ProPosta de Emenda à .Constituição na 18, 
de 1997, tendo como ,primeiro signatário o Sena, 
dor Ronal(lo Cunha' Lima, que ~ltera a redação 
da allnea.d do inciso XXXVIII do art. 52 daCons- : 
tituição Federal (imunidade parlamentar'). Trami­
tando em!conjunto.com as Propostas de Emenda 
à Constitpiçã(\ n's2, 3 e la, de 1995; 34, de 
1997; 9,12,13 e14, de 1998 ...................... ,......... 09684 

Pro~sta de Emenda à Constituição n" 34, 
de 1997 ,tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Cartos Wilson. que altera o art: 55 daConsti­
tuição F~eral(imunidade parlamentar). Trami­
tando emfconjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição n·s 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 
1997; 9,12,13 e 14. de 1998................................ 09684 

Pro~sta de Emenda à Constituição n" 9, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor José :Serra, que altera o art. 53 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parla­
mentar. ~ramitandO em conjunto com as Propos­
tas de Emenda à Constituição n~ 2, 3 e la, de 

I 1995; 18 e 34, de 1997; 12, 13 e 14, de 1998. ..... 09684 
Pr6posta de Emenda à Constituição n" 12. 

de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena-
, dor Bem~rdo Cabral, que acrescenta parágrafo 

80 art. 53 da Constituição Federal e dá outras 
I . i . 
! 

providências (imunidade parlamentar). Tramitan-
do em conjunto com as Propostas de Emenda à . 
Constituição nas 2, 3 e 10. de 1995; .18 e 34, de" ..• , 
1997; ",13 e.14. de 1998 ................. ; ........ ; ........ ;.. ,09684 

Proposta de Emenda à Constituição n" 13, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena- . , , , . 
dor Bernardo Cabral, que dá nova redaçãà aos '. ,',', 
§§ 2" e 3·, doar!. 55 dá Constitúição Federal e dá 
outras providências (imunidade· parlamentar). 
Tramitando!·em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nas 2,' 3 e '1 O, de 1995; 18 
e 34, de 1997; 9,12 e.14, de 1998........................ 09684 

p,roposta de Emenda à Constituição n" 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Odacir Soares; que altera o § 1" do· ar!. 53 da ,.', 
Constituição f.ederal, de modo a restringir 'ape-
nas aos crimes de calúnia, injúria e difamação a 
exigência de autorização das respectivas Casas 
para o julgamento de·parlamentar pelo STF. Tra­
mitando em ,conjunto, com ·as . PropQstas' ,de 
Emenda à Constituição. nas 2, 3. e 10,. de 1995; .18 ., 
e 34, de 1997; 9, 12.e.13"de 1998 .... ; ...... ;.: ...... :... 09685 

Redação Final d!) Projeto de Lei do S.enado ." •. 
. nO 10, de 1,992 .(n" 3.493/93., na Câmara dós De-, . 
putados), de autoria do Senador Marco Maciel, , . 
que dispõe sobre o exercfcio da profissão de Bi­
bliotecário e .• determina ' outras ' providências.' 
Aprovada. À.sanção; .: ....... , ............ ; .............. ;....... . 09685 
. . Projeto de Lei da Câmara n" 70, de ·1997-
(nO 3.280197, na Casa de'origem), que altera os , 
arts. 17 e 18da Lei n" 5 .. 869, de. 11 de janeiro de. " ,. 
1973, que institui o Código, de Processo. Civil .. 
Aprovado com retificação redaclonal, após 
usar da palavra o Seriador Pedro Simon. À Co-

. .. ~ 

missão Diretora, ,pªr~ redação final. ..................... 09692 
Redação final do Projeto de Lei da Câmara 

n" 70, de 1997. Aprovada, nos termos do Reque-
rimento n" 386, de 1.998 .. À sanção. ...................... 09692 

1.3.1 - Requerime!'tos. . 
N" 387, de 1998, de urgência para o Proje­

tO.de Lei da Câmara n" 7, de 1998 (nO 4.145198, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a peri­
odicidade de recolhimento das contribuições pre­
videnciárias arrecadadas pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social-INSS. Aprovado. ................... 09693 

N" 388, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução n" 58, de 1998, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito. extemo no valor de até 
US$62,500,OOO.00 (sessenta e dois milhões e 
quinhentos mil dólares dvs Estados Unidos), jun­
to ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financia­
mento parcial dO Projeto de Fortalecimento da 
Escola - FUNDESCOLA I. Aprovado. ................. 09693 

N" 389, de 1998, de urgência para o Proje-
to de Resolução nO 38, de 1998, de autoria do 
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Senador Gilberto Miranda, que altera a Resolu­
ção n" 96, de 1989, do Senado Federal, que dis­
põe sobre as operações de crédito extemo e in­
temo da União, de suas autarquias e demais enti­
dades controladas pelo poder público federal e 
estabelece limites e condições para a concessão 
de garantia da União em operações de crédito 
extemo e intemo. Aprovado ................................ . 

1.3.2 - leitura de parecer 
N" 340, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econõmicos, sobre o Projeto de Resolução n" 38, 
de 1998, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
que altera a Resolução n" 96, de 1989, do Sena­
do Federal, que dispõe sobre as operações de 
crédito extemo e intemo da União, de suas autar· 
quias e demais entidades controladas pelo poder 
público federal e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União em 0pe-
rações de crédito extemo e intemo ...................... . 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção n" 38, de 1998, cujo parecer foi lido anterior-
mente .................................................................... . 

Realização da sessão especial destinada a 
reverenciar a memória do Ministro Sérgio Motta 
no próximo dia 17, às 11 horas, de acordo com o 
Requerimento n" 263, de 1998, do Senador Teo- ' 
tonio Vilela Filho e outros Senadores ................... . 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Denún­

cia da violência da Polfcia Militar de Goiás no 
despejo de sem-terras, no acampamento de Alta 
Floresta, municlpio de Itaguai. Apelo à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional no 
sentido de interceder pela Sra. Vagna Aparecida, 
em greve de fome na Embaixada Brasileira no U­
bano, visando trazer seus filhos de volta ao Pais. 
Critica à regulamentação, através de convênios ' 
com estados e municlpios, do programa de renda 
mlnima associado a ações sócio-educativas ....... . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi­
derações acerca da regulamentação do progra­
ma de renda minima, tendo em vista a limitação 
de recursos federais ............................................. . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Con­
vite aos parlamentares para visitarem a exposição 
de Domingos Ferreira da Silva, o Dupé, na galeria 
do Espaço Cultural do Senado, destacando o pri­
moroso trabalho do artista, que pinta com os pés. 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Apelo 
ao Presidente da República para que determine o 

" 

09693 

09694 

09695 

09695 

" 

09695 , 

09699 

, " 

09700 

, ' 

'0 

saneamento do Banco do Estado de Rondõnia; o 
Beron, bem 'como, seja apurada a responsabili­
dade pelo agravamento da atual crise financeira 

, . daquela instituiçaó ................ : .................. : ............ ;' • 09701 
SENADOR JONAS PINHEIRO - Importân-

. cia polftica é religiosa do encontro da Pastoral 
Parlamentar Católica com o Papa João Paulo 11, 
realizado no Vaticano, nos dias 16e 17 de maio 
último. Registro dos discursos de Sua Santidade 
e de Dom Geraldo Majella Agnelo, durante missa 
na Basflica de São Pedro ........... ; ... ~;..................... 09705 

1.3.5 - Discursos encaminhados à publi-
cação ' ,," ., 

SENADOR ' ESPERIDIÃO AMIN - Necessi-' .• -
dade de adoção de medidas urgentes que inibam 
a concorrência desleal do coque chinês com o 
produto nacional. ............... ; .................. ~.: ... ;........... 09715 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Come­
moração, no dia 31 de rmiio último, dO Dia Mun-' 
dial do Meio Ambiente ..... : ............... ;; ............... :.:.. ·09717 

SENADOR ODACIR SOARES - Comentá­
riós à rápida desnácionaliZação das indústrias • 
nacionais e das economias do ierceiro mundó, 
em virtude da política mundial de globalização..... 09719 

SENADOR ROMEU TUMA - Inauguração; 
em 30 de maio último, do Monumento e do Cen-
tro de Apoio ao Romeiro de Aparecida - SP. ....... 09720 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do poeta, 
eScritor, jomalista e Presidente da Academia Ala-
goária de Letras, Carlos Molitemo ...................... .. 

1.3.6 .:. Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária, amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minutos: com Ordem do Dia anterior-
mente designada ...... :' ........................................... . 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
2-6-98 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N"s 967 a 970, de 1998 ............... ; .............. . 
4 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
5 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
6 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) _ ' ' 

7 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER-, 
MOS DA RESOLUÇÃO N" 1, DE'1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO 

09722 

096723 

09726 
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Ata da 60ª-Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 2 de junho de 1998 

, 
4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

, . 

! 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Mello, 
Carlos Patrocínio e Romeu Tuma. 

A~ 14 HORAS E 30 MINUTOS, 'ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Âbdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos'Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Arlindo ~orto - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -

t . . . 

Carlos Ratrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda-
ner - Coutinho Jorge - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elóí Portela 
- EmilialF.ernandes -' Epitácio Cafeteira -Ernandes 
Amorim 1- Esperidião Amih''';'' Francelino Pereira -
FranciscO Benjamim - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - !Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - iris Rezende' - Jader Barbalho -
Jefferson Peres':'" João França - João Rocha -
Joel de rOllanda .:... Jonas Pinheiro - José Agripino 
- José ,Alves - José Bianco-:- José Eduardo.­
José Ed,uardo Dutra - José Fogaça - José Rober­
to Arruda - José Saad - Júlio, Campos - Júnia 
Marise ~ Lauro Campos -, Leomar Quintanilha -
Leonel raiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet -!Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma -Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teo­
tônio Vil~la Filho ~ Vilson Kleinüing - Wellington Ro­
berto. i 

I 
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 

de pres~nça ac'usa o -comparecimento de 70 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta ~ sessão. 

I 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

I balhos. '. , 
O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jef­

ferson p:éres, procederá à leitura do Expediente. 
, 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEMNIi 362, DE 1998-CN 
(Nº 650/98, na origem) , ' 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­
ral, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado do PlanejarÍltm­
to e Orçamento, o texto do projeto de lei.que "Au­
toriza o Poder Execúti~o a abrir ao Orçamento Fis­
cal da União, em favor do Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, crédito suplementar 

. até o limite de R$6.000.000,OO para os fins que es­
pecifica". 

Brasnia, 12 de junho de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 87IMPO 

Brasília, 28 de maio de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

O Ministério do Planejamento e Orçamento so­
licita a abertura de crédito suplementar até o limite 
de R$6.000.000,OO (seis mi~hões de reais), a serem 
alocados ao orçamento do Fundo de Defesa da Eco­
nomia Cafeeira - Funcafé. 

, 2. Como é do conhecimento de Vossa Excelên­
cia, o Brasil negligenciou durante algumas décadas 
a divulgação do seu café, o que permitiu que a Co­
lômbia, concorrente maior, através de esforço profis-
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sional e significativo, consolidasse a sua preferência 
nos mercados mais exigentes, Estados Unidos e Eu­
ropa. A projeção de sólido crescimento do consumo 
mundial de café para as próximas décadas e a ur­
gência de ações concretas para a manutenção da li­
derança de mercado tomam imprescindíveis a reto­
mada da publicidade intemacional para o Café do 
Brasil. 

• ~ c ~. i 

3. Alguns fatores tornam urgente o início do es-
forço de divulgação planejado, entre os quais a sa­
fra recorde projetada para o Brasil neste ano e a 
oportunidade de lançar a marca em mega-eventos 
como a Copa do Mundo França-98 e a Expo-98 em 
Portugal. 

4. Para fazer frente à competição internacional 
e concretizar a abertura e conquista de mercados 
emergentes, tais como China e Rússia, o Conselho 
Deliberativo da Política do Café - CDPC havia pre­
visto a utilização de R$20.000.000,OO (vinte milhões 
de reais) do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
- Funcafé para a divulgação e promoção do Café do 
Brasil. O Executivo, entretanto, ao compatibilizar o 
projeto de Lei Orçamentária/98 e encaminhá-lo ao 
Congresso Nacional, alocou apenas R$2.000.000,OO 
(Dois milhões de reais) para a atividade Comunica­
ção Social. 

5. Os recursos compensatórios necessários à 
realização dessa despesa decorrerão do cancela­
mento de dotações de atividades constantes da es­
trutura orçamentária do Funcafé. 

6. Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédi­
to suplementar. 

Respeitosamene, - Paulo Paiva, Ministro de 
Estado do Planejamento e Orçamento. 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINIS­
TÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
Nº 87, DE 28-5-98 

1. Síntese do problema ou da situação que recla­
ma providências: 

Insuficiência de dotação orçamentária para 
cobertura de despesas relacionadas com subativi­
dade. Comunicação Social - 4949.0001 do Fund.o 
de Defesa da Economia Cafeeira - FUNCAFE, 
do Ministério da Indústria, do Comércio e do Tu­
rismo. 

2. Solução e providências contidas no ato nor­
~ . mativo ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar mediante re­
manejamento de recursos acima do limite estabele­
Cido na Lei Orçamentária. 

3. Alternativas existentes às medidas ou 
atos propostos: 

:r ecnicamente é a altemativa viável. 

4. Custos: 

R$6.000.000,OO (seis milhões de reais), prove­
nientes de remanejamentos de recursos, não geran­
do'; portanto, custos adicionais para o Tesouro Na­
cional. 

5. Razões que justificam a urgência': 

6. Impacto sobre o melo ambiente: ' 

Não há. 
, ... 

7. Alteraçóespropostas: (a ser preenchido somente 
. no caso de alteração de Medidas Provisórias) 

Texto atual 
Texto proposto 

8. Síntese de parecer do órgão jurídico: , 
. , 

" 

PROJETO DE LEI Nº 13, DE 1998-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo, crédito suplementar até o li­
mite de R$6.000.000,OO, para os fins que 
especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art, 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 9.598, de 
30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo, crédito suple­
mentar até o limite de R$6.000.000,OO (seis milhões 
de reais), para atender à programação constante do 
Anexo I desta Lei. 

Art, 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo, anterior decorrerão da anulação 
parcial de dotações, indicadas no Anexo 11 desta Lei, 
nos montantes especificados, 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
. (Anexada pela Subsecretâiia de 

Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI NI! 9.598, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1998. 

(Ã Comissão Mista de Planos, O~a­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

(Será feita a devida comunicação à 
. Câmara dos Deputados.) 

PARECERES 
PARECER NI! 328, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem Presldencialrf! 141, 
de 1998 (Mensagénf n2 531, . de 4-5-98, na 
origem), solicitando autorização do Sena­
do Federal para a União contratar opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a até US$62,500,OOO.OO (sessenta e 
dois milhões e quinhentos mil dólares 
dos Estados Unidos), junto ao Banco In" 
ternacional para Reconstrução e Desen­
volvimento -BIRD, destinada ao financia~ 
mento parcial do Projeto de Fortaleci" 
mento da Escola - FUNDESCOLA I. 

Relator: Senador Leonel Paiva 

I - Relatório 

1. Com a Mensagem nl! 141, de 199B, o Presi­
dente da República solicita a competente autoriza­
ção do Senado Federal para que a União possa con­
tratar operação de crédito exteto'o,no valor equiva­
lente a até US$62,500,OOO.00 (sessenta e dois mi­
lhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos), 
junto ao Banco Intemacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD. 

2. Os recursos provenientes da operação serão 
destinados ao financiamento parcial do Projeto de 
Fortalecimento da Escola - FUNDESCOLA I. 

3. Conforme consta do processo, o empréstimo 
será realizado nas seguintes condições: 

"Devedor: República Federativa do Bra­
siVMinistério da Educação e do Desporto; 

Credor: Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD. 

Valor: U$62,500,OOO.00 (sessenta e 
dois milhões e quinhentos mil dólares dos 
Estados UnidOS); 

Juros: 
a) a partir da data de cada desembolso 

até a data de determinação da taxa, incidi­
rãojuros pára cada quantia desembolsada a 
uma taxa baseada na Libor semestral acres­
cida de: . 

i) 0,5% a.a.; e 
ii) menos (ou mais) a margem média 

ponderada para esse período de juros, abai­
xo (ou acima) das taxas oferecidas no mer­
cado interbancário de Londres, ou outras ta· 
xas de referência, para depósitos d!3 6 (seis) 
mesés, referente aos empréstimos penden­
tes doBird ou parte deles, alocados pelo 
banco a fim de proporcionar recursos a em­
préstimo em moeda única Ou a parcelas dos 
mesmos concedidas pelo Bird e que incluem 
esse valor desembolsado, para esse perío· 
do de juros, da fomia razoavelmente deter­
minada peio banco e expressa como per-
centagem anual; . 

b) a partir da data de determinação da 
taxa de cada valor desembolsado, até a 
amortização final do principal, incidirão juros 
a uma taxa fixa baseada na Libor semestral, 
acrescida de: 

i) 0,5% a.a.; e 
ii) menos (ou mais) a margem de custo 

aplicada na data de fixação da taxa para 
esse valor desembolsado, abaixo (ou acirna) 
das taxas ofertadas no mercado· interbancá­
rio de Londres, ou outras taxas de referên­
cia, para depósitos de 6 (seis) meses, para 
os empréstimos pendentes do 8ird ou par­
celas dos mesmos alocados pelo banco a 
fim de proporcionar recursos a empréstimos 
em moeda única ou a parcelas dos mesmos 
concedidos pelo Bird e que incluem tal valor 
desembolsado conforme razoavelmente de­
terminado pelo banco e expressa como per­
centual anual, acrescida de: 

iii) taxa de risco do Bird aplicável na 
. data de fixação da taxa para esse valor de­
sembolsado, expressa como uma percent­
agem anual; 

Data de Determinação da Taxa: signifi­
ca, para cada valor desembolsado, o primei­
ro dia do períodO de juros subseqüente ao 
período de juros no qual o referido valor foi 
desembolsado; 

Comissão de Compromisso: 0,75%' ~ 
a.a. sobre o montante não desembolsado, 
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Jontada.a partir de 60 (sessenta) dias após da educação examinarão as necessidades das es-
á. data de assinatura do contrato, pagáveiS colas a serem beneficiadas. Por fim, conforme infor-
em 15-5 e 15-11 de cada ano'; • • ' ma a STN, 'os recursos serão apartados diretamen-
l , Data de Fechamento: 30-~2OQ1 ; te às escolas, ressalvados os montantes destinados 
f Tipo de empréstimo: ."Sililgle. Currency à compra de móveis e equipamentos, que serão de 
loan" (moeda única-dólar americano) com 'respo!1sabilidade dos Estados." (fls 18 do proCesso). 
~Fixed-Rate Single Currency loan" (taxa fixa 3. A operação foi credenciada pelo Banco Cen-
de juros). trai do Brasil, conforme documento Firce/DiauVSucre 

! 
CONDiÇÕES DE pAGAMENTOn9 98/183, de 22 de abril de 1998, às fls. 102 do pro-

, Principal: em 18 (dezoito) parcelas se- cesso. A Secretaria do Tesouro Nacional e a Procu-
mestrais e consecutivas em 15-5 e 15-11 de . radoria-Geral da Fazenda Nacional manifestaram-se 
tada ano, vencendo-se a primeira prestação favoravelmente ao financiamento pretendido, confor-
na 7ª (sétima) data de pagamento de juros ,me respectivos pareceres (STN/CoreflDiref nº 173, 

,seguinte à data de fixação da taxa para a de 8-4-98 e PGFNlCOF nº 590, de 23-4-98) anexos 
quantia desembolsada e a última na 24@ (vi- à presente mensagem. Aquela secretaria informa, 
gésima quarta) data de pagamento seguinte ainda, que a operação de crédito está dentro dos li-
à data de fixação da taxa;mites de endividamento da União e que o Projeto 
'i Juros: semestralmente vencidos, em Fundescola consta do Plano Plurianual da União 
15-5 e 15-11 de cada ano; para 1996-99 e da lei Orçamentária. As demais con-

.1, ,.' Comissão de Compromisso: semestral- ijições contratuais atendem às normas estabelecidas 
mente vencida, em 15-5 e 15-11 de cada . pelo Senado Federal. 

r. no." ' ". 4. Vale salientar que o custo total do projeto foi 
i 11_ Sobre o Mérito estimado em US$125,Q milhões, a serem desembol-

1. O Senado Federal, no 'exercício de sua com­
petênci~ privativa, conforme determina os incisos V 
e VII do/art. 52 da Constituição Federal, estabeleceu 
os limite~, as condições e a instrução processual dos 
pedidos' de autorização para operações de crédito 
internas, e externas da União, conforme Resolução 
n2 96/8~, restabelecida pela Resolução nº 19/92. 

2. A presente operação de crédito externa tem 
por finalidade a obtenção de recursos para o finan­
ciamentb, parcial, do Projeto de Fortalecimento da 
Escola .:. FUNDESCOLA I, que objetiva a melhoria 
do ensino fundamental, por meio do fortalecimento 
de escdlas e instituições responsáveis pelo ensino 
básico nas regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil. 
Conforrrf!e informações contidas no Parecer da Pro­
curadoria-Gerai da Fazenda Nacional, anexo à Men­
sagem Presidencial, • ... 0 Fundescolá visa a implan­
tação d~ padrões mínimos de qualidade, capacita­
ção de professores e melhoria das condições ffsicas 
das unidades escolares', mediante ação conjunta do 
Ministério da Educação e do Desporto e dos Esta­
dós beneficiários. 

Dó ponto de vista institucional, deve-se enfati­
zar quel, caberá ao MEC a coordenação do projeto 
em nív~1 federal, com coordenação executiva nos 
Estado~ e grupos de desenvolvimento escolar nos 
Municípios. Além disso, um colegiado, denominado 
Fórum,; composto pelos Delegados do MEC, Prefei­
tos, SeCretários de Educação e dirigentes municipais , , 

, 

I 

sados no prazo de 3 (três) anos, sendo que US$62,5 
milhões serão financiados com recursos do Bird e os 
restantes US$62,5 milhões aportados pelo Ministério 
da Educação e do Desporto, com recursos do Fundo 
de Desenvolvimento Escolar - FNDE, conforme cro-
nograma abaixo: ' 

US$milhóes 

Fonte Ano I Ano" Ano'" Total 

Bird " 15 o 250 225 625 

MEG-FNDE 355 20,0 5,0 62,5 

Total 52,5 40,0 27,5 125,0 

Fonte: Ministério da Educação 9 do Desporto (fls. 142) 

5. De acordo com o citado .parecer da STN (fls 19), 
o custo efetivo dessa operação está estimado em 
6,61 % a.a., 'constituindo-se um indicativo favorável 
no tocante às condições financeiras da operação em 
tela, tendo em vista estudo realizado pela STN, com 
base nas operações de crédito contratadas pelo Se­
tor Público brasileiro nos últimos dois anos'. O argu­
mento tem procedência, se considerarmos que o 
custo efetivo médio verificado em 1996 e 1997 para 
contratações do Governo Federal com bancos priva­
dos foi da ordem de 9,82%. Por outro lado, o em­
pré~timo é de longo prazo, envolvendo um prazo de 
carência 'de, 3,5 anos, com amortização.em 18 par­
pelas semestrais iJ taxa de juros nominal fixa de 
6,260/0;' , " '\,' 
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111- Voto 
"'-.. , 0'0 I, 

, O exame do presente pedido de autorização 
Ieva-oos à conclusão de que estão satisfeilasas exigêri­
elas estabelecidas pelo'Senado Federal, àiut da ResO­
lução n2 96/89. Dessa fol1'1'1i conc!u{mos o:ilosso ~ 
cer pela aprovação do pleito, nos termos dÓ seguinte: ' 

. r·"·.~r ' . 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 58, DE 1998' . '. -'. ~:.t -,~ . II 

Autoriza a República Federativa do' 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no, valor de até U5$62,5OO,000.00 
(sessenta e dois milhões ,e quinhentos 
mil dólares dos Estados, Unidos), Junto 
ao Banco internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRO, destinada, 
ao financiamento parcial do Projeto de 
Fortalecimento da Escola - FUNDESCOLA L 

O Senado Federal resolVe: 
" Ait: 12 É a Republicil Federativà do B;"~iI aUto-

rizada, nos tennos da RéSOlUÇão nÍl 9ê;'de 1989, 
restabelecida pela Resolução nR "17, de 1992, do Se­
nado Federal,'s Cóntratar ope-ráção de crédito exter­
nó no vaior equivalente a até US$62,500,OOO.00 
(sessenta e dois milhões e qúinhento mil dólares dos 
Estados Unidos), junto ao Banco Intem8.clonal para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. ' 
, , Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação 'serão destinados ao financiamento parcial 
do Projeto de Fortalecimento da Escola'-, FUNDES­
COLA I, sob responsabilidade do Ministério da Edu­
cação e do Desporto. 

Art 22 As condições financeiras básicas da ope­
ração referida no artigo anterior são as seguintes: , 

"Devedor: República Federativa do Bra­
sillMinistério da Educáção e do Desporto; , 

Credor: Banco Internacional para' Re-
construção e Desenvolvimento - BIRD. ' 

Valor: US$62,500,OOO.00 (sessenta e 
dois milhões e quinhentos mil' dólares dós 
Estados Unidos); , > " 

Juros: 
a) a partir da data de cada desembolSo 

até a data de detenninação da taxa, incidi­
rão juros para cada quantia desembolsada a 
uma taxa baseada na USOR semestral 
acrescida de: ' ' , 

(i) 0,5% aa,; e 
(ii) menos (ou mais) a margem média 

ponderada para esse período de juros, abai­
xo (ou acima) das taxas de referência, para 
depósitos de 6 (seis) meses, referentes aos 
empréstimos pendentes do BIRD ou' parte 

deles, 'alocados pelo banco a fim de propor­
'I.' 'cionar recursos a empréstimos'em moeda 

única ou a parcelas dos mesmos, concedi­
~ .' das pelo BIRD e que incluem esse valor de~ 
" -sembolsado, para esse período de juros, da 

'- , forma razoavelmente detenninada pelo ban-
- co e expressa como percentagem anual; 

b) a partir da data de determinação da 
taxa de cada, valor desembolsado~ até a 
amortização final do principal, incidirão juros 
a uma taxa fixa baseada na UBOR ,semes-
tral, acrescida de: , " • :.;. , 

, (I) 0,5% aa; e ' , ',:).' , 
J (li) menos (ou mais) a margem de cus-

.' ' to aplicada na data de fixação da taxa para 
~ -.;, .. 

" 

esse valor desembolsado; abaixo (ou acima) 
das taxas ofertadas no 'mercado interbancá­
rio de Londres; ou outras',taXas dé7referên­
cia, para depósitos de 6 (seis)l1)eses, para 
os empréstimos pendentes d,o BtRD ou par­
celas dos mesmos aloCados paio: banco a 
fim de proporcionar recursos a empréstimos 
em moeda única ou parcelas dos mesmos 
concedidos pelo BIRD e que incluem tal, va­
lor desembolsado confonne razoavelmente 
detenninado pelo banco e expressa como 
percentagem anual, acreScida de: 

, (111) taxa de riscoBIRD áplicável na 
data de fixação da taxa para esse valor de­
sembolsado, 'expressa como uma percent­
agem anual; 
,. , Data de Determinação da Taxa: signifi­

'ca, para cada valor desembolsado, o primei­
ro dia do perfodo de juros subseqüente ao 
perfodo de juros no qual o referido valor foi 
desembolsado; . . , 

Comissão de Compromisso: 0,75% 
á.a. sobre o montante, não desembolsado, 
contada a partir de 60 (sessenta) dias após 
a data de assinatura do contrato, pagáveis 
em 15-5 e 15-11 de cada ano; , 

Datada Fechamento: 30-6-2001 ; 
TIpO de emptéstimo: ·Single Currency 

Loan", (moeda única-dólar americano) com 
,"Fixed-Rate' Single Currency Loan" (taxa fixa 
de juros). 

CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 
Principal: em 18 (dezoito) parcelas se­

mestrais e consecutivas em 15-5 e 15-11 de 
cada ano, vencendo-se a primeira prestação 
na 71 (sétima) data de pagamento de juros 
seguinte. à' data de fixação da taxa para a 
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"qp,antia desembolsadae,·a',últir.na·na 24ª (vi- . Relato,; Senador JeHerson Péres 
" gésim,a ,quarta) data de pagarnent~ :seguinte 
"àlqata de Jixação da tax!l;';. ~·~.;;'~',(~:f . 
:,,'ti,,-?JUros: semestralrnente'F.v!loci.!1os, em 

·A5-5 e .15-1,1 decada,ano,~,",<:ji)r.n1~;;' 
~,:: I --" ,Comi~ode Compromisso;, :$emestrai­

"'Jmente,venclda; em 15-5 e 15-Hde cada ano; 

_ "Art'j3º'A autoriza~ãoconcedida??r.esta Rese: 
luçao deverá ser exercida noprazo'm8}(lrno de qUI­
nhentos 'ê:quarenta dias, contados· a· partir- da data 
de sua··ptlblicação. ·t, "~o " ,: ",p' '.,'1',. :'::>' , r 

Art.14~ Es~ Resolução, entra em vigor: na data 
de sua pybhcaçao. , . ;; "i :?-:'- .1. ,: ,: 

, Sala .. da Comissão, 2 "de junhO de 1998. -
Fran~li~o' Pereira"p,resideÍ'l~~, Evé'ntu,al T Leonel 
Paiva, Relator:": Osmar ohis :,.. Gilberto Miranda -
Esperidião An1in .,:.. sel1i 'Ver~s:- J~i1a~'Pinheiro -
Bello Pá~9á:" JoSé S'aad:l.'·ÉlcioÁlvàréS':" JeHer­
son Pe~ ,::Vilsõn' Kleiriübing':" JÔ!5tfBianco -
OJãlma 'BeSss:'::Júllo 'Campós~';', t., 7" o:' 

. ~ Ji~/siJ,'Çfi.QÔ/iADÂ:;~Nfilói 
. PIELA~SECRETÂR'Á"~~GÉRAL.bAMESA -.:': I: " .·.~~N~~ITüiçÃo'D~'!;:" , 

REPUBLlCA FEDERATIVA DO·BRASIL 
t ~f-' t ~t.~ ,,~,', •. - ·.'·~:_·;;·:.l..;,f ... ·~'<,~ "1\)1 .................................................................................... 

. '.'~ ~ ... :""~i.. ~ :.: ~~~:'I''' " f")·S.t .. ) (,. l.A t .'I~~.::~;~:~. 

. DECRt;TO-L,çL!'Iº.1.312.:· ,: 
',i - ,DE 15 DE .FEVEREIRO,[)E;1974 
~ ~._ '.'. • '... - - • o·· o _ •• ,. ... .• ,;. 

.\ (''''Autoriza opoditr·ExeCuiVô·a dar a 
't:9anmtia do TeaoiJro:Naclonal a"oparaÇÕ8S 

de créditos obtidos no 'exterior, bem 
.domo, a contratar'créélitosem moeda es­
rlIngeira; nos limites que especifica, con-

,. ~·.ollda inteiramentéa'Jegislação'em vigor 
. $obre a matéria; e dá outras providências. 

... ·.P ~._ .. '; 

••••••••••••• ,1 ..................................................................... . 
;: ~ ~, .. "\i 

PARECER NR 329, OE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nll '122, de 1998 
(n!! 404I98,"na origem), do Presidente da 

. ~epública" que solicita seja autorizada 
com contratação de operação de crédito 
éxtemo, com garantia da República Federa­
tiva dó Brasil, no valor de duzentos e 
quarenta milhões de dólares norte-ameri­
canos, de principal, ente a Transportado­
t.. Brasileira Gasoduto.' Bolívia - Brasil·­
TBG e o Banco Interamericano de Desen­
~olvlmento - BIO, -destinada ao financia­
mento parcial do Projeto. do Gasoduto" 
Bolívia - Brasil. 

I 

i , 

./ 

I - Relatório . 
..-;. , 

• ~. I 

o Sfilnhor Presidente da República, nos termos 
do artigo ,52, inciso V, da Constituição Federal,en­
viou a est~Casa a·Mensagem nº 122, de 1998, solh 
citando autprização para contra~ar ()peração de. cré­
dito exterho, com garantia da República Federátiva 
do Brasil, -entre a Transportadora Brasileira Gasodu­
to· Bolívia:.. Brasil - TBG e o Banco' Interamericano 
de Desenvolviinento ..: 810, destinada ao financiamen­
toparciaJ'cioProjeto do Gasoduto Bolívia .;:. Brasil. 
,"'i', O Banco Central do Brasil informou'que o con­
tiátoapi'esentaas segUintes condiçõés financeiras: 
·,-:;~t", .,"", ... ,..", .'~~.~'" f' ~" ... "''f.( . .,., ·~it' 

", ,- a) valor pretendido: US$240.000.000,OQ 
J;, (duzentos e -quarenta, milhões de dólares 

dos Estados Unidos); _ . .' ~ . , ,... ~, 

.. b) prazp de desembolso: 3 (três) anos, 
có'ntados a partir da vigência do cO'1trato;, 

',:::~ . I .. c)juros;,os:juro.s.serão.'CiiIÇula.dosso~ 
,," -, bre os saldos devedores diários doemprésti­

mó 'â uma' taica anual para cada' semestre 
determinada. pelo .custo, càlculado pelo BID 
para dólares, dos Empréstimos Unimonetá-
rios Qualificados tomados pelo banco .durán" 

.... , ~. 

1".; te o. semestre' anterio:r, .. acresciç1a, d~uma 
margem razoável, expressa em.termos de 
urna poreentagêlT! ariua(; que o;bancofixará 
periodicamente, de acordo com sua iPolftica 
sobre taxa de juros, pagáveis em 5-8 e 5-2 
de. cada ano a partir de 5-8-98; ... . 

. .[,". 

, , d) comissão de compromisso: ,- até 
. 0,75% a.a. sobre o montante nãodesembol· 
.sado, contada a'partir de 60 (sessenta) dias 
após a data da assinaturá do contrato; . , , . . 

e) condições de pagamento: 
- do principal: o mutuário amortizará o 

empréstimo em prestações semestrais, con­
secutivas e tanto quanto possíveis iguais, 
vencendo-se a primeira parcela seis meses 
após a data prevista para o desembolso final 
do empréstimo, e a última, o mais tardar em 
5-2-2018 (considerando a data prevista de 
5-8-98 para a assinatura do r.ontrato, esti­
mamos a amortização em 33 parcelas se­
mestrais, com 48 meses de carência); 

~ dos juros: semestralmente vencidos, 
, em 5-8 e 5-2 de cada ano. 

- 1 da comissão de compromisso: se- . 
m~~tralfl'\e~te v~ncida em 5-8 e 5-2 de cada 

\. ano .. \ \1 1 
1 • I. 1" 
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o mutuário é a República Federativa do Brasil, 
tendo como executor o Ministério da Marinha. 

Os objetivos gerais do projeto consistem no 
"desenvolvimento de um mercado doméstico para o 
gás natural, diversificando a matriz energética, além 
de atender a uma crescente demanda de energia na 
região centro-sul do País·. As ações a serem finan­
ciadas com os recursos extemos resumem-se na 
construção da parte brasileira de um gasoduto inte­
grado entre a cidade de Rio Grande, na Bolívia, até 
Campinas (trecho norte), estendendo-se até Porto 
Alegre (trecho sul), com um trecho lateral até Guara­
rema. 

Os empréstimos com recursos ou apoio dos or­
ganismos multilaterais, no montante de US$690 mi­
lhões - dos quais US$240 milhões junto ao BIO -
serão contratados pela Transportadora Brasileira 
do Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG), empresa subsi­
diária da Petrofértil, responsável pela operação do 
gasoduto. 

Aplicam-se a esta operação os limites e con­
dições estabelecidos pela Resolução nº 96, de 
1969, do Senado Federal, restabelecida pela Reso­
lução n2 17, de 1992. Devem ser atendidas tam­
bém todas as formalidades prévias à contratação 
fixadas no Decreto-Lei n2 1.312, de 15 de fevereiro 
de 1974, na Portaria MEFP nº 497, de 27 de agos­
to de 1990, alterada pela Portaria MEFP nº 650, 
de 1 º de outubro de 1992, e nos demais dispositi­
vos legais. 

O Banco Central do Brasil, ria forma da legisla­
ção pertinente, efetuou o credenciamento prévio da 
operação conforme a Carta FIRCElDIAUT/SUCRE-
96/052, DE 20-2-96. 

O Parecer PGFN/COF N2 421/96, da Procura­
doria-Gerai da Fazenda Nacional, declarou que fo­
ram "integralmente atendidas· as formalidades pré­
vias à contratação estabelecidas na Constituição Fe­
deral, na Resolução nº 96, de 15 de dezembro de 
1969, restabelecida pela Resolução n2 17, de 5 de 
junho de 1992, do Senado Federal e na Portaria 
MEFP nº 497/90 e nos demais dispositivos legais e 
regulamentares pertinentes. 

Segundo ainda a Prorcuradoria da Fazenda 
Nacional, a minuta contratual contém cláusulas ad­
missíveis a legislação brasileira, tendo sido observa­
do o disposto no art. 52 da Resolução nº 96/69 do 
Senado Federal, que veda disposição contratual de 
natureza política atentatória à soberania nacional e à 
ordem pública, contrária à Constituição e às leis bra­
sileiras, bem assim que implique compensação auto-
mática de débitos e créditos. ' 

A Secretaria do Tesouro Nacional manifestou­
se através do Parecer STN/COREF/DIREF n2 92, de 
4-3-96, que constatou os seguintes problemas: 

1. Ainda não foi anexada ao processo 
cópia da autorização administrativa para que 
a TBG contrate a operação de crédito de 
que se trata, bem como conceda as neces­
sárias contragarantias ao Tesouro Nacional. 

2. Por se tratar de empresa recente­
mente criada, a Transportadora Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG "ainda não 
apresenta demonstrações contábeis, de for­
ma a avaliar o impacto das operações de 
crédito nos limites de endividamento estabe­
lecidos pelo Senado Federal no artigo 7º da 
Resolução nº 96, de 1969." ... "Assim, have­
rá necessidade de que o Senado Federal 
autorize, em caráter excepcional, a elevação 
temporária dos limites de endividamento, 
conforme prevê o artigo 92 da mencionada 
Resolução". 

3. No que diz respeito à capacidade de 
pagamento, a Secretaria do Tesouro Nacio­
nal informa que "não foi possível· realizar 
uma análise contábil da TBG de acordo com 
a metodologia tradicional, considerando tra­
tar-se de uma empresa recentemente cria­
da, que deverá ainda entrar em operação. 
Buscou-se, em contrapartida, analisar o mo­
delo de desenvolvimento do projeto, esti­
mando-se o impacto financeiro e contábil da 
empresa'. 

4. No que diz respeito à previsão orça­
mentária, existe uma correção importante 
que precisa ser feita. A operação de crédito 
em questão está incluída no Programa de 
Dispêndios Globais (PDG) da Petrofértil, 
para o corrente exercício, e precisa ser 
transferida para a TBG. 

5. "Não consta do processo parecer ju­
rídico elaborado pela consultoria jurídica da 
empresa acerca dos aspectos legais que en­
volvem a operação de crédito. Referido do­
cumento deverá ser igualmente enviado à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
para instrução do Processo." 

O parecer da Secretaria do Tesouro Nacional 
concluiu pela aprovação condicional da operação fi­
nanceira, ou seja, exigiu que fossem atendidas as 
condicionalidades mencionadas nos itens 11.2 e 
11.9 do parecer e que seja formalizado o respectivo 
COntrato de contragarantia. 
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I 11- Voto . 

O empréstimo vai ser destinado· ao finanCia­
mento pàrcial do Gasoduto Bolívia-Brasil: Trata-se 
de um projeto de alta importância pàra a economia 
nacional, com supervisão técnica do BIRO 'e contra­
garantia Isolidária da Petrobras. O empréstimo, do 
ponto de;vista do mériro, é irrepreensível. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da União 
confirmoL o atendimento de todas as formalidades 
legais prévias à contratação do empréstimo. Portan­
to, nada lhá o que opor quanto aos aspectos legais 
da operação financeira. .. 

Quanto ao problema relativo ao não-enquadra­
mento dà TBG nos limites de endividamento, deve 
ser levado em consideração o fato de que a TBG é 
uma empresa recentemente criada, que não apre­
senta demonstrações contábeis, de forma a avaliar o 
impacto das operaçêes de crédito nos limites de en­
dividam~nto. O Executivo esclareceu que os ele­
mentos financeiros e patrimoniàis que compõem os 
limites de endividamento, de acordo com o modelo 

I 

desenvolvido para o projeto, somente se realizarão a 
partir do~início da construção e durante a operação 
do gasoduto. 

Quanto às restrições levantadas pela Secreta­
ria do Tesouro Nacional, a melhor forma de atendê­
las é incorporando as condicional idades menciona­
das no parecer da STN ao texto do projeto de reso-

I . 

lução autorizativa. 
Diahte do exposto, concluímos pela aprovação 

do pleito nos tennos do seguinte: 

PROUETo DE RESOLUÇÃO Nº 59, DE 1998 

I 
I Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo no valor equivalente a 
até US$240,OOO,OOO.OO (duzentos e qua­
renta milhões de dólares norte-america­
~os), de principal, entre a Transportadora 
Brasiliera Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG 
é o Banco Interamericano de Oesenvolvi­
n,ento - BIO, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto do Gasoduto Bolívia­
Brasil. 
I 

O Senado Federal resolve: 
Art.l1 º É a Transportadora Brasileira Gasoduto B0-

lívia-Brasil - TBG autorizada, nos termos do art. 52, inci­
so V da Constituição Federal e da Resolução nº 96, de 
1989; do! Senado Federal, a elevar, temporariamente e 
em cará(er excepcional, os limites de endividamento e 
contratarl operação de crédito extemo junto ao Banco . 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. . 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca­
put serão utilizados no financiamento parcial do Pro­
jeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Art. 22 É a União autorizada a garantir a opera­
ção de c~dito mencionada no art. 1 º 

Art. 32 Antes da assinatura dos contratos de­
vem ser atendidas as seguintes condições: 

a) implantação dos mecanismos de su­
pervisão ambiental; 

b) apresentação do relatório de super­
visão ambiental e parecer do auditor am­
bientai independente; 

c) aporte dos recursos financeiros dos 
acionistas, conforme o acordo de acionistas; 

d) envio do Plano de Desenvolvimento 
das Comunidades Indígenas; 

e) aprovação dos demais empréstimos 
de financiamento multilaterais; 

f) entrada em vigor dos contratos e 
acordos componentes da estrutura institu­
cional de projeto; 

g) demonstração de que o fiador não 
possui mais de 51% do caPital da TBG, direta­
mente ou através de empresas controladas; 

h) previsão orçamentária, confirmada 
por documento da Secretaria de Controle 
das Empresas Estatais; 

i) cópia da autorização administrativa 
para que a TBG contrate a operação de crédi­
to em questão, bem como conceda as neces­
sárias contragarantias ao Tesouro Nacional; 

j) autorização administrativa para qúe 
a Petrobras vincule as contragarantias com­
plementares. 

Art. 42 A operação de crédito em questão apre­
senta as seguintes características financeiras: 

a) valor pretendido: US$240,OOO,OOO.OO 
(duzentos e quarenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos): 

b) prazo de desembolso: 3 (três) anos, 
contados a partir da vigência do contrato; 

c) juros: os juros serão calculados.so­
bre os saldos devedores diários do emprésti­
mo a uma taxa anual para cada semestre 
determinada pelo custo, calculado pelo BIO 
para dólares, dos EmpréslimJs Unimonetá­
rios Qualificados tomados pelo banco duran­
te o semestre anterior, acrescida de uma 
margem razoável, expressa em termos de 
uma porcentagem anual, que o banco fixará 
periodicamente de acordo com sua política 

I' 
\. 
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sobre taxa de juros, pagáveis em 5-8 e 5-2 
de cada ano a partir de 5-8-98; 

d) comissão 'de compromisso: até 
0,75% a.a (setenta e cinco centésimos de um 
por cento ao ano) sobre o montante não de­
~mbolsado, contada a partir de 60 (sessenta) 
dias após a data da assinatura do contrato: 

e) condições de pagamento: 
- do principal: o mutuário amortizará o 

empréstimo em prestações semestrais, con­
secutivas e tanto quanto possíveis iguais, 
vencendo-se a primeira 'parcela seis meses 
após a data prevista para o desembolso final 
do empréstimo, e a última, o mais tardar em 
5-2-2018 (considerando a data prevista de 
5-8-98 para a assinatura do contrato, esti­
mada a amortização em 33 parcelas semes­
trais, com 48 meses de carência); 

- dos juros: semestralmente vencidos, 
em 5-8 e 5-2 de cada ano 

. - da comissão de compromisso: se­
mestralmente, vencida, em 5-8 e 5-2 de 
cada ano. 

Art. 5º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contado da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Pe­
dro Piva, Presidente - Jefferson Péres, Relator­
Gilberto Miranda - José Saad - Esperidião Amin 
- Osmar Dias - Lauro Campos (vencido) - José 
Fogaça - Bello Parga - Francelino Pereira - Jo­
nas Pinheiro - Vilson Kleinübing - Leonel Paiva 
- Beni Veras - José Bianco - Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

• CONSTITUiÇÃO DA 
REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL 

DECRETO-LEI Nº 1.312 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza'o Poder Executivo a dar a 
garantia do Tesouro Nacional a operações 
de créditos obtidos no exterior, bem 
como, a contratar créditos em moeda es­
trangeira, nos limites que especifica, con­
solida inteiramente a legislação em vigor 
sobre a matéria, e dá outras providências. 

...................................................................... ~ .............. . 

12La: ._,,: • Zli l,lJJ ,li,,' L , .••. li., .lili ., 

PARECER NII 330, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econôml· 
cos, sobre a Mensagem nº 129, de 1998 
(nIl 422/98, na origem), do Presidente da 

• República, que solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito exter­
no, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de cento e trinta mi­
lhões de dólares norte-americanos, de 
principal, entre a Transportadora Brasilei­
ra Gasoduto Bolfvia-Brasil - TBG e o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto do Gaso­
duto Bolívia-Brasil. 

Relator: Senador Jefferson Pêres 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, nos termos 
do artigo 52, inciso V, da Constituição Federal, en­
viou a esta Casa a Mensagem nº 129, de 1998 
(Mensagem nº 422, de 8-4-98, na origem), solicitan­
do autorização para contratar operação de crédito 
extemo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, entre a Transportadora Brasileira Gasoduto 
BolÍl/ia-Brasil - TBG e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com ga­
rantia da União, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

O Banco Central do Brasil informou que o con­
trato apresenta as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: US$130,OOO,OOO.OO 
(cento e trinta milhões de dólares dos Esta­
dos Unidos); 

b) prazo de desembolso: até 31 de de­
zembro de 2000; 

c) juros: no início de cada período o 
mutuário pagará sobre o saldo devedor e a 
partir de cada desembolso, juros com base 
na LlBOR, acrescida de 0,5% ao ano, me­
nos (ou mais) a margem média ponderada 
para cada período de juros, abaixo ou acima 
das taxas interbancárias ofertadas em Lon­
dres ou de outras taxas de referência para 
. depósitos de 6 (seis) meses, relativas aos 
empréstimos pendentes do Bird, ou às par­
celas dos mesmos, alocados pelo Banco 
para proporcionar recursos a empréstimos 
em moeda única ou parcelas dos mesmos 
por ele concedidos e que incluam a quantia 
desembolsada para o referido período de ju-
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r6s, expressa como uma 
ahual; 

'porcentagem O Parecer PGFNlCOF n2 458198, da Procura-

I d) comissão de compromisso: 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos de um por 
cento ao ano) sobre o montante não desem­
tiolsado, contada a partir de 60 (sessenta) 
dias após a data da assinatura do contrato; 
I c) condições de pagamento: 

- do principal: em 24 (vinte e quatro) 
Rarcelas semestrais e consecutivas, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano, 
~encendo-se a primeira em 1~3-2001 e a 
61tima em 15-3-2013; 

- dos juros: semestralmente vencidos, 
em 15-3 e 15-9 de cada ano. 
I - da comissão de compromisso: se­
mestralmente vencida, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juros. 
I 

Observação: as datas estipuladas para o re­
pagamerrto poderão ser prorrogadas .para manter 
correla~o com a efetiva data de celebração do con-
trato. I . 

Os objetivos gerais do projeto consistem no 
'desenvolvimento de um mercado doméstico para o 

. gás natural, diversificando a matriz energética, além 
de atender a uma crescente demanda de energia na 
região dentro-sul do País". As ações a serem finan-

. I 
ciadas com os recursOs extemos resumem-se na 
construção da parte brasileira de um gasoduto inte­
grado e,ntre a cidade de Rio Grande, na Bolívia, até 
Campin,as (trecho norte), estendendo-se até Porto 
Alegre (trecho sul), com um trecho lateral até Guara­
rema. ! 

Os empréstimos com recursos ou apoio dos or­
ganismOS multilaterais, no montante de US$690 mi­
lhões -1 dos quais US$130 milhões junto ao BIRD­
serão contratados pela Transportadora Brasileira do 
GasodJto Bolívia-Brasil (T8G), empresa subsidiária da 

I 

Petrofértil, responsável pela operação do gasoduto. 
Aplicam-se a esta operação os limites e condi­

ções estabelecidos pela Resolução n2 96, de 1989, 
do Se~do Federal, restabelecida pela Resolução nº 17, 
de 1992. Devem ser atendidas também todas as for­
malidades prévias à contratação fixadas no Decreto­
Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na Portaria 
MEFP jnº 497, de 27 de agosto de 1990, alterada 
pela Portaria MEFP nº 650, de 12 de outubro de 
1992, é nos demais dispositivos legais. 

ti Banco Central do Brasil, na forma da legisla­
ção pertinente, efetuou o credenciamento préviO da 
operação conforme a Carta FIRCElDIAUT/SUCRE-
98/052, de 20-2-98. 

doria-Gerai da Fazenda Nacional, declarou que fo­
ram 'integralmente obedecidas' as formalidades pré­
vias à contratação estabelecidas na Constituição Fe­
deral, na Resolução n2 96, de 15 de dezembro de 
1989, restabelecida pela Resolução n2 17, de 5 de 
junho de 1992, do Senado Federal e na Portaria 
MEFP n2 497/90 e nos demais dispositivos legais e 
regulamentares pertinentes. 

Segundo ainda a Procuradoria da Fazenda Na­
cional, a minuta contratual contém cláusulas admis­
síveis segundo a legislação brasileira, tendo sido ob­
servado o disposto no art. 52 da Resolução nº 96/89 
do Senado Federal, que veda disposição contratual 
de natureza política atentatória à soberania nacional 
e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis 
brasileiras, bem assim que implique compensação 
automática de débitos e créditos. 

A Sécretaria do Tesouro Nacional manifestou­
se através do Parecer STN/CoreflDiref n2 97, de 9-3-
98, que constatou os seguintes problemas: 

1. Ainda não foi anexada ao processo 
cópia da autorização administrativa para 
que a TBG contrate a operação de crédito 
de que se trata, bem como conceda as ne­
cessárias contragarantias ao Tesouro Na­
cional. 

2. Por se tratar de empresa recente­
mente criada, a Transportadora Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brail - TBG "ainda não 
apresenta demonstrações contábeis, de for­
ma a avaliar o impacto das operações de 
crédito nos limites de endividamento estabe­
lecidospelo Senado Federal nó artigo 7º da 
Resolução n2 96, de 1989" ... .'Assim, haverá 

. neCessidade de que o Senado Federal auto­
rize, em· caráter excepcional, a elevação 
temporária dos limites de endividamento, 
conforme prevê o artigo 9º da mencionada 
Resolução·. 

3. No que diz respeito à capacidade 
de pagamento, a Secretaria do Tesouro in­
forma' que "nao foi possível realizar uma 
análise contábil da TBG de acordo com a 
metodologia tradicional, considerando tra­
tar-se de uma empresa recentemente cria­
da, que deverá 'ainda entrar em operação. 
Buscou-se, em contrapartida, analisar o 
modelo de desenvolvimento dei projeto, es­
timando-se o impacto financeiro e contábil 
da empresa". 
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4_ No que diz respeito à previsão orça- , PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 60 DE 1998 
mentária, existe uma correção importante 
que precisa ser feita. A operação de crédito 
em questão está incluída no Programa de 
Dispêndios Globais (PDG) , da Petrofértil, 
para o corrente exercício" e ,precisa ser 
tfÇlnsf~rida para a TBG. . 

5. "Não consta do processo parecer ju­
rídico elaborado pela consultoria jurídica da 
empresa acerca dos aspectos legais que en,· 
volvem a operação de crédito. Referido do·· 
cumento deverá ser' igualmente enviado à 
Procuradoria Geral da. Fazenda Nacional 
para instrução do processo." 

O Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional 
concluiu pela aprovação condicional da operação fi­
nanceira, ou seja, exigiu que fossem atendidas as 
condicionalidades mencionadas nos ,itens 11.2 e 
11.9 do parecer e que seja formalizado o respectivo 
contrato de contragarantia. 

11- Voto 

O empréstimo vai ser destinado ao financia­
mento parcial ,do Gasoduto Bolívia-Brasil. Trata-se 
de um projeto de alta importância para a economia 
nacional, com supervisão técnica do Bird e contra­
gantia solidária da Petrobras. O empréstimo, do pon­
to de vista do mérito, é irrepreensível. ; 

O Parecer da Procuradoria-Geral da União 
confirmou o atendimento de todas as formalidades 
legais prévias à contratação do empréstimo. Portan­
to, nada há o que opor quanto aos aspectos legais 
da operação financeira. 

Quanto ao problema relativo ao não-enquadra­
mento da TBG nos limites de endividamento, deve 
ser levado em consideração o fato de que a TBG é 
uma empresa recentemente criada, que não apre­
senta demonstrações contábeis, de forma a avaliar o 
impacto das operações de crédito rios limites de en­
dividamento. O. Executivo esclareceu que os ele­
mentos financeiros e patrimoniais que compõem os 
limites de endividamento, de acordo com o modelo 
desenvolvido para o projeto, somente se realizarão a 
partir do início' da construção e durante a operação 
do gasoduto. I 

Quanto às ref;~rições levantadas pela Secreta­
'ria do Tesouro Nacional, a melhor forma de atendê­
las é incorporando as condicionalidades menciona­
das. no parecer da STN ao texto do projetó de reso­
lução autorizativ~. • 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação 
do pleito nos termos do seguinte: 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo no valor equivalente a 
até US$130,OOO,OOO.OO (cento e trinta mi­
'Ihóes de dólares norte-amerianos), de 
principal, entre a Transportadora Brasilei-

. ra' Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e do 
Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao funcionamento parcial do Projeto do 
Gasoduto Bolívia-Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bolívia-Brasil autorizada, nos termos do artigo 52, in­
ciso V da Constituição Federal e da Resolução nº 96, 
de 1989, do Senado Federal, a elevar, temporaria­
mente e em caráter excepcional, os limites de endivi­
damento e contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e 
o Desenvolvimente'~ BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no' ca­
put serão. utilizades no. financiamento parcial do Pro­
jeto do Gasoduto Belívia-Brasil. 

Art: 22 É a União autorizada a prestar garantia à 
operação de crédito mencionada no artigo primeiro. 

, Art. 32 As seguintes condições devem ser cum­
pridas previamente à assinatura dos contratos, sen­
de'exigida inclusive a manifestação preliminar do Bird 
confirmando o atendimento das exigências abaixo: 

a) assinatura dos contratos e acordos 
componentes da' estutura institucienal do 
projeto; 

b) cumprimento das condições de de­
sembolso dos demais contratos de financia­
mentos; 

c) contratação da firma e do auditor de 
supervisão. ambiental; 

d) início da prestação dos serviços de i 
consultoria sobre os setores de gás e com-' 
bustíveis; 

e) contratação do pessoal técnico, ad­
ministrativo e financeiro necessário para a 
execução do projeto; 

f) elaboração do plano das populações 
indígenas; I 

, g) envio e pedido para seleção dos 
agentes de lançamento dos bônus na moda­
lidade de garantia-parcial; 

h) previsão orçamentária, confirmada 
por documento da Secretaria de Controle 
das Empresas Estatais; 
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~ i) cópia da autorização administrativa Art. 52 A autorização concedida por esta Reso-
para que a TBG contrate a operação de cré- lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
ditb de que se trata, bem como conceda as quarenta dias contados da ~ata de sua publicação. 
nebessárias contragarantias ao Tesouro Na- Art. 62 Esta resolução entra em 'vigor na data 

.1 I clona ; de sua publicação. 
l j) autorização administrativa para que Sala das Comissões, 2 de junho de 1998. -

a Petrobrás vincule as contragarantias com- Pedro Piva, Presidente - Jj!fferson Péres, Relator 
plémentares. - Jonas Pinheiro - José Fogaça- Esperidião 

I 
Art. 42 A operação de crédito em questão apre- Amin - José Saad - Lauro Campos (Vencido) -

senta as ~eguintes características financeiras: Levy Dias - José Eduardo Dutra - Gilberto Miran­
da - Vilson Kleinüblng - Leonel Paiva - Júlio 

a) valor pretendido: US$130.000.000,OO Campos - Osmar Dias - Francelino Pereira -
(c~nto e trinta milhões de dólares dos Esta- Beni Veras - Bello Parga - José Bianco. 
d0S Unidos); 
I b) prazo de desembolso: até 31 de de-

zembro de 2.000; 
. c) juros: no início de cada período o 

mutuário pagará sobre o saldo devedor e a 
pkrtir de cada desembolso, juros com base 
na Libor, acrescida de 0,5% ao ano, menos 
(6u mais) a margem média ponderada para 
cada período de juros, abaixo ou acima das 
taxas interbancárias ofertadas em Londres 
o~ de outras taxas de referência para depó­
sitos de 6 (seis) meses, relativas aos em­
préstimos pendentes do Bird, ou às parcelas 
~os mesmos, alocados pelo Banco para pro­
Rorcionar recursos a empréstimos em moe­
da única ou parcelas dos mesmos por ele 
doncedidos a que incluam a quantia desem­
~olsada para o referido período de juros, ex­
pressa como uma porcentagem anual; 
I d) comissão de compromisso: 0,75% 

a.a. (setenta e cinco centésimos de um por 
Cento ao ano) sobre o montante não desem­
bolsado, contada a partir de 60 (sessenta) 
dias após a data da assinatura do contrato; 

e) condições de pagamento: I - do principal: em 24 (vinte e quatro) 
parcelas semestrais e consecutivas, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano, 
~encendo-se a primeira em 15-3-2001 e a 
última em 15-3-2013; 
! - dos juros: semestralmente vencidos, 
em 15-3 e 15-9 de cada ano. 
I - da comissão de compromisso: se­
mestralmente vencida, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juros. 

oJservação: as datas estipuladas para o re­
pagam~nto poderão ser prorrogadas para manter 
correla~o com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DECRETO-LEI Nº f312, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a 
garantia do Tesouro Nacional a operações 
de créditos obtidas no exterior, bem 
como, a contratar créditos em moeda es­
trangeira, nos limites que especifica, con­
solida inteiramente a legislação em vigor 
sobre a matéria, e dá outras providências. 

PARECERES N2s 331 E 332, DE 1998 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 7, 
de 1998 (n" 4.145/98, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a periodicidade de re­
colhimento das contribuições previden­
ciárias arrecadadas pelo Instituto Nacio­
nal do Seguro Social -INSS. 

PARECER NR 331, DE 1998 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Dialma Bessa 

I - Relatório 

O Projeto de Lei nº 007, de 1998, da Câmara 
dos Deputados (nº 4.145, na origem), de autoria do 
ilustre Deputado Arnaldo Madeira, possibilitai altera­
ção da periodi~idade de recolhimento das qontribui­
ções previdenciários"dos segurados empresário, tra­
balhador autônomo ou. equiparado e facultativo, bem 
como d~ empregador doméstico ... 
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De acordo com o projeto, tal periodicidade, que Sala da Comissão, 20 de maio de 1998. - Ade-
é atualmente mensal, pode, a critério do Poder Exe- mlr Andrado, Presidente - Djalma Bessa, Relator-
cutivo, ser estendida para até três meses. Leoma~, Quintanllha - Nabor Junior - Leonel Pai-
" Contudo, tal opção só ,é válida para contribuin- va ~, Osmar pias - Sebastião Rocha -, Arlindo 

tes enquadrados até a segunda class~:daescala de Porto - EmUla Fernandes - Casildo Maldaner -
,saJá~os7!>Il~e da previdência -social, .9~que corresc Romeu Tuma - lúcio Alcântara - Jefferson Peres 
ponde a salários de contribuição de até R$206,37.. - Carlos Bezerra - Benedita da Silva. . 

, " 

.. Na Câmara dos Deputados, o projeto foi vota- PARECER Nl' 332, DE 1998 : 
do em regime de urgência, tendo recebido pareceres 
favoráveis das comissões de seguridade social e fa- ' (Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

mília,.de,finanças e tributação e de constituição, jus- Relator: Senador Osmar Dias 

tiça e redação.. ' '; .:"! l-Relatório 
É O relatón'o. .. .. ~, ..... " .' ~ 

11- Voto de Relator 
, . 

A proposição 'em análise adequa-se perfeita .. 
mente' às normas vigentes, não havendo óbices no 
âmbito da legislação previdenciária. Também obser-
va a boa técnica legislativa .. ' , " .' 
. . 'Em termos constitución~is, nada há a opor~ A 
matéria é da competência pnÍtativa dá União e s~a 
iniciativa' 6abé 'a qualquer rri~inbro 'do Congresso 
Nàcional.,' ,,,. ,"';' ~' ~ , . 

. \ .• . - . ~ ) . I 

.• ,Quanto ao' mérito, a concordância é plena. O 
Projeto de lei é bastante flexíyel,; na r:nedida em que 
não impõe uma periodicidade especifica para o reco~ 
'Ihimento das contribuições' p'reÍtidenciárias em ques­
tão.' Com' efeito ele apenas autoriza o Executivo a ." " . ' .. '." -'." '"'.''' . 
estender tal periodicidade para até três meses. . 

, . Ademais, tal medida nãó'implicará ônus para o 
INSS, podéndo até' significar' ganho de recursos. De 
acordo com o relator do projeto, na Câmara dos De­
putados, a. mudança abrangerá cerca de 4 milhões 
de contribuintes de baixa renda (situados até a elas­
'se 11 da escala de salário-base), cuja contribuição 

. média situa-se em tomo dê apenas R$ 26 mensais. 
Na medida em que a tarifa bancária para recebimen­
to dessas contribuições é R$1,86, tal custo repre­
senta percentual de despesa superior à taxa de juros 
de mercado. Ou seja, o aumento da periodicidade 
pode significar lucro para a previdência social, tendo 
em vista o alto custo envolvido no recolhimento men­
sal das contribuições providenciá rias de que trata o 
projeto de lei. 

Esses contribuintes, por seu tu mo, serão extre­
mamente beneficiados, pois poderão despender me­

,nos esforços para efetuar seus recolhimentos, além 
de melhor distribuírem seus fluxos de gastos. 

Tendo em vista essas considerações, somos 
favoráveis à aprovação do PLC n2 007, de 1998, de 
autoria do Deputado Amaldo Madeira, quanto à 
constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica 
legislativa e mérito. 

O Projeto de lei n2 7, de 198, da Câmara dos 
Deputados, permite o aumento da periodicidade de 
recolhimento das contribuições previdenciárias dos 
segurados empresário, trabalhador autônomo ou 
equiparado e facultativo, bem como do empregador 
doméstico, para até três meses; sendo tal opção vá­
lida apenas para contribuintes enquadrados até a 
segunda classe da escala de salários-base da Previ­
dência Social (correspondente a R$206,37). 
. É o relatório. 

" - Voto do Relator 

Concordando com o pareCer da Comissão de 
Assuntos Sociais desta Casa, avaliamos que a pro­
posição respeita os preceitos constitucionais, ade­
qua-se às normas vigentes sobre o assunto, além de 
evidenciar o emprego da boa técnica legislativa. 

No que conceme ao mérito, também é plena 
nossa concordância. Contatos estabelecidos com o 
Ministério dá Previdência e da Assistência Social in­
dicam que o Poder Executivo, único que poderia 
sentir-se prejudicado pelo projeto de lei, apóia a 
aprovação da matéria. Com efeito, o incremento da 
periodicidade, além de bastante flexível, não implica­
rá ônus para o INSS,podendo até significar ganho de 
recursos, em vista do alto custo relativo do recolhi­
mento mensal das contribuições previdenciárias dos 
trabalhadores de baixa renda. 

Para esses contribuintes menos afortunados, 
as vantagens são evidentes, pois, tendo em vista 
suas dificuldades físicas e financeiras, em termos de 
locomoção, despenderão menos esforços para efe­
tuar seus recolhimentos, além de poderem melhor 
distribuir seus fluxos de gastos. 

Assim, somos favoráveis à aprovação do PLC 
n2 7, de 1998, de autoria do Deputado Arnaldo Ma­
deira, quanto à constitucionalidade, juridicidade, 
adequada técnica legislativa e mérito. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Fran­
cellno Pereira, Presidente Eventual - Osmar Dias, 

/1 
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Relator .:..; J.~lio Campos - JoséSaad - Sello Par­
ga - Vilson Kleinübing - Jonas Pinheiro - Gilber­
to Mirand~ - Esperidião Amin '- José Blanêo -
Djalma ~sa - Beni Veras - Leonel Paiva - Élcio 
Alvares - Jefferson Peres. 'r),.,.:', -_ 

t _ J r.~' \ '''.. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melor- O Expe-

diente lido ~ai à publicação. ' 
O SRl PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, projêtos de lei do Senado que serão lidos pelo 
Sr. 12 SeCretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

I São lidos os se.guintes: " 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I N2118, DE 1998 

- I·' Altera o art. 39 da Lei nl! 8.078, de 11 
de setembro de 1990, que "Dispóesobre 
a [proteção do consumidor e dá outras 
providências". -

I , _ • , 
O Congresso Nacional decreta: -

I . • , 
Art. 12 O art. 39 da lei n2 8.078, de 11 de se-

tembro d~ 1990, passa a vigorar acrescidci do se-
I 

guinte § 22, renumerando-se o atual parágrafo único 
para§ 12 • 

"Art. 39 ..................................... ; .......... . 
•••• u ••••••••••••••••••••••••• ; ••••••••• ' •••• ~ •••••••••••••••• 

§ 12 ••• -................ ~.:', .......... ;. •••••••••• ~ ••••• ; ••• 

§ 2º Considera-se pronto pagamento o 
que é efetuado em moeda corrente nacional 
ol.r mediante cheque, cuja aceitação é obri­
g~tória, ressalvadas as hipóteses a seguir 
1-' 

enumeradas, além de outras determinadas 
em lei, que ensejarão sua recusa: 

I I - a não-apresentação de documento 
d~ identidade do emitente ou a divergência 
ehtre a assinatura constante do documento 
db identidade e a aposta no cheque; 

I 

11 - a inscrição do emitente no Cadas-
tro, de Emitentes de Cheques sem Fundos." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. -

I 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

i _ Justificação 

Desde o seu surgimento, o cheque tem uma 
importante função econômica, que consiste na subs­
tituição da moeda nas transações, facilitando as tro­
cas e permitindo o financiamento da economia na­
cional pelas instituições financeiras, que nela apli­
cam os recursos depositados em suas contas cor­
rentes. ! 

Tem funcionado como uma "quase-moeda', 
uma moeda escriturai, como verdadeiro ,meio de pa­
gamento. 

Ocorre que sua aceitação no comércio, que 
não é obrigatória, tem consistido em fator de discri­
minação social, absurdo que se tem verificado em 
inúmeras Oc8siões, quando em função da:aparêri­
cia" do emitente, exige-se o pagamento em moeda 
corrente. 

Tal exigêricia é descabida, pois não se justifica, 
em qualquer economia atual, portar volume signifi-
caivo de moeda em espécie, o que acarreta além da 
desvalorização decorrente da inflação, incorrer em Ii 
alto risco de furto. , 

A lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, revo- / 
goua lei n9.8.oo2, de 11 de setembro de 1990, que / 
sujeitava a _ multa àquele que se recusasse a vender 
mercadoria diretamente a quem se dispusesse a ad­
quirl-Ia, mediante pronto pagamento, através de 
moeda nacional ou cheque, conforme o disposto no 
inciso I e no § 2º do art. 12 daquele texto legal. 

, A lei nH 8.884/94 inseriu, entretanto; no rol de 
práticas abusivas 'vedadas . ao fornecedor 'de produ­
tos ou serviços, constantes no art. 39 da lei 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, "recusar a venda de 
bens ou a prestação de serviços, diretamente a 
quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pa­
gamento, ressalvados os casos de intermediação re­
gulados em leis especiais· (grifo nosso), sujeitando 
os infratores a aplicaÇão das penalidades adminis­
trativas previstas no art: 10do Decreto n2 861, de9 
de julho de 1993. , • .,. 
, Não há, entretanto', no Código de Defesa do 

Consumidor, a definição de ·pronto .pagamento·, o 
que desobriga os fornecedores em rélação à aceita­
ção de cheques como pagaménto· pelos produtos·, 
fornecidos ou serviços prestados. . . 

Desta forma, toma-se· necessária a aHeração 
proposta neste projeto,· visando tanto a valorizar' o . 
cheque como' meio' de pagamento substitutoç1a 
moeda, quanto a evitar a inoportuna discriminação ' 
que se tem verificado emrelàção a seu sacador, mo­
tivo pelo qual esperarnos.pela aprovação da presen-,' I ' .. 
te proposição.. I. , • 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. -Se-,' . 
nador Júlio Campos, PFl - MT,. . , 

LEGISLAÇÃO CITADA ':.. •.. 

lEI N2 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

, Dispõe sobre a proteção do . consu-
,midor e dá outras,providênciàs •. 

." . . ............. ~; ............... ; ...............•.... ~ ........................... ~ .... . 

, I 

I I 
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SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

"Art. 39. É vedado ao fomecedor de produtos 
ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 

I - condicionar o fomecimento de produto ou 
de serviçO ao fornecimento de outro produto ou ser­
viço, bem como, sem justa causa, a limites quantita­
'tivos; 

11 - recusar atendimento às demandas dos 
consumidores, na exata medida de suas disponibili­
dades de estoque, e, ainda, de conformidade com os 
usos e costumes; 

111 - enviar ou entregar ao consumidor, sem so­
licitação prévia, qualquer produto, ou fomecer qual­
quer serviço; 

, .IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, co­
nhecimento ou. condição social, para impingir-lhe 
seus produtos ou serviços; 

V - 'exigir do consumidor vantagem manifesta­
mente exCessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração 
de orçamento e autorização expressa do consumi­
dor, ressalvadas as decorrentes de práticas anterio­
res entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, refe­
rente a ato praticado pelo consumidor no exercício 

. de seus direitos; . 
VIII - colocar, no mercado de consumo, qual­

quer produto ou serviço em desacordo com as nor­
mas expedidas pelos órgãos oficiais competentes 
ou, se normas especificas não existirem, pela Asso­
ciação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO); 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação 
de serviços, diretamente a quem se disponha a ad,· 
quiri-Ios mediante pronto pagamento, ressalvados os 
casos de intermediação regulados em leis especiais; 

X - (vetado); 
XI- elevar, sem justa causa, o preço de produ·· 

tos ou serviços; 
XII - deixar de estipular prazo para o cumpri·· 

mento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu 
termo iniciai a seu exclusivo éritério; 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os 
produtos remetidos ou entregues ao éonsumidor, 
na hipótese prevista no inciso 111, equiparam-se 
às amostras grátis, inexistindo obrigação de paga­
mento. 

i 

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994 

Transforma o Conselho AdmInistra­
tivo de Defesa Econômica (CADE) em Au­
tarquia, dispõe sobre a prevenção e a re­
pressão às infrações contra a ordem eco­
nômica e dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR 119, DE 1998 

Altera· os incisos 11, 111, e V do art. 
143 da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que "Institui o Código de Trânsito 
Brasileiro_ " 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.1!! Os incisos 11,111 e V do art. 143, da Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art.143 ............................ , .................. . 
1- ....................................................... .. 
11 - Categoria B - condutor de veículo 

motorizado não abrangido pela categoria A, 
acoplado ou não a reboque ou trailer, cujo 
peso bruto total não exeda a três mil e qui-· 
nhentos quilogramas e cuja lotação não ex­
ceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

111 - Categoria C - condutor de veiculo 
motorizado, acoplado ou não a reboque ou 
trailer, utilizado em transporte de carga, 
cujo peso bruto total seja superior a três mil 
e quinhentos quilogramas e inferior ou igual 
a seis mil quilogramas; 

. V - Categoria E - condutor de veículo 
motorizado, acoplado a reboque, semi-rebo­
que, unidade articulada ou trailer, cujo peso 
bruto total seja igualoU superior a seis mil qui­
logramas, ou cujo comprimento exceda a seis 
metros, ou cuja lotaçao exceda a oito lugares." 

Justificação 

O art.143 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei 
n29.503, de 23 de setembro de 1997) estabelece al­
gumas graduações relativas às diferentes categorias 

"de habilitação para conduzir veículo automotores. 
Na determinação dessas categorias, o Código esta­
belece, entre outras restrições, limite de peso máxi­
mo e de lotação a partir, do qual o condutor se vê ob­
rigado a obter habilitação de Categoria E. 
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Sobre I essa graduação, é interessante notar 11 - Categoria B - condutor de veículo motori-
que os veículos acoplados a unidades de reboques . zado, não abrangido pela categoria A, cujo peso bru-
ou trailer não foram incluídos entre as diversas cate- to total não exceda a três mil e quinhentos quilogra-
gorias de habilitação. O termo trailer aparece so- mas e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluí-
mente para! a categoria E (inciso V do art.143) e de . do o do motorista; 
maneira co!npletamente deslocada dos demais tipos 111 - Categoria C - condutor de veículo motori-
de reboque~, o que se configura, sob nosso ponto zado utilizado em transporte de carga, cujo peso bruto 
de vista, uma desigualdade de tratamento injustificá- total exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 
vel e uma 6missão grave no texto das demais cate- IV - Categoria D - condutor de veículo motori-
gorias de Ii~bilitação. zado utilizado no transporte de passageiros, cuja 10-
. Ademkis, indentifica-se uma segunda omissão tação exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 
no texto do referido inciso: o estabelecimento de Ii- ' V - Categoria E - condutor de combinação de 
mite de comprimento do veículo. Sabe-se ser este veículos em que a unidade tratora se enquadre nas 
um fator imPortantíssimo para diferenciação nas exi- Categoris B,C ou D e cuja unidade acoplada, rebo-
gências de i habilidades dos condutores com vistas a que, semi-reboque ou articulada, tenha seis mil qui-
assegurar o correto manejo de veículos de compri- logramas ou mais de peso bruto total, ou cuja lota-
mento diferenciados. ção exceda a oito lugares, ou, ainda, seja enquadra-

Para sanar essa distorção no texto da lei, faz- do na categoria trailer. 
se necessário alterar a redação aos incisos 11,111 e V, § 19 Para habilitar-se na categoria C, o condu-
nos termos' do presente projeto de lei, de maneira a tor deverá estar habilitado no mínimo há um ano na 
estender abs trailer os demais limites estabelecidos categoria B e não ter cometido nenhuma infração 
pelo legislador e incluir limite de comprimento de ver- grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações 
culos combinados no caso da habilitação de catego- médias, durante os últimos doze meses. 
ria E. j § 22 Aplica-se o disposto no inciso V ao condu-

Pelo exposto, e por ter convicção de estar con- tor da combinação de veículos com mais de uma 
tribuindo para o aperfeiçoamento do Código de Trân- unidade tracionada,independentemente da capaci-
sito Brasil~iro, espero contar com apoio dos nobres dade de tração ou do peso bruto total. 
Pares parai aprovação do projeto que ora apresento. . .................................................................................. . 

Sala tlas Sessões, 2 de junho de 1998. - Se- (Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
nador Eperidião Amin. Cidadania - Decissão Terminativa.) 

, LEGISLAÇÃO CITADA O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro-
I jetos lidos serão publicados e remetidos à Comissão 

LEI Nº ~.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 competente . 

................ L................................................................. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do Ex-
pediente lido, consta mensagem presidencial enca-

Art.141. O processo de habilitação, as normas 
relativas àiaprendizagem para conduzir veículos au­
tomotores e, elétricos e à autorização para conduzir 
ciclomotor~s serão regulamentadas pelo CONTRAN. 

§ 1 º !A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal ficará acargo 
dos Municípios. 

I 

§ 2º WETADO). 
Art. 1 t2. O reconhecimento de habilitação obti­

da em outro país está subordinado às condições es­
tabelecidaS em convenções e acordos intemacionais 
e às normas do CONTRAN. 

• I 
Art. ~43. Os candidatos poderão habilitar-se 

nas categorias de A a E, obedecida a seguinte gra-
dação: ' 

I - C,ategoria A - condutor de veículo motoriza­
do de dua~ ou três rodas, com Ou sem carro lateral: 

~\ 

minhando o Projeto de Lei n2 13, de 1998-CN, que 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização. 

Nos termos da resolução n9 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto: 

até 7-6 - publicação e distribuição de avulsos; 
até 15-6 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 20-6 - publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; , 
até 30-6 - encaminhamento do ~areCer final à 

Mesa do Cong'resso Nacional. 
aSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência c,omunicaao Plenário que os Projetos de Re­
soluçãb\nlis58, 59 e 60, de 1998, resultantes' de pa­
receres lidos anteriormente, ficarão perante a Mesa 

" \ 

, .1 

('. ' .. 1 I .U 
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durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, Ao projeto foram apresentadas duas emendas, 
nos termos do art. 235, li, f, do Regimento Interno, que vão ao exame da Comissão de Assuntos Eco-
combinado com o art. 41! da Resolução nl! 37, de nômicos. 
1995, do Senado Federal. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de lei 
da Câmara nl! 7, de 1998, (nº 4.145/98, na Casa 
de origem), cujos pareceres foram lidos anterior­
mente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, li, d, do Regimento Interno, combina­
do com o art. 4º da Resolução nl! 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Govemo do Estado do Rio Gran­
de do Sul, o Oficio nH 288/98, na origem, de 20 de 
maio último, encaminhando, nos termos do § 31! do 
art. 22 da Resolução n2 33, de 1998,. a documenta­
ção referente à oferta de titulas realizada no último 
dia 15 de maio. 

o expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nº 44, de 1998, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do' Brasil, o Oficio 
nl! 1.404/98, na origem, de 28 de maio último, en(:a­
minhando, nos termos do § 32 do art. 22 da Resolu­
ção nl! 1, de 1998, documentação relativa à rolagem 
da divida mobiliária da Prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiro - RJ; 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nl! 179, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofíc:io 
n2 S/48, de 1998 (n2 1.442/98, na origem), de 2 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão rela­
tivo à solicitação do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, para que possa emitir letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - lFTRJ, cujos 
recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliá­
ria vencível no segundo semestre de 1998. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de lei do Senado n2 146, de 1996, de 
autoria do Senador Joel de Hollanda, que dispõe s'o­
bre o regime tributário, cambial e administrativo das 
Zonas de Processamento de Exportação, e dá ou­
tras providências. 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDA N2 6 - PlEN 

Dê a seguinte redação ao parágrafo único do 
artigo 11!: 

"Parágrafo único - As ZPE caracteri­
zam-se como áreas de livre comércio com o 
exterior destinadas à instalação de empre· 
sas voltadas exclusivamente para a produ­
ção de bens a serem comercializadas no ex­
terior sendo consideradas zonas primárias 
para efeito de controle aduaneiro." 

Justificação 

As Zonas de Processamento de Exportação 
largamente utilizadas nos 'países desenvolvidos e 
em desenvolvimento tem o Objetivo específico de 
promover as localidades em condições pouco favo­
ráveis de desenvolvimento. Para estes casos, a cria­
ção de uma Zona aberta ao mercado internacional 
além de gerar alguns empregos proporciona um flu­
xo financeiro com implicações positivas para a co­
munidade da respectiva região. No entanto, as ZPE, 
não contemplam a possibilidade de comercialização 
no País dos bens nelas produzidos, pois isso teria 
conseqüências indesejáveis, em face das condições 
extremamente especiais concedidas para a produção. 

A permissão prevista no projeto de lei em 
questão será mais um novo foco de concorrências 
desleal à indústria estabelecida no País, pois os im­
postos previstos nas internações de bens produzidos 
nas referidas zonas não compensam o "Custo Bra­
sil', suportado pelas empresas instaladas nas de­
mais regiões, sujeitas a despesas como: AFRMM, 
Despachante Aduaneiro, despesas financeiras vin­
culadas a contratação de câmbio, juros etc., sem 
considerar que os fabricantes das ZPE conforme 
passam a gozar da isenção de imposto de renda por 
um período de 5 ou 10 anos, dependendo da sua lo­
calidade. 

Além disso, a experiência tem mostrado as difi­
culdades dos órgãos de govemo em fiscalizar de for­

. ma eficiente as práticas desleais de comércio já 
existente, o que certamente será um estímulo para 
se procurar inte"rnar quantidades além dos limites es­
tabelecidos. 

Também, permitir esta comercialização consti­
tui um prece~ente que dará margem ao aumento do 
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percentual d~ intemação, agravando no futuro ainda O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 
mais os protilemas de concorrência desleal. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Dial- Presidente, S~s. e Srs. Senadores, vivemos em um 
ma Bessa. I cenário de globalização, onde há muitas teses em 

I
' discussão; uma' delas é a função que o Govemo 

EMENDA Nº 7 - PLEN deve exercer junto à sociedade. Por isso, o Senado 
Suprima-se o artigo 18, seus parágrafos, inci- Féderal tem autorizado o Govemo da União a pro-

sos e alíneas. mover as privatizações e, enfim, a entregar à iniciati-
i va privada tarefas que o Estado não tem desempe-
I Justificação nhado com eficiência, atendendo aos anseios da so-

As Zonas de Processamento de Exportação ciedade. Porém, quando se defende a tese da priva-
largamente 'utilizadas nos parses desenvolvidos e tização, é preciso ter-se em conta que ela deve ocor-
em desenvolvimento tem o objetivo específico de rer sob regras, sob critérios e, sobretudo, sob o man-
promover aS localidades em condições pouco favo- to da: honestidade e da seriedade. -
ráveis de d~senvolvimento. Para estes casos, a cria- Quando perguntaram ao ex-Presidente da Re~ 
ção de umá Zona aberta ao mercado internacional pública, João Baptista de Oliveira Figueiredo, se era 
além de gerar alguns empregos proporciona um flu- a favor ou contra o programa de privatização, ele 
xo financeiro com implicações positivas para a co- respondeu que era a favor da privatização, mas não 
munidade d~ respectiva região. No entanto as ZPE, que se entregasse o patrimônio público a algumas 
não contemplam a possibilidade de comercialização empresas para dele tirarem lucros exorbitantes. 
no País, do~ bens nelas produzidos, pois isso teria Essa frase do ex-Presidente define bem o que estou 
conseqüências indesejáveis em face das condições querendo dizer no início do pronunciamento sobre o 
extremamente especiais concedidas para a produção. meu Estado. Inclusive, penso que este assunto não 

A peJnissão prevista no projeto de lei em é provinciano, pois interessa a todos os Senadores; 
questão se~ mais um novo foco de concorrência enfim, a todo o País, pois o que se faz no programa 
desleal à in~ústria estabelecida no País, pois os im- de privatização tem que 'ser, no mínimo, refletido 
postos previstos nas intemações de bens produzidos pela sociedade do meu Estado e do meu País. 
nas referidas zonas não compensam o "Custo Bra- Refiro-me à privatização das rodovias do Esta-
sil", supol'tádo pelas empresas instaladas nas de- do do Paraná e o que cerca a privatização dessas ro-
mais regiões, sujeitas a despesas como: AFRMM, dovias, já que temos rodovias que fazem a ligação das 
Despachante Aduaneiro, despesas financeiras vin- principais cidades do Estado: de Foz do Iguaçu a Pa-
culadas a contratação de câmbio, juros etc., sem ranaguá, passando por Cascavel, Guarapuava, Curiti-
considerar Ique os fabricantes das ZPE conforme ba; de Paranavaí até o porto de Paranaguá, passando 
passam a gozar da isenção de imposto de renda por por Maringá, Apucarana, Londrina, enfim 'o chamado 
um, períOdO; de 5 ou 10 anos, dependendO da sua 10- • Anel de Integração·, assim denominado pelo Govemo 
cahdade. i do Estado, que perfaz 2.035 ou 2.050 quilômetros. 

Além disso, a experiência tem mostrado as difi- Na verdade, esses 2.050 quilômetros já foram 
culdades dos órgãos de govemo em fiscalizar de for- asfaltados há muitos anos por govemos anteriores, 
ma eficiente as práticas desleais de comércio já 
existente, ri que certamente será um estímulo para ~~:n::sU~!~:r~:s~~r i~s':S::nfe~t~~~,P:!~~ f~:: 
se procura~ intemar quantidades além dos limites es- estrutura rodoviária do Estado do Paraná, que tem 
tabelecidos. sido, aliás, uma das responsáveis pela atração de in-

Também, permitir esta comercialização consti- vestimentos no Estado. Lá, temos uma malha esta-
tui um prededente que dará margem ao aumento do dual de 12.450 quilômetros asfaltados e uma malha 
percentual ~e internação, agravando no futuro ainda rodoviária federal de 3.450 quilômetros. 
mais os problemas de concorrência desleal. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Dial­
ma Bessa.1 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
, I 

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 

Dias. S. EXª dispõe de vinte minutos. 
! 

Pois bem, toda essa malha rodoviária, assim 
como a ferroviária, foi construída pelo Poder Público. 
E se o Poder Público construiu, não foi com outro di­
nheiro senão o dinheiro do contribuinte arrecadado 
dos impostos, em especial o IPVA, que foi instituído 
neste País para permitir a construção e conservação 
das rodovias. 

-,-- -=- =m ===:=CE'&.U=_,= 
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O Governo do Estado, sem discutir com a so- passa por dez postos de pedágio e o pior: em rodo-
ciedade e sem discutir, especificamente, o processo vias de mão única. Os caminhões, transportando 
de privatização. das rodovias com a Assembléia Le- renda e emprego, vão pagar para ir até o porto e 
gislativa, loteou esses 2.050 quilômetros entre as para retomar à região de origem. Em uma rodovia 
empreiteiras do Paraná, qúe 'passarani a construir os de pista única, parece-me que isso é inédito no mun-
postos de pedágio, em número de 26, o que dá uma do e é, no mínimo, injusto. 
média de 80 quilômetros entre um posto de pedáglio Quando um caminhão sai da zona de produ-
e oUtro. O'e todos êsses 2.050 quilômetros, temos al- ção, vamos supor, do oeste do Paraná e,vai para o 
guns trechos duplicados: de Paranaguá a Curitiba, porto de Paranaguá, carregado de soja, vai deixar 
em tomo de 100 quilômetros; de Curitiba a Castro, nos postos, para cada tonelada, cerca de R$5,OO. 
em tomo de 150 quilômetros, são 250 quilômetros Fazendo-se um comparativo entre os custos dos fre-
que, somados com o trecho de Londrina a Maringá, tes cobrados aos produtores, porque isso é cobrado 
mais 100 quilômetros, são 350 quilômetros e umpe- ao produtor já que é descontado do preço do seu 
queno trecho 'entre Foz do Iguaçu e,São Miguel do produto, verificamos que uma tonelada de soja, nos 

.Iguaçu, mais 30 a .40 quilômetros. Ficamos, portanto, Estados Unidos, é colocada no porto com um custo 
com algo em tomo de 350 quilômetros de rodovias de US$8.00; na Argentina, US$15.00 e no Brasil, 
duplicadas no anel de integração que o Governo en- US$32.00. Isso nos confere uma desvantagem enor-
trega à inicia~iva,privada. ".: me na competitividade com esses que 'são os maio-

Há, no entanto, vários pontos que têm que,serres competidores do Brasil em termos de exportação 
~iscutidos. Primeiro, o preç<;> que será cobrado por de soja. Soma-se ai o custo mais alto do porto que, 
quilômetro nessa rodovia,' que éo maior do País - no nosso caso, é de US$9.00 a média; no caso da 
R$O,034 por quilÔr1'!9tro nas rodovias de mão única e Argentina, US$5,OO e no caso dos Estados Unidos, 
R$O,045 nas rodovias já dúplicadas. Se isso não fos- US$3.00. Tudo isso somado com o tributo faz com 
se suficiente para levantar a indignação das trans- que a competição com os nossos concorrentes seja 
portadoras, dos produtores e do setor produtivo em de uma desigualdade brutal. 

,geral, porque eles . pagarão um preço acima do qLle No momento em que se discute a redução do 
. se .cobra em rodovias já duplicadas e em perfeitas , custo Brasil - tema de discurso em qualquer gover-
.condições no País; como, por exemplo, no Estado no, em qualquer parlamento -, vemos o Governo do 
de São Paulo e até no Rio .Grande do Sul, há tam- Paraná transferindo um custo que vai roubar dos 
bém outros pontos que eu quero, aqui, comentar, já produtores a possibilidade de competir nesse merca-
que estamos diante de um processo que pode atm- do cada vez mais competitivo. 
pelar a ética, a moral e até a dignidade mi. Admiriis- _ Em um cálculo bastante rápido, podemos che-
tração Pública, como tem .ocorrido no meu Estado. gar à conclusão que para cada saca de soja serão 

Esse processo de privatização das rodovias US$0.25 que ficarão nos postos de pedágio, o que 
está muito longe de ser ético, moral e justo e talvez não é pouco, porque para um produtor de 10 mil sa-
esteja muito longe até de ser legal, isso porque, no cas, ficarão nos postos de pedágiO R$2,5 mil, o que 
meu Estado, quando se privatiza e se colocam os é muito dinheiro. Se quisermos considerar o valor 
postos de pedágio nessas rodovias, não existe outra em sacas, para cada caminhão que sai da zona de 
alternativa para aqueles que não querem pagar o produção serão cerca de 10 sacas de soja e 19 sa-
pedágio, como ocorre em outros países desenvolvi- cas de milho que ficarão nos postos de pedágio. 
dos do mundo, em que se coloca a cobrança de PEl- • Se 'é ruim para os produtores, será ruim tam-
dágio, mas sempre se oferece a alternativa de uma bém para os consumidores, porque as carretas que 
secundária para quem não queira pagá-lo., No Para- transportarão os produtos a serem consumidos pela 
ná, não. Se quiser passar, deve-se pagar o pedágio. população do Estado terão que pagar também o pe-

Porta~to, temos que analisar se o pedágio é dágio, e, com certeza, esse custo será repassado ao 
'bom, e bom para quem. Em primeiro lugar, vamos consumidor. 
analisá-lo sob o ponto de. vista da produção, não Quero fazer um cálculo para chamar a atenção 
apenas a produção agrícola, mas a agroindustrial, daqueles que transportam as riquezas, os proprietá-
aquela que vem do interior para o porto de ParanSI- rios de caminhões. Quando uma carreta sai, com 
guá e que, obrigatoriamente, tem que passar e pal- aproximadamente 30 toneladas de qualquer produto, 
gar os inúmeros pedágios. Para que se tenha uma em direção ao Porto de Paranaguá, ao passar pelos 
idéia, quem sai de Foz do Iguaçu e vai até o porto pedágios ele vai deixar, na ida, R$140,OO, e, na vol-

... mll== ••• '=2_=&1:'& Li_11 &, ,LU ..... ,',t,: i,. '''l . L, lI. .• " .. i • ta. , , ' .. IH 
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ta, mais R$140,OO porque o pedágio é cobrado duas 
vezes - na ida e na volta, quando o caminhão retor­
na, batendo' carroceria -, o que significa R$280 reais 
por viagem.: Levando-se em conta que os caminhões 
fazem, em média, dez viagens ao mês, cada carreta 
deixará no~ postos de pedágio R$2,8 mil.' Se multi­
plicarmos e~se valor pelos doze meses do ano, cada 

I _ 

carreta terá: deixado R$33 mil por ano nos postos de 
pedágio. Ese multiplicarmos por três anos esse va­
lor, essa d.rreta terá deixado R$99 mil nos postos 
de pedágio! o que corresponde ao valor de uma car­
reta. Em tr~s anos, transportando qualquer produto, 
o dono da Carreta terá perdidõ o seu veículo para o 
Govemo do Paraná ou para os empreiteiros que ga­
nharam os ~rechos de estradas loteados já construí· 
dos. -

I 
É justo impor sobre os produtores, sobre as 

transportadoras e os caminhoneiros mais esse custo 
exorbitante I e insuportável? Porque, em 3 anos, os 
caminhoneiros terão perdido o seu instrumento de 
trabalho, o [caminhão. Se essa situação é 'ruim para 
o produtor,' para os transportadores e para os cami­
nhoneiros, deve ser boa para alguém. Para quem? 
Aliás, aqu~la proposta do Senador Pedro Simon, de 
se apurar Á corrupção em obras públicas em nosso 
País, develia ser colocada em prática, porque cabe 
muito bem apurar sobretudo esse relacionamento 

, promíscuo I entre alguns Govemos e algumas em­
preiteiras. É preciso que passemos a investigar es­
ses atos e lesses contratos, que, muitas vezes, ficam 
nas gavetas, confidencialmente escondidos, já que 
não podem revelar a verdade escandalosa, como no 
caso dos WCIágios no Paraná. 

. Prest~m atenção no cálculo que vou fazer. Irei 
demonstrar para onde está indo o Paraná e o dinhei­
ro do contHbuinte do meu Estado, o mesmo contri­
buinte que pagou, no ano passado, R$210 milhões 
de IPVA aÓS cofres públicos e não viu um quilômetro 

I 
de estrada ser asfaltado nem recuperado. O Gover-
no diz que~ não tem dinheiro. Talvez isso ocorra por­
que tenha gasto em propaganda R$140 milhões, um 
recorde absoluto. O Estado de São Paulo, por exem­
plo, do G9~rnador Mário Covas, que arrecada sete 
vezes mais do que o Paraná, gastou R$21 milhões. 
Fiz essa cbmparação só para termos a dimensão da 
exorbitância, do exagero e da ganância do Governa­
dor do mêu Estado em aparecer na mídia: ele gas­
tou para i~o sete vezes mais do que gastou o Esta­
do de SãolPaulo. 

Busquei os custos das obras que serão feitas 
nesse anel de integração e gostaria de chamar a 
atenção p~ra os números. Para recapear e construir 

a terceira faixa ou o acostamento nas rodovias tere­
mos um custo, por quilômetro, de R$250 a R$300 
'mil. Se já témos 350 qUilômetros de estradas dupli­
cadas em 2.050, restam, portanto; 1.700 quilômetros 
nos quais fazer as obras que estão sendo exigidas 
no contrato de concessão das rodovias. Se multipli­
carmos R$300 mil por 1.700 quilÔmetros, chegare­
mos a R$510 milhões para fazer todas as obras exi­
gidas pelos contratos de concessão. 

Pois bem, R$510 milhões é o custo de toda a· . 
obra a ser feita no anel de integração. Aí,O Seci'étá­
rio dos Transportes, num debate na Assembléia Le­
gislativa, depois de assinados os contratos, afirmou 
que a arrecadação, nos 24 anos de concessão,che­
gará a R$13 bilhões. Se dividirmos R$13 bilhões por 
24, obteremos R$548' milhões por ano. Ora, se as 
empreiteiras vão arrecadar do contribuinte do Para­
ná R$548 milhões por ano - segundo o Secretário 
dos Transportes, não'sou eu cjueestou dizendo ~ e 
todas as obras custarão -R$510 milhões, sobrará 
uma go~eta de R$38 milhões na aiTeca.dação de um 
ano. Como todas as obras serão feitas em um ano, 
nos outros 23 anos as empreiteiras vã<? arrecadar e 
juntar todo o dinheiro do contribuinte. Como eu dis­
se, esse pedágio vai pesar nos ombros do produtor, 
,do caminhoneiro e do consumidor, porque não é 
'apenas quem usa a rodovia que vai pagar, mas tam­
bém o contribuinte que consome qualquer produto 
no Estado, a quem o custo do frete será repassado. 

É muito triste vermos isso acontecer no mo­
mento em que estamos discutindo qual é o verdadei­
ro papel do Estado. O Paraná, antes modelo de ad­
ministração, passa agora por uma administração ve­
xatória e calamitosa, porque, ao transferir o direito 
de cobrança para os empreiteiros, o Governo do Pa­
raná não vai arrecadar, segundo o Secretário, nem 
ao menos um centavo. Mas isso não significa que os 
contribuintes não pagarão, porque eles, pagarão. A 
diferença é esta: em um ano, pagam-se todas as 
obras. Restam 23 anos para. jogar nos cofres das 
empreiteiras um dinheiro que vai custar muito caro 
para o contribuinte do Estado. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - V. EJc!I 
me concede um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Com mui­
ta honra, Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - No­
bre Senador Osmar Dias, com a propriedade e a se­
riedade que sempre nortearam as ações de V. ExD 
nesta Casa, algumas colocações que traz, esta tar­
de, à consideração das SrIs. e Srs. Senadores são 
revelações extremamente preocupantes. Gostaria de 



09644 Quarta-feira j DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

continuar atento às suas infOrri1ações sobre o custo '." Supondo que 'toda a rodovia deva ser duplica-
das obras que estão sendó feitas;' principalmente no da - esqueçam a possibilidade de se recapeá-Ia e 
seu Estado" mas mais particularmente' gostaria ,de 'de, fazer acos~~nto;" ,vamos dizer. que, o Governo 
comentar, o' custo 'do pedágio hoje' cobrado dos vá fecharja :minha boca, duplicando a rodovia -, ao 
usuários das rodovias no. Paraná, Isso é extrema- custo aPl'9ximado de R$1 milhão por quilômetro, nos 
mente preocupante em um País que insiste emprivi- 1'.700 quilômetros do anel de integr~~o que falta 
'Iegiar,'a,mpçtal'rodoviária como sistema',mais impor- duplicar o g~to seria de H$1,7.bilhão, Sr"Presiden-
.tantede transporte de carga,pesada'a longa distân- te. Não serão' arrecádados H$13 Qilho~s?:ril1as aí di-
cia, em um país continental, corno o Brasil, que agle . zem, que ,é p,recisp roçar o capim na b~ira .da pista, 
diferentemente,dos outros países que têm extensã,o 'piritaYo meio-fio, ir'lStalartelefone, comprar'ambulân-
territorial e que já entenderam que o transporte rodo- ciáe mànter' iunciónários .para' operai, ~ 'tudo isso 
viário é .importante sim, mas como alimentado r e in- representa' um: c~sfo'.: Mas será que :tiJ,Clo: isso vai 
,tegrador, de .modais diversas'que possam baratear p 'custar R$11' bilhões, Sr. Presidente? ' 

• ",. . .• ; • \ I·, • . 

custo do, traQSporte,' Ora, outros países tratam a ,fer- ' Para ré~umir, a cobrança de, pedágio, no Para-
rovia e ,a hidrovia como formas de transporte. com- , ná é prejudicial a toda a sociedade, menos aos em-

. plementares às rodovias, estabelecendo uma matriz . preiteiros e àqueles '.qúé terão' á ,Campá.~ha: financia-
de transporte que possa,efetivamente, oferecer :da por !,!ies .. ~~r;a,'e~s~~,cpm certe~a, ela ~~rá muito 
,transporte de custo, razoável. Os cálculos que V.,Elti bem~Vinda e motivo de, muitas. festas, como. aquelas 
. faz .com, o, 'pooço. dQ ... pedágio. cobrado no Par~n~, ' às'quais tenho assist(dci no ParaJl,~. "':" 
.que; em.t.rês anos, se iguala· ao preço de um veículo " , Mas p povo do' paraná nã(),estásatis,f~ito e sa-
,de ,transporte" a ,carreta, são extremamente praQCu- ,beiá . dar o 'troco,Sr: Presidente. E dará o troco, por-
,pantes, porqUe' certamente o·custo' adicional desse que a'cóbra~ça de pedágio nas' rodovias:do Paraná 
pedágio não ficará exclusivamente com os transpor- é imorai e injusta. Não' sei sé é ílegal ou 'não, já que 
tadores; ele certamente penalizará o produtor e o a ,~ss~ ~!:IPecto' ain,d,a ~~tá. sendo discuti~C? ~~ que é 

,ponta, ou seja, o consumidor. Entendo que a preocLl- lJh1agrande 'patifaria, isso é! 
pação que -V. ExDhoje,traz,à apreciação da Casa ,. Era o q~e eu 'tinha á dizer,Sr, Presidente. 
merece a' reflexão, o estudo, a análise dos Srs. SE!- "o , 

,nadores, porque, não é mais,~ssível que conviv~- : .. .'.' ."9 ,S~. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) ;. Conce-
,f!1~s com. essa realidade'pe,rversa e brutal, que não '.do a ,palavra, por ,vime minutos, ao $,e,nador Ney 
alivia em ,nada nem a ,situação do consumidor nem a . Suass!Jna, ppr cess~9.do Senador Djalm~.Falcão, 
do produtor. Quero me associar,portanto, às precl- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
cupaÇÕ9s de V. ExD, agrãdecendo a oportunidade ' Sr.· Presidente, pela ordem. 
que me dá de participar de suas reflexões. ':'~ -, 'OSR: PRESIDENTE (Geralélo" Melo) ~ Pois não. 

'" . ,O SR. OSMAR DIAS (PSDB -'- PR) - Muito ob- O SR.· JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. 
o rigado, Senador Leomar Quintanilha ' Pela ordem. Sem' revisão do orador.) - Sr; Presiden-
, .. Nemínesmo~nocaso do transporte intermodal 'te; o Senador Ney Suassunaerao primeiro, Foi cha-
o produtor vai ter como escapar da cobrança do pe- 'mado, mas pe'rdelJ a,vez, E eli estou inscrito. 
dágio, porque a ferrovia iniciada no Governo Álvaro O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~lo) - É ver-
Dias e conclulda no Governo do nosso Colega Re- dade. Transformo em apelo a observação do Sena-

, quião também foi privatizada e entregue a um grupo dor Jefferson Péres e o dirijo ao Senador Ney Suas-
de empreiteiros. Seu custo foi 1'1$300 milhões e a suna. 
concessão pelo período' de Vinte -e quatro anos cus- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Eu 
tará R$20 milhões ao grupo de empreiteiros. havia recebido a cessão do Senador Djalma Falcão, 

Algo estranho está acontecendo no Paraná,. mas não há qualquer problema, já que o Senador 
O Governo que, com o dinheiro do produtor, do Jefferson Péres é um dos que raramente falam. Por 
contribuinte, do usuário, do consumidor, construiu essa razão, por gentileZa, com muita satisfação pas-
uma ferrovia por R$300 milhões, entrega-a paril so a palavra a V. ExD. 
ser explorada por um grupo de empreiteiros por O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
R$20 milhões, 'que poderão ser pagos em dois ou Senador Ney Suassuna, em homenagem à nossa ami-
três anos, não· tenho dúvida - .no caso das, rodo- zade, não vou tirá-lo da tribuna, pois seria até desele-
vias, um ano será suficiente para pagar todas as . ganle fazê-lo. Mas queria marcar a posição de que, 
obras. realmente, a vez era minha. Mas eu a cedo a V. ExD. 
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O SRl ,NEY SUASSUNA (PMD8 . ...,. P8) - Muito O SR. JEFFERSON PÉRES (PSD8 ~ AM. Pro-

I 
. " ' " ;nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrlIs. e Obri9~~~: PRE~IDENTE (G~rald~M'~;'ó) ~·v. E~ ',Srs. Senadores, na semana. passada; ,cheguei, a 

tem, portanto, "a palaVra, Senador NêyS,lia'ssúna. '.. 'acalentara esperança de que'o "diálogo de',surdos" 
O SAJNEY SUASSUNA(PMDSU'pB:'Pronu'n- 'entre o Ministério da EducaçãO. e os docentes 'uni-

r • , -,',I < 'versitáriosfederais, 'em'greve há,mals, de dois me-
cia o se,g"Uj~te discurso. Sem revisão doorad?r:)- ses; iria darAogar a uma'verdadeira,negoc'iàção'qoe 
Sr. Pres!d~nt~; '~rlIs: ,s, Srs,: .S~nadores,vo~, fa~~r redundasse; na volta às salas de aula, ainda'a tempo 
pouco. Darei somente' ,um aVIso:' :: :.: .:,: .. ,., :de salvar osémestre letivo. ",,',:.' 

Hoje,lti~emos 'um,a au~i~~cia co~ .0, Presid~~te ,,'; , . O Ministro Paulo' Renato Souza veio a público 
da Repúbl!fa" ,ri,a, ÇlUíi! };o.~l:Jemos q~.~ q I~.~E en~l~u 'Com um pacote de ofertas de conteúdo e, prcipory~es 

,à Presidência da Republlca uma s~n~. çell)fprm,~çp- • inéditas se',Cónsidetados·Qs mâgras ganhos 'obtidos 
es sobre ~ seca' no ,Nordeste, entre as qu.ais a de . pela esmagadora mâioria 'dos:f(Jncionarios'~ivis',dá 
que a Zona da Matá 'ainda vai 'recebei uma cargá de Uhião nestes quatro an'osde vigênCil\do'Plano Real. 
chuva razÓável,' mas que, lamentávelmente, 'o il1te- Em troca do·.fiin,do l'TiCiVimentó;' o'MEC,propôs;'pri-
rior o sertão, Cu'ri'màtaú~ o Cariri e o agreste dosEs- meiramente; 'lima gi'âtificaçãopala' CiS 'professCires 
tad~s dà Raráíb'a, 'de pernairibu'co e'~o 'cêârií terão 'com mestradó' 'ou ''doutorado, ,representando um 

'concretam'Elnte estia'gEirli: As~~m; têremos,: com' ,toda 'acréscimo de'21,16âté,56;630/0 ;Sobrá, a 'remunerá-
a certeza: 'p'ito mes~s' s~m~ águ~: Só. no 'a.no 9~~ :",é!" ção' básica. Com' isso; .lJmprofess'or~adjunto doutor, 
é que deveremos'terinvemo regular.' , .. , ,. ,"fliel "4', em regime' de dedicação -exclusiva,que 

, Nas'ihfórmaçÔés; olNPÊ iámbém diz que o f~- hoje recebe'R$2;61 O, n'iil,iTlérisais 'passaria a ganhar 
, nômeno EI Nino prélticamente: elÍcerr~u ,o seu 'delo e , mais R$1, 1 Cio mil a tftalo' de gratificação; ·tend6' séús 
que, ag'ora, estamos à mercê: de'f~~?rn~nosciriun- vencimentos ,elevados' para R$3,710 'lTiil. Por' sua 
'dos do Atíântico. " , , " • ' .' ,vez, um méstre"assistenté "2"; no mesmo' regime' de 
, Isso h6s 'levou a fàzer',um ,àpelo às àirtàridáciês trabalho, que peroebEÍ R$1 ,601'mil,' com a gratificação 
que co~~tán~eme,nte receber:n, i.nformes: seja através :dá.R$700 reais·passaria'apercet>er·R$2,301 mil.'" 
de jomais)-seja' atrav~s de, r:ãd,il? ou, !'f, ~araque se , ,. 'Cabe obserVar Qué 'o valor da·gratificação varia 
organizertide forma' a, fazer com'que a'ajudachegue 'diretamente coin 'O total'dehOrás"dedicàdâs pàlo~do-

',com a maiCir râpidéi 'possívél'ao território'dos·1.200 :ée'ntes às atMdadesacadêmicàS'de ensino e pe'squi-
Municfpioá'que estão sem água;e que, além disso, sa,'e que osreneffcióá'Sãd próPóri:iO:nalme~te'maiO-

, se' preparJm para um ciclo de 'seca maior que o nor- res para aqueleS' professores 'qu~ gà~hám 'ménos. ' 
mal. Erarri esperados mais quatro ou cinco meses ••..• ' , Em segundo lugar/'a incorporação tlessebene-
.de seca, ~as serão, seis ou mesmo'oito, meses de trcio ao salário, para todos os efeitos. ' ", ' , 
.estiagem sé~a. .'., ' ,,' '. ., . . , ',' Em terceiro lugar; a exténsão: da /graiificação 
: : Est~lera a colocaç~o que, gostaríamos de fazer aos inativos nas mesmas cCindições de "titUlaçãó; .na 
,da tribun~" além de .dizer que, o Senhor Presidente proporção de'600/0 do valor máximo 'atribuído aos 
da RepÚblica está tomando todas as providências seus colegas em exercfcio, Finalmente, para'a con-

,possfveis.1 Sua Excelência nos fez uma dissertação siderável' massa de 400/0,'de professores universitá-
. a respeild dos esforços que estão send~ envidados rios que, sem mestrado ou doutorado, ostentam ape-
:.para mino,l-ar esse fenômeno. ,I • nas diplomas de graduação ou certificados de cur-

Se, por um lado, vamos sofrer essa estiagem, sos de especialização, o MEC oferece bolSas para que 
, por outro,\no Sul do País, não teremos enchentes. É retomem os estudos e enriqueçam seus currfculos:.'_' 

o que diz o estudo, normalmente correto, do INPE. Repito: não houve, talvez, sob o Plano Real, 
:,: ' ReciLzo o que tinha a dizer, sintetizando tudo nenhum outro reajuste dessa magnitude para nenhu-
, neste aviSo, e espero que, desta forma, o meu aml- ma categoria de servidores públicos,federais. 

go e com~anheiro possa, ainda, ter direito a falar na No entanto, Sr. Presidente, minha esperança 
Hora do Expediente. durou' tão-somente até a reação do Comando de 

Muit6 obrigado. Greve do Sindicato Nacional dos Docentes - Andes. 
O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Os dirigentes da corporação rechaçaram, de plano, 

.do a palavra ao Senador Jefferson Péres, por per- qualquer possibilidade de acordo em tomo da oferta 
muta coril o Senador Francellno Pereira, por vinte do MEC. Ao contrário, embarcaram em uma escala-

I 
da reivindicatória, exigindo que as gratificações fos-minutos. , 
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sem integralmente estendidas aos professores realmente comprometidas com a qualidade cientffi-
sem mestrado ou doutorado - ativos ou inativos - co-pedagógica e com o retomo socioeçonômico dos 
à; numa ,clara extrapolação de sua esfera legítima recursos públicos investidos no ensino superior, de-
da representatividade, também aos docentes de verão encarar o grande desafio de aplicar à própria 

:p,rimeiro e ,segundo' graus: 'que eles' não repre- universidade aquele produto que é a marça distintiva 
sentam. . . , . de sua identidade institucional: o crivo implacável do 
" ,Empou,cas palflvras, ,voltou-se ao impasse que pensamento crítico (nesse caso, autocrítico), A cora-
vigora desde o início do ano letivo, impasse que fa- gem de avaliar-se a si própria, 90~rigi~ erros e retifi-
tal mente provocará o cancelamento do semestre car rumos. A sabedoria de estabelecer distinções sa-
!l~,a greve pros~eguir por mais algumas semana,H. lariais e de status entre professores ou pesquisado-
Uma exigência da lei eleitoral agrava ainda mais res responsáveis, ÍTlotivados 'e produtivos, de um 
esse problema de calendário, pois o Executivo lado, e os 'enganadores", de outro:' , '. . 
tem', no máximo~ 'ate' o' próximo dia 30 para fazer ' " Caso conírário: a comunidade universitária en-
com que b' projeto ttas gratificações tramite e seja contrárá càda vez menos paciência, tolerância, soli-
'aprÓvado'no C6rigtesso.'Casocontrário, os profes- dariedade e 'compreensão por parte do governo, do 
sores universÜários ficarão privados de qualquer rea- setor pr[vado e da sociedade em geral. 
,juste até o ano que vem. Gostaria que essa advertência - repito -, que 
, '.', Até pouco tempo, os maiores prejudicados pela parte de um professár, fosse J~onderada pelos rei-
greve' eram 'os 'estudantes universitários, fossem tores e docentes, pois ela parte de alguém que 
eles calouros, desencantados com o "espetáculo'de não é apenas ex-aluno :e 'ex-professo'r: mas um 
boas-vindas" da falta de aulas, dos 'corredores Vat- 'amigo s,incero dá uniil-ersidade pública e gratuita no 
zios, das salas desertas, da desmotivação geral; fos- Brasil. ' , 

,sem, ,eles veteranos, angustiados com a impossibili- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
dade de prever a data de sua formatura, como se já O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
não bastasse a sombria perspectiva de um mercado a palavra ~o Senador Emande~.AmOrim. (Pausa.) 
de trabalho' em retração para grande número de cal'- . Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
'reiras: ' ' ' (Pausa.) . " ',.. ' , , 

Agora, a essa desafentada multidão discente ' : , ' Concedo a palálira ao Senador Carlos Patro-
,junta-se' um 'considerável segmento de professores cínio. 
que, ,preferiMo ouvir os ditames de sua consciêncial, O SR. 'CARLOS PATROcrNIO (PFL - TO, 
decidiram não aderir à greve' e, mesmo assim, tive- Pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do ora-
ram seus salários de maio retidos como se grevista:s dor.) -;-Sr. presidente, srªs. e Srs. Senadores, na úl-

,fóssem. tima semana, realizou-se, em Brasília, uma reunião 
Na qualidade de cidadão-contribuinte, Parla- de Govemadores das Regiões Centro-Oeste e Nor-

mentar e;, sobretudo, professor universitário, com te, interessados na retomada da construção da Fer-
25 anos de militância docente e cargos de direção rovia Norte-Sul. 
na Fundação Universidade do Amazonas, apelo Neste momento, ao ocupar a tribuna, gostaria 
para as lideranças da Andes no sentido de que re- de ressaltar a importância desse encontro promovido 
conheçam' que, agora, a bola está do seu lado do pela Organização Jaime Câmara, o maior empreen-
campo. dimento jomalístico da Região Centro-Oeste, sob os 

Meu apelo parte do pressuposto de boa-fé E! auspícios do Jornal de Brasília, 
:le'qué a única motivação a animar esses dirigen,- Estavam presentes nessa reunião o Governa-
ies é a justificada e louvável bandeira da melhoria dor do Estado do Tocantins, Siqueira Campos; o 
das condições de vida e trabalho da categoria, E! Governador do Distrito Federal, Cristovam Buar-
não o prolongamento do impasse com o fito calcu.. que; o Governador do Estado de Goiás, Dr. Nafta-
lado de prejudica'r o Govemo, causando-lhe emba- li; representante do Governador do Mato Grosso, 
raços e deslustrando-lhe a imagem na disputa elei- Wilson Martins; representante do Governador AI· 
toral deste ano. mir Gabriel, do Pará, além de outras importantes 

E mesmo que minhas palavras caiam no vazio, personalidades. oi 

sepultadas pela radicalização, uma coisa é certa: um '. Sr. Presidente. nesse encontro ficou estabele· 
dia, mais cedo ou mais tarde, as aulas terão que re,· cido que o Parlamento nacional também tem que se 
começar e, desse dia em diante, todas as forças engajar nessa luta. Em um passado recente, por 
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ocasiã.:; do !Governo do nosso queridocompanheiiu obra somente do lugar onde a linha vai passar: é 
e hoje Sénador JoséSamey, iniciou-se a construção uma obra do Brasil inteiro. O próprio Rio Grande do 
dessa rodo~ia. Hoje, temos construídos 106Km, tte- Sul, que está 'no extremo sul do País, será também 
cho que v~i de Imperatriz à' Açailãndia, no· Mara" beneficiado, até porque ficam com uma integração 

I . 

nhão. Também estão em curso, com dotações cirça~ niodal de "tra-nsporte a partir do nascimento deSsa 
mentárias para este ano de cerca de R$50 milhões, grande linha férrea em Tocantins. Parabenizo V. Exª, 
mais 120KJi, "que ligam a divisa do Maranhão com o parabenizo "o Senador JoSé "Sárney, Presidente na 
Tocantins lcidade de Imperatriz, oh de se inicia ésse época em que se lançou essa' maravilhOsa idéia;' e 

I·· . • 
ramal da Ferrovia Norte-Sul.' ,., I"' conclamo o Govemo da República para que, com 

Gostâríamos também de" enaltécer ci trabalho apoio iritégral do Congresso' Nacional, realize essa 
que vem s~ndo exec'utàdo "pela Valec; companhia'de obra que o Brasil tanto preCisa,.' , " ,'" ", , 

engenharia~ ex-subsidiária da Vale dó'Rio Doce, qúe . ", "O SR. CARLOS)ATROCfN,O: tp~(- TO) _ 
já fez gestÕes em todo o mundo,' 'procurandb'parcei- ,A~,radeço a intervenção, lT!ui~q ~portuna ~o eminente 
ros para a" retomada da construção dessa 'ferrovia, Senador Leonel Paiva, um legítimo representante 
que já fortão combatida,coriformé já foi dito, em um das pretens~s do Centro-Oeste b'ràsileiro,' : ' , ' 
pasSado rebente.' ,,', . - ." '" " ' , 

, , Sr. Presidente, vou concluir. Na esteira do que 
Sr, P;residEm'te; 'para 'sé constriJir 'cerca de , , ",,'" , . ' , . , , ' ,dis,se o Senador Leonel 'Paivà, lembro aqui. que o 

2.18?Km, .ou seja, de Belém do Pará até Senador Presidente Femando Henri~ue, '9ardÇ>so in~ugurou, 
Canedo,' próximo a' ~rásília; 'os C\lstQs. estão 'orça- .recentemente; uma obra, importantfssima, quecha-
dos em' celrca de R$2,2 bilhões. 'O Governobrasi-. ,~ , , ' , , ., ", "., "".",' r,namos inteligente: a ponte rodof~rroviária ... 
leiro se compromete a entrar com cerca de R$700 
milhões, e lo restante ficará a cargo da iniciativa pri- "O ,Sr,' Romeu' Tuma (PFL ..::.' Sp) '- Senador 
vada, , " Carlos' Patrocínio, 'quando possível, gostaria de 

Portahto, Sr."PrEisidente:gd~tarià de conclamaraparteá-Io , antes de V. Ex!! terminar .. 

não só oslEstado~ ,dl~etaineri!e ,irltereSSados e ?S . .', , O SR. CARLOS' p.uRocfNIO (PFL - TO) -
representantes desse Estado no Congresso Naclo- Se me permitir o ilustre Presidente, concederei o 
nal, mas, éle maneira geral, todos os Parlamenta- M>arte Com ó maior prazer. "' " 
res desta' pasa e da 'Câmara dós Deputados, por- " "Trata"se da ponte' ';~d~f~~~viária' ligando o 
que se trata de uma. obra de integração nacional, Mato Grosso do Sul ao,Estado de São Paulo, que 
que vai ligkr Belém do Pará a Senador Canedo via vai beneficiar o trànsporte e baratear o valor do frete 
ferrovia e l

, irá, inclusive, reativar a 'Companhia de nessa localidade. Só isso justifica essa obra, que 
Ferro Mogiana, que se" acha e'm 'estado' de total pâ- está listada entre as obras inacabadas do Brasil,. tal 
ralisação: ! ' " , ' a Ferrovia Norte-Sul. 

, O srj Leonel paiva (PFl,.':" DF).:" Permite-me Conced~, com muita honra,'o aparte ao emi-
V. Ex!! um aparte? " nente Senador Romeu Tuma. 

- O.S~. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - O Sr. Romeu Tuma (PFL. -:-. SP) - SenB:aor 
Concedo () aparte a V. Exa, eminente Senador Leo- Carlos Patrocínio, cumprimento-o por ter levantado 
nel Paiva·1 esse tema da retomada das obras paralisadas há ai-

O Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) - Agradeço a gum tempo, entre as quais V. Ex!! citou essa última, 
V. Ex!!, nobre Senador Carlos Patrocínio, o aparte inaugurada pelo Senhor Presidente da República, 
concedido! Ao entender a real importância do pro- que é a ponte rodoferroviária. Hoje, a Direçt.o Geral 
nunciame~to de V. Ex!! sobre um tema de tão rele- do nosso Partido esteve com o Senhor Presidente 
vante aspecto econômico e social para o País, gos- da República e levou-lhe um livro para se iniciar a 
taria de dizer que o atual 30verno tem buscado, in- discussão de todos os temas sociais que afligem a 
clusive no~ passado, as ações mais meritórias, no sociedade brasileira. Posteriormente à cerimônia,fa-
tocante à l gestão pública, para a retomada das lou-se de uma notícia que saiu, hoje, em um jornal -
obras. Esse é um caso que o Governo do Presi- ainda não tive oportunidade de lê-Ia. Um comentaris-
dente Fernando Henrique precisa retomar com ce- ta referiu-se à inauguração dessa obra que V. Ex!! 
leridade é com investimentos capazes de tornar tão bem descreveu como sendo o fruto de um gran-
essa obr~ uma realidade. É desnecessário reafir- de esforço para melhorar a situação econômica há 
mar, porque V. Ex!! já disse, que essa não é uma tanto tempo esperada - V. Ex!!, o nobre Senador Ra-

" I 
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mezTebet e tantos outros Senadores do Centro· País se preparam para ser um dos maiores celeiros 
Oeste têm defendido a retomada da obra. Mas a no· de grãos do nosso País, Sr. Presidente. O Estado do 
tícia anunciava que o Presidente havia inaugurado Tocantins colheu pela segunda vez no seu Prodecer 
·umapontezinha'. Esse jornalista não teve capaci· 3, na cidaeje de Pedro Afonso, na região de Barrei-
dade nem imaginação para sáber que uma pontE! ras, na Bahia. A soja ali plantada e colhida ainda 
não se encerra em si mesma: ela está dentro do está sendo exportada pelo Porto de Paranaguá, 
contexto de um projeto econômico intermodaL Hoje, quando temos um porto que recebe navios dos 
o Brasil começa a pensar como V. Ex' - e estamos maiores calados possíveis' em São Luís do Mara-
solidários - no sentido de que o desenvolvimento da , nhão, mas que ainda está ocioso. 
ferrovia e da hidrovia se dê em todos os cantos do 
Pars, já que a rodovia, durante algumas décadas, 
prevaleceu sobre todos os outros sistemas de trans·, 
porte, onerando bastante a economia. Dentro do 
contexto a que essa ponte vai servir, no futuro, ela 
vai 'trazer uma economia de custos. V. Ex', na sua 
região, sabe que, para se alcançar os portos de San .. 
tos, de paranaguá e outros no Centro-Sul, no nosso li· 
toral, essa ponte terá uma importância vital. Então, não 
é uma 'pontezinha" qualquer, como ele pretende, para, 
minimizar a grandiosidade da obra inaugurada pelo 
Presidente da República. Cumprimento V. Ex', des· 
culpando-me por ter registrado esse fato, que acho 
importante, dentro do pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. CARLOS PAT~OCrNIO (PFL - TO) -
Muito importante, Senador Romeu Tuma, a interv,e,n· 
ção de V. Ex!!, quando ressalta que essa obra é de 
extrema importância para efetivar, a implantação 
no País da intermodalidade de transportes, ou 
seja, a diminuição do custo Brasil. Além disso, Sr. 
Presidente, faz parte também de um processo 
muito importante de desenvolvimento regional. Os 
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul se­
rão grandemente beneficiados com essa obra 
inaugurada pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. É uma obra de grandes proporções e 
muito importante, embora o pessoal a esteja cha· 
mando de 'pontezinha', conforme relatou o eminen· 
te Senador Romeu Tuma. Ela teve a participação 
efetiva do Congresso Nacional, por intermédio da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, para a sua consecução. Foi uma obra 
muito bem fiscalizada. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Está aqui o 
Senador Carlos Wilson, Presidente da Comissão, e 
sabe da importância da obra, inclusive a citou em 
seu relatório. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Perfeito. O Presidente da Comissão sabe bem. Isso 
teve a participação do Congresso Nacional. E é exa­
tamente isso o que queremos, Senador Romeu 
Tuma. As Regiões Centro-Oeste e Centro-Norte do 

Sr. Presidente, é hora de implantarmos obra 
desse tipo. A Ferrovia Norte-Sul merece o apoio de 
todos os parlamentares, porque não se trata de uma 
obra de interesse da Região Centro-Oeste: Norte e 
Nordeste, mas é uma ferrovia de integração do nos­
so País, que vai ser feita principalmente através da 
iniciativa privada. Segundo informa o Presidente da 
Valec, Dr. LuísRaimundo Azevedo, já está estabe­
lecido que o Banco Mundial haverá de dar as ga­
rantias e os empréstimos ,suficientes para que os 
investidores possam partiCipar da conclusão dessa 
obra de importância fundamental para o Brasil. Ela 
permitirá que o País se inSira, de uma vez por to­
das, na era da globalização, na era da competitivi­
dade, liquidando esse custo Brasil, que vem emper­
rando a exportação e complicando a balança co­
merciai em 'nosso País. Só ,se ouve falarem défi­
cit, mas é porque o Brasil não tem condições de 
competir, principalmente devido ao custo com 
transporte, com matéria-prima e outras mercado­
rias de outros países. ' 

Gostaria de, mais uma vez, ressaltar o esforço 
da Organização Jaime' Câmara, do seu Presidente 
Jaime Câmara Júnior, do Jornal de Brasnia, do 
Jornal do Tocantins e todo o conglomerado que 
compõe essa rede. Homenageio igualmente o Pre­
sidente da Valec e todos os seus membros, ao 
mesmo tempo em que peço àqueles que compõ­
em sobretudo as regiões interessadas, o Centro­
Oeste, o Norte e o Nordeste, que participem co­
nosco dessa frente parlamentar para a retomada 
imediata da construção da Ferrovia Norte-Sul, fator 

, importante de integração e de desenvolvimento da 
nossa Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes e em outras dependências desta 
,Casa que compareçam ao plenário, porque vamos 
dar início à apreciação de uma extensa Ordem do 
Dia. Várias matérias deverão ser decididas por vota­
ção nominal. 
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Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sr. e de todas as pessoas. Uma legislação posi-
Senador Pédro Simon. tiva não pode ser constituída inde­

o SR,. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguInte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S"-s. e Srs. Senadores, durante o 

·1 
mês de mí,llo, um grupo de Senadores, Deputados 
Federais e Estaduais, Prefeitos e Vereadores, inclu­
sive o Vice-Presidente da República, Marco Maciel, 
e o Bispo Auxiliar do Rio Grande do Sul, D. Antonio 
Sheuishe, estiveram em Roma, participando de uma 
audiência especial com Sua Santidade o Papa. Essa 
reunião foi Icoordenada .pelo chamado Grupo Cristão 
do Parlam~nto Brasileiro, que foi ouvir de Sua santida­
de algurnrulpalavras sobre o nosso País, o Brasil. No 
dia seguint~, O Observatório Romano publicou, com 
grande destaque, 'em_ português, as manifestações fei­
tas pelo Papa à representação católica lá presente. 

Charrloa atenção para alguns detalhes da fala 
de Sua Sahtidade, após a saudação feita pelo nosso 
grupo, por! int~r,m~<;Iio do companheiro e amigo, o 
Vice-PreSidente Marco' Maciel. O Brasil lá se apre­
sentava c~mo. uma 'grànde Nação cristã e católica. 
Seus Parlamentares estavam ali dispostos a falar e 

1-' 
a ouvir o pensamento do Papa. 

peço'la transcrição rios Anais do Senado Fede-. ,~ ~. . 

ral dos discursos feitos, pelo Papa e por D. GeraldO 
Majella Agl'lelo na missa que S. EJelI, Revm!" como a 

I , , 

mais alta autoridade brasileira no Vaticano, realizou 
, , I 

na Catedral do Vaticano para os brasileiros que lá se I ' . , ' 
encontravam, ' 

Chama-me a atenção a palavra do Papa, quan­
do disse que se sentia feliz por falar aos repre­
sentantes Ida querida Nação brasileira, do Con­
gresso br~sileiro, ·cuja atuação deve poder espe­
lhar as aspirações da grande maioria da popula-
ção do Brasil". ' 

Em s~u discurso, o Papa disse: 

I ·0 cristão comprometido na vida públi­
cattem o dever de defender o homem e de 
promover os seus direitos, como qualquer 
outro político. Este dever, porém, cabe-lhe 

! • -por maior razao, porque ele sabe que cada 
se~ humano foi criado à imagem e seme­
lhança de Deus e é chamado a ser, em Cris­
to, filho adotivo, para participar da sua mes­
ma vida." 

.Adia~te, disse Sua Santidade: 

! "Entre as vossas missões, uma das 
mais importantes é, sem dúvida, o aperfei­
çoamento permanente do corpo legislativo, a 

I 

fim de que as leis estejam ao serviço da vida 

! 

I 
I 

pendentemente do respeito da lei natural e 
dos valores morais fundamentais. Em nome 
do princípio democrático, não se pode ques­
tionar a dignidade inalienável de todo ser hu­
mano. Na Encíclica centesimus'annus, eu 
quis recordar que 'uma democracia sem va­
lores se converte facilmente num totalitaris­
mo declarado ou dissimul~do' (46)." 

Uma democracia sem valores pode transfor-
, mar-se num Estado totalitário, ainda que dissimula­
do. Reparem que Sua Santidade disse que deve ha­
ver democracia, mas que não é importan,e ap~nas o 
cenário da democracia, mas também o· seu conteú­
do, o que se faz dentro da democracia na busca da 
valorização da pessoa humilna. ' -, , ' 

O,Papa disse mais adiante: 

·0 direito à vida; o da dignidade da fa­
mília e o da instrução religiosa nas escolas; 
a defesa das prerrogativasessenciâis" que 
exigem o mais fino e delicado respeito pela 
mulher brasileira e pela infância; o 'dever 
de garantir o direito ao trabalho e sua justa 
remuneração; o combate 'à séca;oempe­
nho por garantir uma reforma agrária efeti­
va, justa e eficiente (cf. P. C~ 'Justiça e 
Paz', 23-XI-1997, n. 35); e, para não citar 
outros, a preocupação pelacorréta 'aplica­
ção das leis vigentes tanto no amparo, dos 
migrantes, quanto das populações indíge­
nas. Que Deus siga abençoando esse esfor­
ço conjunto, permeado de caridade "cristã, 
especialmente quando dedicado à Jamflia 
brasileira." 

Essas foram as palavras de Sua Santidade o 
Papa. Mas, na missa do Vaticano, D. Geraldo Majel­
la Agnelo - que esteve na sua terra, o Paraná, nobre 
Senador, onde foi recebido com muita alegria por 
uma grande delegação -, continuando as palavras 
de Sua Santidade, na sua pregação aos parlamenta­
res católicos na missa'do Vaticano, disse: 

"Neste mesmo templo, onde palpita 
forte o coração do mundo católico, celebrou­
se, nos anos 60, o Concílio Ecumênico Vati­
canoU, com a participação dos Bispos,cató­
licos de todo o mundo ... Aquela Assembléia 
solene e extraordinária, que bem pode ser 
comparada a uma 'Assembléia Constituinte' 
da Igreja, reconheceu aos leigos cristãos, 
com particular atenção aos que se dedicam 
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à atuação política, um lugar e uma missão . '. . a) o respeito à inviolável dignidade de 
de primeira ordem, não somente no que Sl~ cada pessoa'humana em todas'{is fases de 

'refere às responsabilidades da vidá e da ' , ,,',.; sua "existência, e o respeito pelos seus direi-
. li ~~" missão eclesiais, mas enfatiza aquilo que"se ~·I·, I. ',I • .' .• ·tos·ftJndamentais .. · . 

. " refere à'missão eaoapostolado dos leigos, ', ... ··'b) a·defesa firme da vida e da famnia; 
l" isb é, que 'são arautos dotEvangelho dl~ '. como "santuário da vida" e·da dignidade da 

Cristo e 'representantes da Igreja em meio pessoa:.~· , ' ... ~ '" 
aos muitos campos da vida'do homem em e) a ílisla e desejável participação de 

.. " sociedade". '. ,', . ' , todos' na Organiza:ção da 'sociedade e a ade-
"Os católicOs" - observa o ilust~e 'p;élado ~"irer- . . quada "distribuição' das competências, se-

Sadds em· pOlítica, e devid8.niente firmes' na fé e 'na " 1 " gl:loo'o o princípio dá sUbsidiátidade ... 
doutrina cristã, riãórecusemcargos públicos, se'pude- I'" ,', .' .•.. ,' ,'. Cf) , ó 'incentivada solidariedade em to-

, 'rem' Por urilá digná aamiliistraçãi> prover 'o'bem cotnum " . '.' ", 'dOs' os âmbitos da convivenCiá social.. . 
. e ai> 'meSmo tempO'abrir caminho para o Evangelho":' . 'e)o respeito à ética na vida pública e à 

'. • A 'p~íriica a~tê~tica";:' diz Dom Ag;'~lo 'honestidade ria gestão e . destinação dos re-
. . . " - . .' . . . ' c'ursos dóbélil público... ' ' . 

, ,.'.- "é verdadeiro .,s~, rviço aO,bem comúm,' .' ,do ' , ,. , 
< ' : ' '.:: ",' •• !l, a'.p,'ro, m, oçãoda justiça' social, quer na 

I , , , ' .• ' ,tfJda a população. O bem comum compreen-
. , , de o' conjunto das condições de vida :sociall . " .,. vida 'intema de', cada Nação, como também 

,. i"'; que pimnitem aos indivíduos: famílias e as- ','.' , 'na convivê'nêia :d,as Na;~?~s'e' dos Estados, 
, ' , . sociações àlcançái mais plena e facil~entl~, 'Cómo. :Cb'ndição indispensável p*ra que se 

a perfeição', ' " " , ',' , 'possa chegar a úr,na verdadeira paz ... 
" ,,:' . Aigul'fl~S: qiJestÕei"~' continua Dom 

,O, SR •. PRESIDENTE. (Geraldo Melo) - Sena- " , Agnelo - "estão especialmente no centro da 

, , 

do'r Pedro Simon; interrompo-o só por um instante, .' ,'. PrE:;ocupaçãodó MágisWiç pontitfcio: 
.' . para. que a Mesa ,prorrogue o Expediente, a fim de '<"':',ô:tiôr,ne:~, na :SUil duplà dimensão 

que,V., EXª PO~~f;l concluir o seu discurso. ' .. ,' . ,'. pessõál à social, deve está; ,no centro de 
. , O SR. PEDRO SIMON(PMDB- RS) -', Muito ' . toda á vida ãtonômi6à,' social e política, cu-

obrigado aV: EX-. .' .' . '.' ':jos,'progràmas,' por'issó' mesmo,: não devem 
E continua Dom Agnelo: ' , , , , ser cOntra ele, mas' estar 'a sei( serviço (cf 

" ,"Ein regihié de urgência os que estão Populorum Progressio,34), 
., à margem dos beneficios da vida social e - o verdadeiro desenvolvimento social 
, . , econÔmica. João PaUlo lI'escÍ'eV'€'na Solici- , ,'e ,o direito auma existência digna e à partici-

'" '-tud(). Rei Soeialis: A solidariedade ·hão é "pação de ,todos no bem .comum, (Sollieitu-
.,' , , ·um sentimento de vaga compaixão ou dl~ do·Rei.Socialis)., 

'enternecimento superficial pelos males sofri- .... , ' ,. ~'a organização ,do· trabalho, como 
" , "dos j:loi'tantas pessoas, próximas ou' distan- ' chave, de compreensão: e de solução da 

, " teso Pelo contrário, é a determinação firme I~", '.questão social (cf Sol. Rei Soc .. 8,2-3); con-

,', 

, ' 

perseverante de se empenhar pelo bem co- ' eretamente, o' trabalho do homem e da mu-
mum; ou seja, pelo bem de todoS e de cada ,. 'Iher.representa o instrumento mais comum e 
um, porque todos nós somos verdadeira- . ,:,mais imediato' para o progresso da vida eco-
mente responsáveis por todos. . ' .' . 'nômica, ' instrumento ,que constitui simulta-

, • O político cristão" -, diz Dom Agnelo ,- ',' neamente um' direito e um dever de cada 
"deve, ser defensor e promotor dos princípio:; homem (cf Christi Fidelis Laiei, 43). 
antropológicos e éticos coerentes com a ver- "- a destinação universal" -'não é Marx 
dadeira natureZa do homém e com a fé cris- que estou lendo, é a encíclica, são Sua San-
tã, que deveriam ser norteadores da convi- tidade e o ilustre representante do Brasil, 
vência social e de uma cultura' iluminada Dom Agnelo, que dizem isso - "dos bens da 

'I pelo Evangelho." criação e a distribuição equânime dos frutos 

. Disse S. Ex! Revmª: 

• Assim, . não podem ser· deixados em 
" 'segundo plano: v 

, do trabalho e do progresso humano, com 
'. especial acento sobre a questão da proprie­

. dade e da distribuição' das terras e dos ou­
tros meios de produção; a propriedade priva-
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da possui uma intrínseca função social (cf Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais 
Centésimus Annus). . .' . dos pronunciamentos de Sua Santidade o Papa e 
I· ,- oacesso,tomado,possível e assegu- ,de S. EX- Revm@, Dom Geraldo MajeUa Agnelo. 
rado a todos, ao trabalho e à justa remune-Não me sobra tempo para ler o artigo ·Parlamenta­
~ção, à moradia digna, à educação, à saú-';res nó Vaticano·, de Dom Lucas Moreira Neves, 
de, ,à previdência, à assistência social." (Re- Cardeal Primaz do Brasil, mas gostaria que tam-
tum Novarum, Quadrageshno Anno, Po- bém fosse transcrito nos Anais do Senado. Poderia 

... pUlor."m'Progressio)," , .referir:me, ainda, ao pronunciamento de nosso que-
"',' ,nAo mesmo tempo, o. Magistério da rido Dom Antonio Sheuishe, que conosco repre-

Igrejan...,. continua S .. E~·Revml- "encoraja . sentou o Brasil. 
?Cristãoleigo a participar da vida pública, Serià,muito importante - nã~~ei se é viável -
como dever de um verdadeiro apostolado e " ,que a direção da Casa ,remetesse' esses pronun!=ia-
Üma forma eminente de rea,lização de uma : mentos aos Parlamentares de,todo,o Brasil,.pois, in-

.' .. y~ç~o humana e cris~ .. Continuam sem- d~pendentemente de pn?vire~ de üm~ entiqade ca-
pre atuais as insis,ten~es palavras do Papa tólica, trata-se de princípios cristãos e, na minha opi-

. ~6aó 'XxIII, na. encíclic,a Pac:em In Terrls: , nião, universais: O evento foi publicado com enorme 
Mais, u~ vez, gostaríamos de chamar a destaque na capa, em página, inteira, do L'Osserva-
atenç,ão l:I~ ~o$Sósfíltióspara o seu dever tote Romano, em português~' e 'seria: interessante 
,~e participarem atiyaillel1t~: ná vida pública . q"ue chegasse aos lares dos Préfeitos,' Parlamenta-

, ~de ;cqntribuírem, na realização do bem 'res, Políticos de um m()(:\() geral. " , 
tomum' da far'n'ília h:u'mana e da própria co-", " Foi oportuna e iJbjetiva a id~ 'dqs Parlamenta-

'lnunidade polftica; e, portanto,' de empe- res. Levamos a Sua Santidade 'um' pensamento e 
'nhar-se; à luz da fé e com a força do amor, um sentimento. E o que é mais importante: foi ex-

, . para que.as'instituiçães.que têm finalidade traordinariamente emocionante. Sr. Presidente, ti-
. , . econômicà; social, cultural e' política não 
, àomenie 'não criem obstáculos, mas, so- ',' nhamos diante de nós um mártir, uma pessoa que 
.. bretudo, facilitem para ,as pessoas, ou tor- se arrastava fisicamente. Na verdade, o seufisico 
, hem menos'árct"uo'o seü' aperfeiçoamento, ,"está muito frágil para a sua idade: Olhamos com 

I _. ' ' .' ' pena e comiseração ao vê-lo expor-se' àquele sacri-
, , quer na çrdem natural como na ordem so- fício. 

brenatural';" . • ' 
I ' A nossa era a terceira de uma série de audiên-

E conclui: cias que Sua Santidade ainda haveria de conceder, 
I nFazendo seus esses"principios nor- Mas quando começou a falar, Sr. Presidente, com 
teadores da vida e.organização social, eco- ,a 'sua firmeza e tranqüilidade, de. maneira profun-
hômica e política, ·que são'coerentes com o "dI!., com seu português firme, seu plharparecia ilu-

, Evangelho, o político cristão recordar que o minado e as suas palavras tinham uma meiguice 
discípulo não é superior ao mestre' (00') nem extraordinária. Foi uma grande mensagem ao 
o servidor, maior que o seu chefe' (Jo povo brasileiro. Seria importante que essa mensa-
~5,20). O leigo cristão, que milita na política gem chegasse aos lares brasileiros, principalmente 
com sã consciência, poderá sentir muitas aos dos políticos, porque é a eles que Sua Santida-
Vezes na sua própria vida a resistência e até de se refere. 
mesmo a perseguição por parte de quem se Obrigado pela tolerância de V. Exª, Sr. Presi-

. ppõe à promoção dos valores da justiça e do dente. ' 
yerdadeiro bem comum. Mas é preciso não 
~e desencorajar e continuar a acreditar na 
bficácia das propostas que o político cristão 
tem a propor e a defender na.vida em socie­
dade. 
I Que o Senhor Jesus, que disse: te­
nham confiança, eu venci o mundo' (Jo 
16,22), conceda a todos as luzes do Espirito 
Santo e acompanhe os Parlamentares cris­
~ãos que se encontram aqui.' 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

MISSA NA BASILICA DE SÃO PEDRO COM 
PARlAMENTARES BRASILEIROS CRISTÃOS 

O trecho do Evangelho de São João (Jo 15,18-21 l, que 
acabamos de ouvir, no contexto da última ceia de Jesus com os 
apóstolos, contém suas palavras de recomendação e "despe· 
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dlda".Os discípulos estão unidos a Jesus, como os ramos 
à videira. O modo como .Jesusfoi tratado em vida ser~~ 

. 19ual ao que ,lhes ser.á. reser,vado. O discípu!o não é maiol' 
do que. o· Mestre, ·nem o servo é maior,do,que o seu pa, 

" t~~o. :SEl Je~us foi perseguido Pqr, causa,~ajustiçà:'tal)1; 
bém eles serão ~l'S!IQui~o~,., .' <" .'. "'c" 
. '.' , , Esta 'MIssa com os i1usires Parlamentares cristãos brasi­
leiros, 'celebrada' nesta' Basnica vaticana,' junto'à cátedra'de· 
São Pedro, é especialmente significativa.· Neste~mesmo templo, 
onde palpita forte o coração do mundo' católico,' calebrou~se: 
nos anos 60, o Concflio Ecumênico Vaticano li, com a participa: 
ção·dos Bispos católi<;os c!e t~o,mund9.>.Aqllela Assembléia 
S9I!lne!l extraordinária, quebel)'l, pode se.r,:comparada. a uma 
"As.sel)'lbléla, CQn~tituin!e" da Igreja" r~nheç~l!.aos leig!l~ !i!il!' 
tãos, com parjiçular at~n~9 .ao~ qUIiI se dedi.~m àatu!lçAo P.Q' 
Iftlca,um lugar e Um!l,I1IIssã,o.c;lI!.prif!19Íra,~fde!!1, ,não somet;rte, 
no que se.refare às.responsab!lidad~.da. ~.~ !.I!I,missão'ec(e. 
sials, mas enfa1ila ~quilo qUI! se·refere à mj~, e,ao ~do 
dos leigos, isto é que sãQ araut~ do Evangeltmde Cristo e ,f!lprll" 
.sentantes ·daJgreja.em maio 8QS)Tlul1os campos.da vida do.hp­
·me"H~,n~eda~. t ,.. I.::' \':. r ,., '" ·;o".,\lt~ \,I'-.} ..... '.' !:,!-?.' 

.', c,' COm efeltó aiz'õCóriCHio:'"A índolésecYlai·éaracterizà'~ 
peclalmente os'l8igos (.,:) É 8sp8cifiêo dos'léigos, por suá·proprié. 
vocação: proCurár o Rélno de 'Dàus exercEiiK:Ió funÇões temporáis 
,e ordenando-se segundo·Deus.1f1V9lT1 no Século, isto é,'em todos 
e em cada um dos oficios e trabalhos do mundo; ( ... ) A eles, por. 
tanto, cabe, de maneira ,especial i1umiMre' ordenar de tal modo 
todas as coisas temporais, às quais estão, intimamente : uni~, 
que elas .• continuamente 1!9. 'façam e, cresçam, segundo ClÍsto, 
para louvor.do Criador. e Redentor",-GS 31; cf M 2). "Os católiCO$ 
versados em pOlítica" e devidamente firmes na, fé e na· doutrina 
,C!1stã, não. recusem cargos públicos: se puderem par uma. digna 
administração prover o bem comum e'ao mesmo tempoabrif.ca­
minho pera o Evangelho" GSI4,. - '. '... ,,' ".' . 

Desta "cá1edra" do Magi~rio do Santo 'p,adre partiram e 
partem os ensinamentos de doutrina social da . Igreja em pronun· 
ciamentos solenes particularmente nas.eoclclicas,socfais.Enslna­
manlos,aos filhos 'da Igreja sobre, os princípios decorrent9!'.eCf*l" 
rentes com 'a' fé cristã,que devem nortear a atuação dos católicos 
,em todos' os âmbitos da 'vida' em 'sociedade. Principlosque 'são 
·tento mais. oportunos e,válidos.em vista dO.atualcontextomundial 
'e brasileiro, diante dos efeHos da, globalizeção da economia com 
reformas e Intervenções no campo social e administrativo, que 

. não podem mais ser adiadas em vista da massa sofrtda .de brasi-
, leiras exduidos do bem comum'. ' • . ..' 

~ .. : 
r .À política autêntica é verdadeiro "ServiçO ao bem 'cómum" 

de toda a população. "O bem comum compreende o conjunto 
das 'condições de vida social que permitem aos indivíduos, fa­
mOias e associações alcançar mais plena e facilmente a perfei­
Ção" .GS,.75. Em regime de urgência os que estão à margem 
dos beneficios da vida social e econômica. João Paulo 11 escre­
ve na SoIicitudo Rei Socialis: ~ A solidariedada não é um senti­
mento de vaga compaixão ou de entemeclmentos~parficlal pe­
los males sofrtdos por tantas pessoas, próximas ou distantes. 
Pelo contiário, é a determinação firme e perseverante de se em­
penhar pelo bem comum; ou seja, pelo bem de todos e de cada 
um, porque todos nós somos verdadairaniente responsáveis por 
lodos" (n.38). . 

O poUtico cristão deve ser defensor e promotor dos princl­
pios antropológicos e éticos coerentes com a verdadélra natureza 
do homem e com a fé cristã, que deveriam ser norteadores da 

convivência:sol:illl' & de oma Cultura iluminada ·pelo Evangelho de 
desusCristé.'··'( ~)i. .':-::,'n';~í 'I.. ",.." -'f '~'-f',' r • • ,,' ,. 

.• ·f~ " 'AsSilfi'nãop6dêm sefdéiluidos em' Segundo'plario': 

:'; , ,1;~)';;'fésPéiJéi ~ lijV\ojá~~rdignidadil'd~'càda'.~ huma: 
na emtó1:làS àS fases da SUà existência; e ci r9Spelto pelos seus 
direitOS·f~rid~~i~,:::·'.' ," " '. . ...,.,.. . 

, '.- , f' '~', •• • ~ _ . ~. I,' . , •• ' ... >- .' 

, . b) a delese firme da Vida' e da famRla, como "sentuário da 
/ ", .... , • .-" \,. ... ,' • I • l' , •• \ ~ ," ,~' .~ , 'J' -J',.' . , 

~~. e dIa, dli~n~~a~~'.·~~~:~1 ,.' ., .. ! 1"''', I . 1· i -.. i ~ , 

• r , , C) a justa e desejável participação de todos na organização 
dá 'SoCiedade e a '~U'a(J8.'diSirlhuIÇãó 'dàs ·cOmpetênclas,. se­
gÍlíidó: õ princípi~'~ ,subSidlàrÍd~~e.: .. :. , .. ' " ,,::~ .~: ... / : , 
<:;:;;d):.~ jnoo~v~ :<ia.,;;iiÍlQ~~de, ,emtGdos, ~s. ~bltos da 
qorrA.v~nciasocial .. :-.. \:j~,~,"'I·!·"·;· ·;':·'.:·~,·I.'··.· ... · ':1,",1", 'I. 
';,~ '.' .11)'6 rEiSpeito,à;ética na vida.piíbUca, e'à lionéstidade na 
gilStãóedestillllÇão'dostecúrsos do bem público, .. ' _.' . .", 
,j;:r. ;'f) 'a"pl'OlllOÇão~~a'llistIça: 'Sócial; quer ril!: vida Intema de 
cada Nação, como também na conYlvêncla das NaçõeS e dos Es-

, tadOs" comO'coridlção'lndlspllnSável para que se .possa éhegar a 
, iJ~:\I9rdadeirápáz ... ~·.', '~"""\' ...... , .• , ." ','" " 

.~ A1gurriáS'~quii!itõeá:és1ão eSPeclalffieirtil"ilo ceótíó da preo-
'éupação do Magistério pontificio: 

;, .,. O home~, na sUa dupla, ~ima!,l1ã.0,~'~ .S9C'aI, deve 
estar no centro de toda a vida ecónômica, social e política, cujos 
programas, por Isso. mesmo, não devem ser CQtJt1:a ele, mas estar 
a seu serviço (cl P&puíôrúthPrógllissio: 34): ' .• , 

1.,' n \ ";"0 'Veroallêitd ttéSenvolvimento social e o direito a uma 
'~i!rt~!tcJ~ !lig~!, ,à.llB_rtici~o de,todos,no,bem c()!1)u,I1) ... (SoI­
.Iic1tudo FIe; SociaJis);. " ' " :". "' .. ,,., ',"" ..,., , ' . 

" .. :;. - a org~~i~ção:;k, ~Ih~, ,~,ch~~ede'compreensão 
·e~de.'sàIução,d8 questão-socIaI,(cf, Sol., ReI.soe., 8,2-3);.concreta­
mente.,o,trabalho do .homem e'da.mulher represanta:o Instrumen-

"to,mals cOmum .é.mals imediato'para o progresso da.vlda ,econ6-
mica; Instrumênto que .COi1stitui.slmultaneamente\um direito e um 
d!l~er ile.~da~ome.m.(cfCrtsIlFide/es.La(ci. ~);, • ,,_ , 
". ; ,;",a destinação. universal dos bens da criaçãoe,a distribuI­
çãoéquados,frutosido\trabalho e,do.progresso humano, com es­
.pecial acent~ sobtea.questão da p'ropriedadee da ,distribuição d!l 

.. terta·.e,~ outrosmeioS~de:produção;'a.propriedade privada pos­
, sui uma intrínseca função'.social (cf Centaslmus Annus; 6.30.43; 
, cf··o.recente .Documento do, POl)tilípio, Çqn.~1!'K> da ,J,ustiça e Paz 
'~í'>à;a uma melhõ, distrtbuiçAo.datemf) ... , , , " ,,' . ; :I~ . :;~ ~a~~;i~mado possrvel~ àssegurado a todos, ao tra­
balho'e à·justa reinuneração;à moradia· digna, à educação, à 

.seúde; à previdência e assistência social; (Rerom Novarum, Qua­
,dragesimo'Anno.·Popúlorum Progressio):, , . ,"". '. 
"., ." éom,'este$ e :óutros 'princlplOS; ti0e' são sempre atuais 'e 
. "ooerentes 'com' o' EvalÍgellÍo de' Cristó,' o Magistério da Igreja con-

tribúi de'riIód!,. Slghificàtiw pera a pronióÇão de uma ConvivênCIa 
i.., humâna 'e;sOcialdlgna e pata assegurar a paz e a 'felicidade da 

existência hu"màna 'riéste . mundo; corno sinal do "reino definitivo", 
;~ do 'lÍOwcéu" e;OO ;novateira",' da "Jerusalém celeste", em que 

. "não haverá mms'luto, nem·dor", de que nos falava a'segunda lel-
'turá'"destá Misse (Ap. 21,1-7).' . 

Ao mesmo tempO o Magistério da Igreja enco"raja o cristão 
'leigo a PartiCipar nã vida plíblica. como dever de um'verdadelro 

,'\ apostolado e uma'forma eminente de realização de sua voca­
•. ' ção humana e cristã. Continuam sempre atuais as insistentes 
, palavras do pape João XXIII na enciélica Pacam In Terris: "Mais 

uma vez gostarfamos de chamar a atenção aos nossos filhos 
'para o seu dever de partiCiparem ativamente na vida pública 'e 
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de éonlribulrilm na realização do bem comum da famflla humana 
. I' . 

e da própria comunidade poIltica; e. portanto. de empénhar-se. à 
luz da fé e ,*"a força do amor. para que as Instf!u~ que iêm 
finalidade ecpnOmlca. social. cultural e poIftic:a: ~~ não 
criem obs1ácUIoS mas. sobnItudo. facIIltempa!ll !l8pes6,oas.ou 
formem. menos árduo. o seu aperfeiçoamento. quer Ré óidemrilt-
tural. como na ordam sobrenatural" (n" 50). . . .. , 

Faz~ seus eSies PrlncfPlas iIorteadores da vida e orga­
nização socilit. econômica e poIftlca. que sãO COerBntàs com 'o 
Evangellio.-Ó poIftico cristão deve nkiordaf qué "o dlscIplJo não é . 

• I ' ." , 
superior ao mestre" ( ... ) "nem o servidor. maior do que o seu ché-
fe" (Jo 15.20). O leigo cristão. que milHa napolftlca com sã c0ns­
ciência, pod8rá sentir multas vazas'na'sua ptóprla vida a resistên­
cia e até m~ a petSegulção por parte de quem'se opõe à prll' 

moção dos ~res da justiça e do verdadalrobem comum. Mas é 
preciso não lse desencorajar e continuar a acredilar na eficácia 
~ ~ que o Jl!lIftico cris1io mm a propor e a defender na 
vida em SOCI~~ .. " . '" . . - ',. 

. O SeI)hor Jesus. que disse: '"tenham confiança. eu venci o 
mundo" (Jo ~6.22). conceda a todos as luzes do EsplrIID Santo e 
os 8COI1lP.M~e a.todos com a sua bênção e pRlteçio. 

i . , . Vaticano. 16-5-97 
DOm G~r8ldó Majellll AgrielO " .. 
L f I ~ I I}' .' • , . 

.'. '''' 4 '" 

PARLAMENTAR ÉS NO'vATlCANO 

.' , . . Dom Luca MontIra NeIIM 

Ràn1Ii - TlÓúxe:me aqui. desta vez. uma Ioriga li variega­
da lista de encontros e reuniões com o papà e 'cOm seus prInci­
'pais coIaboraoores.a 'seMço quer, da Alquldlocese da qual sou 
pastor; quer! da CNBB. lia qual sou presidente. Entre outras c0i­
sas •. vim ,ooIher· Informações sobra os passos'a dar para reSp0n­
der a uni Pedido de 'abartuta do processo da ~ daquela 
que foi apelidada de o·~ Azul da BahIa. a querida IrmA Dulce. 

Logo lao deseIi1ban:ar. a agradável notfcia: as1avamche­
gando .numerosos partamantares brasileiros liderados paio Vice­
Presidenta da República. Doutor Mamo Maciel, e acompanhados 
'por um bIspb. Dom 1IntOrio do Carmo Cheuk:ha. que há muflos 
anos. com.multa competêllcia. se dedica, em Porto Alagre;à Pas­
toral da PoIltica, se assim se poda ohamar.· . 

, Nó p~rarna rilrhàr\o dos' S8Í1adores e dePutados federais, 
I ' aos quais se juntaram alguns deputados estaduais e' prefeitos 

municipais; lume missa· na Basnlca de São Pedro presidida por 
• Dom GeraldO Majela Agnalo. antigo arcebispo de londrina. 
-hoje em QtiVldade na Cúria Romana. e uma audlêncla coIetIve 
com o Santo Padre João Paulo 11. Contando com as esposas e 
familiares., não foram menos de 125 os partlclpantes dessa In­
tensa jomáilá vaticana .. Pala crOnlca, sei que. coube ao Vice­
Presidenta /ipresentar ao. papa. na aberture da audiência. os 

,presentes ~. o objetivo da visita: trata-se basicamente de um 
grupo de parlamentares católicos, de AmbIto federal. que se 

, reúnem UITIjI vez por mês. em BrasQia,sob a orientação de um 
.blspo ou d~ um padre. para a reflexão, a leitura e medlbiça6 da 
Palavra de Deus. a oração e a participação na Eucartstla. tudo 
em busca di! um aprimoramento da açAo poIrtIca sob a Inspiração 
.de fé cristãl e católica; grupo parecido funciona no Pal1amento 
francês. . . 

bre e ~~:Iaep=-brasft~:~u~~~ ,,=~:a ~ 
deciarou que ofereceria "algumas reftex6as acerca da (IIOSSII) 
condição dtl polltlcos católicos'.· acrescentando que a "atuaçio 

i " . 

(deles) deve espelhar as aspirações da grande maioria da popu­
lação do Brasil'. 

Trego. com multa honra, para 8sta coluna algumas das 
efirmaçóes do pastor universal. grande conhecedor das questões 
lÍOcialS e capaZ' de reooIher no Magistério da Igreja indicações 
para uma justa visãO das mesmas. Nesse sentido. é estimulante 
detectar. nos limites de um simples discurso, idéias e certezas 
que constituem a espinha. dorsal de documentos fundamentais do 
pontificado. como sejam as enclcllcas Laborem exercens, Solllci­
tudo rei sacialls •. Centesimus annus. Splendor Veritalis e Evange-
lium vltae. '<;, 

••. " 'A primaJra advertência é pilia o fato de que o homem pú­
blico cristão tlim. como qualquer outro poIlticoó um compromisso 
com a defesa da'pessoa humana e com a promoção dos seus direi­
tos ..: mas. por ,Sér católico. seu compromisso se toma ainda maiOr 
'porque ssOO que cada ser huinalio é iniágein e semelhança de 
Deus 'e seu filho adotiVo". E lOgo'uin chamado à-~coerência cristã na 
gestão da vida pública". coerência tanto mais urgente" diante da 
Cóntlnua agressão de um meterlalismo anti-eristão que se propa­
gaem muitos setores da sociedailà". Obsenia o·P<Ipa que "poIlticos 
de uma nação de eminente tradição católica" devem pautar seU agir 
poI~ pela COIT8tsaplicação de p(incípios morais que brotam da 
lei natural e encontram reforço (18 .revelação divina. ,"Sobre esses 
prlríclpios ap6ia-se O vertIadei'Q bem de lDda a sociedade". , " .. ', 

O CIIIgO poIltfco é serviço. serviço 'ao bem comum de ,todo 
o pafs representado. especialmente dos maiS carentes e desas­
sistidos. Malhor SeMrá o poIftico eatólico na medida em que c0n­

jugar pertaItamantB uma fé 6sciarecIda. uma prática ràligiosaas­
sfdua; uma comprovada competência no lixarofcio da poIltice. 
'uma ·honestldade e Ilsure sem falha. um profundo senso de cida­
dania ative. uma "atitude Irrepreeilsfvel na prática das virtudes". 
uma coragem Indômita para "teStemunhar' na prática e defender. 
q~ necesário, um sadio humanismo cris1ão" - é o que pode­
mos ler nas palavras de João Paulo 11. 

Aqui entre uma peculiar conclamação ao grupo católico: 
que se empenhe com afinco para aprimorar a elaboraçãO de 
leis em favor·.da'vlda.e.em favor das pessóas humanas. Uma 
legislação positive não pode prescindir do respeito à lei natural 
e . aos valoras éticos e morais. Nem se pode' questionar. a digni­
dade .Inallená\lel. do ser humano sob o pretexto de buscar 
mais .democrácla: "Democracia 'sem valoras .facllmente se con­
verte ·em totalltÍlrismo declarado ou dissimulado" (Centes;mus 
annus,46). . . ~ 

O perámetro da ação polltice não são 05 interesses pes­
soals. partidários. corporativos, de grupos. é o .interesse da ver­
dade. Esta se concretiza nos direitos à vida, à dignidade da fa­
mflla. à educação religiose na escola pública. à dignidade da 
mulher e da criança, ao trabalho e ao salário justo. a uma refor­
ma agrária eficaz. à solução do problema da seca em vastas 
áreas do paIs. dos retirantes e migrantes. das populações Indl­
ganas ... 

O encontro do Vice-Presidente da República e de legisla­
dores e governantes brasileiros com o pastor e llder incontaste do 
mundo de hoje. salva a disCrição do evento. com certeza produzi­

, rá bons fru10s no campo da ciência, arte e prática do bem c0-

mum. que se chama a política. 

Dom Lucas Moralra Neves é Cardeal Primaz do Brasil e Presi­
dente da CNBB. 
Jornal CorreIo Braz/llense. quarta-feira, 20 de maio de 1998. 



uu;.i:i~;i.;p~~;, puo eSsere costituita indipendenteínentel~ 
dal.rispetto della l~ggenaturale e dai valori morali fondamentali ~ 

.liaa lqiJIuione posilin .... pulo ... 
sere <OSIituita indlpoodemomentc dai ri­
spcno dcDa Ictse nannIc c dai nIorI 
morali iond:amcnLIII •. La ha _0_ 
G.O\-aruú halo n od discono a Porla­
mmWi bruiIiani riccvud iA udiaDa, 
iIdI. manina di sabalo 16 maglo. odIa 
Sala d.1 Concisroro. . • 
. Oueao g dIsaIno' ptOIIUIldalo dai 
Santo Padre: 

. ~nltor 1//cc.l'ruidenu dia JIqII., 
bIiC/1. . 
.• Senhora ScriadorcJ , DepuIIUIM 
,. Cerwimos 1,,,,&)$ "lmIAs! , 

I. Sin/o-m,'eli: por 1ICtJIMr, 
;un/o 'aos túmulos dos, Apclsrolas • 
p.dro « Paulo. a 1IIIs que npr_ 
rais hoj •• aqui em ~. o Puld­
lI/elllO da nabri • qutrid4 NtIÇ40 
brosil.ira., bit mconrro dá·.... 11 
oporrunidtule di 110. aFoscnrer ai· 
,umas re(ltx6u' 4CUCII dia _ 
cóndiç40 d. polúi&os car61i&os, cu· 
ia aruaçao deve potÚT uptlIt4:r tIS 
4SpÍreçau dia ,...,ndt maioria dia, 
populaçao do Brosil • 
, o crisrao comprometído na 11Id4 

públic4 r .... o Uwr de defender.o 
homem « de prommm os seus di-, 
,.i/os. como qualquer ourro póIúi­
co. Em dever. porém. cabe·1he por 
maior razio. porque de sabe que 
cadit ser humano foi criodo li im4-
,em e "m.lhan.i1 d. D.us • ~ cluI· 
",cdo /1 _. .... CrUro. (ilho aditri· 
vo. para. participar. dtJ lua murna .w. '. 

Poré",. 'die"" dia conlinua dfl'u, 
140 de um ma/trialismo anlicrislao 
que se proPOre .... mui/os serores 
de socitdGde, faN' aind4 mais ..... 
,.111< o a/en/o compromisso do fiel 
crisrio. por uma coabtcia s~ 
maior na ,esr40 dia 1Ii4o públ_. 
Por isso. 0/1 Itreia nao cessa • Im" 
plctrGr de Deus a ,...,ça .,. que ..ao 
vmna a fal/er """CC a relidao MS 
consciincúu hum4JldS. que nao ., 
embol' a sua sensibüidlllÚ 14 dian· 
I. do bem • do mal- ("'rra Enc. . ~ 

Domlnum cc vtvI6caIIIém. 47). A 
I16s. poU/i&os de u..... NafaO de 
eminente InIdIç40 ClJI6lico, CQ/re li 
imporranr. /ncrmiblru:ill, comoel· 
dadaos liIIru « responsdvels, de u· 
lar peLr o:orrcIa aplieaç40 dos prin· 
clplos morcli que.' lHueGdos na 
lti nIIlural. se acham confirmados 
nA ,.."Lrçao. Sobre esles prlncCpios 
Apoia • ., o verdad.iro bem de loda 

, 4, --.. A _ 11'1/4 nao 
_ d. orlcnr", tIS consr:fbtcIIu, 
sem 1_1s In/erferlr II/IS 0JII:iIU 
~ .:oncraas rDlftlldlu 'u.­
menr.. pois n4Q 4 UlII li lWl 
mlnao:- ~ 

Z. Realizando O ·mandato .. 
~Itirora. 4 1IOSSA prfmordl4l _a 

, • servir o conjunro do ptWO bnuf. 
ltiro. conslituído por _ lIdmird. 
wl amdr,rz .... d. ~~d~ 

- l4ç6u • .. ,,""'" d./iU Im de 
, Jtdçau l/mlrro/es ou , lu! 

w1rl/l1 acraçau. de outros palus. 
,AssIm como 1esus OIs/o nao wIo 

, para ser servido. ma para senV I 
dar sua 11Id4 em rugale de muitqs 
(cf. Mt 2IJ. 281. o, cmpbthDIIiz .11Id4 

.' prlblic4 d.evs ser mrendido fI/Inl /00, 
, dos os crisraos. ',para tIds de modo 
upocIal. como lOIl AnIÍ9D aos ","' 
...aos •.. 11m de prmttOIIa' 41 raspe/tl! 
dos dirdros humanos ... tDdo$, u­
peclalmenlC dos ..... ü pobres I nCo' 
cessitGdos. .. 

Eslou cerro de que conamIardr com..,., que aqueles .0ll/tllIIOs _ao 
-'Mr, ~ l1li maiIdII_ 
que {orda c:ít6IIcoI acIareddoi e 
pt'IIicIDIes I ~' fIIIwI. -'. - --. _ lmportGltl. _li. 11l1li aJn. 
da: se 1rDwer uma adIude !nepre­
ensIvd DII prAtIca cIà vtrtudes mo­
nIs, upocIalmentt ú /tUIfÇ4 /& • 
IcmporrzrrfIIõ nao 4 svfk:Imla pro-, 
cLrmtt, 'a ~ .. 110 mamo 
tempo. nao se .. em prddt:;J li 
pa/allnl. (fI I , nJ; ...". lmri4o. • 

","" .. _14/, parll _ ,","",,"ia­
sa ~ .... rodos os 'mlr/. 
ros ú 11Id4 poUrico, e4 WI'IICIdIItIc 
MS rt/af6u dos JOIIC'III"IIes com 
os ~. OI /TanJparirtcfII Jt/I 
admlnlslraçao p!1111ico, li /mpIIn:/II­
UdIllÚ no scrvlfD .... InstiI,,~, 
pllbliclls. O reJP.ello deu dlra/os .. 
iulwnirios polltk=o (Cartll EIic. 
Verltadl sp\eDdor, 101). B, fina/. 
...... re. se nao /~ nCdo ... 
teslClllUllhar e defender um ...uo 
humanismo crIstIo. r"",,,,,," no 
.. mblenre pollr/co'. social. sereis 
capazes de afirma' que 41 bem co- . 

. muin ., __ - dos ".,.. 
rata part/ddrl'Ds. 

3. BnIrw tIS - ",,",,",,' 
, lIIJt/I .... mais ImporlllnlU I. SCJII 

4JM4a. o "P"'IdçoIImmIO ~. 
IICJIII do -r» /eliJLrrM. 111 fim de 

" qU4 tIS ItIs estejam ao 'servIoo da "­
da e de tDdu lU ~ lima ". 

- r/sI4ç4Q posiriwJ. 1140 poda .... cons­
iirulila .lndepondcnrem.,II.' do ru· 
,..fIO"'" 1ft ft/JtU1'IIl ......... /ora , 
....... 10 ItmdlzrnCnrlllL' Em nom, do 

, . 
~. O dirdlo ~.vid4; o ú 
Il~ úlarrúll/l « o do wrru· 
pio relir/OSll II/IS Ul:OIas: li d.fua 
.IIIS premIfGIINs cssencials que 
oISÍIGII o mais fiM I ddICG40 ru­
.lJOÍIo poLr muUrar br4S1lairtI • poLr 
inf4ncill: 41 dever de pranrir o di. 
tdID ",. /nIba/ho. I _Ius/ll ,.", ... 
llUllç4o; o com""', " seca: o em· 
penho por ,"ranrir ,,1Jt/I reforma. 
~ "aiva. ;usra « cfit;lmre (cf. 
f. C. oJlISIIça e raz.. D·Xl·lm. n. 
!JI;, I. fI/Inl 1140 elrar ourros. a 
'~poLr ~ra .. p/iQzçao 
iI4r Ids ~IU _o no amparo 
doi m;,ranlU. quanro lÍos popuüz. 
~ indftmas. Que Deus SÍla 
.. benfgando use uforço conjunlO. 
pormudode CIJ~. ~r4. ~. 
_rmen" quando allllCll/lO li Iam/· 
IUi brasileira. , . " 

, ' .: 
4. ~hor 'Vk: •• ~ "ú 

Rq"llli&a " ' 
.~horos • ScnJroruI 1" '., 

:' ~ " prlnt:I1"" d.emocrárko. "ao:se potÜ 
: llirUlIDfIIIr a . d;,nidad. lnalicndvd "'., '. . 
,J de rodo ser humano. Na Encfc/ica cA [".i4 louva e aprec/ll o Ir .. ba· 

CcntesImus _ cu quis rcconI4J" lho de· quanros se dedic4m ao /rem 
/111' olOll/l thmocnu:/4 SCJII .... /ora da Naçllo e rtmldlll sobre si o peso 
se -. fat:llmmto ""'" roroU· ,de ral C4J"f0; .. o s~ doI 110-
tcrIsmD dccIanulo ou dissimuIadoe ~ mens- /tiaudlum OI spes. 75). Com 
(46). Por Isso. ""'" .... ·//Irefas esrdS pa/aWdS do CoJu:ilID vdÍic4nD 
mais ,.,....,~ ~ poltrü:o crinao ~ 11. d"';o concluir IIrrad.eccndo por 
levar o EwzipUoo e4 rodos'os CQ. rudo O que fauis. com uplriro' 
rrrbthDs· do.~ iOIrIstIIlddcs _","/co, em fawr dia 11Id4 polUi· 
laId. '"'. em portü;u/ar _ meios '. co no - Brasil. De Igua/ modo. I 
de com/Dllciifao -w. t:Ufo poder meu prop6siro UlimulGr \IOSSD U' 
fila se d.evc subesrimar;'O .palU/co (piriro d. smrlfD. que. lu",ament. 
nao upreseWra em primeir4.-/inha a C077! as. ncccss4T14S t:ompoIbttI/I • . ef.cibu:ia. pode ronuzr IrtlJUp<ll'CJln 
11 pr6prfd, ,mas - li wnIade .. ""'" lI/iviiIad. ttricrttado· para 41 
que se lllllU:"ollri8ado- ". _. bem comum dia sociedAde _. 

ConhepJ '! - .s!orfD por d.e- .uw. o povo ilUl""""r. o ~ A. 
fcnd.er OS pHncipIDs. q~ Ibn SUO \lOS possCNUmmte • li todos aqilcIu 
orIrem no BvII1IfdhD do vfdiI. Sei q". eaLrbor"", _ na ."jfi-
bem qú nao _ , IdcII tI6-los em ccç4a d. lO..... culrur.. do rido. 
pnIrIco daurD do· A.acmlllila Lqis. concedo d. coraçao .. Blnçao Aposo 
latIwt. '"' _aro 40 pluralismo ló/ir-4. 

<;' 
~. 

w 

Conosco o Yostro slono 
per dlrendere I prloelpl 

ehe banDo la Iara origine O 
oel Vangelo deU. YlIa. >-

So beoe che DOa i racUe 2!l 
per yol mettere_1n pradca O 
DeU'Assemblea LeglsI.dn, O 
!!!~ C!!!!test!! -de! p!u.r::!!=ó""" O 

parlamentaR, prlntlpl qnaU: ~ 
O dIrltto aBa TlIa Z 

e aB'lstruzlone reUglosa i!=; 
neUe scuole; la dlgnla. Õ 

deDa famlgUa, la dlfesa "T1 
deUe prerogadye fODdameotaU gJ 

. che eslgono.U rlspeno tr1 
, per la doana bi-aslnua , 1;':' 

e per 1'Inf.nzJa,·, F 
l n 'donre di, guantlre . 

. n dIrlno 
ai lavaro, lacorretta 

appUcazlone deUe le,gl Ylgentl 
, per la tutela dei mlgrantl 
;- e d.U. polIPlazlonl Indlg.n~ 
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O, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa dio Patumaté Ltda. para explorar serviço de 
atenderá ~ solicitação de V. Ex ª nos limites permiti~ radiodifusão sonora em freqüência modula-
dos pelo Regimento da Casa, da na Cidade de Cajazeiras, Estado da Pa-

I O Sr. Geraldo Melo: 1º'Vic~-Pre~idim~ '.' raíba, tendo ' < 

te, deixa a cadeira da presidência, que é ' Parecer favorável, sob n2 265, de 
obupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 1998, da Comissão de Educação, Relator: 
P'residente. Senador Ney Suassuna. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . 

- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

! - . ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo· 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. I 

É lido e aprovado o seguinte: , 
REQUERIMENTO N!! 382, DE 1998 

Nosltermos do art. 175, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 

I 

que a matéria constante do item nº 7 seja submetida 
ao Plenário após item 4. 

Sal~ das Sessões, em 2 de junho de 1998. -
Leonel Paiva. . , 

O S~. PÀESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, será cumprida a deter- , 
minação do Plenário. ; 

I 
I • 

. tem 1: 'I, 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
i Nº lOS, DE 1996 
I ' (Votação nominal) 

i Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 105, de 1996 (nº 44195, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

I 

ato que renova a permissão outorgada à Rá-

I -. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
. Peço aos Srs. Senadores que não registraram 

. _ ci seu comparecimento que o façam para liberar o 
- painel eletrônico. 

Em votação o projeto. . 
A Presidência pede aos Srs. Uderes que orien-

tem suas respetivas Bancadas. . 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL' - PI) - Sr. 

'. Presidente, o PFL recomenda o voto "sim". 
• . O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT- SP) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Liderança informa 
que, neste caso, o Bloco está liberado. O Partido 
dos Trabalhadores se abstém nessa matéria, uma 
vez que ainda não foi regulamentado o COnselho de 
Comunicação Social. 

Renovamos o apelo áo-Presidente do 'Congres­
so, no sentido de que possa haver a regulamentação 
e a efetivação do Conselho de Comunicação Social, 
tornando"se,.assim, uma,realidade em prática. 

- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Solicito aos Srs. Senadores que não registrem os 
votos até a liberação do painel. 

Peçõ ãos SrS. Senadores que estão em seus 
gabinetes ou em outras ·dependências da Casa para 
virem ao plenário, pois trata-se de votação nominal. 
(Pausa.) 

OsSrs. Senadores já podem votar. 
• 

(Procede-se à votação.) 

/' 
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VOTAÇÃO NOMINA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 105, DE 1996 

i Dala Sessão: 02106/1998 

Partido IUF Nome do 
, 

BlOCO IRJ iABDIAS 

~OCO IPA 

--"Fl IMA IB"lLO PARDA 

BlOCO I RJ IBENEDITA DA SilVA 

PSD~" ICE ISEOIVERAS , 

--"'1 CARlOS~ PFt 

PSOS 'WIlSON 
PMOS 

--""OB IPA 

I PFl ,B"'A 

PFl lOSAO 

~OCO ISP EDUA.RDO SUPlley 

I -"FL IES aclO AlVARES 

PPB IPI aOI PORTElA 

BlOCO 

'l-.."PB I RO 

~ 
ISAMORIM 

--"P"- se AOAMIN 

PFl I 

PFL BA I BENJAMIM 

. :'5:3 .. " 
-"-MOB. Esl GERSON CAMATA 

PFl 

PFl PI 

-""De GO IIRi. REZENDE 

PSOB . 
PPB RR 

PFL TO 

':pFl PE I~D~ 
PFL 

PFl 

-"'1 
BLOCO S1E JOSE EDUARDO DUTRA 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA 

.IIlOCO 
BlOCO DF lAVRO CAMPOS 

Pfl. DF L.EDI lapAlVA 

_PPB MS Le\'T DIAS 

_PPB PI 

=~ PSOB, CE 

.!'MOS I MIRANDA 

PTB 
PS1lB 101M 

_PSDe 
PMOB 
PMDe 

, _psoe I MACHADO 

PFL se VILSON I 

Presid,: ANTONIO CARLOS ..... " ...... 

1° Sec.:" 
20 Sec.:· 
JO Sec.:· 
4° Sec.:· 

I Operad,: HeUO F, LIMA 

, ÀPROVA C ATO QUE RENOVA J. P~R~II"silc 
ü'JTORGAUAÀ RADIC' PATU:'MTE LTDA, " GADr: >.JAlE:;~Af.,,-·. 

Dala Fim: 02106/1998 

' ' 

i Voto Partido ~UFI " ";-,-

I SIM , 

,I SIM 
. , . ' , , , 

SiM 

ABST, i 

.' SiM I 

SiM i .... . 
I 51M 

i SiM 

SIM i ; 
, SIM .. ,I . 

SIM 

SIM " 
: ABST, I , 

SiM . 
SIM , :,. i . 

" , " ", 
, SiM 

ABST, , , I , 

SIM I 

SIM I 

SiM , ' 

SIM " 

, SiM ! 
51M . . 
51M 
51M ' 

ABST, " 

SIM . . " 
. SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SiM 

ABST 
SIM 

SiM .. 
ABST, 

SIM 
SIM 

51M 

SIM , 

51M 

SIM 

SIM 
SIM 

, 
ABST, 
SIM 

, SIM 

SiM 

! 
I I 

I 

: I 

I 
Votos Sim: 41 I 
Votos Não: O Total: 48 

Votos Abst: 7 I 

i 

Hora Fim: 16:'02:17 

-c' 

,--:- . 

, 

, 

. ' .. , 

-- , . -_. 
'\ .. 

, 

, 

, . 

. 

Em_o em: 02lC6l!l8 • 16:0 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) piorar, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
- Votaraln SIM 41 Srs. Senadores; não houve voto modulada na cidade de Cejazeiras, Estado da Pararba. 
contrário! Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 

Houve 7 abstenções. ' , i • • na data de sua publicação. 

Totfl: 48 votos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Aprovado. - Passa-se à imediata apreciação da redação final. 
A rhatéria vai à Comissão Oiretora para reda- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

ção final' . Não havendo quem peça a palavra, encerro a . 
O SR. PRESIDENTE (AntonioCerlos Magalhães) discussão. 

- Sobre ~ mesa, parecer da Comissão Diretora ofe- Em votação a redação final. 
recendo k redação final, que será lido pelo Sr. 1R Se- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
cretárioJm exercício, Senador Carlos Patrocínio. permanecer sentados. (Pausa.) 

É lido o seguinte: Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. . 

PARECER N!l333, DE 1998 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
J. (Da Comissão Diretora) -Item 2: 

i Redação final do Projeto de Decreto PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
legiSlativo n2 105, de 1996 (n!1 44, de N9 121, DE 1996 
1995, na Câmara dos Deputados). (Votação nominal) 
I 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nR 105, de 1996 (nll 44, 
de 1995) na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que ~enova a permissão outorgada à Rádio Patu­
maté Ltda, para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em1frequência modulada na cidade de Cajazei­
ras, Estado da Paraíba. 

Salk de Reuniões da Comissão, 2 de junho de 
1998. -IAntonio Carlos Magalhães, Presidente -
Júnla Mariae, Relatora - Geraldo Melo - Carlos 
Patrocínio. 

I 
ANEXO AO PARECER NR 333, DE 1998 

I 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e, eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do krt. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulga0 Feguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR , DE 1998 

i Aprova o ato que renova a permis-
São outorgada à Rádio Patumaté Ltda. . 
paf'!l explorar serviço de radiodifusão so­
nora em frequência modulada na cidade 
de Caiazeiras, Estado da Paraíba. 
I . 

O Cl:ongresso Nacional decreta: 
Art11!! É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nll 35, de 13 de fevereiro de 1990, que renova 
por dez anos, a partir de 12 de junho de 1987, a per­
missão butorgada à Rádio Patumaté Ltda, para ex-

I 

Discussão, em tumo. úniCo, do Projeto de 
Decreto Legislativo nll 121, de 1996 (nll 280196, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão do Sistema 
Cancella de Comunicação Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Ituiutaba, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favoráveCsOb n!!. 266, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira. 

Em discussão. (Pa~sa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. .. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT -' SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Bancada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Ex! a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 

Para orientar a Bancada. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o Bloco de Oposição está liberado, uma 
vez que o Partido dos Trabalhadores se abstém nessa 
matéria, tendo em vista o fato de que o Conselho de 
ComunicaÇão Social ainda não está regulamentado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

'IH I 
I •. ,! 
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-'- vóf AÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 121, DE 1996 

~ . .,., .. , 
' ...... 1;:. .... 

Data Sessão: 0210611.998 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO DO SISTEWA 
C;;NCElLA DE_ Cv"'t;'~IC.AÇÀO LTDA, CIDADE DE ITUIUTAB '-\'G 

, , 
..... -, _ . .. -... ,--" - . 
'-' .... ~ ... ,III\.IIV. u,,",Uv/l~:JU 

Data Fim: 02/06/1998 ',' Hora Fim: 16:07:19 

j Partido ~ UF ~ Nome do Senador Voto Partido IUFI Nom~ do Senador VoIO 

J BLOCO I RJ IABDIAS NASCIMENTO - SIM I 
BLOCO I PA IADEMIR ANCRADE SIM : , " 
BlOCO t SE IANTONlO CARLOS VALADARES , NÃO , I 

PTB !MGIARLINDO PORTO , I SIM j 

eFL I MAIBELl.O PAROA I SIM 

BLOCO I RJ IBENEDITA DA SILVA' . ABST_ , ! I 
PSDB ICE IBENI VERAS ~ ; SIM 

PFL I AM!BERNAROO CABRAL 
, SIM. , , , -I 

PMDB I MT ICARlOS BEZERRA I SIM I ! 
eFL TO ICARLOS PATROCINIO I SIM I 

I PSOB ! PE ICARLOS WILSON ,i SIM I 
-- ' 

, I 
PMOB I se ICASILDO MALOANER T SIM 

PSDB I PA ICOUT1NHOJOROE SIM 

PFL '8A IOJAlMA BESSA SIM , 
eFL I MAIEDISON LOSAo I SIM : , , 

,BLOCO I SP IEDUARDO $UPLlCY i ABST , , 
i I eFL I ES leLelO ALVARES I SIM ; ! , 

" . , 

ppa I PljELOI PORTELA, ; SlM I , 
I 

BLOCO RSIEMILIA FERNAHCE~ , , I SIM I , 
peB MÁIEPITACIO CAFETEIRA - I SIM .i r " ---
PPB RO IERNANtJEb AI,JOf\lM ABST, I -: f--PPB se IESPERIDlÀo AMIN 

--
SIM I 

--- ,- -
-----

PFL MGIFRANCELINO PEREIRA . SIM I I ;'.1 

PH BA IFRANCISCO BENJAMIM .. SIM , I I 

PSOB RN IGERALDO MELO -,,~ ~ - SIM I 

PMOB ES GERSON CAMATA '. SIM ~, 
, 

eFL AMIOILBERTO MIRANDA -, SIM I ! 
eFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM I 

PFL PI HUGO NAPoLEAo ". SIM I 
PMOB 00 IRIS REZENDE SIM 

PSOB IAM JEFFERSON PERES ABST, I 

epB RR 'JOAO FRANCA SIM I , 

PFL TO JOAOROCHA SIM I , 
PFL . PE JOEL DE HOLLANDA SIM I 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSI: AGRIPINO SIM 
l'Fl SE JOSEALI/ES SIM 
PH RO JOSEBIANCO --- SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA ABST, 

PSOB CF JOSI: ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB 00 JOSe_SAAD SlM 

a!.OCo MG JUNtA MARISE SIM 

BlOCO OF ..... ROCAMPOS ABST, 
eFl CF LeONEL PAlVA SlM 

PPB MS LEVY DIAS SIM -
PPB PI LUCIOIO pORTELLA SIM , 

PSOB CE LUCIO ALCANTA.AA SlM I 
PMOB GO MAURO MIRANDA . SIM , I 

PTll IRO ODACIR SOARes SIM i I 
PSOB PR OSMAR DlAS " SIM , 
PSOB I SP IPEDRO PtvA SIM i 
PMOB RS IPEDRO SIMON , - ABST_ 1 • 

, 
PMOB I PR IRObER;O REQUIÃO , SIM I 

I ~ psoa I CE I SERGIO MACHADO " - ,- , ! SIM I I 
PH se VILSON tc.LEINOSINQ 

, 
SIM , 

I I 

Presid.: ANTON10 CARLOS MAGALHÃEs I 
-Votos Sim:- 47 i • I 1D Sec.:· 

I 

, 
2C1 Sec.:· - Votos Não: I 3C1 Sec.:· 1 Total: 55 

• 
VotoJAbst: 

\ "'. Emlssâo em: 02106198 • 16:07 
7 

Operad.: HELIO F. LIMA 

~ ........ 
" 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram SIM 47 Srs. Senadores e NÃO 1 Senador. Art. 1ºÉ aprovado o ato a que se refere a Por-

Houve!7 abstenções. taria n2 1.249, de 23 de dezembro de 1994, que re-
Total: 55 votos. :,/ nova, por dez anos, a partir de 9 de agosto de 1992, 

I 
Aprovado. " a permissão do Sistema Cancella de Comunicação 
A matéria vai à Comissão Diretora, para reda- Ltda. pata explorar, sem direito de exclusividade, 

ção final. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) lada na cidade de Itulutaba, Estado de Minas Gerais. 

- Sobre a ,mesa, parecer da Comissão Diretora Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
oferecendo; ã redação final, que será lido pelo Sr. 'na data de sua publicação. 
1 º SecretáFlo em exercício, Senador Carlos Patro- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cínio. I . - Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

, É lido o seguinte: Em discussão a redação final. (Pausa.) 

I 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
. discussão. 

PARECER NlI 334, DE 1998 Em votação. 
I (Da Comissão Diretora) Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
I Redação final do Projeto de Decreto permanecer sentados. (Pausa.) 

Le9islativo nº 121, de 1996 (n2 280, de Aprovada. 19f' na Câmara dos Deputados) . A matéria vai à promulgação. 
A Coniissão Diretora apresenta a redação final do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 1996 (nº 280, -Item 3: 
de 1996, n~ Câmara dos Deputados), que aprova o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
ato que renbva a permissão do Sistema Cancella de Nº 2, DE 1997 
Comunica~o Ltda., para explorar serviço de radiodi- (Votação nominal) 
fusão sono(a em freqüênCia modulada na cidade de Discussão, em tumo único, do Projet() de 
Ituiutaba, E~tado de Minas Gerais. Decreto Legislativo nº 2, de 1997 (nº 281196, na 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de junho de Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - que renova a concessão da Rádio FifOm de 
Júnia Mariae, Relatora - Geraldo Melo - Carlos ltabira Ltda. para explorar serviço de radiodi-
Patrocínio. I fusão sonora em onda média na Cidade de 

ANEXO AO PARECER Nº 334, DE 1998 Itabira, Estado de Minas Gerais, tendO. 
I . , Parecer favorável, sob nº 253, de 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter- 1998, da Comissão de Educação, Relator: 

Senador Francelino Pereira. 
mos do art. I 48, item 28, do Regimento Intemo, pro-
mulgo o seguinte . Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Aprova' o ato que renova a permis­
sãd do Sistema Cancella de Comunica­
çã6 Ltda., para explorar serviço de radio­
diNsão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas 
GeíaiS. 

I 

, discussão. 
Em votação. 

, Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -

Sr. Presidente, o voto do Bloco de Oposição é libera­
do. O voto do PT, como nos casos anteriores, é de 
abstenção. 

(Procede-se à votação.) 
I! 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 2,. DE 1997 

Data Sessão: 0::106/1998 

: Partido !UFI 
,9LõCQ iRJiA90iASi 
'RIiiCQ I~ 

iBLOCO 
PT1l 

PFL 
BLOCO I R: I 

PFL AM 
--;;;;;os 
PFL Tc I 

-PSOB fiEI 

I )PORTO 

iPAiiGA 
... LV. 

> CABRAL 

iBeZEíiAA 

PMOS I se ICASlLOO I 

PsOBPAI 
PFL BA 

PFL IMA~ 
'-BLOCO ISeI 'SUPlIC' 

PFL I ES láCIO ALVARES 

) Senador 

, APROVA O ATO 'QUE RENOVA A CONCESSÃO DA 
QÁDIO FIR)M DIITABIRA LiDA. (;IUAL.ltO DI: :T,'.BI~A-MC; 

,I 

. 

I 

~ 
: 
I 

SiM .... 
SIM 

SiM 
SIM 

• SIM 
SiM 
ABST. 

,.~,~ IlIiclú: U<:illt;il $9:" 

Data Fim: 02106/1998 

i PanidQ ;UF!-

: PSOS .; AL IlEOTOHiO vILElA FILHO 
. PFL I 

- -i 
i I j 

; i 
; I 

I , 

f 
I 

i i 

I 

Hora Inicio: 16:1U:~6, 

Hora Fim: 16:12:48 

;. Voto 

i 

I 

, , 

Sl" 
SIM 

fiiiB IPI 
'Si. Cc 

PPB 

PFB 

I 
SIM 

SiM' 

~~-----------4----~:----4---~~----~--------------~---~.~.--­
• AMORIM ABST . 

--;;pe 
PFL , 
-.Fi: 'M ~~~~----------~---~~"""~--~~--+,~------.--.- . , 
POOB I RN IOERAlDO MElO 

--;;;;;os [Es irA 
.. IAL "PALMEIRA 

P' IpI 

-w, fTC DOA0 ROCHA 

PFI I PE IJOel 

I BLOCO I MO IJÚNIA MARloe 

:sLiiCO 1oF~ -ppa [TO 

'" I DF ILEON!I. PANA 

""'I'id.:ANTONIOCARLOS~ 
1° Sec.:· 
2° Sec.:· 
3°Sec.: • 

: 4' Sec.:· 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

SlM 

-:siM 
-SM-

SlM 

'SIM 
SlM 

"ABSr 

SIM 
SiM 

. -SiM 

SIM 
. 'ABSr 

I', 

, , 

i 
, .. ,. J 

, 

. 

~~--4--~.+------------.-------+--------4 
SiM 
'siM 

SlM 
SiM 
SiM 

SIM 
SIM 

'ABSf 
siM 
SIM 

SiM 

51 

O 

6 

. 

. 

. 

, I 
, , 
I i 

Total: . 57' ·i 
i En!i&sao em: 02/06198 • 16:14 
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O S~ •. P,RESIDENTE (Ap!0!1i<> Carl_os Magalhães) para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
- Votara"l SII\II.51 Srs. SenaÇlo~!3s;.Qa.QJJº,!Jl(e yoto,.... de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
em contrário. ltabira, Estado de Minas Gerais .. . 

Hou~e 6 abstençõ~~. ;JC" 5".'1 (;'V:!f\j.u~;:' .. ; :' ~- Àrt.2~·'iste d~cretole'gislativo entra em vigor 

Total': 57 votos. \:: N'.:'2i:'Y:.':: '·I"·~·'"'·j n.a data de sua publicação .. 
Aprotado. ;, . ""','.;. I': ;',-.' < O sÂ."PRlisIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A m~téria, vai, à ,CQmissão Di,rêto':a para irédà~ ...; Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

ção final.;. ,'.\:j'''' ! ::. " .' if::'~" "',~!.,:';'"::'. ' _Em disc~ssão a redação final. (Pausa.) 

() $~.PRESIDENTEJAntõniÇ) ~árlós 'rV1agàthã~r-'"- - -I:, Não háv~l'ido quem I?eça a palavra, en~erro a 

- Sobre· ai mesa:. pa~ecerda '~Om.i. ~~ã!l.:QI.'re~oraof.e~;- "~.': di. sc~ssão .. ::: . . . ,. '.;; ,-:, ,'. . 
recendo a redaçao final, que será'hÇfopelo Sr . .1~ Se-., .... ,'" Em votação. ~,,'. ; 
cretário em exercício, Sen~dor Carlos Patrocínio.". .'. :.. . _" Os Srs. _ Senadore~ que á,: aprovam. queiram 

l É !ido o segui!1te: ", ,'.,' .~. . ':" - permanecer sentados.' . _ ~ <:0-", . , " '. 
t ,. , ,Aprovada. - . 

.• I PARECER N!! 'a35,: DE 1·99a',. ;, l' ~:;: .... o;. ,,~.,matéria· vai à prómulgaçã.o. 

(Da Comissão Diretora) ... ,: ,"i \ • - .~: ";.;0 SR: PRESiDENTE (Antoni!) Carlos Magalhães) 

Redaçãofin~1 do Projeto de Decreto '.';: .it~!n 4: ' 
. L~islativon2,2,de1997(n!!2a1,de.1996" ., "', , 

. ~ Câm~ dos J?epu~~o~~ ... ~. .' _ . çi+~ v: 'PROJETO DE DECRE'rb:LEGISLA TIVO 
A Ccimissão Diretora apresenta a redação final do • ,.' N2 40, DE.1997 , , 

Projeto de [Decreto' Legislativo nº 2; dé 1991' (nº 281, de ; . -•.. I' (Votação nominal) 
1996, na Câmara dos Deputados),' que aprova o ato ': . . , " 
que renova a concessão da Rádio, Fltom de ltébifa Ltda: '1"' . . . • 
paraexp/orar serviços de radiodifusão sonora em onda;.· .. ·:". .í;..,~. 

média na cldadede Itabira:Estadode:Minas .Gerais. '. T': .. '" 

Diséussão, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 40, de 1997 (n2 339196, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão.outorgada à Rá­
dio Charrua LIda: para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da na Cidade de Uruguaiana, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

salalde Reuniões da Comissão,' 2 de junho e) 
1998. -Antonio ·Carlos· Magalhães, Presidente - . 
Júnla . Marlse Relatora..o Geraldo Melo '-" Carlos . r . 
Patrocínio. 

. I ......"' .... " . .' . 
ANEXO AO PARECER Nº 335,.DE.1998 ;. -i 

Façq' saber que o Congresso ' Nacional" ~pro~' ~ . 
vou, e éU~ Presidente do Senado Federal; nos ter- . 
/nos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte " 

I 
DECRETO LEGISLATIVO Nº .; DE 1998 

. I Aprova o at~q~e renova a conces- . 
são da Rádio Fifom de ltabira Lida. para . 
eiplorar serviço de radiodifusão sonora 
e~ onda média na cidade de ltabira, Esta­
dO de Minas Gerais. 

I 

O Congresso Nacional decreta: 
'I f" I 
. Art. ~ º É aprovado o ato a que se ·refere. o De-
preto s/nº; de 13 de dezembro de 1995, que renova 
por dez ahos, a partir de 5 de maio de 1993, a con­
cessão oLtorgada à Rádio' Fitom de It~bira LIda. ., 

\,,-

, ',.-
',.' 

Parecer favorável, sob na 267, de 
1998, da Comissão de EduCação, Relator. 
Senador José Fogaça. . 

•. ' Em discussão o projeto, em tumo·único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ! 

Em votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra, para encaminhar a votação, o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, S,as. 
e Srs. Senadores, o Bloco de Oposição está libera­
do. O Partido dos Trabalhadores, de forma consis­
tente com a posição que temos assumido, abstém-., 
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se em formular voto favorável ou contrário a esse ra, tramitou no Senado, onde foi aprovado mediante 
tipo de ação enquanto não forem cumpridas as exi- apresentação de substitutivo. Os relatores foram os 
gências do art. 224 da Constituição Federal de 1988, Senadores Coutinho Jorge, na Comissão de Educa-
decisão essa que se constituiu em um desdobra- ção e Levy Dias, oferecendo a redação do vencido, 
mento de posição assumida pelo PT desde a pro- e, em seguida, a matéria retomou à Casa de origem, 
mulgação da Constituição. Diz o art. 224 que: na data de 11-6-96. De iniciativa do Senado, a pró-

'Para os efeitos do disposto neste capítulo, o pria Comissão Diretora, em 28107/92, fez indicação 
Congresso Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o de membros para o mencionado Conselho, nº 6/92, 
Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.' procurando cumprir o art. 224 da Constituição Fede-

Como é do nosso conhecimento, o Conselho ral. Ação que permanece aguardando sua inclusão 
de Comunicação Social foi instituído pela Lei n2 na Ordem do Dia. Outra iniciativa do Senado é de 
8.389, de 30 de dezembro de 1991, entretanto, a or- autoria do Senador José Eduardo Dutra, um Projeto 
ganização desse Colegiado, a partir da indicação de de Resolução (n2 03/95), encaminhando regulamen-
seus membros, ainda não se concretizou. No que diz tação para o processo de escolha de membros do 
respeito a essa matéria, vale informar que existem Conselho de Comunicação Social pelo Congresso 
peças importantes em tramitação, tanto no Senado Nacional, lido em plenário na data de 01/06/95. O 
como na Câmara. Na Câmara, em 1992, o Deputado Presidente da Mesa distribuiu a matéria para o Se-
Cunha Bueno depositou o PL n2 2525/92, que propu- nador Júlio Campos para relatar. 
nha a inclusão dos incisos li, X, art. 42, da Lei n2 A nossa posição é de abstenção, aguardando 
8.389/91. Esse artigo trata da composição do Con- que essa matéria esteja incluída na Ordem do Dia. 
selho. Assim, o PLC n2 0232/92, após ser aprovado 
pela Comissão de Ciência e Tecnologia, bem como 
na de Constituição, Justiça e de Redação da Câma-

o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

\ 

/ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 40, DE 1997· 
, i f ," I i ·,l~.l!" , . : 

APROVA O ."'TO QUE RENOVA A PERMISSÃ0 
(.; r'"ORGAOA).., 'j;";"uhJ (': iA~~~·~ L "I';)A. CID.~·.;_ r:. 0(- Ut:',UG:';f..I!->NA~RS 

, .... ," 

t Data Sessão: 02106/1998 Data Fim: 02106/1998 Hora Fim: 16:18:47 

Volo 1_ Partido i UF! Nome do Senador 

BLOCO I RJI':BDIAS SIM 

~ Partido ~UF! . ~. ! 1 

PSOB 'AL ITEOTONI·O VIlELA FIlHO·SIM 

1 BLOCO I PAI OEMIR ANDRAOE SIM 1. PFL ; se IVIlSON . SIM 

BLOCO I SE I ·SIM .! ,; 
PTB I , PORTO SIM . ; 

PFl I MA ,ELLO PARDA SIM , i' 
BLOCO IRJ ~~:~D"~~'~~'~SIL~~A ____________ ~ ____ ~A~~T. ____ +-__ ~~ ________________________ L-________ ~ 

PFL IAM ERNARDO CABRAl. SIM 
! I. i 
j I I , ., 

, , I 
I 

PMDB_! . ~~~ ____________ ~ _____ ~S"~M ____ ~ __ ~-T ________________________ ~ ________ ~ 
PéL I Te ICARl.OSP'~ '. SIM -

I ·PSOB I PE I I SIM I 
PMOB ISCI I SIM 1 " 

~ I 
: PSOB' PA" DUriNHO JO""" 'SIM ; .. T 
, PFL ' BAlC "ALMA BESSA i SIM 

·PéL IEsl I SIM i , 
PPB IPII 'LA SIM . ' .. . . 

BLOCO RS IEMIUA, SIM , I 

PPB IMAIEPITACIO' ABSl i ; I 
PPB ROI .A=. , . 

i 
I 

PI BA ~~~~~AM~IM __ ~ ________ 4-____ ~SI'~M ____ +-__ ~-+ ____ ~ ____ ~ ____________ ~ __________ ~. 
PS)B RN ERALDOMELO SIM 

I p:, O. ES ~RSON , _ .'_ rIM 
PI I i , MIRAHO' I SIM 

PFL AL I SIM 

I . I 

PFL PI ~~~~L~O~ ____________ -+ ____ ~S~IM ____ +-~~~ ________________ ~ ____ +-________ --4 
PMOB IDO I ~OE SIM 

PMOB I PA AOER BARBAL"O .. SIM 

PSOB 'PER~ A= 
ppa RR IJOAO FRANCA SIM 

PFL TC HA SIM 

pFL PE IJOEl. DE HClLAN~ . SIM 

PFl MT 'NAS PIN"'''" SIM 
PFL SIM 

PFL SE SIM 

PéL RO ISE BiANCO SIM 

PTB PR ISE EOUARDO . SIM 

BLOCO SE ",!SE I DUTRA ~. 

PMOB RS JOSE FCCIAÇA SIM 
PSOB I DF JOSE I SIM 

PMO". SIM 
PI Ml UO CAMPOS SIM 

PP ! PI ICIOIO PORTELLA SIM 

P50B ICE SIM 
OM09 ) MIRANDA SIM 

P11 SIM 
pse CIAS SIM 

PSO" I SI' SIM 
PMOB i RS IPEDRO SIMON SIM 

PMOa SIM 

. PFL I SI' SIM 
. PSOB ) MACHADO SIM 

Presid.' ANTO 1'0 CARLOS MAGAlHÃES I 
10 Sec.:- " I Votos Si,,!;? 51 
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O SFt PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) rar, sem direito de exclusividade serviço de radiodi-
- Votaram' SIM 51 Srs. Senadores; não houve votCI . fusão sonora em frequência modulada na cidade de 
contrário. Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

. Houve 6 abStenções. Ai1. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
Total: 57 votos. na data de sua publicação. 

Aprovado. O SR. PRESIDENTE (Antonio canos Magalhães) 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda- . _ Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

ção final. . Em discussão a redação final. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP) -- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Registro o meu voto como abstenção, Sr. Presidente.. discussão . 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Em votação. 

- Na próxima votação. Os Srs. Senadores que a. aprovam queiram 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) permanecer sentados. (Pausa.) 

..., Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe- Aprovada. 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se- A matéria vai à promulgação . 
. cretário em exercício, Senador Carlós Patrocínio. O SR. PRESIDENTE (Antonio canos Magalhães) 

É lido o seguinte: -Item 7: 

PARECER N2 336, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decrete) 
Legislativo nll 40, de 1997 (n2 339, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fina.! 
do projeto de Decreto Legislativo n2 40, de 1997 (nº 339', 
de 1996, na Câmara dos Deputados, que aprova o 
ato que renova a perrnisão outorgada à Rádio Char­
rua Ltda. para explorar serViço de radiodifusão sono- • 
ra em frequência modulada na cidade de Uruguaia-
na Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de junho da 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -- . 
Jlinla Marise, Relatora - Geraldo Melo - Carlo!~ 
PatroCínio. 

ANÉXO'AO PARECER N2 336, DÉ 1998 

. Faço. saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu. Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos. do .art 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são' outorgada à Rádio Charrua Ltda., 
-para explorar serviço de radiodifusão ao· 
nora em frequência modulada na cidade de 
Urugualana, Estado do Rio Grande do SUl. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 634, de 25 de agosto de 1994, que renova .• 
por dez anos, a partir de 22 de junho de 1994, a per­
missão outorgada à Rádio Charrua Ltda. para explo-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N219, DE 1998 

(Em regime de urgênCia, nos 
termos do Requerimento nll 3n, 

de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara oº 19; de 1998 (nIl 2.911/97, 
na Casa de origem), de iniciativa do Supe­
rior Tribunal de Justiça, que altera o percen­
tual de diferença entre a remuneração dos 
cargos de Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça e dos Juízes da Justiça Federal de 
Primeiro e Segundo Graus, tendo 

Parecer favorável, sob n2 325, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com voto contrário do Senador Fran­
celino Pereira. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 383, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 255, inciso 22 , 

c, 12, do Regimento Intemo requeiro o envio à Co­
missãó' de 'Assuntos Econômicos do Projeto de Lei 
da Câmara n2 19, de 1998, que "Altera o percentual 
de diferença entre a remuneração dos cargos de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça e dos Juízes 
da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus", 
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tendo eni vista que a proposta não foi analisada em Constituição Federal e inciso XXXVI do art. 52 da 
relação ~o mérito, possuindo grande impacto finan- Constituição Federal e dos arts. 111 a 117. 
ceiro nos! cofres públicos. Sendo portanto ilegítimo e ilegal o art. 52 do 

,Justificação Substitutivo que contraria cláusulas pétreas da 
i . Constituição. 

O ~rojeto de lei da Câmara promove o reajus- Sala das Sessões, em 2 junho de 1998. - Se-
te da rer"i'uneração dos ministros dos tribunais supe- nador Odacir Soares.-
riores (Sir J, TST, STM e TSE), dos desembargado­
res do Tribunal de Justiça do DF, assim como dos 
juízes federais, juízes de direito do DF, e dos juízes 
da justi~ do trabalho. 

Entretanto a proposta não foi analisada pelo 
Senado :Federal, em relação ao mérito, muito embo­
ra a proposição contenha valores elevados, que ab-
solutamEmte não foram discutidos nesta Casa. , 

O~ polêmicos artigos 52 e 62 do PlC 19/98, 
precisarh ser melhor compreendidos e discutidos na 
Comissão de Assuntos Econômicos, para que se 
possa fker um melhor juízo da alegada economia 
defendida pela área econômica do Govemo, de que 
seriam poupados 88 milhões de reais por ano, com o 
congelamento da gratificação dos 2.186 juízes clas­
sistas e das aposentadorias e pensões dos 1.500 

I 

juízes classistas inativos, tendo em vista o caráter 
minoritário desta representação paritária da Justiça 
do Trat:lalho no Judiciário, em contrapartida aos be­
neffcios oferecidos através do Art. 62 aos 15 mil juí­
zes vitálfcios, que perceberão proventos retroativos 
a 12 dS janeiro de 1998, o que corresponde a uma 
despe~ adicional para os cofres públicos de aproxi­
madamente 270 milhões de reais. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Se­
nador Odacir Soares. 

q SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram I . 
perrnapecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 

Sr. 12 Secretário em exercrcio, Senador Cartos Pa-
trocínit,. ' . 

I 
São lidas as seguintes: 

EMENDA Nº 1 - PLEN 

$uprima-se o art. 52. 

, Justificação 

O art. 52 do Substitutivo da Câmara dos Depu­
tados, ao Pl n2 2.911-A/91 e de seus apensos, PLs 
n2s 2.980/97, 2.981/97 e 2.982/97 é discriminatório e 
contrária princípios assegurados no texto Constitu­
cional, conforme determina o inciso VI do art. 7º da 

EMENDA Nº 2 - PlEN 

Suprima-se o. art. 52, reordenando-se os de-
mais e adequando"se a redação do art. 72 . , 

Justificação ./ 

O art. 52 do Projeto de lei da Câmara n2 19 de 
1998, é discriminatório e inconstitucional, pois con­
traria princípios assegurados no texto Constitucional 
ao insurgir-se contra os arts. 111 a 117, que assegu­
ra o caráter de mnistros, e magistrados aos repre­
sentantes classistas, conforme determina o art. 111 
da Constituição Federal, transcrito in verbis: 

"Art. 111. São órgãos da Justiça do 
Trabalho: ' 

I - o Tribunal Superior do trabalho; 
11- os Tribunais Regionais do Trabalho; 
111 - as Juntas de Conciliação e Julga-

mento. .,' 
''11 l . v 

§ 12 O Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-á de vinte e sete Ministros, esco­
lhidos entre brasil.eiros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos, 

. nomeados pelo ~residente da República após 
aprovação pelo Senado Federal, sendo: 

I - dezessete togadós e vitalícios, dos 
quais onze escolhidos dentre juízes da car­
reira da magistratura trabalhista, três dentre 
advogados e três dentre membros do Minis­
tério Público do Trabalho; 

11 - dez classistas temporários, com 
representação paritária dos trabalhadores. e 
empregadores" . 

Outra flagrante agressão. do Art. 52 do PLC 
nº 19/98 ao texto constitucional, é sua pretenção em 
desvincular a gratificação dos juízes classistas do 
presidente de junta e subordinar o aumento da grati­
ficação aos reajustes concedidos aos servidores pú­
blicos federais, contrariando o preceito Constitucio­
nal assegurado nos Artigos 115 e 116 que investe o 
representante paritário ria condição de juiz classista 
temporário, membro. portanto dà-e~trutura do poder 
Judiciário, e não funciOnário público que é regido por 
legislação própria. 
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Outra irregularidade apresentada pelo Art. 52 é 
o desrespeito ao direito adquirido conforme expresso 
no inciso XXXVI do Art. 52 da Constituição Federal, 
"a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi­
co perfeito e a coisa julgada; " que ao desvincular a 
gratificação por sessão do juiz classista do presiden­
te de junta, agride um procedimento legal vigente a 
mais de 50 anos. 

Estas agressões a um segmento da Justiça do 
Trabalho só podem ser explicadas devido às campa­
nhas desenvolvidas, ultimamente no Brasil, visando 
o enfraquecimento da Justiça do Trabalho, através 
da cizânia entre seus membros, fazendo parte de 
um processo de aniquilamento das relações traba­
lhistas em nosso país e da ruptura da instituição do 
poder Judiciáno mais respeitadas pelos brasileiros, 
que/é a Justiça do Trabalho. 

I 
Necessário se faz esclarecer, e a bem da ver-

dade, que os pouco mais de dois mil juízes classis­
tas, que atuam nas juntas, de conciliação e julgamel'1-
to, espalhados pelo país, são elementos essenciais, . 

'. na rápida e eficiente resolução dos milhares de pro­
cessos trabalhistas que tramitam diariamente nas 
mais de mil juntas de conciliação e julgamento, sen­
do responsáveis diretos por mais de 50% dos acor­
dos de conciliação das partés na primeira audiência, 
o que representou somente no ano passado, mais 
de um milhão de processos que foram resolvidos na 
primeira audiência, economizando em custos pro­
cessuais aproximadamente 850 milhões de reais, 
não sendo justo portanto congelar a gratificação dos 
juízes classistas das juntas de conciliação e julga­
mento, alegando-se economia, quando o justo rea­
juste não acarretaria mais de 88 milhões de reais por 
ano, estando contabilizados neste valor os 2.186 juí­
zes classistas e os 1.500 juízes inativos, o que é um 
valor bem inferior aos benefícios oferecidos pelo arti­
go 62 do PLC 19/98, que destinará aos 15 mil juízes 
vitalícios a quantia de 270 milhões de reais como re-
troativos a 1 º de jane'iro. ' 

Solicitamos a compreensão dos nobres clegas 
Senadores para a supressão do art. 52, a adequação 
da redação do artigo 72, sua reordenação e dos de­
mais artigos do PLC 19/98, para que desta forma 
possamos preservar a justiça e a obediência à Carta 
Magna. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Se­
nadora Emilia Fernandes (PDT-RS) 

EMENDA N2 3 - PLEN 

Suprima-se o art. 52 

Justificação 

O Art. 52 do Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 
1998, ofende a ordem constitucional brasileira, ao 
afrontar o princípio constitucional da isonomia, por 
uma parte, e por outra, ao desrespeitar a condição 
constitucional dos juízes classistas, que a Carta de 
1988 proclamou, não apenas no primeiro grau, mas 
também nos tribunais regionais do Trabalho e no 
próprio Tribunal Superior do Trabalho (Constituição 
Federal, Arts. 111, 115, 116 e 117). O que a Carta 
Magna estabelece não pode ser desrespeitado por 
uma lei ordinária, como é cediço. 

O legislador ao manter o Art. 52 no PLC n2 19/98, 
além de estélr cometendo flagrante inconstitucionali­
dad~, promove uma grande injustiça ao desvincular 
a gratificação dos juízes classistas do presidente de 
junta, e, subordinar o aumento da gratificação aos rea­
justes concedidos aos servidores públicos federais. 

Esta categoria minoritária da Justiça do Traba­
lho que é a dos juízes classistas temporários, cum­
pre um relevante papel para a conciliação dos inte­
resses do trabalho com os do capital, matéria essen­
cial para ~ paz social em nosso país, não pode ser 
objeto de discriminação através de uma proposta in­
justa e inconstitucional. . 

O juiz classista, tem um cargo temporário e 
eletivo, de acordo com o texto constitucional, e por 
similaridade, como ocorre com os membros do Le­
gislativo, não pode ser equiparado ao funcionalismo 
público, que é do quadro permanente e regido por 
regime jurídico próprio. 

O Art. 113, determina que a remuneração do 
juiz classista seja estabelecida por Lei, o que se con­
solidou através do art. 666 do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 12 de maio de 1943, a mais de cinqüenta anos 
portanto, constituindo-se em outra flagrante inconsti­
tucionalidade, o congelamento e a mudança do pa­
radigma da gratificação dos juízes classistas, sugeri­
da pelo art. 52 do PLC n2 19/98, que agride o inciso 
XXXVI do Art. 52 da Constituição Federal "a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada". . 

Além das inconstitucinalidades flagrantes já 
apontadas e do caráter discriminatório, injusto e ile­
gal, do Art. 52 do PLC nº 19/98, temos ainda uma 
questão de mérito não suficientemente analisada 
sob a ótica econômica, pois ao se engessar a remu­
neração do juiz classista de 1 ª instância, procura-se 
justificar tal ilegalidade, como sendo de crucial im­
portância a economia para os cofres públicos de 
aproximadamente 88 milhões de reais por ano, que 
seria o custo adicional dos 2.186 juízes classista:: e 
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os 1.500 juízes classistas inativos, o que é um valor aprovação do que já está no texto dessa reforma, 
bem inferiorlaos beneficios oferecidos pelo artigo 62 apenas variando quanto ao abono do art. 62

• 

do PLC nl! 1
1

9/98, que destinará aos 15 mil juízes vi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
talícios, a quantia 270 milhões de reais como pro- - O parecer é contrário às emendas. 
ventos retrdativos a 1 R de janeiro de 1998, o que Discussão, em conjunto, do projeto e das 
joga por terra qualquer argumentação sobre a eco- emendas, em tumo único. 
nomia para bs cofres públicos. 

SolicitÁmos portanto a compreensão dos no- O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
bres colega~ Senadores para a supressão do art. 52 Presidente, peço a palavra para discutir. 
do PLC n2 1!9/98, de forma a preservar a Justiça, evi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tando-se p~rpetrar flagrante inconstitucionalidade. - Concedo a palavra a V. E~. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. _ Se- O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO. Para 
nador Robérto Requião. . discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 

, srªs. e Srs. Senadores, a razão da minha emenda é. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) muito simples. O projeto oriundo do Poder Executivo 

- Concedo la palavra ao Senador Romeu Tuma, Re- e encaminhado à Câmara dos Deputados tratava 
lator desigryado pela Comissão de Const.ituição, Jus- única e exclusivamente da fixação da remuneração 
tiça e Cidildania para proferir parecer sobre as dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, da re-
emendas. . muneração total dos Ministros do Supremo Tribunal 

PARECER N!! 337, DE 1998 
(De Plenário) 

: Em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 

I 
àSI Emendas n!ls 1 a 3 - PLEN, apresenta-
das ao Projeto de Lei da Câmara n2 19, de 
19.~8 (n2 2.911/97, na Casa de origem), de 
iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
qJe altera o percentual de diferença entre 
a IremuneraçãO dos cargos de Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça e dos Juí­
Z$S Federal de Primeiro e Segundo 
Graus. 

I 
O SIjI. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para proferir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs. e SI's. Senadores, as três emendas pedem a 
supressão do art. 52 do presente projeto e a Senado­
ra Emilia Femandes pede que se reordenem os de­
mais e seladeque a redação do art. 72. 

Sorrios contrários à emenda porque há de se 
discutir: seria injusto manter fora do projeto os clas­
sistas? Atreditamos que não. Mas seria justo impe­
dir o pro~seguimento desse projeto às vésperas da 
promulga~ão da emenda da reforma administrativa? 
Também I pensamos que não. Isto foi fruto de um 
acordo que estabeleceu a urgência da aprovação 
desse pr6jeto para readequar as diferenças dos tri­
bunais s~periores com os demais, na base de 10 e 
5% sucessivamente. --... 

Esta é a relatoria a respeito das emendas que, 
infelizmehte, somos obrigados a rejeitar para não im­
pedir aipromulgação .. .da reforma administrativa e 

Federal, mantendo idêntico referencial para os car~ 
gos de juízes dos Tribunais Regionais Federais, dos 
juízes federais e dos juízes federais substitutos 

Nem mesmo o Superior Tribunal de Justiça, ao 
encaminhar o projeto à apreciação do Congresso 
Nacional, cuidou de ter esse excesso de austeridade· 
ou de cautela, incluindo a não aplicação do referido 
projeto aos juízes classistas da Justiça do Trabalho. 

Na Câmara dos Deputados foi apresentada 
emenda que congelou a remuneração dos juízes 
classistas. O Govemo alega que esse congelamento 
vai produzir uma economia de R$88 milhões para os 
cofres públicos, mas o substitutivo ao PL 2911, apro­
vado na Câmara e prestes a ser aprovado nesta 
sessão, retroagiu os salários da Justiça Federal a ja­
neiro deste ano. O projeto original não cuidava des­
sa retroação dos salários, mas na Câmara dos De- . 
putados foi apresentada uma emenda nesse sentido. 
A retroação dos salários dos quinze mil juízes vitalí­
cios a primeiro de janeiro deste ano vai representar 
um gasto acessório, não previsto pelo projeto origi­
nai, de R$270 milhões dos cofres públicos da Repú­
blica. 

Acredito que o projeto, como está sendo aqui 
apreciado, conduz a uma grave injustiça - diria até 
uma grave inconstitucionalidade -, porque trata de 
maneira diferenciada funcionários que exercem ativi­
dade semelhante. 

Minha emenda objetiva a supressão do art. 52, 
aplicando-se o projeto, em igualdade de condições, 
a todos os membros do Poder Judiciário do País. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT'- RS) 
- Sr: Pre~idente, peço a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Outra flagrante agressão do· art. 52 ao texto 
- Para discutir, concedo a palavra à Senadora Emiliaconstitucional é a sua pretensão de desvincular a 
Femandes. ".' ,gratificação ,dos juízes classistas do presidente de 
, A SRA:l:NlIUA J=ERNANDES (BlocoIPDT- RS) , Junta' ,e; :subordinar o ,aumento da gratificação aos 
.,. Sr. Presidente, antes.pediria um ,esclarecimento. ,reajust$s~c<>ncedidos aos servidores públicos fede-
Estamos discutindo a~emendas ou' o:projeto? • rais, . contrarjando o. preceito constitucional, assegu-

.. 'O SR. PRESIDE~ (Antonio Carlos Magalhães) rado nos arts. 115 e 116 da Constituição, que inves-
- Estamos discutindo o projeto e 8s';emendas, em te o representante paritário na condição de juiz clas-
conjunto.' ", , 'c, SI' s,ista temporário, membro, portanto, da estMura do 

V .. E~ dispõe de dez' minutos. "~;'?"~l . Poder Judiciário," e não como funcionário público, 
. , . . ."." '" que é regiqo por"legislação própria, , .• , .• 

A,SRA. EM!y(' ~RNANDES:(~I~DT -ÁS. 
Para discutir. Sem revisão da 'oradôra~r .:.. Muito obri.. • , " Outra irregularidade apresentada no art. 52 é o 
gada:' Sr. Presideiíte;' sris.' ~'Srs.S~t\àdores, gosta':: ,'desrespeito ao direito ,adquirido, conforme expresso 

, ria de.'pedir a atêriçã6' da~'Sr's::e::Srs: Senadores; , no inciso XXXVI do art. 52 da Constituição Federal, 
. , .. "';",' ,', ",.,; '. ;",,'; ". . . ". que diz: ·A~lei não prejudicará o direito adquirido, o 'porque estamos votando, em regime' de urgênCia, 

ú'm projeto deaút'oria 'dó' SüPêriorTribunal de Justi- ato jurfdico perfeito e a coisa julgada".' . 
ça, votado 'recentemente' na' Coniissão~de Corístitui- • " . . Entãó, ~ose desvincular a gratificação por ses-
ção, Justiça e ,Cidadanià. Digá~sedê' passagem;' ria são do juiz classista do presidente -de junta;' agride-
minha 'opinião isso foi'feiio:~emuma'~n'álise 00 úriía . se 'um procediniento legal vigente há mais de 50 
avaliação' maisampfa:, póis'rilElOos',a'à:<quhlze sEiria- ranos no Brasil.'i' 1 . , • • , 

dores participaram'ativamente'da discussão,' h,êlüsi- ,::;,' "'Essàs agressões a um segmento da Justiça do 
'\te éom 'alglJlll võto 'ooirti-àiio::(TurTíJItÓ nc{plenárlo) 'Trabalho só podem ser explicadas devido às' campii-

~" E 'importaf1t~que ';íé~emos '~'n;:~õnsideração,nhasdesenvolvidas ultimamente no Brasil;' visando 
Sr. Presidente, que'esse'p;r'9j~toq~ê!tem o obje,ivó . ao enfraquecimento da ~ustiça do Trabalho por meio 
de alterar o percentual dediferençã éntre a remuÍle- dacizania entre' seus membros, que fazem parte de 
ração dos cargos de Ministros do·.~.~'Perior Tribunal ,umprocesso"deaniquilamento das relações traba-
de Justiça e dos juízes d~ Justiça Fêdêral de primei~ Ihistas em nosso País e da rupturã da instituição do 

, rO e segundo graus;:.' .:.,."'-f",,, " \:,ú " . Poder, Judiciário .• mais',respeitada pelos brãsileiros, 

. Sr. Presidente, estou com dificuldades. Pediria;' que éa'Justiça.do Trabalho.',' 
,,; ;' .' .' ,',. ,\ .• ,., 'f'" , ~' 'Solicito a atenção aos Srs. 'Senadores; pois ci-

Il~ possí~el,p~~ ir,à tri,~u,~,a;po~u~ ,~9~i não estou tarei os números e ó mOntante de dinheiro hOJ'e gas-
consegUindo concatenar minhas Idéias. 

. O· SR. PRESlDENTÉ' (ÀntOllio .b~dds Magalhães) to 'com· os juízes, classistas e com o que o projeto 
- Onde V. Ex' se encontrar havei=á '0 silêncio.que prevê. . 

, . ~. " . ,. .. Necessário se faz esclarecer ainda, a' bem da ,merece. ',' .... c' •• ,. ," , 
..' . . , .. 'verdaae, que os poucos mais de 2.000 jufzes clas-

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT -;; RS) sistasque atuam'nas Juntas de Conciliação e Julga-
- Muito oprigada, ,Sr. Presi~E!nte. 3;:,- Ih d I B '1 ~ I mento espa a as pe o rasl sao e ementos'essen-

Sei que já há posições. firmadas; mas é impor- ciais na rápida e eficiente resolução dos milhares de 
tante que,' dentro do processo democrático, tenha- processos trabalhistas que tramitam diariamente nas 
mos a oportunidade de exporas nossas idéias. mais de 1 ;000 Juntas de Conciliação e Julgamento, 

Este projetóprevê 'reduzir a diferença de .10 . sendo responsáveis diretos por mais de 50% dos 
para 5 entre a remuneração dos ,Ministros de Tribu- acordos de conciliação das partes na primeira au-
nais Superiores e os Jufies de Tribunais Regionais, diência, o que representou, somente no ano passa-
e assim sucessivamente. do, mais de um milhão de processos que foram re-

Apr,esentamos, Srs. Senadorl:is,'8 poSsibilidade solvidos na primeira audiência, economizando-se em 
de supressão do seu art. 52,' reordenando os demais cUstos processuais, aproximadamente, R$850 milhõ-
artigos e adequando a redação do art. 72, porque en- es. Não é justo, portanto, Srs. Senadores, congelar 
tendemos que o art. 52 é discriminatório e inconstitu- a gratificação dos juízes classistas das Juntas de 
cional. Ele contraria princípios do texto constitucional Conciliação e Julgamento, alegando-se economia, 
da nossa Carta Magna, nos seus arts. 111 e 117, quando o reajuste adequado não acarretaria mais de 

.. porque ali se assegura o caráter de Ministro e Ma- . R$88 milhões por ano, estando contabilizados neste 
gistrado aos representantes classistas. . . valor os 2.186 juízes classistas e os 1.500 juízes ina-
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tivos_ Trat~-se de um valor bem inferior aos benefi- tão há quatro anos sem reajuste de salários, e aos 
cios oferebidos pelo art. 62 do PLC nR 19198, que juizes classistas, que ficarão em condição deprecia-
destinará laos 15 mil juízes vitalícios a quantia de tiva. 
R$270 míihões como retroativos a 12 de janeiro de 
1998. Há ~studos e dados que nos chegam às mãos 

. agora que dão conta de que a quantia é da ordem 
de R$300[ milhões. . 

Portànto, S..-s. e Srs. Senadores, não entende­
mos que seja esse o caminho para construir altema­
tivas paria Justiça do Trabalho e melhorar a repre­
sentação I de trabalhadores e empregadores. Preci­
samos verificar mais a fundo essa questão. Por isso, 
entramosi com um pedido de emenda para que se 
suprima O art. 52, evitando-se esse grave equívoco 
de congelamento dos reajustes dos juíZes classistas 
como fonha de economia para a Justiça do Trabalho. 

Periso que ontem, na Folha de S.Paulo, a jor­
nalista Marta Salomon escreveu algo para o qual 
vale a péna V. ExBs atentarem. Não lerei a matéria 

I 
na integra, apenas um trecho em que ela chama a 
atenção Para a forma como está sendo feita a conta: 

·Cálculo feito no Planalto aponta uma econo-
mia supérior a R$150 milhões por ano. ( ... ) Econo-, 
mia em ~Iação a quê? O Planalto já toma como fato 
consumado que a cúpula dos três Poderes (Executi­
vo, LegiSlativo e Judiciário) terá os salários reajusta­
dos para R$12.720,OO. 

Nal prática, a economia com os classistas ali­
viaria uma outra conta a ser apresentada ao contri­
buinte logo depois da reforma: um aumento de 49% 
para p~sidente da república, de 59% para ministros 
e parla~ntares, além de reajustes em cascata para 
todos os juízes, inclusive os classistas ( ... ). E podia 
ser dHerente? ( ... ). . ., ' 

Ela argumenta que sim, porque se está traba-
lhando tom o patamar de três juízes, sendo que po­
deríamqs providenciar outra forma. 

Desse modo, Srs. Senadores, precisamos es­
colher entre dois caminhos: ou garantimos que a 
ConstitJiçãO Federal de 1998 seja cumprida, respei­
tando esses representantes que têm seus direitos 
garantidos, ou trabalhamos com a questão da discri­
minação, já que se pretende congelar as gratHicaçã­
es dos ~uizes classistas e conceder aos demais juí­
zes o reajuste, bem como a diminuição da dHerença 
de dez para cinco e ainda o pagamento do retroativo 
desde janeiro de 1988. , 

Não somos contra salários bons, justos ou até 
altos; ~omos pelo tratamento igualitário, respeitável 
e de valorização igual. Então, observamos que, com 
a aprovação do projeto, cometeremos uma discrimi­
nação em relação aos funcionários públicos, que es-

i 

O que poderíamos buscar? O Senador Odacir 
Soares tem levantado essa discuSsão e conhece o 
assunto. S. ExI está pedindo que a matéria seja 
analisada na Comissão' de Assuntos Econômicos, 
porque precisamos saber qual a repercussão dessas 
medidas nos cofres públicos. Sabemos que elas ge­
rarão alterações em cascata, pois não Se trata ape­
nas do que está expresso: depois virão os salários 
dos Parlamentares e do Presidente da República. 
Além disso, vamos observar se, realmente, eliminan­
do-se os juizes classistas, os cofres públicos deste 
Pais .farão economia suficiente e necessária para 
atender outros setores profundamente desassistidos. 

Com esse sentimento, peço .ao Sr. Presidente 
. que votemos o art. 511 em destaque a fim de que seja 
suprimidO. Estaremos acompanhando a matéria, se 
esse for o entendimento da maioria. Rogo que não 
se faça, por meio deste projeto, uma discriminação e 
uma afronta, à Constituição Brasileira, penalizando­
se uma minoria de pessoas que presta um excelente 
serviço à Justiça do Trabalho. Pela presença dos juí­
zes classista é que podemos dizer que a Justiça do 
:Trabalho é, atualmente, o espaço mais democrático 
do Poder Judiciário. 
".:, 

Essas são as miJihas considerações, Sr. Presi-
dente. 

Peço esclarecimento a V. Ex'! sobre se votare­
mos a emenda - não sei se o Senador Odacir Soa­
res manterá o pedido de envio à Comissão de As­
suntos Econômicos -, oU se imediatamente partire­
mos para o destaque. Logicamente, outros Srs. Se­
nadores argumentarão. A emenda ainda não foi vo-
tada, Sr. Presidente? . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Assim que V. ExI terminar, a Mesa esclarecerá. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Agradeço, Sr. Presidente. Faço um apelo aos Srs. 
Senadores para que façam esta consideração: va­
mos manter o projeto, mas sem cometer uma injusti- . 
ça no bojo da proPosta de atualização das remune· 
rações doS Srs. Juízes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As emendas serão votadas posteriormente. Foi re­
jeitado apenas o requerimento; também será votado 
o destaque. De modo que V. Ex'! será atendida in 
totum. 

Concedo a palavra li Senadora Júnia Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presi-
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dente, Srfts. e Srs.' Senadores, chamo a atenção dos ou partidária. Não é nada disso! Estamos concla-
eminentes Senadores' para as emendas apresenta- mando para ,essa reflexão, tendo em vista que pode-
das pela Senadora Emilia Femandes e pelo Senador remos estar perpetrando uma grave discriminação a 
Odacir Soares.' uma parcela 'de juízes classistas integrantes das 

Tenho certeza, ,Sr. Presidente, de que, numa Juntas de ,Gonciliação e Julgamento. Como sabe-
análise cristalina, equilibrada, de bom-senso, chega- mos, este projeto, oriundo do Governo, não continha 
remos à cl'nclusão de que estaremos cometendo em seu bojo a figura do juiz classista. Foi emendado' 
uma grave injustiça cómos juízes classistas das na Câmara dos Deputados, onde, por meio de en-
Juntas de Conciliação e Julgamento de todo o País, tendimento, aprovou-se inclusive o efeito retroativo, . 
se não suprimirmos o'art. 52 deste projeto. Acredito, mas esqueceu-se do juiz classista da Junta de Con-
que, indagado sobre esta questão, o próprio Gover- ciliação e Julgamento, o que não acarreta para o 
no admitiria que estaríamos cometendo uma discri- Govemo qualquer ônus relevante a essa aHura, quan-
minação e uma injustiça: . , do se pretende apenas corrigir uma di~riminação. 

Detendo-me a esta proposta, ouvindo os argu- Tenho em mãos dados constantes de um do-
mentos oferecidos neste debate e na defesa das cumento da Associação Nacional dos Juízes Clas-
emendas, pude peféeber que-o Plenário desta Casa sistas, em que se diz: , 
estará cometendo uma discriminação e injustiça, se 
não refletirmos Sobre a questão. 

'~ '-... _ Portanto, c0iT,l0. ~ste projeto véio da Câmara 
CIos Deputados, chamo a atenção de nossos Líde­
res, Senador Jader Barbalho-; Senador Hugo Napo- . 
leão, Líder do PFL; 'Senador Sérgio Machado, Líder; ~ 

.' do PSDB, para a necessidâde' de refletirmos sobre ' 
esta questão, uma vez que os juízes classistas dos 
Tribunais Regiomiis do Trabalho e do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, como eis demais membros do Po~ 
der Judiciário, poderão perceber as' 'gratificações e 
os aumentos que propõe o projeto; mas o juiz clas­
sista da Junta de Conciliação e Julgamento é discri­
minado, o que o transformaria em juiz classista de 
segunda categoria. 

Se este projeto, por exemplo, fosse à' Comis­
são de' Assuntos Econômicos -e se ouvíssemos o 
Governo, tenho certeza de· qúe o Governo admitiria 
o nosso argumento. Quem; na sua trã'nqüilidade e 
no aHo da sua responsabilidade, iria cometer uma in­
justiça flagrante cOmo essa que passou despercebidaJ 

Ora, o Senado da República é considerado a 
Casa Revisora e, como tal, Sr. Presidente, ·Sr"s. ,e 
Srs. Senadores, deve corrigir injustiças, aperfeiçoar 
projetos, e não deve permitir que se faça, por meio 
do nosso voto, um ato flagrante de discriminação 
contra milhares de juízes classistas das Juntas de 
Conciliação e Julgamento, responsáveis por 62% 
das ações julgadas por ,meio da conciliação dos juí­
zes clasSistas representarites' dos trabalhadores e 
representantes' dos empregadores,' o que causa efe­
tivamente uma economia no proCesso de tramitação 
das ações trabalhistas que adentram os Tribunais 
Regionais do Trabalho de nosso País. ' 

Chamo a atenção para o fato 'de que não esta­
mos aqui fazendo qualquer defesa 'de ordem política 

"Aeqúiparação a servidores públicos 
federais e conseqüente congelamento de, 
seus vencimentos é um ato discriminatório 
inaceitável, além de criar dentro da própria 
Representação classista duas categorias 

"distintas, a deis juízes classistas abrigados 
nos Tribunais Regionais e n'o Tribunal Supe­
rior do Trabalho igualados aos juízes vitalí­
cios, e os juIzes classistas de segunda cate­
goria, que atuam nas Juntas. n 

Há; em todo o Brasil, Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, 15 mil juízes classistas, com tarefa 
bastante árdua. Eles recebem um salário bruto de 
cerca de R$1.994, atingindo R$3.888 por 20 sessõ­
es, o máximo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nobre Senadora, o tempo de V. Ex'! está se esgo­
tando. 

. A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Portanto, Sr. Presidente, queremos, na discussão 
deste projeto, encaminhar favoravelmente à aprova­
ção da emenda formulada pelos Senadores Odacir 
Soares e Emilia Femandes, considerando que, neste 
momento de reflexão, buscamos o entendimento, a 
fim dé que fazermos justiça aos juízes classistas das 
Juntas de Conciliação e Julgamento de todo Brasil. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s. e Srs. Senadores, votei favoravelmente 
a este projeto na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania com algumas ressalvas. Acompanhei 
um requerimento de destaque apresentado pelo Se­
nador Jefferson Péres relativo ao art. 62• Parece que 
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o requerimento está sendo reapresentado em plená-
rio e, aqui, pretendo Votar da mesma maneira. ," 

Nesta Casa, esíamos discutindo, pelO' menos 
no âmbito da Comissão Constituição, JustiÇá'e Cida­
dania,a qJestão dos juízes classistas. Creió, inclusi-

, I ',' " ' 
ve, não s~r este 4:) momento para aprofundarmos 
essa discussão: Quando a matéria vier a plenário 
- ela já esteve aqui em discussão durante 5 dias, 
recebeuelnendas, voltou à Comissão, onde votá~ 
ram-se aslemendas e já está pronta para 'voltar áo 
plenário -; discutiremos a questão dos juízes clásc 

sistasÀ miJha opinião que já é públi~ e notória ,': a 

de que não considero tão importante essa função 
I 

dos classistas nem na chamada conciliação nem 
mesmo nas Juntas. Tenho recusado-me a levar a 
discussão I embora seja importante para o âmbito 
meramente de gastos, se se deve gastar mais ou 
menos. A lninha posição contra juiz classista está in­
serida numa discussão sobre a reformulação da Jus­
tiça do Tr~balho, da representação sindical e de uma 
série de j~strumentos hoje :existentes, que, creio, de-

, I 
veriam ser profundamente reformulados. I _. . -

Entretanto, não é este projeto que está estabe­
lecendo distinção na forma de remuneração de clas­
sistas e tÓgados no âmbito da Junta. Essa distinção 
na forma Ide remuneração já existe. Aliás, já existe 
desde 1943, porque 'o art. 666 da CLT estabelece 
que os juízes classistas, no âmbito da Junta, recebe~ 
rão, por apdiência que comparecerE!m até o máximo 
de 20 porl mês , agmtificação fixad~ em lei. Quer di­
zer, os classistas recebem um jetom por comparece­
rem às sessões. Nós, parlamentares, já o abolimos e 
acreditamos que ele deveria ser abolido' também em 
outras re~resentações. , -

Então, há heste' projeto: uma consagração des­
sa distinção na forma de remuneração. A extinção 
dos clas~istas independente dessa discussão, pois 
não consta deste,projeto; , , ' ",_ 

A rrjeu ver, este projeto não está criapdo nada 
de diferente; apenas está consa.grándo, essa distin­
ção na forma de remuneração, algo que já existe 
hoje. Tarito é que, quer nos Tribunais Regionais do 
Trabalho! quer no Tribunal Superior do Trabalho, 
onde hoje não existe essa distinção de remuneração 
entre classistas e togados, vai-se continuar do mes­
mo jeito.fou seja, os classistas, nos Tribunais, vão 
ter o mesmo aumento que terão os togados. Então, 

I 

essa distinção de remuneração já existe hoje; não 
está sendo criada no projeto. ' ' 

No ientanto, vou acompanhar o destaque- com 
relação Jo art. 62, por alguns motivos, ' 

I -
, ' 

Inclusive, quando discutimos aqui a reforma da 
Previdência, aqueles que eram contrários ao famoso 
"no que couber", procuravam caracterizá-lo como 
uma tentativa para acabar com o Judiciário, como 
uma ameaça ao estado de direito ou à democracia, 
para citar alguns argumentos que ouvimos neste ple-
nário. ' ' , 

. Reafirmamos que os juízes devam ser bem re­
munerados, não só para manter a sua inde­
pendênCia, mas, enfim, por todos os argumentos 
que já foram apresentados. Inclusive, estamos vo­
tilndo favoravelmente ao projeto; porque entende-
mos ser justo o aumento. " 

'Contudo, não vejo nenhuma justificativa para o 
art. 62• Primeiro, porque o art.6º.faz referência a um 

. abono variável ·com efeitos financeiros a partir de 1 º 
de janeiro de 1998 e até a data da promulgação da 
Emenda Constitucional que altera o inciso V do art. 93 
.,. "" Quer dizer, estamos votandoúm projeto de lei 
que faz referência a uma Emenda Constitucional que 

,ainda nãO foi promulgada. Penso que isso é inju ríd i­
co"porque, o art. 22, §22 , -inciso Cda Lei Comple" ' 

, mentar nº 95,' de 26 de fevereiro de 1998, que dis­
põe sobre elaboração, redação, alteração e consoli­
dação das leis, exige que as emendas constitucio­
nais sejam' numeradas. As~im, estamos discutindo 
um projeto de lei que faz referência a uma Emenda 
Constitucional que ainda será promulgada. Portanto, 
no meu entendimento, é uma lei injurídica nesse as-
pecto. -

. ' No aspecto do mérito, embora concorde plena­
mente com o aumento dos juízes, penso que o abo­
no retroativo a 12 de janeiro de 1998 é injustificável. 
E alerto para um outro problema: na medida em que 
se aprove este' aumento para os juízes, fazendo re­
ferência ao abono decorrente do estabelecimento do 
teto,' não tenho a mínima dúvida de que, quando se 
for equiparar os salários dos Parlamentares ao novo 
teto, é bem provável que haja uma emenda muito 
simples e muito óbvia, inclUSive ' que disporá que, 
como os juizes tiveram um aumento retroativo a 12 

de janeiro de 1998 em função da sua adequação ao 
novo teto, nada é mais natural que também os'Parla­
mentares tenham este abono. Assim, a situação vai 
acabar ficando pior, e os gastos decorrentes da Re­
forma Administrativa, que disseram que viria para se 
economizar, 'acabam extrapolando a própria econo-
mia que ela propiciaria. ' 

Então,' nesse sentido, votamos favoravelmente 
ao projeto. particularmente, votarei contrariamente à 
emenda apresentada, que visa suprimir o art. 52. En­
tretanto, acompanho o' destaque apresentado pelo 
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Senador JeffersonPéres, que visa suprimir o art 62 
do projeto. .,' , 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -::RS)"': Sr, Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. :' " , 

O SR PRESIDENTE, (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMD'B - RS. Pará dis­
cutir. Sem revisao do orador.) - $r.'.Presidente, ,é 
muito estranho esse projeto. Fico à me perguntar o 
que aconteceu com ele. ,O Governo envia à Câ'T'81'8 
dos Deputados um projeto prevendoüma situação 
para os juízes daqui para o futuro. Prevê os meios; 
as verbas existentes; está tudo de acordo. Na C/i­
mara dos Deputados, o que fazem? Retiram' os' jui­
zes classistas do projeto e, com relação aos' outros 
juízes, fazem retroagir um aumento Salarial a janeiro 
deste ano. Qual é o fundamento disso? Qual a raciç)" 
nalidade disso? 

O projeto diz em sua justifica~iva que ·Por .d~r­
radeiro, releva destacar'que a providência decorren­
te da proposta formulada no presente:anteprojeto de 
lei encontra disponibilidade de recUrsos para0 fim ,a 
que se propõe.·' " ' 

Qual é o fim a que se propõe? Um aumento 
para todos, classistas ou não, daqui para adiímtEl. 
Na verdade, rétiram os Classistas, e retroageit) com 
relação aos outros. Qual é a lógica 'disso? Onde, éstá 
o bom-senso, a busca da racionalidade? '~' , 

Estamos discutindo a respeito dos classistas: i3 
há quem seja contrário à sua manutenção. Penso 
que esse debate está sendo rápido demais e queM 
pessoas que não se estão, dando co'nta' da profundi­
dade e da seriedade do assunto. Não obstante, essa 
é outra questão. Podem extinguir ou conservar OI; 

classistas, mas' que o' façam com dignidade. O qUE! 
não se deve ocorrer é, enquanto estiverem manti­
dos, repentinamente - como diz a Senadora Emilia 

, Fernandes - violentar a Constituição, deixando dE! 
aplicá-Ia. " . 

Hoje, os classistas permanecem. Se assim o é" 
se se der o aumento, que seja conced!do a todos-o 
ou que não se dê a ninguém. Tenho medo de ,retro .. 
agir, pois, em pouco tempo, estaremos fazendo isso 

'também para nós. Sabemos quando começar a Je·, 
troagir, mas desconhecemos quando terminar. '.' 

Então, sinceramente, Sr. Presidente, sejamos 
justos em reconhecer que, ,dessa vez, o Congresso 
não aprimorou a lei, não aperfeiçoou o projeto de lei. 
Desvirtuou-o. O ideal.é que aprovássemos o projeto 
na singeleza com que ele foi enviado:. um artigo que 
visa a um aumento futuro para todos. 

, Quanto a mim, com toda sinceridade, se tiver 
de vOtar, voto a favor do destaque, para que tiremos 
do projeto o artigo 52, a meu ver uma violência, uma 
injustiça. Entendo que devemos respeitar a todos, 
que se alguém gosta ou não dos juizes classistas, 
isso deve ser tratado num outro lugar, não na hora 
de votarmos a matéria aqui. De repente nós vamos, 
rasgando a Constituição, deixando-a de lado, dizer. 
·Class'ista é funcionário público e o outro, não'. Ora, 

,Pelo menos por enquanto, há o juiz classista, e a re­
gulamentação dessa classe está prevista na Consti­
tuição. 
, Querem votar, como diz o nobre Senador José 

Eduardo Dutra, do PT, com relação aos arts. 52 e,62 

- o nobre companheiro está sendo mais realista do 
que o Executivo. S. Ex!! está certo quando diz que 
com relação ao art. '62 é contrário ao retroagir, mas é 

,contrário a que se retire o artigo' 52, este previsto 
pelo Executivo. Ora, se o Poder Executivo previu, se 
há algo a ser feito não sei - e ai concordo com V. ExD 
também, Senador José Eduardo Dutra -, não sei se 
é hora de votar-se esta matéria. 

Se estamos fazendo uma reforma administrati­
va, uma reforma tributária e estamos querendo regu­
lamentar esta matéria; não sei se é hora de votá-Ia, 
porque esse procedimento termina trazendo vanta­
gem a alguns e desvantagem a outros, geralmente 
vantagem a quem ganha mais e desvantagem a 
quem ganha menos. Quero fazer,justiça: se é para 
votar, o melhor projeto é o que veio do Poder Execu­
tivo.Quem agiu com correção foi o Executivo. 

A SJI!. Emilia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Senador Pedro Simon, V. ExD concede-me um aparte? 

O SR: PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Tem 
V. Ex@ a palavra. '"' 

AS .... Emilia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
COnsidero que o art. 52 vem carregado do caráter de 
discriminação a que V. Ex!! se refere. Não estamos 
discutindo quem é a favor ou contra juiz classista, 
mas se vamos respeitar o que diz a Constituição. Foi 
a Câmara que ,acrescentou o art. 52. Diga-se, de 
passagem, que essa não foi a intenção do Tribunal, 
de, onde é originário este projeto. No art. 72, ficou 
evidenciada a discriminação, pois diz o seguinte: 
"Esta lei entra em vigor na data da publicação da 
emenda constitucional a que se refere o artigo ante­
rior, com exceção do art. 52,que entra em vigor na 
datá da publicação desta lei". O congelamento das 
gratificações dos juizes classistas ocorrerá tão logo 
seja aprovada e sancionada essa lei, enquanto que 
os benefícios ocorrerão mais tarde, depois da apro­
vação da emenda constitucional. Está escancarada 
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a inconstitubionalidade. Essa é uma coisa direciona­
da. Há falt~ de consideração e de ética: um artigo 
entra em vigor imediatamente, porque é contra uma 
categoria, e o restante, como traz beneficios a ela, 
pode aguardar. •. .-

O SR.I PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Além 
da importârtcia de seu pronunciamento, V. Ex" faz 
uma retificação ao meu. Eu estava equivocado:e,ste 
projeto não jfui enviado pelo Executivo, mas pelo Su­
perior Tribunal de Justiça. É ainda mais importante. 
Eu estava çometendo um equívoco: não foi o Poder 
Executivo que o enviou, mas o Superior Tribunal de 
Justiça. E o fez para regulamentar uma situação Que 
existe lá. oi ST J não pediu que retroagisse a janeiro, 
nem não p~iu a discriminação dos classistas. 

Se querem extinguir o cargo de classista, extin­
gam ~ é outra questão, outro debate -, mas não o 
façam nest~ projeto. O objetivo não é eXtinguir o.car­
go de clasáista, mas humilhar a categoria, e não te-
mos direito'de fazer isso. . 

Penso, com todo o resp~ito" que'o Superior Tri: 
bunal de J:~stiça enviou o melhor projeto. Não sei, 
mas a Cânjlara não foi feliz. Esta é a Casa Revisora, 
e, com toda sinceridade, entre ficar com 'a Câmara 
ou com o Superior Tribunal de Justiça, dou meu voto . 
favorável a6 projeto do Tribunal: ' 

O Sr.l José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-mé V. Ex' um aparte? ' 

- O SR'. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Conce­
do oapartJ a V. Ex'. 

O SrJ José Eduardo'Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador P,bdro Simon, gostaria apenas de reforçar o 
que eu havia dito: não concordo que se dê um trata­
mento ao j'uiz togado e outro, diferente, ao classista, 
porque o~ classistas dos tribunais vão receber o 
mesmo a4mento dos togados. Então, a discussão 
não é a respeito de classistas e togados, mas a res­
peito de u(11a gratificação que os classistas das jun­
tas recebem hoje: o jeton, que será congelado e 
reajustadd de acordo com o aumento dos servidores 

- I. I e nao, como e atua mente, proporcionalmente ao sa-
lário dos j'i'ízes. É por isso que discordo de a discus­
são ser classista versus togado, porque, no caso 
dos tribunais, os classistas vão receber o mesmo au-

I 
mento que os togados. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Mas 
V. Exª corcorda que o ideal seri~ aprovar o projeto 
que o Tribunal mandou? . 

I. ' . 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- O ideal feria extinguir o cargo de classista. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Não se 
trata aquiida extinção do cargo de classista; discuti-

remos isso em outro projeto. Agora, o ideal é aprovar o 
projeto que veio do Superior Tribunal de Justiça. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-:- Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr: Presi­
dente, em primeiro lugar, quero declarar o meu voto 
a favor do aUmento pretendido pelos juizes e mesmo 
à favor da sua, retroação ao dia primeiro do ano. 

: ",' As coisas não estão .fáceis para nenhuma cate­
go~~'profissional,no País, quando o feijão sobe de 
u~ para quatro reais e o arroz chega a seis reais. E, 
não seria eu, neste plenário, depois de três anos de 
arrocho, que .iri~ ,obstaculizar qualquer tipo 'de au­
mento para qualquer categoria. No entanto, a ausên­
cia de tratarnénto isonômico em relação aos juízes 
classistas não tem rigorosamente nenhum sentido, 
além da 'tentativa de suprimi-los pela asfixia salarial. 
Liquidar o juiz classista na Justiça do Trabalho é 
mais ,oú menos a: mesma çoisa que .tentar suprimir, o . 
Tribunal do Júri~ .' , " 

. Pessoalmente, sou u;" apa'ixonado pela' justiça 
arbitral, que, ao ,contrário da opinião defendida pelo 
Senador José Eduardo Dutra, é a justiça do futuro, é 
a justiça econô":,ica, é a justiça ráp'ida, é a justiça 
não-tecnológica, porque se levarmos às últimas con­
seqüênCias a tese do juiz especializado, iremos aca­
bar substituindo os juízes paios computadores. E a 
justiça de conciliação, executada pelos juízes clas­
sistas, significa economia fantástica em custos pro­
cessuais e é, sem a' menor sombra de dúvida, um 
passo dado no' sentido da justiça do futuro, que será 
a justiça arbitral. . 

, Não tem nenhum cabimento, no entanto, negar 
a mim e aos de~ais Senadores que defendem o juí­
zo de conciliação, o juiz classista e a justiça arbitral 
a oportunidade de, no momento certo, no plenário do 
Senado da República, aprofundarmos as discussões 
sobre essas teses - que não surgem hoje, mas são 
antigas, existem há mais de cem anos - e liquidar, 
por asfixia, progressivamente, a instituição do juiz 
classista, do juiz representante dos trabalhadores e 
dos patrões na mediação das questões trabalhistas. 

O apelo que faço aos Senadores é que elimi­
nem o artigo que suprime a isonomia e resguardem 
a oportunidade de O' Senado discutir com inteligên­
cia, com profundidade doutrinária e filosófica, a insti­
tuição do juiz classista e a justiça arbitral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Çom a palavra o nobre Senador VilsonKleinübing, 
para discutir. 
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O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC_ Para não, continuar compondo a' Justiça do Trabalho no 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. President4~, nosso País":','por enquanto, pretiro manter a minha 
Srês. e Srs. Senadores, a Observação. que farei aqui posição; igual à do jurista desta Casà, Senador Jo-
decorre das informações do Relator, SenadorRo" saphat Marinho, que defende a permanência dos juí .. 
meu Tuma, de que houve acordo entre o Govemo, ó zes classistas na Justiça do Trabalho. Até que me 
Poder Judiciário e as autOridades econômicas, a fim convençam do cOntrário, acredito que são figuras im .. 
de que fosse' votado o projeto que Veio. da Câmara portantes nesse ramo da 'Justiça, cuja composição 
dos Deputados. , '. • ;~' . ' , foi resultado de um amplo processo de disCussão por 

Não entrarei no mérito da discriminação ou cói.. ocasião da ~mbléia' Nacional Constituinte, consa-
sa parecida até porque não resolveremos o problEI- grado na ConStituição de 1988, sendo que, até agora, 
ma com o projeto ,que aí' está. ~ntretanto, a Justiça não fui convencido da necessidade da sua mudança 
brasileira está devendo ·~o· Parlamento e, por ,conse- '. A propósito deste projeto específico, no que se 
guinte, à sociedade uma ,expliCação, sobre o" que refere ao aumento, a impressão que temos, Sr. Pre-
está havendo com suas despesas. Em todos os' Es- sidente, é que o lobby dos juízes togados foi mais 
tados está aumentando substancialmente o percen.. forte que o dos juízes ciassistas. Digo isso porque a 
tual da Justiça na despesa com folha'de pagamento. proposta original, como veio do Judiciário, é.de au-
Na União não é diferente: em 1981 o Poder Judiciál- mento a partir de agora e para todos. E o que fez a 
rio representava 4% da tolha de pagamento: no ano ~Cãmara?,Estabeleceu efeito retroativo a esse au-
passado representou 10o/~.' • ", .' , mento, a esse abono,' e excluiu os juízes classistas, 

Observem" Srs.iSenadores;,o Brasil neste mo- como uma,forma de compensar o recurso 'que seria 
mento não está .. em cqndições de aumentar',suas dado aos juízes togados; vamos dizer, no ,aumento 
despesas; pelo contrário; precisa muito que' econo~ geral., Então, nega-se o direito aos juízes classistas 
mizemosum pouco mai~. Por isso, entendo' que () para dar a retroação aos juízes togados. Isso 'me pa-
projeto, em função do ,acordo feito, deveria ser votà- reee 'Uma perfeita e absoluta injustiça. Se se conce-
do como veio da câmara. Se nós administrarmos der oáumento,'o abono, que seja para todos. 
nossos' negócios desse 'jeito, quebraremos todos,. ,Portântó, souéontrário à' exclusão' dos juízes 
Espero que controlemos ,um pouco as despesas classistas .da proposta; juízes estes que, na minha 
num momento de dificuldade; em função de um visão, no meu entendimento, têm tanto ou mais direi-
acordo que foi fe~o, e que 'votemos o projetocom() to que 'os juízes togados; porque são também repre-
redigido. sentantes da Justiça é, representantes das catego-

Fica aqui, para a Justiça brasileira, um pedid<> rias dos trabalhadores e dos patrões no Brasil. 
de explicação: o que está havendo com os salários., '. Voto pela manutenção da extensão do direito 
da Justiça? Com tantos aumentos, e ainda há insa- ~àoS juízes classistas no texto da lei. 
tisfação desse tipo? Há Estados em que já se ch~ , Era esse o registro que eu gostaria de fazer em 
gou a 19%. nomá do meu partido, o Partido SOCialista Brasileiro. , ' . 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) ,Muito obrigado. 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. , ' , Durante o di~rso do Sr. Ademir Andra-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , . de, o Sr. Antonio Caitas Magalhães, Presiden-
-Concedo a palavra a V. Ex". " te, deixa a cadeirada\presidéncia, que é ocu-

O SR. ADEMIR 'ANDRADE (Bloco/PSB ..:. PA. , pada pelo Sr. Carlos Pàtrocfnio, 211 Secretário. 
Para discutir. Sem revisão dei orador.) - Sr.Presi·· 
dente, Srs . ..seJJadores;-e Govemo tem agido de ma·· 
neira injusta, de vez que segmentos'do funcionalis·· 
mo público do nosso País têm obtido aumentos.; Os 
militares conseguiram se desvincular e agora têm ()I 

direito de aumentos independentes' daqueles' conce-, 
didos aos servidores civis. A Justiça,',a cada dia. 
consegue essa ou aquela forma de melhorar oss,eus, 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Continua em discussão. (Pausa.)' , 
',;' COnsulto o eminente Senador Romeu Turna, 
Relator da matéria, Se des~ja fazer algum outro es­
ciarecimento. (PauSa.) 
,. ',' Não havendo m~is quem' queira' discutir, está 
encemidaa discussão. . ' 

salários. Quem não consegue, entretanto, é o servi.. ' O Sr. Carlos Patrocfnio, 212 Secretário, 
d?r comum; que nunca tem aUlTlento. " , ' I·' ,deixa' a cadeira da presidéncia, que é ocupa-

Em relação à questão dos juízes c1assistas"7 e ,,:. ' ", ,da pelo si:. Antonio Carlos Magalhães, Pre· 
aí se chega ao ponto de se analisar se,.devemo';J " ',>, sidente. . 

" ' 

, ' 

------------------------------------~ 

J 

I 
V 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que venham ao plenário para proceder à verificação 
- Sobre ai mesa, requerimento que será lido pelO Sr. de votação solicitada. (Pausa.) 
12 Secretá:rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. ' 'i 'A Presidência deseja esclarecer a votação: foi 

I É lido o seguinte: " ," \oI ; 'I', . rejeitado o requerimento. 
A Senadora Emília Fernandes, com o apoia­

REQUERIMENTO N2 384, DE 1998 
I .. 

Senhor Presidente, 
I , " .. 

A~lleiro,nos termos regimentais, Destaque para 
votação, em separado, do artigo 52, do PLC n2'19Í98 
(nº 2.911~97, nà:C~sadeOrigem). " ' '. 

Saladas Sessões, 2 de junho de 1998. - Se-I ' , , " 
nadora,E;l"íIia ,Fernandes, PDT/AS. , 

O'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em vot~Ção o requerimento de destaque que aca-
ba de se~ lido: ' . , ' . . . 

ósbrs. 'Senadores e' Senadoras que ó apro­
vam queiram permanecer sentados, (Pausa.) 

Aej~itado, . . • . . ' .... , . 
I . - - '. -' 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PDT - AS) -
Sr. Prj:!si~ente; peço verificação dê votação, com o 
apoiamento dos Senadores Aoberto Aequião, José 

• I _ . 

Eduardo putra e Odacir Soares. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Srs.: S~nadores, queiram ocU'par os s'eus lugares . 
para a verificação de votação solicitada pela nobre 

I . ," .• '. - , 
SenadC?ra Emilia Fernandes. (Pausa:) 

p'eÇo aos Srs·. Sen~do~es 'qu.e estiverem em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 

,I 

. mento de outros Srs. Senadores, pediu verificação 
de votação. Assim sendo, os que 'votarem a favor do 
requerimento votarão "sim"; os demais, ou seja, 
aqueles que o rejeitam, votarão "não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) , 
" ." O SR.' HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 

Presidente, o PFL recomenda o voto "não· em razão 
" da necessidade e da tempestividade da votação da 

matéria. 
O SR.' JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoéciIPT - SE) 

- Sr. Presidente, como se trata de requerimento de des­
, taque e não de seu mérito, volamos favoravelmen'a. 

Também votaremos a favor do requerimento do Se­
nador Jefferson Péres.' 

'. (. O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PMDB recomenda o v6to 

_ ~nãon. t-

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr.' Pre­
, sidente, a Liderança do Govemo vota "não·. 

• .. O SR, SÉRGIO MACHADO (PSDa - CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "não·. 
'. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, - Peço aos Srs. Senadores que ainda não votaram 
'que o façam. ' " , . 

(Pro,eede-Sfià votação.) .. ' 

, , 

. ." 
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; ,"VOTAÇÃO NOMINAL 

RJ;QLlERIM~NJO N° 384, DE 1998 
.. ~ .. 

l > •• 

, , , -~ 

, ,N' Ses.<;!io> 1 .. ' 
.' ., , 11 

• , , -, , 
Dal!: !nicj(\; 02!05r9'ge:' , 

Dala Sessao: 02106/1998 , Dala Fim: 02106/1998 

,~é~Q 'Inicio: '17:üÇi8' , , 

Hora Fim: 17:21:01 

Pol1ldo UF " 'Nome , SonacIOr ' lÍoto Par1ido UF Nome do Voto ' 

BLOCO RJ i'NliSãMENiõ, "" , " • SIM" . PMOS PR IROllERlO REWIAO "" '. "" SIM 

BLOCO ~",- I' SIM, " PFt RR NAO 

PFt ,SPI __ ~IT~TIU~~~ __________ ~,~_~.~N~~O __ ~ 
PSOS ~ ;;;, MACHADO ' NAo' . 

PFC 'SCIVILSON I NAo' 

BLOCO ' - SIM 
P1lI MO IARLlNDO PORTO SIM ., •• 
PFt , PMOA NAO 

BLOCO lU ,SILVA" _'.. ,"" SIM PMOS I ROBERTO NAO 

psoe ce NAo 
PFL . _ NAo , " . " . , '" . ',-,--,-

PMOO IIIEZCI<RA NAo , ,",.. " -' '," , 
_PI'l. . I TO ICARLOS I ,._ • " '--'-- ' NAo 
PSOB I PE , ._' NAO . , 
PMOB SIM '. , -

,'--' ._---"--

P:~- I~ '~~~~~'~'-·~~'--:--~~~---~~o----~-~:4~"+-~~------.-,--~~~--~1-~.~,,-_~ ,,_~,,---; 
-""OCO ISP l"ou""""SUPUCY , SIM 

PFt I es IELCIO ALVARES NAo 
PPB I PI IELOI PORTElA ' , , NAO , , ' . , 

eLOCO ... SIM 
, , , . 
, , -~~ ,= PFI ~ ~~~------~--~~~NAO~O~--4-~-+-+----------------------~----~~--i 

_-"S'lI! NAO - ".' 
PMOS I CAMATA , --'- NAo. -,', - , 

PFL. NAo 

. ,', 

,PfL AI. NAO 

'PFt PI ~~ __ ~, __ '~ _____ " __ -4-__ ~N~AoI~'~'_-+~~,,,~~~.~,,~,~,~ "_~"~~~~~ __ +-__ ~~~~ 
PMOS ,GOIIRIS~. • NAo 
PMOB IPA NAO', , , " 

, "'----'--
~'PERES NAO' • • " ""--'- , 

PPB I RR IJOAO FRANCA NAo 
PfL I TO JOAO ROCHA NAO , , 

, , 
: I~JOEL~~~ ______________ ~ ____ ,~~ ____ ~ __ -+-+ _______ . ______________ ~ ____ ~ ____ -; 
Pf' • 'NAo 

BLOCO ~DSE EDUARDO DIITRA . SIM_ 
PMOB ~. FOOAÇA SIM 

JB' DF ....... ' ,NAO 
os GC,JOSE SAAD NAO 

>CO SIM 

>CO DF SlM_ 
'li TO !LWMAR NAO 

DF LEONEL PAlVA. NAO 

'" ,MS LEVY DIAS NAO 
ppe IPI - NAo 

..I'<õIlB I ce ILUCIO , ' . ABST. 
BLOCO I AC I~INA SILVA, ' SIM 
PMOB IRR NAo 
PMOB , "'RAN~ NAO 

....,.. IP"INEY, NAO 

I'TB : , SIM 
PSOB 'DIAS SIM 
PSOB I NAO 

~CARLOS MAr.'U .w.~ :: 
I'S ... :. ' Votos Sim: 19 
2' Sec.:· 
30 Sec.:" 
40 Sec.:" 

• Opo18d.: Héuo F.LIMA 

~----- -_o ---

Votos Não: 

Votos Abst: 

40 

2 

- , -. '. '" 
---'--

, , , ',' ' 

Total: 61 

.. , 

, 
. -

, 
. 
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, O SR;! PR~DENTE (Antonio _carlos Magalhães) A Comissão Diretora apresenta a rédação final 
- Votaram ~'M 19 Sena~ores; e NAo. 40. ' .. ",' , . - . , .• do Projeto de, lei da Câmaranll 19, de 1998 (nll 

Houve 02 abstençoes. , ,2.911, de 1,997, na Casa de o.rigem), que altera o 
Total: 161 votos. ' :. ~ \ :~JU ,~<;; "., percentual' e:íe "diferença entre a remuneração dos 
Foi rejeitado o requerimento. cargos' de Ministros do Superior Tribunal' de Justiça. 
Sobre; a "':lesa, requerimento que será lido pelo e dos Juizes da Justiça Féderal de Primeiro e S&-

Sr. 1~ Sacral t,áro, em exerçí~io, Senador Cartos Pa· gundo Graus,procédendo adeqUaça, -o rédacional, 
trodmo. '" , " , 'em obediência'ao disposto no art. 911 da lei Comple-

,I 'É lido o seg~i~te: ' , '. ' . , , ' . " ,':,' :.' ~ntar nll 95~ ~e2~~e feverelrO.de_1998. '. ' 
.,:1, .. o' ., ',' • - ., " •• , , Sala de Reumoes da Comlssao, 2 de:Junho, de 
,,~~QUERIMENTO NR 385,DE,199.~,: ':~: ~'.>~: r '1998> Ant~!'IWCarl().~ ~M.~galhãés,Presidente:­
Serih~r Présidenié" : - : ::: : : : _ :.', ,,~,: <,'- , : ,Jul1~: Mari.~,'~el~t?ra~, •. ~~~I~~-:~él~:"':,CàrIOs 
", , . , , . , , , ." .", " Patrocínio ,'" ,., c' ' .,' ,,' 

No~ t~~osdo art. 312, alíneáb', do Regi~nto. '. : :-1.,:": ~;;: "',:' ~: ' " : ,:: :, " : :':':~'" ~.: " 
Intemo; requeiro -destaque para votaÇão em separa· " "ANEXo..Ao. PARECER NII: 338, DEi 998':":' :.:' 
do, do alt: 61! do ProjetO' dê Lei da Câmara nll 19/98, ."" "',, I " '; , 

Sala das SeSsões, :2 'dê júnhó de: 1998. ~:jéf-, : : : , ' , : Altera o percentLiai ,de' difetençii, en-
fersoi1'Pé~. " ' .' . , ' tre a~~unel'àÇi~: dOJ: cargQ3 ~ ,M!ols-

ri sRl,_pÃESióÉNre. " (krt~iJ Cartas, " 'Ma, 'galhã'es) ":" tros' do ·Superlor' Tril;»~ .. !·: 4, :J~ .. tlça ,~ 
E dos, Ju{ies da Justiça Federal de Primeiro 
~: =:~.:~ .~uenmento de d~~aqÍJe' queáCá- : ',: ,. ',:' e segundo Grausi '::. ;,::::;;:',::,/:,::>.:: :', "': 

Os,SF' Senadores e Sena,âoÍ'âs 'que:o apro-, <o Congresso Nacional decrétá:,',',:"!, '"," 
vam que~m,.m pennanecer sentados. (Pausa.) , . .. ,"'Art, 1!!Qs:subsídios' dos:-Minlstros'ddSTribu-

Rejeitado. ' .. , " ,.,., nais Superio~s correspondem a ,noÍfeniâ e cinco Por 
O S~. JO$É EDUAROO' oiirRÁ: (BI~ õ" • cent~ :do subsfdio mensal fixado pá!'à 9~ .Ministros do 

SE) -Sr . .I?residente, peço que ,registre meu voto fa- ,'Supremo Tribulla!Féde~1: : : : :',. :':':;':':-:' . .', ,<, _ 
vorável ao [requerimento. ' , ,- " •. " .. ,,' ". " ;~rt. 2lI,Os subsídios dos,j~Tzes,:dos'Tribunais 

, O ~.PRESIDEN1E (AntooK)carloS Mlig8itíãéSf::: Regk)~ais Có~nden:'l:a.no'!'~~:~r.C?nt~dos 
- o. Senador José Eduardo' Dutra votou como da subsí<!IOS dos MInistros dos T nbunals ,Supenores, 
vez anteri~r, fa~ór8Vel~nte à() OOquerime~to: :, mantido i~ên~ico, referenci~I:'suée~i~~mé~~, entre, 

Ef!1vptaçao o projeto, ressalvadas as emendas. ,os ~ubsrdlos d~queles.e,os dos ~rg9s~e'Juízes e 
o.s, ~rs. Senadores e Senadoras que o: apro-, , ; -'ddoe TJUí~'hoSUbstitutos, da'Justiça Fe~ra~ ,~ da Ju~tiça 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) ", - ," ",'.' L , .. I • ..,.,a ." ... , ' , " .' .' " " , .. 
, Aprovado., . , " ,,\"''''- Art. 3lI 0.,5 ~l,Ibsídi~~ ~~SDeiseiT1bàI'Qiil:lPresct.o 

VõtaÇão, em 'glõbo; das' Emendas n%1a 3 _ '( Tribuilal de Justiça do Distrito Federal' e 'Territórios 
PLEN, que são idênticas, e'que têm parecer,COOtrário.: ,I, co~~pondem . a ,noventa: por cento'· dos', subsrd'ios 

o.s ~rs. Senadores e Senadoras que as.apro- 'l ~os '.Ministros ,dos Tribun~is 'Su,~~qr~~;.:martido 
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) ~êntlco referencial, sucesslvamente':'entre os subsí· 

Rejeitadas. ' ", dlos daquele e os dos cargos de juíies' de Direito e 
A mÁtéria vai à Comissão Dir'etóra: para' réda- de, Juízes de Direito S~bstitutos. ":~ "i' , " 

ção final. I . , , " , ' Art. 4Q o. subsídiOS, do cargo de Juiz-Auditor 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) Corregédor corresponde:!l, noventa,por cento do 

_ Sobre: a [mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- ,subsídiO dO, cargo d? M,inistro ~o :~~pe~o~ Tri~!J'nal 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 18 Se- ' Militar, mantido !dêntlco referencial, s,~cessl~amente, 
cretário em exercrcio, Senador Cartos Patrocrnio. en~re os. subsídlo~ dos cargos de ~~Iz-Auditor e de 

I JUiz-Auditor Substituto da Justiça Militar. 
I É lido o seguinte: Art. 511 A gratificação por audiência a que se refe-

PARECER N! 338, DE 1988 
(Da Comissão Diretora) 

I Redação final do Projeto ele Lei da 
Cirnara nR 19, ele 1988 (na 2.911, de 1987, 

I ' 
na Casa de Origem). 
I I ' 

re o art. 666 do Decreto lei n2 5.452, de 12 de maio de 
1943, permanece fixada no valor vigente à data da pu­
blicação desta Lei, sujeita aos mesmos reajustes con­
cedidos aos servidores públicos féderais. 

Art. 611 Aos membros do Poder Judiciário é con­
cédido um abono variável, com efeitos financeiros a 

, : 



09678 Quarta-feira 3 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Junho de 1998 

partir de 12 de janeiro de 1998, e até a data da pro- PROJETO DE LEI DA CAMARA N1115, DE 1998 
, mulgação da El'119nda Constitucional que altera o in- (n2 4.359J98, na Casa de origem) 
, , c~, V do art., ,9;3. da, Constituição Federal, correspon- (De iniciativa do Presidente da República) 
,dente à diferença.entre' a remuneração mensal atual Cria a carreira de Policiai Rodoviário 
• ,de cada magistrado e o valor do ~ubsrdio que for fi-
:~!ldo . quando e~ vigo~a referida Emenda Constitu- Federal e d8 outras prc:w.'~ , 
cional. ' 'i ' , O Cong~sso Nacional d~reta: 

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data da publi- .. , Art. 12 Fica criada, no âmbito do Poder. Executi-
cação da Emenda Constitucional a que se refere! o . vo, a carreira ,de Policial Rodoviário Federal, com as 
artigo anterior"com exceção do art.,52, que entra em 'atribuições previstas na Constituição, Federal, no Códi-
vigor na data: da publicação desta L,eL. 'go de Trânsito Brasileiro ena legislação especifica 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' ~ Magalhães) Parágrafo único. A implantação da carreira far-
. :... AProvado o· projeto~ ê, estando à matéria em regi- , ,se-á mediante ,transformação dos atuais dez mil e 

me de urgência, passa:.se à irnediatà aprecia~o' da • noventa e oito cargos efetivos de patrulheiros Rodo-
• '.' I I . I '" . l 

, 'redação final.' .. " "'. . , , viário Federal, do quadro geral do Ministério da Jus-
. .. Em discUsSão. (PauSa). • .'. . ' . tiça, em cargos de .Policial Rodoviário Federal. 

, . , ,Não. havendo q~m ,peça a~ Palavra, encefrP a .'. '.' Art. 22, A 'carreira de que trata ·esta· lei terá a 
. diScusSão ... " . " .." , , ' '. mesma estrutura de classe e padrões e tabela de 

','" 'o',', '·'E"" .'. 'ta;:&~ . 'reei' ' -' 'fi I • , :'vencimentos previstos, na.lei.nI' 8.460, de",17 de se-
,' .. ,. m, vo ~ a ... açao.lna... ..' , , 

... Qs .Srs,.,l?eryad9~eS.~ Sena,doras que a apro- . ',tembro' de'1992, enquadrando-se os· servidores na 
, vam queiram permanecer sentados., (Pausa.) • , , , mesma posição, 'em, que se encontrem na data da 

, .. ' " , , . ,publicação desta lei. , . ,. ".', 
Aprovada,', .",',. ':" A ..... O . d' d . rt. ~- Ingresso nos cargos a ·carrelra e 

:. A matéria,vai à·sanção. 'que trata esta lei dar-se-á mediante aprovação em 
. O SR: PRESIDENTE' (Antonio Carlos MagalhãE!S) concurso públiCO constituido de duas ,fases, ambas 

, ,-·ttern·5: \, . , j < • • , •• 

... ,..... ~', " ,I,. ~. 4 1- • • ... , .> 0' .•• ~ " ~ • .,l I., 

, , . PROJETO DE LEI DA.cAMARA NR 15, DE,1998 
. . , , . ' , (Emregirnede u..gência, nos termos do'.'.',' 
. ," .. Requerimento nll 373 .. de 1998 - art. 336, b) 

, ... ' '.- ~ ~.' _Discussão.,.. em tumo· único. do. f'~to 
, de Lei da Câmaran2 15, de 1998 (n2 4.359I96, 
na ,Casa de origem), de. iniciativa do' Presi­
dente da República; que, cria a carreira de 
Policial·RodoviárioFederal e dá outras prolli-

:dências, ,tendo ,parecer favorável, . sob In!! 
........... ' 312; de 1998, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ro-
meu Tuma. ,.,. 

(Poderão ser oferecidas emendas aité 
o encerramento da discussão) 

. : . Em discUsSão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
. : . Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que·o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

eliminatórias e classificatórias, ·sendo a primeira de 
. exarrye psicotécnico e de provas e titulos e a segun­
. da constitufda de curso.de formação . 

§ 12 São requisitos de escolaridade para o in­
gresso nacarieira o' diploma, de curso de ,segundo 

'graú oficialmente reconhecido;.assim como os de­
" mais ,critérios que vierem a ser definidos no edital do 

concurso. 
§ 2lI A investidura'nos cargos dar-se-á sempre 

naelasse O, padrão I. ' 
, ·Art. 42 Os vencimento do Cargo de Policial Ro­

doviário Federal constituem-se do vencimento bási­
co e das seguintes gratificações. 

, I - Gratificação de Atividade Policiai Rodoviário 
Federal,' para atender as peculiaridades decorrentes 
da integral e exclusiva dedicação às atividades do 

. cargo, no percentual de cento e oitenta por cento; 
11 - Gratificação de Desgaste Ffsicoe Mental, 

decorrente da atividade inerente ao cargo, no per­
centual de cento e oitenta por cento; 

111 - Gratificação de Atividade de Risco, decor­
rente dos riscos a que estão sujeitos os ocupantes 
do cargo, no percentual de cento e oitenta por cento. 

§ 12 A percepção dos beneffcios pecuniários 
previstos neste artigo é incompatfvel com a de ou­
tros benefícios institufdos sob o mesmo titulo ou 
idêntico fundamento. 
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_ § 22· Asgrátificações r~feridas ne~te artigo se- a Gratificação de DesempenhO de Atividade 
rao calcu~a~as sobre 0_ vencl~entobáslCO percebido de Tecnologia Militar, os' cargos que menéio-
p:'o servldpr, a este nao se ,"corpora~, e não se- na, e dá outras providênci8S, tendo parece-
~o compu~d~s ou acu~uladas para fins de conces- res favoráveis, sOb 'nllS'·313· e '313-A, de 
~ao ~e acréscimos ultenores, sob omesmo título ou 1998, das ComissõeS de Relações Exterio-
idêntl..:o fu~damento. res e Defesa Nácionál e' de Constitu· - o 

. Art. sr Os ~upantes de ca,.g~ 7fetiVos da car- Justiça e Cidadania, Relator: Senador ~ 
relra de qU,e trata o art. 12 farão jus, ainda, à Gratifi- mel.iTl.irna. -' , ' , ,.1,!, , 

cação de 'Atividade; instituídápela.'Lei Delegàdá nl! " (Poderão ser of4:lrecldas emendas até 
13, de 27 ~e agosto de 19~2,no pe!'centual decanto '.': '/,. o enéerramento dadiscu~o)' 

;§s;::~;t~::~i;~~~e~:~~~~~, ~dis~sto, nos "" , Em diSC?li~ão. ,,"'.', ',': ','0'" .' . 
Art.'62 Fica extintaa'Gratificação Tempbrária, ".,Co~~ a pala~r.a ~,e~I~~':lte Senad~ra Se-

nos termo~ do § 32 do art, 12 da lei n!! 9.166,. de . 20 n~dml da SllVa~ p'~ra dlSC;~lr~ .. ',', ,',', " . i " ' 

de dezembro de 1995" .. ,., ,.', ". A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/F'T-RJ. 
Art: f Os "ocupantes de cargos,aa .carreira de Para discutir. Sem revisão da oradoni.) - Sr. Presi-

Policiai Rodoviário Federal ficam 'sujeitos a integral e d~~t~, S~, e ~rs. Senadores, tiyern<?S a oportunida-
exclusiva dedicação às atividades da cargo.' ' . de de debater este projeto na Comissão de Relaçõ-

Art. ~ Os cargoS'em comissão e aS funções de es Exteriores ~,Defesa, Nacional. É extremamente 
confiança,ldo' Departamento,'de Polícia .Rodoviária ,releva~e esta Iniciativa do POdei' E.xecutivo, que cria 
Federal, serão preenchidos, o preferenCialmente 'por ' no âmbito das Forças Armadas a Carreira de T ecno-
servidoresl integrantes da carreira~ue tenham ~om- logia Mil~~ e' a 'chamada 'G~tific~~o de Desempe-
portamento exemplar e que.' estejam' posicionados nho de AtiVidade de Tecnologia Militar.·, ". 
nas classes finais, ressalvadas os 'casos de interes- Inequivocamente, há necessidade de se estrutu-

, se da ad~inistração, conforme, normas ,a serem es- ' rar, ,no âmbito das Forças ,A~"acarreira de Tec-
, tabelecidafl pelo Ministro de Estado da 'Justiça, ' , nologia ,Mil~. De ':'8da ad~ ~m termos de uma 

Art, !f' É de quarenta horas semanais a jornada estratégl8 ~ilitar ~na/ ~ lucida, d~remas três Ar-
de trabalhp dos integrantes,da catreirade, que trata ~ de ~os, bélICOS em grande quarrtidade, se esses 
esta Lei. "/' . , . . , meIOS nao estiverem permanentemente"prontos para o 
. Art. 10. Compete ao' Ministério da Administra- coinbate e não forem consentãneos' com· o . acúmulo 
ção Federkr e Reforma do Estado, ouvido o Ministé- técn~ alcançado pelos demais Estados, em seus res-

, rio da Justiça, a definição de 'normas e procedimen- ~os vetores ~'itares. É preciso dispor sempre de 
tos para pinmoção na carreira de que trata esta Lei. rilo(femos e sofisticados equipamentos, com vistas à 

Arkp, O disposto'nesta "lei aplica-se 'aos pr~ n:'~~enção de capaci~de ~issuasória" com efetiva 
ventos de iaposentadoria e às pensões. ' .. ,., . '. VlSibl!~ ~ pronta mobihzaçao, ':.' '. 

Art., 12. As despesas decorrentes da execução ' DISCutimos ampla~en~e na C?~issão. este pro-
'.desta lei correrão à.contadas dotações constantes Jeto, que padece de vánaslmperfelÇ09s. Quero des-

do orçarnEinto do Ministério da Justiça. tacar algumas d?'a~, ,para as ~uais chamo a atenção 
, Art._ p. Esta ~ei entra em vigor na data de sua da ~~ Em pn~clplo, v~tarel, fav0!'8velmente, com 

" pubhcaçao, retroaglndo seus efeitos financeiros a 111 re~nçoes, mas na? ~ena delxar'passar esta opor-
, de janeiro!de 1998. . tunidade de refletir, Junto com o Senado Federal, 

O SA PRESIDENTE ' . _ aqui neste plenário. . > • 

-Item 6' ! • .' (AntonIO Carlos Magalhães) , ~m ~rimeiro lugar, c~mpre ob~ervar que a pro-
. I .' POSI?BO diSpõe sobre a criéição de uma carreira, "no 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA N!! 17 DE 1998 âmbito das Forças Armadas", mas apenas trata da 
(Em regime de urgência, nos te~ do criação de cargos de nível superior, 'com lotação no 

Requkrimento n!! 364, de 1998 - art. 336, b) Ministério da Mari.nha". Estãosendoériados 525 car-

I ,_ , , " gos de Engenheiro de Tecnologia' Militar e Outros 
~ ~ISCU~O, em turno unlCO, do Projeto 225 cargos de Analista de TecnolOgia Militar. 

de lei da ~ra~ 17',~,1~ (n!!4.51~, Em segundo lugar, há uma grave injustiça com 
Iléjl Casa ~ ~ngem), de .'nlCl8~a ~ Presiden- o pessoal de nível médio, posto que ,foram excluídos 
t~ da R4:tpubhca, que, ~na, no âmbito ,das ,~or- do projeto, Nâo é' demais recordar que a lei nQ 

~ Armadas, a Carreira de Tecnologia Militar, 8,691, de 1993, que criou as Carreiras de Desenvol-



09680 Quarta-feim 3 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Junho de 1998 

vimento Tecnológico e Gestão de Planejamento e In- mente, ver atendida essa. reivindicação justa. Isto 
fra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, no âmbito da não cabe.apenas ao Ministro da Marinha, porque es-
Administração Federal Direta, Autárquica e Funda- tamos tratando,de uma categoria cuja exclusão não 
cional, reconheceu como integrantes desses cargos podemos aceitar, 
de Técnico, Auxiliar-Técnico, Assistente e Auxiliar Apesar de estarmos votando favoravelmente 
em Ciência e Tecnologia, dos quais exige-se ou o 211 ao projeto, isso não significa que não tenhamos 
ou o 111 grau completo. compromisso de, junto às Lideranças de sustenta-

Recentemente, por meio da Medida Provisória nII ção do Governo nesta Casa, pleitear essa reivindica-
1.660, de 19 de maio próximo passado, o Govemo re- , ção ao Executivo, porque essa exclusão foi feita a 
conheceu a justeza de estender a tais servidores, na pedido do Executivo. É' preciso que o Executivo dia-
área de ciência e tecnologia, no âmbito de órgãos e logue com o Senado Federal, para que haja a com-
entidades civis, uma gratificação similar a que ora se ' preensão de que essa medida foi apenas uma ques-
reconhece aos ocupantes dos cargos criados a servi- tão imediata, pois no futuro bem próximo estaremos 
dores com apenas 211 grau completo. 'Note-se que os apreciando essa matéria em sua plenitude, para en-
atuais trabalhadores de entidades vinculadaS à Mari- tão contemplar o nrvel médio. Só podemos com-
nha, dedicadas à prOdução de tecnologia militar, são preender a situação desse jeito. Por isso, estamos 
servidores civis. Assim, não há, pois, parâmetro de, votando essa matéria com restrições, 
equidade no tratamento desta questão. Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, esse 

, • 'Erriterceiro lugar, o projeto consagra critérios projeto contém imperfeições. Na Comissão nos posi-
disci1minatórios constantes dos incisos I e 11 do art. cionamos contra as medidas provisórias, para que o 
14. Com efeito, não é justo que servidores que te- Govemo Federal pudesse enviar a esta Casa tal me-
nham preenchido os critérios de desempenho indivi- dida para que pudéssemos apreciar. 
dual para obtenção da gratificação não sejam con- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
templados com o beneffcio em sua integralidade, por - Continua em discussão. 
preenchimento das vagas disponíveis por outros, co- O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi-
legas de igual medida de prOdutiVidade. Aprovados . dente, peço a palavra para discutir. ' 
os critérios originais, a regra, além de ofensiva à ga~, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
rantia fundamental de tratamento isonômico, estimu- - Tem V. Ex' a palavra. 
lará conflitos, gerará desavenças e, ao contrário de O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para discutir. 
propiciar salutar competição no âmbito da Adminis- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como Re-
tração Pública, consagrará a recomPensa baseada lator, eu diria, referindo-me ao que disse a Senadora 
n~ poder discricionário das chefias. Benedita da Silva, que durante as discussões da Ca-

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa missão de Constituição, Justiça e Cidadania, foi visto 
Nacional, chamei a atenção.- e recebi, na ocasião, o que seria inconstitucional, por se tratar de iniciativa 
apoiamento do Senador Bemardo Cabral - no sentido do Govemo, qualquer aumento no quadro de funcio-
da necessidade de um entendimento desta Casa junto nários de nrvel médio da Marinha. O que se buscava 
ao Poder Executivo para que o meslÍ10 possa mandar era a organização de um quadro de técnicos, princi-
a esta Casa uma Mensagem na medida em que ele palmente engenheiros, dentro da estrutura moderna 
não absorveu os chamados cursos médios, para que da atividade militar. Isso ficou estabelecido com os 
se dê imediata aprovação a esse projeto, que reputa- representantes de nrvel médio que lá estiveram -
mos necessário, com o nosso apoio, e que esta CaSa· além da Senadora Benedita da Silva, eu, e outros 
possa compreender essa necessidade. que lá se manifestaram. O próprio Ministro da Mari-

Já falei aqui que é int3quívoca 'a necessidade nha encaminhou a informação de que vai lutar para 
dessa estruturação, mas também é inequívoco que estabelecer um sistema especial para os funcioná-
não podemos apenas, considerar os técnicos, os rios de nível médio que têm a sua atividade civil no 
cientrticoS dessa área, porque sabemos que o traba- Ministério da Marinha. 
lho é de equipe, e, sendo trabalho de equipe, o nível' Era o que eu queria explicar, concordando com 
médio também dá a sua grande contribuição e mere- o que disse a Senadora Benedita da Silva. 
ce a nossa atenção. Não podemos exclur-Ios. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

: Tive também uma conversa com o Ministro, da -Continua em discussão. (Pausa,) 
Marinha, que falou do seu empenho e do seu com- Não havendo mais quem peça a palavra, en-
promisso de, junto com o Poder Executivo, posterior- cerro a discussão. 

// 
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Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanece~ sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

I É a seguinte a matéria aprovada. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nt 17; DE 1998 
(NR 4.512198, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

I Cria, no imbHó das Forças Arma­
das, a Carreira de Tecnologia Militar, a 
G~titicação de Desempenho de Ativida­
de eie Tecnologia Militar, os cargos que 
mehClona, e,dá outras providências. 

O Co~gresso Nacional decreta: 
Art. 12tica criada, no âmbito das Forças Arma­

das e nos termos desta Lei,a Carreira de Tecnologia 
Militar de ní~el superior, cóm atribuições voltadas para 
as áreas d~ desenvolvimento, manutenção e reparos 
relativos a p!Ojetos de construção, manutenção e mod­
emização dós meios tecnológicos militares, cujos car­
gos serão ~pados por servidores públicos. 

I 

. ~rt. 22
1 
~icam criado~, na C~rreira de Tecnolo-

gia Militar, qUinhentos e vinte e cinco cargos de En­
genheiro de Tecnologia Militar e duzentos e vinte e 
cinco cargo~ de Analista de Tecnologia Militar, com 
lotação no Ministério da Marinha. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá 
sobre as atlibuições dos cargos ora criados, obser­
vado o dispbsto no art. 12 

Art. 39 A investidura nos cargos de que trata 
esta Lei ocorrerá mediante aprovação em concur­
so público, constituído de duas fases, ambas elimi­
natórias e rilassificatórias, sendo a primeira de pro­
vas ou de provas e títulos, e a segunda de curso de 
formação. 

Parág~fo único. O ingresso nos cargos de que 
trata esta lei dar-se-á na Classe "O" Padrão "I". 

I 

Art. 42[ A estrutura de classes e padrões e o 
vencimento básico dos cargos criados por esta lei 
são os fixados na Tabela de Vencimento dos servi­
dores pÚblidos civis da União, estabelecida no Ane­
xo " da lei In!! 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 
alterações posteriores. 

Art. S210s ocupantes de cargos efetivos da car­
reira criada I por esta lei farão jus, além do venci­
mento básido, à Gratificação de Atividade, instituída 

,pela lei Delegada n2 13, de 27 de agosto de 1992, 
no percentual de cento e sessenta por cento. 

Art. Ij2IFica instituída a Gratificação de Desem­
penho de Atividade de Tecnologia Militar - GOATM, 

devida aos ocupantes dos cargos efetivos da carrei­
ra de Tecnologia Militar, quando no exercício de ati­
vidades inerentes às atribuições da carreira nas or­
ganizações militares e com carga horária de quaren­
ta horas semanais. 

Art. 72 A GOATM será calculada pela multipli-
cação dos seguintes fatores: • " .( ':', 

I - número de pontos. resultantes daI aifaiiaÇão 
de desempenho; , ". ' , 

11 - valor do maior vencimento 'básicO do ní­
vel correspondente ao da carreira oucai'go daTa­
bela de Vencimento dos servidores públicos civis 
da União, estabelecida no Anexo lI'da' tei nR 

8.460, de 17 de setembro de 1992, e ',alteraçoes 
posteriores;'''' 

111 - percentuais específicos pará' o êargo, 
correspondentes ao posicionamento do~ervidor 
na respectiva tabela de vencimento, coristanfesdo 
Anexo. '. . 

., .... 
Parágrafo único. O resultado da avaliação de 

desempenho poderá atingir no máximo dois' mil; du­
zentos e trinta e oito pontos por servidor, <;fivididoS 
em duas parcelas de um mil, cento e deZenovéPon­
tos, uma referente ao desempenho individual do ser­
vidor e outra referente ao desempenho, instituciohal 
da organização militar. 

Art. 82 Os critérios para a avaliação de deSem­
penho constarão de ato: 

I - conjunto do Ministro de Estado da Adminis­
tração Federal e Reforma do Estado e dos Ministros 
de Estado dos respectivos órgãos supervisores dOs 
cargos de que trata esta lei, para os critérios de 
avaliação de desempenho individual. 

" - do Ministro de Estado do órgão supervisor, 
para os critérios de avaliação de desempenho inst;" 
tuciona!. 

" 

Art. 9R O órgão da lotação dos cargos criados 
por essa lei, fica qualificado como o seu' respéCti­
vo órgão supervisor, com as seguintes com!)etên­
cias: 

I - definir a distribuição inicial do' quant~tivo 
de cargos providos em cada concurSo público, 
para fins, de lotação nas respectivas organizaÇões 
militares; . ':',.', 

" - definir o local de exercício dósoCup~htes 
de cargos efetivos; . ' 

UI ~ definir a habilitação legal necessária.pa~ 
investidura, observando as atribuições ,dos cargos 
da carreira' .. , . ' ;. 

, . '. " ,: 

IV ~ definir os termos do edital dos concursos 
públicos para provimento dos cargos,observafldo,ás 

;" .: 
".;, 
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suas respectivas atribuições, em consonância com 
as normas definidas pelo Ministério da Administr,a-
ção Federal e Reforma do Estado; . 
." "V - definir o conteúdo do curso de formação in­
tegrante do concurso público; 

VI ;,.. formular os programas de desenvolvi­
mento e capacitação profissional nos aspetos ine­
rentes às atribuições dos cargos da carreira, inclu­
sive para fins de promoção, em consonância com 
a PoHtica·de'Desenvolvimento de Recursos Huma­
nos; 

. VII ;,.. supervisionar e acompanhar a' aplicação 
'das normas e procedimentos para fins da progres­
são e promoção,' bem como as demais regras refe­
rentes à organização da carreira, propondo o SE!U 

. aperfeiçoamento ao Ministério da Administração Fe­
deral e Reforma do ,Estado. 

(, - AI1.10.~Caberá à organização militar em que 
o servidor estiver em exerc{cio a gestão, o controle 
e a, supervisão das atividades desenvolvidas pelo 
servidor, a aplicação da avaliação de desempe­
nho, bem como da regra de ajuste corresponden­
te, a formulação. e implementação do programa ele 
desenvolvimento e capacitação profissional, nos 
aspectos inerentes às competências da organiza­
ção militar. 

Art. 11. O titular de cargo efetivo da carreira de 
que trata esta lei, quando investido em cargo em 
comisão de Natureza Especial, DAS-6 e DAS-S ou 
equivalentes em órgãos em entidades do Governo 
,Federal, fará jus à GDATM calculada com base ou li­
mite máximo dos pontos fixados para a avaliação de 
desempenho 
. _ . Art. 12. O titular do cargo efetivo da carreira re­
ferida no art. 12 que não se encontre nasitua~ío 
prevista no art. 62 somente fará jus à GDATM: 
.•. I - quando cedido para a Presidência ou 

Vice-Presidência da República, perceberá a 
GDATM calculada com base nas mesmas regms 
válidas como se estivesse em exercício nas orga­
nizações militares; 

.' 11- quando cedido para órgãos ou entidados 
do Governo Federal, distintos dos indicados no art. 
12 e no inciso anterior, da seguinte forma: 

.• ) o servidor investido em cargo em comissão 
da Natureza Especial, DAS-6, DAS-S, ou equivalen­
tesnperceberá a GDATM em valor calculado com 
ba~e no disposto no artigo anterior, 

b) o servidor investido em cargo em comissão 
DAS-4, ou equivalente, perceberá a GDATM em va­
Iar calculado com base em setenta e cinco por cento 

do limite máximo de pontos fixados para a avaliação 
de desempenho. 

Parágrafo único, A avaliação institucional do 
servidor referido no inciso I será a da organização 
militar de origem do servidor. 

Art. 13. Durante os perrodos~e definição dos 
critérios de avaliação de desempenho individual re­
ferido no art. 82 e de sua primeira avaliação de de­
sempenho, o Servidor perceberá a GDATM calcula­
eja com base em setenta e cinco por cento do limite 
máximo de pontos fixados para a, avaliação de de-
semp8nho. . ' 

Parágrafo único. 0 primeiro período de avalia­
ção de que trata o caput não poderá ser inferior a 
seis,meses . 

Art. 14. A avaliação de desempenho individual 
deverá obedecer à seguinte regra de ajuste, calcula­
da por cargo é organização militar onde os beneficiá­
rios tenham exercício: 

I .:.. no máximo oitenta por cento dos servidores 
poderão ficar com pontuação de desem'penho indivi­
duai acima 'de setenta e cinco por cento do limite 
rná.Ximo de pontos fixados para a avaliação de de­
sempenho individual, sendo que no máximo vinte 
por cento dos servidores poderão ficar com pontua­
ção de desempenhoi,ndividual acima de noventa por 
cento de tal limite; . 

11 - nomrnimó vinte por cento dos servidores 
deverão ficar com pontuação de desempenho indivi­
duàJ,até seterna e cinco por cento do limite máximo 
de pontos fixados para a avaliação de desempenho 
individual. . ' 

§ 12 Ato do Ministro de Estado da Adminisra­
çãoFederal e Reforma do Estado definirá normas 
para a aplicação aa regra de ajuste de que trata este 
artigo. 

§ 22 Na aplicação da regra de ajuste de que 
trata este artigo não serão computados os servido­
res ocupantes de cargos efetivos: 

I -quando investigado em cargos em comis­
são de Natureza Especial, DAS-6 ou' DAS-S; 

11 - no seu primeiro período de avaliação. '. 

Art. 15. A GDATM será paga em conjunto, de 
forma não cumulativa, com a Gratificação de Ativida­
de de que trata a lei Delegada n9 13, de 27 de agos­
to de 1992. 

Art. 16. Até que sejam definidos os critérios de 
desempenho institucional referidos nésta lei, a 
GDATM será calculada utilizando-se apenas critérios 
de avaliação de desempenho individual. 
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parágkfo único_ O disposto no caput não se 
aplica às orhanizações militares que possuam crité­
rios de avaliação de desempenho institucional já im­
plantados. , 

Art. 17, O servidor aposentado ou o beneficiá-
I 

rio de pensão, na situação em que o referido ap0-

sentado ou C) instituidor que originou a pensão tenha 
adquirido o direito ao benefício quando ocupante de 
cargo efetiv6 das carreiras ou cargos referidos nesta 
lei, fará jus'à GDATM calculada a partir da média 
aritmética si,mples dos pontos de desempenho utili­
zados mensalmente para fins de pagamento da gra­
tificação dU(ante os últimos vinte e quatro meses em 
que a percebeu. 

Parág~afo único. Na imposibilidade de cálculo 
da média referida no caput, o número de pontos 
considerado\; para o cálculo será o equivalente a se­
tenta e cinco por cento do limite máximo de pontos 
fixados parai a avaliação de desempenho. 

Art. 18l Se a aplicação do disposto no atigo an­
terior para ~ servidores aposentados e benefICiários 
de pensão, resultar redução de proventos ou pen­
sa0, serão preservados os valores praticados até a 
data de publicação desta lei. 

I 
Art. 19. Os servidores lotados no Ministério 

da Marinha, ocupante de cargos efetivos de Enge­
nharia do Rt'lano de Classificação de Cargos insti­
tuídos pela Lei nll 5.645, de 10 de dezembro de 
197G, e os engenheiros admitidos como técnicos 
especializados de nível superior, serão enquadra­
dos no cargo Engenheiro de Tecnologia Militar, no 
mesmo nívél, classe e padrão onde estejam posi-
. d I clona os. :, 

Parágrafo único. Para os efeitos do enquadra-
I 

mento de que trata este artigo, o Ministério da Mari-
nha obselV~rá a efetiva comprovação da investidura 
mediante concurso público na vigência da lei nll 

8.112, de 1~ de dezembro de 1990, ou na forma do 
art. 243 da qitada Lei. 

Art. 20. Ficam vedadas as redistribuições de 
cargos vagos ou ocupados de Engenheiros e de 
Técnico ESR9Cializado de nível superior, na área de 
Engenharia,lbem como extintos os atuais lotados no 
Ministério da Marinha. 

, 

Art. 21 •. Compete ao Ministério da Administra­
ção Federal e Reforma do Estado a definição de nor­
mas e proc~imentos para promoção na carreira de 
que trata esta lei, ouvido o órgão supervisor dos car­
gos da Carreira. 

Art. 221 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. i ' 

ANEXO 

Percentuais para cálculos da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar. 

Classe Padrio Porcentagem 
(fi 0,16000% 

A 11 0,15663% 
I 0,15326% 

VI 0,14989% 
V 0,14653% 

B IV. 0,14316% 
(fi 0,13979% 
11 0,13642% 
I 0,13305% 

VI 0,12968% 
V 0,12632% 

C IV 0,12295% 
(fi 0,11958% 
11 0,11621% 

. I 0,11284% 

V 0,10947% 
IV 0,10611% 

D 111 0,10274% 

" 0,09937% 
I 0,09600% 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-liam 8: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
NII2, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição n% 3 e 10, de 1995; 
18 e 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nll 2, de 1995, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
que altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federa (imunidade parlamen­
tar), tendo 

'Parecer sob nll 283, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Fogaça, favorável, 
nos termos da Emenda nll 1-CCJ (substituti­
vo) que apresenta. 

A proposta foram apresentadas três emen­
das. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão em 
primeiro turno. 
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Discussão, em conjunto, das propOstas, dOto " ,·1 -12-
substitutivo e das emendas. (Pausa) ~ I' ,', .~ .. , .. . . À 

Náo havendo quem peça a palavra, a discus"' c~~~:'?SI~1g~;~~~rr; 997 
são terá prosseguimento na sessão deliberativa de (Tramitando em conjunto com as Propostas 
amanhá, .. " de Emenda à Constituição nlls 2, 3 e 10, de 

Os Itens 9 a 16 tramitam em conjunto com 01995;·1B~'de 1'997: 9;12, 13 e 14, de 1998) 
Item 8. .',., "',~, " (,,/ ,~t,"I. :~' .. ,.~\',' 

.r . Quarto dia de discussão, em primeiro 
São os seguintes os itens que tramitam em '. .túrOO, da ProPosta de Ení6ndaà Constitui-

conjunto:: .. : .•. : 'ç!o.n!l34 ... de.1997, tendo'cOmoprimeiro sig-
.•. , .. >: .., .. natáÍio o senador Carlos' Wilson, que altera 

-9-
.. , ,'::ro arl 55.da·Constituição Federal Omunidade 

. PROPOSTADEEMENDAÀ .','.:;. partamenter);: :,.- ,', .':" ,., . 
,'" OONSTTTUIÇÃO J\f3, DE 1995" ."",, ".;;, .... , .,', _'. 1'3' _' .. j,.', 

... ' '(T·ram· itando· . em· con· JU' nto"· com· as p~." ... "' .. ' . • ~~~::f ::,;,,:,0,',. .'~\;. :: ... .;.,'.,,~ },r~."r·· i:',. )~;'.,;',.' ',". 

Emenda à Constituição rfs2 e 10, de 1995; 11iJ .:' . .>:: .' ',PROPOSTA DE EMENDA À 
" . eâ4;'de1997;~, 1'2,.~3e14,de 1998)' ., '.' 'CONSTITUIÇÃO N2 9; DE 1998 

':,: ,::', :,. :''-Q~odia de d~ssãO, em. pri~iro' ,. ,.,.(iraniitandoemconjuntocom8s.Propostas 
turno, da proposta de.'Emenda à Constitui-, ':;' .. ' 'de Emenda à,Constituição.rfs 2, 3 e 10, de 

,.1 

.. ção nl! 3, de 1995, teQ(lo como primeiro sin- 1995i18.834"de 1997; 12,-13.814, de 1998) 

natário o, senador PedroSirnon, que altera0 ;,,' '.', , .. '/,' (Quarto dia de diséusSãó,: em primeiro 
. art. 53 da Constituição Federal (imunidaéÍe. ,turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
parl~nter). . " ção nl! 9, de 1:998, tendo .como primeiro sig-

.... , ~10'- natá~<? o Senador José ~rra, que altera o 
, ' . aft.53 da Cq~l!içã~ f~eral, que dispõe 

'PROPOSTAoÉ EMENDA À' , , . sobre a imunidade parlamentar, 
CoNSTITUiÇÃO N!l10, DE 1995 "; . . ., '-\',' ' , , ,'~, ." , , '-,' . . ' • 

(Tramitando' , em COIlJ"u~nto com as p'ropostas' '. " ~ -~ "I , ~. " ., ~_14':".,' ~ '. , 
-' ,li,,, " "'.,", " , ., " ""'" 

de Emenda à Constituição n!!s 2 e 3, de 199fi; , .~;' .<. \ '. ",;,., PROPOSTA DE EMENDA À 
18e 34, de 1997;9,~12, 13e 14, de 1998)' ';'t "";:f~ "CONSTITUiÇÃO NII 12 .. DE 1998 

áú~rt~ dia de'âiscussão: em'prfmei~: ~;~;',',1(Tramitandoemconjunto com as Propostas 
ro turno', da Proposta de Emen~~ à. ."~ -,. ,de Emenda, à Constituição nlls 2,3 e 10, de 
Constituição nl! 10, de 1995, tendo como ,;":,, •.. 1995;'18e'34;'de1997; 9,13,e 14, de 1998) 

primeiro signatário o· Senador Ney Suas- ;,,; ",. ;~ .. , 'àú~rtô dia de 'discu'ssãó~ em primeiro 
suna, que altera dispositivos quemencio- . ',. '.' tum~" dá.·P~po,stà·de Emenda à Constitui-
na da Constituição Federal (imunidade' ".' çáci 'n2 12: de 1996, tendi>' éOr!K> primeiro sig-
parlamentar). . 'i , I natário" o Sêriador Bernardo Cabral, que 

-11-
, . '.. . acrescenta parágrafo ao art: 53 da Constitui-

PROPOSTA DE EMENDA À 
'CONSTITUiÇÃO NR 18, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas . 
de Emenda à Constituição nlls 2, 3 e 10, do 
1995; 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Quarto dia ae discussão, em.primeiro 
turno, da Proposta de Emenda. à COnstitui­
ção 01118, de 1997, tendo como primeiro sift 
natário o Senador Ronaldo Cunha Lima, que 
altera a redação da alínea ·do do inciSO 
XXXVIII do art, SI! da Constituição Federal 
(imunidade parlamentar). 

ção Federal e dá outras providências (imuni-
", . dade parlamenter). .' 

c,. ,.; PROPOSTA DE EMENDA À '.' .. 
CONSTITUiÇÃO NI! 13, DE 1998' , " 

. ,', , (Tramitando em conjunto com as Propostas 
., ,de Emenda à Constituição r?s 2, 3 e 10,.de 

. .I. ' ,",;-.1995; 18 e 34', de 1997; 9, 12 e 14, de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
tumo,da proposta de Emenda à Constitui­
ção nl! 13; de 1998, tendo corno primeiro sig­
natárioo Senador Bernardo Cabral, que dá 



,I 
I 

IlIÍIhode 1998 DIÁRÚlIX)"SENADÓFEDERALQuarta-feira 3 09685 

nolfii redação aos §§ 2" e 311 do árt. 55 da ' REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 
Con~tituiçãoFederal e dá outras providên- " . DO SENADO N!! 10, DE 1992 

, cias ~i~Unidade parlame~r). . ,(NR 3.493, ele 1993, na Câmara dos Deputados) 

,". . -16 -" Dispõe sobre o exerclclo da profIasio 

,PROPOSTA DE EMENDA À • 
. CONSTITUiÇÃO NR 14, DE 1998 

(TramitáÍido em conjunto com as Propostàs 
I .' 

de,Erner)da à Constituição nI's 2,3 e10, de-
1995; 1~ e 34, de 1997; 9, 12 e 13, de 1998) 

I Q~~rto . dia de d;SCUssãO,: em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à· Constitui­
ção hl/14, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Odacir Soares, que altera 

I 

o § 111 do art. 53 da Constituição Federal, de 
modo a restringir apenas aos crimes de ca­
lún~,jnjúria e difamação a exigência de au­
tori~o 'das respectivas. Casas 'para o jul-

I . . 
~nto depadamentar pelo STF. . 

O SR. PRESIDENTE (AntcInio Carlos Magalhães) 
-Item 17: . ,. .' 

REDAÇÃO FINAL ,'. 
DO PROJETO DE LEI DO SENADO 

, . N,R10, DE. 1992 . 

. Discussão, em tumo úniCo, da Í'edação 
final (apresentada. pela Comissão' Diretora 
comb conclusão de seu párecer n!I 212, de 
1998,' Relator: Senador Geraldo MeIO), do 
Pro~to de Lei dO senado n!l10, de 1992 (nR 
3.493193, na Câmara dos Deputados) de au­
torial do Senador MarooMaciel, que dispõe 
sobre o exercfcio dá profissão de Biblioteca­
rio e Idetermina outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o eierrámento da discuSsão) '. . 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
I' . . . 

. Não ~endo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. I '. . . . .'... ,....'. 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, a I redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, nos termos do disposto no.art. 324 
do Regimento Intemo. I . _ • 

A Presidência comunica ao PlenáriO que dos . 
autógrafos n~o constarão as expresSQes "as disposi­
ções em contrário e, em especial", cónstantes do art. 
53 da reda~o finál, em cumprimento ao disposto no 
art. 9'lda Leil ~m~lementar nR 95;. de 1998.;'. " 

A maténa vai à sanção.. ..... .: • I .', ' 
, É a seguinte a matéria aprovada: 

de BIblIoIecáIo e detennlna outras-provi­
dindas . 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPfTULO I 
Da Profissão de Bibliotecário 

Art. 111 O exercício da profissão de Bibliotecá­
rio, em todo o território nacional, somente é permiti­
do quando atendidas as qualificações estabelecidas 
nesta lei. ' , " 

Parágrafo único. A designação "Bibliotecário', 
inclu(da no Quadro das Profissões Liberais, Grupo 
19,' da Consolidação das Leis do Trabalho, é privati­
va dOs Bacharéis em Biblioteconomia. 

, 'Art.' 2" A Biblioteeonomia. a Documentação e a 
Infonn8ção· registrada constituem às atribuições do 
Bibliotecário.' • . 

, § 111 A Bihlioteconomia éo conjunto de Co­
nhecimentos teóricos,' técnicos e científicos relati­
vos à administração e.execução de serviços e pro­
cessOs de tratamento da informação ,documental e 
a sua' adequação a serviços de atendimento a 
usuários. . . . 

§ 2" A Documentação é o processo de reunir, 
ordenar e disseminar documentos, bem como os re­
sultados da atividade intelectual em todos os cam­
pOs do conhecimento. . ' 

'§ 311 A Infonnação registrada é o conjunto de 
dados acerca de fatos, pessoàs ou objetos de qual­
quer .natureza, emitidos ou recebidos sob múltiplas 
formas e registrados em diferentes suportes. 

Art. 311 O exercrcio da profissão de Bibliotecário 
é privativo: 

I - dos portadores de diploma de Bacharel em 
Biblioteconomia,expedido por instituições ,de ensino 
superior ofICialmente reconhecidas, .registradas nos 
órgãos competentes, de acordo com a legislação em 
vigor; . . 

11 - dos portadores de diploma de graduação 
em Biblioteconomia, conferido' por instituições es­
trangeiras dlil. ensino superior. reconhecidas pelas 
leis dopars de cirigem, e revàlidadosno Brasil, de 
acordo com a legislação vigente; 

111 .,.. dos amparados pela Lei nll 7.504, de 2 de 
julho de 1986. 
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CAPITULO 11 -
Das Atividades Profissionais 

" I 
Art 42 O exercicio da profISSão de Bibliotecá-

rio, no âmbito das pessoas juridicas de direito públi­
co é privado dos Bacharéis em Bibliotecono":!ia. 

Art. 511 São atividades privativas do Bibliotecário: 
I - ensino das disciplinas especificas e supervi­

são de estágios de Biblioteconomia, Documentaçiio 
e Informação registrada; • 

11 - organização, direção, chefia, cÓordenaçiío 
ou qualquer atividade que caracterize responsabili­
dade por curso de Biblioteconomia; " 

111 - consultoia, assessoramento, Vistoria, peri: 
cia, parecer, laudo e relatório ,técnico concemente a 
Biblioteconomia, Documentação e Informação regis­
trada; 

IV - planejamento, perquisa,' organização, irn~ 

plantação, gerenciamento, adminstração, chefia, 
coordenação, supervisão e execução de serviços de 
biblioteconomia, Documentação e Informação~ regis­
trada, atividades culturais e serviços técnic<H:ientffi­
cos relativos às atribuições definidas no art. 22; , 

V - planejamento, organização: implantação, 
gerenciamento, administração, direção, chefia, 'coor­
denação, supervisão e execução de serviços de nClr­
malização documental nas pessoas jurídicas citadas 
no art.411; " - , 

VI - elaboração de normas técnicas aplicadas 
às áreas de Biblioteconomia, Documentação e Inf~r:j 
mação registrada; , 

VII - assessoramento na elaboração de instru­
mentos de coleta de dados estatísticos, recensea­
mento e cadastro, referente a serviços e acervos re­
lativos às pessoas juridicas citadas no art. 42; 

" VII - elaboração de programas e provas espe-
cificas na área de Biblioteconomia, Documentação e 
Informação registrada, em concursos públicos, tes: 
tes de seleção e participação nas respectivas ban­
cas examinadoras para o provimento de cargos, fun~ 
ções e empregos; 

IX - representação oficial da classe nos even­
tos da área de Biblioteconomia, Documentação e In­
formação registrada, no Brasil e no e:derior. 

Parágrafo único. Ao Bibliotecário compete, 
ainda, o exercicio de qualquer outra'atividade'que, 
por sua natureza, inclua-se no âmbito ':Ie suapm" 
fissão, direta ou indiretamente, inclusive assesso~ 
ramento e participação em projetos paraconstrú~' 
ção de bibliotecas, centros de documentação e in­
formação. "'; . 'o,:,) l' ;;,'. 

• CAPITULO 111,' 
.' Dos Conselhos de Biblioteconomia 

': .... ; ~ l ~ 

Art. 62 O Conselho Federal e os Conselhos re-
gionais de Biblioteconomia constituem-se em um 
serviço público não govemamental de personalidade 
juridica d8 direito público interno, com autonomia ad­
ministrativa, firianceira e pàtrimonial. 

" '_§i1!! O CoselhÓ Federal tem sede e foro no Ois­
tritoc Federal ·e jurisdiÇão em todo o território nacio-
ná!. '~ . ~ ! -~J ' 

",' .§ 29 Os Conselhos Regionais terão sua jurisdi­
ção,fixadapelo Conselho Federaí, com sede e foro 
ellJ.Capital, nos Estados e no Distrito Federal. 
.~t't'§ 3I'.Osfuncionários dos Conselhos Federal e 
Regionais serão regidos pelo regime CLT. 
','l . Art 72., A fiscalização do exercicio profissional 
de, que trata lesta Lei será' exercida, pelo Conselho 
Regional, sob a orientação do Conselho Federal. 

§ 12 As'questões referentes às átividades afins 
com as de, outras profissões serão resolvidas con­
juntamente entre -ós Conselhos Federais e Regionais 
dessas profissões, e suas respectivas áreas de com-
petência. • 

§ 22 QUando o fato ocorrer entre Conselhos 
Regionais, este deverá ser comunicado ao Conselho 
Federal. , _, 

• Art. 81! aConselho Federalserá constituido de 
tantos. membros. efetivos, eleitos quantos forem os 
ConselhoS Regionais 'existentes no Pais. 
. , , Parágrafo únícO:~Acada membro efetivo do 
ConseihO Feder~l_co~respo';derão dois suplentes da 
mesma região. 
, " , Art· '911 Os Conselhos Regionais serão constitul­
dos de quartozp. membros efetivos, no minimo, a de­
zoito, no máximo: e suplentes, cabendo ao Conselho 
Federal' fiXar-lhes ó número, de acordo com a pro­
porcionalidade de seus registrados. 

Parágrafo' único: Os Conselhos Regionais te­
rão~ um terço de seus suplentes do total de membros 
efetivos, que serão eleitos pela ordem de votação re-
cebida. ~...' ' 

. 'lo. + _ 
,. Art 10. O mandato dos membros efetivos e su-

plêntes do Conseltio Federal e' dos Conselhos Re­
gionaiS será de três anos, podendo ser reeleitos por 
mais de um período consecutivo. 
"'Párágrafo único. Aos membros efetivos dos 
ConselhoS Federal e Regionais de Biblioteconomia é 
gárántida a' licença do porito para. participação em 
reuniões do seu respectivo Conselho, desde que' 
comprovada a convocação, com antecedência de, 
no minimo, quarenta e oito horas. 
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Art. 11;. A habilitação ao cargo de Conselheiro Art. 16. As Diretorias do Conselho Federal e 
Federal e R,egional, na condição de membro efetivo dos Conselhos Regionais serão constitufdas de Pre-
ou suplente, é subordinada ao preenchimento dos sidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secre-
seguintes r~uisitos: tários e Tesoureiro. ,. " 

I - serlbrasileiro nato ou naturalizado; Parágrafo único. Imediatamente após a posse, 
11 - ser Bacharel em Biblioteconomia; os membros efetivos elegerão, por maioria absoluta, 
111 - ter registro e ser portador de carteira de os membros da Diretoria. 

identidade drofissional de Bibliotecário; Art. 17. O Conselho Federal eos Conselhos 
IV - ~tar em pleno gozo de seus direitos pro:; Regionais só deliberarão com a presença mfnima de 

fissionais e polfticos. mais da metade de seus membros. • 
Art. 12. As eleições serão processadas nos Art. 18. Nas decisões do Conselho Federal e 

Conselhos Regionais pelo voto pessoal, secreto e dos Conselhos Regionais existirá o voto de qualida-
obrigatório ~os Bibliotecários registrados em cada de, de responsabilidade do Presidente, para casos 
região, vedado o voto por procuração, durante a se~ de empate. -
gunda quintena de novembro do último ano de man" Art. 19. Aos Presidentes do Conselho Federal 
dato dos c9nselheiros em exerCfcio. e dos Conselhos Regionais compete 'a administra-

Parágrafo único. Cada Conselho Regional ção e representação legal dos mesmos,'inclusive a 
promoverá'l na mesma data, eleição para um Con- prestação de contas perante o Tribunal de Contas 
selheiro Federal e dois suplentes para composição da União, e foro perante a Justiça Federal. . , -
do Consel~o Federal e para Conselheiros Regio~ Art. 20. Os Presidentes do Conselho Federal e 
nais e respectivos suplentes na composição dos doS Conselhos Regionais responderão por crime de 
COnselhos Regionais, de acordo com o número fi- responsabilidade, de acordo com. a legislação pêrti~ 
xado no artl 911• nente, estando sujeitos a impedimento. 

Art. 13. O não comparecimento às eleições, ' Art. 21. O Conselho Federal e os COnSelh~s 
sem justificÁtivas, implicará multa fixada por Resolu- Regionais terão como órgão deliberativo o Plenário, 
ção do Conselho Federal. cabendo às respectivas Presidências a responsabili-

Art. 14, A posse dos Conselheiros Federais e dade das atividades executivas de administ1'áção. . 
Regionais, ~fetivos e suplentes, dar-se-á no quinto Art. 22. O Conselho Federal e os 'Conselhos 
dia útil de iSneiro do ano subseqüente, competindO Regionais poderão criar Comissões ou GruPos de 
aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais Trabalho para a consecução de objetiVOS especfficos 
que termin~ram seus mandatos procederem às res- que visem à defesa do interesse "da Classe. 
pectivas inv~stiduras. Art. 23. Havendo ausência, impedimentô, "e-

Art. 15. A extinção ou perda do mandato de núncia ou vacância de qualquer dos m~bros da Di-
Conselheiro Federal ou Regional ocorrerá automat- retoria, este será substitufdo imediatamente, obede-
icamente: I cendo aos seguintes critérios: 

1- po~ morte ou invalidez permanente; 1- o Presidente pelo Vice-Presidente; 
11 - por renúncia, apresentada por escrito ao 1/ - o vice-Presidente pelo Primeiro Sec~tário; 

respectivo efonselho; 111 - o Primeiro Secretário pelo Segundo Secre-
111 - P9r perda ou suspensão dos direitos pro- tário; 

fissionais oJ polfticos; IV - o Segundo Secretário pelo Tesoureiro, 
IV - ppr condenação em face de sentença pe- que acumulará as funções; 

nal transitada em julgado; V - o Tesoureiro pelo Segundo Secretário, que 
V - p6r ausência, com justificativa ou . não, no acumulará as funções.. , 

triênio: ! § 111 A ausência é caracterizada pela falta de 
a) no Conselho Federal, a três reuniões conse- presença do membro da Diretoria, 

cutivas ou i~tercaladas; § 22 O impedimento deverá ser declarado, nos 
b) no ~onselho Regional, a três reuniões con- casos de licença e afastamento temporário requeri-

secutivas ou seis intercaladas; dos. 
VI - pOr afastamento do cargo de Conselheiro 

por mais de cento e oitenta dias consecutivos ou in­
tercalados, ho triênio. 

§ 3R A renúncia é a manifestação c1a. vontade 
unilateral do renunciante e surtirá efeito na hora ·em 
que for apresentada.' ., .;. 
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,§'41! A vacância deve ser declarada pelo Plená- dos Conselhos Regionais, encaminhanckH>s aos 6r-
rio do respectivo Conselho; gãos competentes, nos prazos legais; 

§ 52 Nos casos de renúncia ou vacância cabfr xV - autorizar a aquisição e alienação de seus 
rá ao substituto concluir o mandato,.na qU8Jidade de bens móveis e imóveis e dos seus bens imóveis dos 
titular.. . Conselhos Regionais; 

CAPITulO IV 
Da Rnalldade e Competência 

Do Conselho Federal de Biblioteconomia 

Art. 24. O Conselho Federal tem por finalidadle 
orientar,' ~Inar e supervisionar a fiscaflZ8Ção do 
exerclcio da profissão de Bibliotecário e contribuir para 
o desenvolvimento prOfissionaJ. na fonna desta lei. 

Art. 25. Compete ao Conselho Federal: 
I ...: eleger a sua DiretOria; 
11 - zelar pela dignidade e independência pro­

fissional do Bibliotecário e pelo livre exerclcio de 
suas prerrogativas e direitOs profissionais em todo o 
PaIs; 

111- exercer função normativa para fiel interpOr 
tação e execução da legislação vigente; 

IV - instalar, orientar e supervisionar os Con8Ir 
lhos Regionais, intervindo ou extinguindo-os, quando 
necessário, com a aprovação de dois terços de setJ 
Plenário, convocado no prazo máximo de trinta dias, 
garantindo o princIpio de hierarquia institucional; 

V - deliberar com os Conselhos Regionais 81)­

bre o Código de Ética ProfisSional e funcionar como 
Tribunal Superior de Ética ProfISSional; 

VI - julgar e decidir, em últirria instância, os rir 
cursos das deliberações dos Conselhos Regionais; 

VII - julgar e decidir, em única instância, eIS 

prOcessos de infração em que seja acusado Conse­
lheiro Federal; 

VIII - elaborar, aprovar e' alterar o seu Regi-
mento,lnterno; , 

IX - examinar e aprovar os Regimentos Inter­
nos dos Conselhos Regionais e suas deliberações; 

X - instituir modelos de carteira e Cédula de 
identidade profissional; 

XI - homologar os resultados das eleições para 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais; 

XII - fixar os valores das anuidades; taxas, 
emolumentos e multas devidas pelos profissionais e 
pessoas jurídicas; 

XIII - aprovar e publicar sua proposta orça­
mentária e a dos Conselhos Regionais, bem como 
reforrnulaçóes, aberturas de créditos adicionais e 
mutaçOes patrimoniais; 

XIV - examinar e aprovar o balanço, a prestll­
ção de contas e o relatório das atividades próprias e 

XVI - divulgar o relatório anual de suas ativida­
des, balanço e contas para os Conselhos Regionais; 

XVII - organizar, disciplinar e manter atualiza­
do o cadastro nacional dosproflSSionais e pessoas 
juridicas registrados nos Conselhos Regionais; 

. XVIII - organizar, disciplinar e manter atualiza­
do o cadastro nacional das instituições de ensino, de 
todos os graus, que ministrem disciplinas especificas 
da área de Biblioteconomia, Documentação e Infor­
maçAoregistradas; 

XIX - conhecer e dirimir dúvidas e problemas 
suscitados pelos Conselhos Regionais e prestar-lhes 
assessoramento permanente; 

XX - incentivar a colaboração mótua das enti­
dades de classe das áreas de Biblioteconomia, Do­
cumentaÇão e Informação registrada, em matéria de 
sua competência que venha contribuir para o apri-
moramento profissional; , 

XXI - fiscalizar o cumprimento desta lei e de­
mais legislações afins; 

XXII - propor ao Poder competente as modifi­
cações necessárias ao aperfeiçoamento da regula­
mentação do exerclcio profiSSional previsto nesta lei, 
ouvidos os Conselhos Regionais; 

XXIII - resolver os casos omissos na legislação 
profisional vigente. 

CAPiTULO V 
Da Finalidade e Competência dos 

Conselhos Regionais de Biblioteconomia 

Art. 26. Os Conselhos Regionais têm por finali­
dade fiscalizar o exerclcio da profissão de Bibliotecá­
rio e Contribuir para o desenvolvimento profissional, 
na área de sua jurisdição, na forma da lei. 

Art. 27. Compete aos Conselhos Regionais: 
I - eleger sua Diretoria; 
11 - zelar pela dignidade e independência pro­

fissional do Bibliotecário e pelo livre exercício de 
suas prerrogativas e direitos profissionais em sua ju­
risdição; 

111 - fiscalizar o exercício profissional em sua 
jurisdição e representar às autoridades competentes 
sobre fatos que 'apurarem cuja solução não seja de 
sua alçada; 

. IV - propor ao Conselho Federal medidas ne­
cessárias ao aprimoramento da fiscalização do exer­
cício profissional; 
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V - fi~lizar, cumprir e fazer cumprir as dispo- celamentos ocorridos na região, nos prazos estipula-
sições desfalei e de atos baixados pelo Conselho dos pelo Conselho Federal; 
Federal; i . ,. •. . XXI- incentivar a colaboração mútuadas·enti-

VI - registrar os profissionais de acordo com dades de classe das áreas de Biblioteconomia, Do-
esta lei e expedir carteiras e cédulas de identidade cumentaçãoe Informação registrada, ein matéria de 
profissional; sua competência, que venham a contribuir para o 

VII -Iregistrar as pessoas jurídicas que exer- aprimoramento profissional; 
çam atividades em Biblioteconomia, Documentação XXII - reSolver os casos omissos,acatando re-
e Informação registrada e expedir o respectivo certi- curso neCeSsá.riopara aConselho Federal. 
ficado; , Art. 28 Os. Conselhos Regionais. poderão pro-

VIII-lfuncionar como Tribunal Regional de Éti- mover, através de advogado, processos administrati-
ca Profissional; . vos e judiciais perante os Juízos competent~,' de 

I 

IX - julgare decidir as reclamações e repre- acordo com os disposit~os desta lei. . 
sentações ,escritas acerca dos serviços de registro CAPITULO VI 
profissional e das infrações a esta lei, cabendo 're- ' 00' Registro de Biblioiecários 
curso ao cinselho Federal; ., 

X - j~lgar os processos por infração e aplicar 
as penalidades previstas no Capítulo X desta lei; 

XI - élaborar, aprovar em sua instância e a1te­
rar seu Regimento Intemo, submetendo-o à aprova-
ção do Coriselho Federal; , 

XII - jbaixar atos necessários à fiel execução 
da legislação vigente, encaminhando cópia ao .Con­
selho Fedehll; 

XIII ~ encaminhar ao Conselho Federal, para 
fins de honlologação, o processo de suas eleições; 
. XIV -i arrecadar anuidades, taxas, emolumen­
tos e muttas de aCordo com a legislação vigente, re­
passando ao Conselho Federal, no prazo de quinze 
dias, sua participação legal; , 

XV -: examinar e aprovar sua proposta orça­
mentária, ~ormulações, aberturas de créditos adi­
cionais e mutações patrimoniais, balanço, prestação 
de contas ~ relatórios de atividades, encaminhando-I . . 
os ao ConSelho Federal, nos prazos por este fixado; 

XVI + autorizar a aquisição e alienação de 
bens móveis, observadas as normas legais vigentes; 

XVII + propor a aquisição e alienação de bens 
imóveis, ot:lservadas as normas legais vigentes, sub­
metendo-~ à autorização do Conselho Federal; 

XVIII 1- organizar e manter atualizado o cadas­
tro regional dos profissionais e pessoas jurídicas re-

I 

gistrados ém sua jurisdição, remetendo cópias ao 
Conselho Federa~ . 

XIX I organizar e manter "atualizadO o cadastro 
regional daS instituições de ensino, de todos oS grauS, 
que ministrl3m disciplinas específicas das áreas de Bi­
blioteconortJia, Documentação e Infonnação registra­
da, em sua jurisdição, remetendo cópia ao Conselho 
Federal; I . 

XX -, publicar relação dosregistrcis dos profis­
sionais e ~ssoas jurídicas, das licenças e dos can-I ' . 

! 

Art. 29 O exercício da função de Bibliotecário é 
privativo dos bibliotecários inscritos nos. quadroS do 
Conselho Regional dá respectiva jUrisdição, rios ter-
mos desta lei. ' 

§ 12 É obrigatória a citação do n~merode re­
gistros no Conselho Regional, em todOs os docu­
mentos de responsabilidade profissional. ' 

§ 22 A inscrição nos quadros dos COnSelhos 
Regionais far~se-á mediante apresentação de : . 

I ..:. diplomadevidaménte autenticado; 
" -carteira de identidade; 
lU - cadastro de pessoa física; 
IV - t(tulo de eleitor; 
V - certificado militar; 
VI - prova de residência 

. , 

Art. 30 Ao profissional devidamente registrado 
no Conselho Regional serão fornecidas a carteira de 
identidade profissional e a, cédula de identidade de 
Bibliotecário, que terão fé pública, nos termos da Lei. 

_ CAPITULO VII . 
Do Registro das PeSsoas Jurfdicas 

Art. 31 Estão obrigadoS ao registro prévio, no 
ConselhO Regional a que estiVerem jurisdicionadas, 
as peSsoas jurídicaS que explorem a prestação de 
serviços, sob qUalquer forma, nas· áreas de Bibliote­
conomia, Documentação e Informação registrada, 
para os quais sejam necessárias atividades de Bi­
bliotecário, nos termos desta lei. . 

§ 12 As pessoas jurídicas a que alude este arti­
go só poderão atuar depois de comprovar que os 
responsáveis pelas referidas atividades, suas che­
fias e seus substitutos, são BibliotecáriOs registrados 
na região e no pleno gozo de seus direitos profissio­
nais, sendo obrigadas a comunicar ao ConSelho Re-
gional alterações posteriores. . 
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§ 22 A inscrição das pessoas jurfdicas nos qUIl- áreas de Biblioteconomia, Documentação e Informa-
dros dos Conselhos Regionais far-se-á' rriediante ção registrada são obrigadas a se cadastrar no Con-
apresentação de: . selho Regional de sua jurisdição. 

I -' contrato social devidamente registrado na CAPiTULO IX 
Junta Comercial do respectivo Estado, constando a Das AnuId8des, Taxas, Emolumentos, 
'finalidade ,e as atividades relacionadas com a Bibli()- Multas e Renda . 
teconomia, Documentação e Informação registrada; 

. 11 - relação dos Bil,>liotéCários e seus respecti­
vos cargos, constando os números do Conselho Re­
gional de Biblioteconomia da respectiva região; 

111 ..: documentação pessoal dos' responsáveis 
legais da requerente; 

IV - cartão do Cadastro Geral dos Contribuintes 
(CGC), Imposto sobre PreStações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal, por Qual­
quer Via, de Pessoas, Bens, Mercádorias ou Valores 
(ISS), Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

Art: 32 À pessoa jurfdica devidamente registra­
da no Conseiho Regional sérá fornecido o certificado 
de Registro fixado pelo Conselho Federal. 

Art.33 As pessoas juridk:aS que atuem, pres­
tem ou executem serviços ou qÚalquer atividade na 
área de Biblioteconomia, Documentação e Informa­
ção registrada são obrigadas a se cadastrar no Con­
selho Régional de sua jurisdição, inclusive as ~l­
soas juridicas de direito público, quer da administra­
ção direta, indireta, fundacional ou economia mista_ 

§ 19 As pessoas jurfdicas só poderão atuar dEI­
pois de comprovar que os responsáveis pelas referidas 
atividades, suas chefias e seus substitutos são Biblio­
tecários registrados na região eno pleno gozo de seus 
direitos profissionais, sendo obrigados a comunicar ao 
Conselho Regional alterações posteriores. ., 

§ 22 As entidades ou instituições referidas nE*l­
te artigo são obrigadas a comunicar, no prazo de 
trinta dias, quaisquer alterações posteriores que mct­
difiquem seus atos constitutivos ou quadros funcio­
nais na área de Biblioteconomia, Documentação ,e 
Informação registrada e, igualmente, obrigadas a se 
cadastrar no Conselho Regional de sua jurisdição. 

§ 32 As Bibliotecas Públicas localizadas em 
Municipios com até dez mil habitantes e cujo acerv,o 
não ultrapasse a duzentos exemplares catalogados 
poderão funcionar sob a supervisão de um Técnico 
em Biblioteconomia, devidamente registrado perante 
o Conselho e, neste caso, deverão comunicar a,o 
respectivo Conselho Regional de Biblioteconomia a 
criação, o funcionamento e a responsabilidade técni­
ca da Biblioteca, para fins de anotação e controle, 
sendo isentas de qualquer taxa ou contribuição. 

Art. 34 As institUições de ensino, de todos os 
graus, que ministrem disciplinas específicas das 

.' Art. 35 Os profissionais e pessoas jurfdicas de 
direito privado, registrados de conformidade 'com 
esta Lei, são obrigados ao pagamento da respectiva 
anuidade ao Conselho Regional de sua jurisdição_ 

§ 12 O valor da anuidade em jurisdição secun­
dária corresponderá à metade da anuidade da juris­
dição principal. 

§ 22 Os Conselhos Regionais, além da anuida­
de, cobrarão taxas, emolumentos e multas. 

Art. 36 Constituem rendas do Conselho Federal: 
I - vinte por cento do produto da arrecadação 

de anuidades; taxas, emolumentos e multas de cada 
Conselho Regional; 

11 - vinte por cento da renda liquida sobre pres­
tação de serviços dos Conselhos Regionais; 

111- legados, doações e subvenções; 
IV - reridas patrimoniais e de prestação de ser-

viços. 
Art. 37. Constituém rendas dos Conselhos Rs-

gionais: " '. 
i· 'I _ oitenta por cento dO produto da arrecadação 

de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 
11 - oitenta por cento da renda liquida sobre 

prestação de serviços por eles realizados; 
III-'Iegados, doações e subvenções; 
IV -.: rendas patrimoniais. 

CAP[TULOX 
• Das Infrações, Penalidades e Recursos 

Art, ,- 38 A falta do competente registro, bem 
como do pagamento da 'anuidade, caracterizará o 
exercicio ilegal da profissão de Bibliotecário_ 

Ar!. 39 Constituem infrações disciplinares: 
I - exercer a profissão quando impedido de 

fazê-lo ou facilitar, por qualquer modo, o seu exercf­
cio a não registrados; 

11 - praticar, no exercicio profissional, ato qu~ a 
lei defina como crime ou contravenção penal; 
,'- 111 - não cumprir, no prazo estipulado, determi­
nação emanada do Conselho Regional em matéria 
de competência deste, após regularmente notificado; 
• IV - deixar de pagar ao Conselho ReQioilal, 
. nos prazos previstos, as contribuições a que está 
obrigado; , . 

V - faltar a qualquer dever profissional previsto 
nesta Lei; , 
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VI - transgredir preceitos'do Código de'Ética Parágrafo único_ Das decisões dos .Conselhos 
Profissional! " ' ;... ) . Regionais que aplicarem Pena de suspensão e cas-

Parágtafo único,· As infrcições serão apuradas sação do registro profissional caberá recurso ex offl-
levando-se ~m conta a natureza do ato e as circuns- cio ao Conselho Federal, com efeito suspensivo. 
tâncias de dada caso:' , Art. 44. Não caberá ao infrator outro recurso 

Art. 40. As penas disciplinares,·consideradas a . por via administrativa. 
I 

gravidade da infração cometida e a reincidência das Art. 45. As denúncias só serão recebidas quan-
mesmas, consistem em:.. .., . do assinadas com a qualificação do denunciante e 

1- muHa de um a'cinqiienta vezes o valor atua- acompanhadas dos elementos comprobatórios do 
lizado da anuidade; . -' ,~ .. ' " ~ alegado, tramitando em caráter reservado, vedada a 

I .' " 11 - adyertência reservada; divulgação do nome do denunciante. 
"'....: censura públiCa; .", ."t, .i, •. Art. 46. As pessoas não habilitadas que exer-

'IV - s~spensão do exercício profiSsional de ãié cerem a profissão regulamentada nesta lei estão su-
três anos;' L ,"",',,' J r ~ . :l':',. jeitas às penalidades previstas na lei de Contraven-

. V - cassação do exeréício profissional com a ções Penais e ao pagamento de multa, a ser defini-
apreensão da cartéira profissionàl, . . . . - .: . da pelo Conselho Federal. 

I • ~ , t, ~ '" ... 

§ 111 A pena de muHa poderá ser combinada' CAPITULO XI 
com qualq~er das penalidàdes enumeradas neste Das DisposlçéSes Gerais e Transitórias 
artigo, ~ndo ser aplicada em dobro em caso' de 
reincidênci~'da mesma infraÇão .. 

I • \...., r t. 
§ 211 A taba de pagamento' da muHà prevista 

neste capítulo no prazo estipulado determinará a 
suspensão do exercício profissional, sem prejuízo da 
cobrança por via exeCutiva:' .. • , 

I 

§ 311 ~,suspensão· por . taba de pagamento de 
anuidades, taxas e muHas somente cessará com o re­
colhimento da dívida, podendo estender-se a até três 

I •. ,." ' 
anos, decorridos os quais o profissional terá, automat-

I .' - • 
icamente, clmceIado seu registro, se não resgatar o 
débito, sem prejuízo da cobrança executiva. 

§ 411 A/pena de cassação do exercício profissio­
nal acarretJrá ao infrator a perda do direito de exer­
cer a profiSsão, em todo o território nacional, com 
apreensão da carteira de identidade profissional. 

§ 511 ~o infrator suspenso por débitos será ad­
mitida a reabilitação profissional mediante' novo re­
gistro, satisfeitos, "além das anuidades em débito, as 
mubas e demais emolumentos e taxas cabíVàis. 

Art. 41. O poder de punir disciplinannente cam­
pete ao Cot1se1ho Regional ao qual o infrator estiver ju­
risdicionado; ao tempo do fato punível em que incorrer. 

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabe­
lecida nest!:.. lei não derroga a jurisdição comum 
quando o fato constitua crime ou contravenção puni-
da em lei. ' . . , 

Art. 4i!. Nenhuma penalidade será aplicada 
sem que tenha sido assegurado ao infrator amplo di­

. d d fi. relto e eesa. ..' _ _ .~' 

Art. 43. Da imposição' de qualquer penalidade 
caberá recurso ao Conselho Federal, com efeito susi 
pensivo, nol prazo de trinta dias contado da ciência 
da decisão.! 

Art. 47. Sãó 'equivalentes, para todos os efeitos, 
os diplomas. de Bibliotecário, de Bacharel em Bibliote­
conomia e de Bacharel em Biblioteconomia e Docu­
mentação, expedidos até a data desta lei por escolas 
oficialmente reconhecidas e registradas nos órgãos 
competentes, de acordo com a legislação em vigor. 

Art: 48. As pessoas não portadoras de diploma, 
que tenham exercido a atividade até 30 de janeiro de 
1987, e que já estão devidamente registradas nos 
quadros dos Conselhos Regionais de Bibliotecono­
mia, estão hàbilitadas no exercrcio da profissão. 

, .Art. 49. Ao ser promulgada esta lei, os Conse­
lheiros Federais e Regionais e os respectivos su­
plentes completarão seus mandatos. 

§ 1!1 O mandato dos Conselheiros Federais é 
I prorrogado para coincidir com a data de realização 
das eleições, nos termos desta lei. 

. § 211 Compete ao Presidente do Conselho Fe­
deral convocar eleições gerais previstas nesta lei. 

Art. 50. As pessoas jurrdicas já estabelecidas 
para exploração e prestação de serviços bibliotecá­
rios, previstas no art. 31, terão o prazo de cento e oi­
tenta dias, a contar da data de publicação desta lei, 
para a devida habilitação junto ao Conselho Regio­
nal de sua jurisdição. 

Art. 51. Cabe ao Conselho Federal resolver os 
casos omissos na execução desta lei. ' 

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

(*) Art. 53. São revogadas as disposições em 
Contrário e em especial a lei nº 4.084, de 30 de ju­
nho de 1962. 

(0) Em destaque as expressões que não constarão dos autógra­
fos, conforme fala da Presidência,' .. 

., 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do RegIri1e'nto' Intamo, se não houver objeção do 
-Item 18: . Plenário; será lido pelo Sr.' 111 Secretário em exercf­

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l70, DE 1997 . 

DiScussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nII 70, de 1997 (nll 

3.280/97, na Casa de origem), que altera os 
arts. 17 e 18 da Lei n115.869,-de 11 de janei­
ro de 1973, que institui o Código de PfOCEIS-
so CivH, tendo ' 

Parecer sob n11229, de 1998, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon,' favorável, 
com retificação para correção de equfvoco 
redacional. 

Em discussão a matéria. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi-

dente, peço a palavra para discutir. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã.~lS) 

. - Tem a palavra V. ex-. . 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-:se 
de um grande projeto, de autoria do Deputado Jar­
bas Uma e no qual, graças à competência da asses­
soria de V. ex-, foi feita a correção necessária 

, É um projeto extraordinário, Sr. Presiden!te, 
que dá fim ao recurso feito somente para ganhar 
tempo - praticamente metade dos processos que 
tramitam nos tribunais brasileiros têm esse objetivo. 
De acordo com esse projeto, quando o recurso é in­
terposto escandalosamente, sem nenhuma r8zio ]u­
rldica, apenas para ganhar tempo, corre a muita de 
1% sobre o valor da causa. É um importante proje~o, 
que acarretará uma revolução do mais alto sentido 
positivo. 

Quero felicitar o autor, Deputado Jarbas Urria, 
a unanimidade da Câmara e, tenho certeza, a unani­
midade desta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos. Magal~lS) 

- Encerrada a discussão. Em votação o projeto e a 
retificação para correção de equfvoco redaéional, 
identificado pela Comissão de ConstituiçãO, Justiça 
e Cidadania. 

Os Srs. Senadores que os aprovam qlleil'8lm 
permanecer sentados. (Pausa) 

AprovadOS. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redla-

ção final. ' ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~IS) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final que, nos terrno~ do art. 32.'0; 

cio, SeOador cartos Patroéfnio. 

, : É lido o seguinte: 

PARÊCER NR 339, DE 1998 
, . ,'(Da Comissão Diretora) 

. Redaçio final, do Projeto de Lei da 
'Clmara nt 70, de 1997 (nll 3.280, de 1997, 
· na Casa de Ortgem). 

A ,ComissãO Diretora apresenta, a redação final 
do Projeto de Lei 'da Câmara nll 70, de 1997 (nll 

3;280, de 1997, na Casa de Origem), que ahera os 
arts. 17 e 18 da Lei nll 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institUiu o Código de Processo Civil"con­
soIidai1do a retifICação proposta pela Comissão de 
ConstituiÇão, Justiça e Cidadania em seu Parecer nll 

29, de 1998, e 'procedendo adequação redacional 
em obediência ao art. ga da Lei Complementar n2 95, 
de 2 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão 2 de junho de 
1998. Antonio Carlos MagaIhie8, Presidente - Júnia 
....... Relator - Geraldo Melo - Carlos Patrocrnlo. 

ANEXO AO PARECER'Na 339, DE 1998 

Altera . o. afta. 17, e 18 da lei nt 
5.869, de 11 de Janeiro de 1973, que !naU-

· tulo C6d1go de Proc:esso Civil. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 17 da Lei n115.869, de 11 de janei­

ro de 1973, passa a vigorar acrescido de inciso VII 
com a seguinte redação: 

(,,' 

·VII - interpuser recurso com intuito 
maniféstamente proletário. • . 

Art. 2"'0 art. 18 da Lei n115.869, de 11 de janei­
ro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.• ~ 18 O juiz ou tribunal, de oficio ou 
a requerimento condenará o litigante de má­
fé a pagar muha não excedente a um por 
cento sobre o valor da causa e a indenizar a 

· parte cOntrária dOs prejufzos que esta so­
freu,mais os honorários advocatfcios eto­
das as despesas que efetuou. ·(NR). 

.: Art, 311 Esta' lei entra, àm vigor na data de sua 
publicação. ' '. . 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Sobre a mesa; requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário em eXarefcio, Senador Carlos Patrocrnio.· 

.. É lidO e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO NV 386, DE 1998 "O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
I·· . : ' -:: Sobre a mesa, requerimento de urgência, que será Senhor Presidente, " ..... 

Nos t~rmos do art. 321 do Regimento 'Irifemo, lid() pelo Sr, .1 2 Socretário em exerclcio, Senador 
I Car10s Patroclnio. 

requeiro a Idispensa de publicação do PareCer, para 
imediata discussão e votação da redação final do É lido o seguinte: 
Projeto ~ . lei daCâmaran2 70: de 1997 (nll 

3.280197, na 'élisa de origem); qúe altera os arts. 17 ",'. REQUERIMENTO NV 388, DE 1998 

· . e 18 da L~i n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que ,~':~ Senhor Presidente, 
institui o Código,de Processo Civil. ..'" ' , " 

Sala das Sessões, 2deJ'unho de 1998. ~Pe- ",,' "Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi-
. - ,.mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 

droSlmon.' .. ' " .. ' d R I - 1158 d 1998 ut' U'-
, . O SR' I. 'PR'. 'est" DENTE' (Anton·,·, "10' Carlos" Ma' '''gaJhães\ \:. e eS~,uçao n ,e , que a onza a mao a 

1 ,.,contratar operação de crédito extemo no valor de até 
.:.. Aprovadp .0 ',requerimento;, passa"se à ~imediâta r,US$62,500,OOO.OO, junto ao BIRD, destinados ao fi" 
apréCiaçã~da redação final. , .:'.' ' ..... ':' ,. '. ~. )'r,f.< nanciamento parcial do Projeto de Fortalecimento da 

Em discussão a redação final: (Pausa.), :.:';;:; f Escola - FUNDESCOLA - I. 
Não havendo quem peça a palavra,.encerro a 

discussão. I •• "j.' 
Em vOtação a redação final. ',' . :".'" -;.', 

Os ~rs:Sen8doreS" qu~aapi'ovam'quei~m 
permanecer sentados. (Pausa.) . • r.' , , •• ". 

1·- ,. "\ .-, . Aprovada: i'r"I' . • .'.;, , ".", i. ,',,,. 

A maténa vai àsailÇãO: ,.y.' o"~ ". ".i" '~i,~ .'f'i:~.l 

O SRl PRESlDEN1"E (Antonio Carlos Mágâi~) 
- Esgotadala matéria oonstaJ .te da Ordem do Dia. . 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
. Será lido ~Io Sr.' 111 SeCretáno' 'em' ~xerclcio, Sena-
dorcar1os plitroelnio.'· ,,, :'" '.':.;' 

I' ;i Jid~ ~ ~~inie:':' ;,:', " 
I .". ~ • ":.: • < 111". • ••• f \:.' 

REQUERIMENTONV 387; DE 1998 . 
I · ' ,..' . 

. ..". ~'d·i· 

Senhor Presidente, .. .."., ,. .. I ' ".. ",., • . . 
Nos tennos da alínea b, do art 366, do Regi-

mento lritemo; requeremos urgênCia para o Projeto 
• I , , .., " • ,__ . 

de leI da Câmara nlI7, de 1998, que dlspoe sobre a 
periOdicidade de recolhimento das contribuições pre­
videnciária$ arrecadadas pelo Instituto Nacional do 
Seguro Sotial- INSS. 

I . . ,'.. .' 
., .' Sala ~ Sessões, 2 de junho. ~,1998. -:- Fran-

c81lno PereIra - Jeffet 8011 PéreS - Gerson Camata. 
. " O SRJ PRESIDENTE (ÃrtoniO'Car1o$ Magalhães) 

...: Em votação o Requerimento n2 387;de 1998, de 
urgência. I ......,." . 

- Os Srs. Senadores que" o' aprovam queiram · I . J. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . ,", I , . 

, A ma~éria a que se refere figurará na O~~ do 
Dia da se~o do segundo dia útilsubsecjüente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regime!l1o J$mo, 
combinado com o art. 411 da 'Resolução rf 37, de 
1995. 

. , . Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Elclo 
Alvares - Francellno Pereira ..,; Jefferson P6rea -
Gerson Camata. , " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. ,.:.. Em vótação o Requerimento rf388, de 1998, de ur-
;gência;. ' 

"Os Srs. Senadores que·.o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado . 
. ' '. A matéria a que se refere será inclulda na Or­
'dem dotOia da·sessão do segundo dia útil subse­

.qüente, nos tennos,do art. 345, inciso li, do 'Regi­
. mento Intemo, oombinado oom o·art. 411 da Resolu­
ção nlI37, de 1995. .-

.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.- Sobre a mesa. requerimento de urgência, que selá 
. lido pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador 
• car10s Patroclnio. 

." É lido O. seguinte:.. '. 

REQUERIMENTO N!! 389, DE 1998 
" 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alrnea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nll 38, de 1998, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda, que altera a Resolução nlI 96, de 
1989, do Senado Federal, que dispõe sobre as ope­
rações de crédito externo e intemo da União, de 
suas autarquias e demais entidades oontroladas 
pelo poder públiCo federal e estabelece limites e 
condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito extemo e intemo. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1998. - Hugo 
, Napoleão - Sérgio Machado - Odacir Soares -

I . Eduardo Supllcy - Epltacio Cafeteira. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) No que diz respeito à União e demais entida· 
- Em votação o Requerimento r? 389, de 1998, de ur- des controladas pelo poder público federal, o Sena· 
gência. do regulamentou a matéria, mediante a edição da 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Resolução nll 96, de 1989. Esta norma, de fato, não 
permanecer sentados. (Pausa.) contempla a exigência de comprovação de concor-

Aprovado. rência pública entre as condições para a realização 
A matéria a que se refere $erá inclufda na Or- de operações externas. 

dem do Dia da sessão do segundo dia útil subse- As normas relativas às licitações e contratos da 
qüente, nos termos do art. 345, inciso 11, do Rej)i- Administração Pública estão contidas na Lei nll 8.666, 
mento Interno, combinado com o arl 411 da' ResoIu- de 21 de junho de 1993, que regulamentou o art. 37, 
ção nll 37, de 1995. inciso XXI, da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) Como a proposta sob exame refere-se ao insti· 
_ Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 111 Sêête- . Mo da concorrência pública na aquisição de bens e 

. tário em exercício, Senador Carlos Patroclnio. . serviços vinculados a acordos bilaterais ou multilate­
rais, e, assim, em tese, envolve o Direito Público In· 

É lido o seguinte: ternacional, há que se considerar, primeiramente, a 

PARECER Nt 340, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EC:Qn6rni­
cos, sobre lO Projeto de Resolução rfl 318, 
de 1998, que -altera a Resolução rfl 96, de 
1989, do Senado Fedend. que dispõe sobre 
as operações de crédito externo e Interno 
da União, de suas autarquias e demaiseA­
tidades controladas pelo poder público te­
deral e estabelece limites e condições para 
a COI".c:eaaão de garantia da União em ope­
rações de crédito ex18mO e Inlllmo-.· 

Relator: Senador José Fogaça 

1- Introdução 

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Res0-
lução nlI 38, de 1998 de autoria do iluStre Senador 
Gilberto Miranda. 

A proposição, ao acrescentar dispositivo à Re­
solução nll 96, de 1989. desta Casa, exige a compro­
vação de concorrência pública intemacional nas 
aquisições de bens e serviços oriundos de acordos 
bilaterais ou multilaterais, para que o Senado Fede­
ral autorize operações de crédito externo da União 
destinadas ou vinculadas à aquisição de bens e IHlr­
viços oriundos de acordos bilaterais ou multilaterais. 

Não foram apresentadas Emendas ao projeto. 

U- Mérito 

. A carta Magna estabelece competência privsti­
va ao Senado tanto para autorizar operações extl~r­
nas de natureza !lnanceira nas três esferas de go­
verno, como para dispor sobre os limites e condiçõ­
es das operações de crédito interno e externo do se­
tor público (art. 52, incisos V e VII, da Constituiçiio 
Federal). . 

prevalência do Direito Interno no tratamento da 
questão. 

Assin, deve-se registrar que a cilada Lei r? 8.66G"93 
define as modalidades de licitação - entre as quais a 
concorrência púbica ..:. e suas aplicações el'fl função 
dos valores estimados para a realização de obras e 
compras de bens e serviços (art. 22 e 23). Todavia, 
essa norma, especialmente em .seu art. 24, toma 
dispensável de licitação uma série de situações, en­
tre as quais "quando houver possibilidade de com­
prometimento da segurança nacional, nos casos es­
tabelecidos em decreto do Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Defesa Nacional" e "para a 
aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional especifico aprovado pelo Congresso 
Nacional, quando as condições ofertadas forem ma­
nHestadamente vantajosas para o Poder Público." 
(incisos IX e XIV da mencionada Lei nll 8.666193). 
Essa lei tomou inexigfveis algumas licitações, 
quando houver inviabilidade de competição, em 
especial, "para aquisição de materiais, equipamen­
tos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial ex· 
clusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fomecido pelo órgão de registro do co­
mércio do local em que se realizaria a licitação ou 
a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou ainda, pelas entidades 
equivalentes", assim como "para serviços técnicos 
profissionais especializados· (cf. art. 25, incisos I e 
11). Nesses casos, consoante disposto no art. 26 
da citada norma, tanto a dispensa como a inexigi­
bilidade de licitação deverão ser justHicados e sub· 
metidos à ratHicação da autoridade superior, para 
a devida publicação oficial. 
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Em ségundo lugar, as propostas nonnativasàs 11 horas, de acordo com Requerimento n9 263, 
que têm como objetivo eliminar, ou na pior das hip6- de 1998, do Senador Teotonio Vilela Filho e outros 
teses, minifizar as distorções inerentes a processos Srs. Senadores. 
de compras governamentais sem o instituto de licita- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ções ampl~s e irrestritas, mormente aquelas oriun- - Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) , 
das de acordos intemacionais, são bem vindas por- Com a palavra o Senador EduaÍ'do Suplicy, 
quanto cria~ mecanismos que elevam a eficácia d? como Uder, para uma comunicação. 
gasto públido. Como se sabe, em um mundo globall- O 'SR. EDUARDO SUPUCY (BlócoIPT-SP. 
zado, a co/tcorrência permite reduções de preços, Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
aumento de qualidade dos bens e serviços e, em ge- te, peço a atenção dos Senadores' do Estàdo de 
ral, melhoreb condições de pagamento, não obstante Goiás, uma vez que vou tratar de assunto relaciona-
os subprod~tos negativos que a globalização enseja, do ao ocorrido da madrugada do último domingo_ 
a exemplo tle desemprego, desarticulação de seto- No dia 31 de maio, por volta das cinco horas, 
res produtiv'os nacionais etc. 'um efetivo de 250 homens da Polícia Militar de 

Em su1ma, o presente Projeto de Resolução, ao Goiás invadiu o acampamento Alta 'Floresta, no Mu-
exigir a COrhprovação de concorrência pública inter- nicípio de Itaguai - GO, li 100 q'uilômetros de Goiâ-
nacional pala autorizações de financiamentos exter- nia, e realizou o despejo de mais de 200 famílias de 
nos pelo Senado, toma obrigatória a inclusão das agricultores, com ações extremamente violentas. 
compras d~ União oriundas de acordos com outras O acampamento Alta Floresta localiza-se na 
nações, na~modalidades de licitação previstas na Fazenda Floresta, um imóvel de 1.819 hectares, vis-
citada Lei nf 8.666/93 (art 22). Todavia, em se con- toriado já por duas vezes pelo INCRA e clasSificado 
siderando ~ hipóteses de dispensabilidade e exigi- como latifúndio improdutivo. Em meados do ano 
bilidade de llicitaçõés acima referidas, o projeto re- passado, foi publicado o decreto presidencial de de-
quer uma adaptação, de modo que guarde conso- sapropriação, mas a proprietária recorreu à JustiÇa 
nância com las normas vigentes no Direito Intemo_ Federal, que suspendeu o andamento do processo. 

Diantel do exposto certos de que a proposição Há dez dias, os sem-terra ocuparam a sede da fa-
contribuirá tanto para o aperfeiçoamento da adminis- zenda para cobrar do INCRA que negociasSe com' a 
tração pÚblita, como o aumento da eficiência do Se- proprietária, Sr4' Cláudia ROdrigues de Morais,' e para 
nado, no qye diz respeito ao exercício de sua com- denunciar que esta autorizou o funcionamento de 
petência priVativa, concluímos o nosso Parecer pela madeireiras, que estão devastando a área. Mesmo 
aprovação do Projeto de Resolução n9 38, de 1998, assim, a Juíza Sandra Regina Teixeira CampOS de-
nos tennosba Emenda nR 1 (substitutivo), de autoria tenninou, no dia 12 de maio, o despejo das famílias. 
do senadorlGilberto Miranda. , Com um forte aparato de armas, cães, cavalôs 

É o nosso Parecer. ' , e o apoio de um helicóptero, os soldados, alguns à 
Sala dk Comissão, 2 de junho e 1998, - Pedro paisana, atacaram os lavradores, muitos deles ainda 

Piva, Presidente - José Fogaça, Relator - Gilberto donnindo. Homens, mulheres, idosos e crianças, to-
Miranda (Abstenção) - Esperldlio Amln - Jonas dos foram obrigados a ficar deitados no chão, de 
Plnhelr~ :- ruson KJeinüblng - Bello parga - Je1- barriga para baixo, com as mãos na cabeça. O resul-
ferson Péréa - José Eduardo Dutra - José Bian- tado da ação policial foi um saldo de 45 feridos, in-
co - Osrna~ Dias - Djalma Bessa ""' José Saad - clusiva mulheres e crianças. Chegou-se ao cúmulo 
Leonel Pa~a. de policiais algemarem crianças de dez e quinze 

O SR. pRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidê!tcia comunica ao Plenário que o Projeto 
de Reso~ nQ 38, de 1998, cujo parecer acaba de 
ser lido, ficàrlá perante a Mesa durante cinco dias úteis, 
a fim de ~ber emendas, nos termos do art. 235, li, 
"d", do Regirento Intemo, combinado com o art. 42 da 
R~lução ne 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR; pRESIDENTE (Ant~io Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ~o Pienário ,que a sessão/ 
especial de~tinada a reverencikr a memória do·· ~i­
nistro SérgiÓ Motta será realizada no,próximo dia'-1>7, 

I 
I. ' I 

.
,, I' I I I I . , 'I . 

I' 
I '" I ; 
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anos e uma mulher grávida! Três agricultores fOram 
internados: Valter Nunes, que levou um tiro no rosto; 
um senhor de mais de 60 anos, chamado Geraldo 
Antônio Silva, que foi surrado por cinco policiais; e 
Adelino Cândido Nascimento, que teve costelas que­
bradas, muitas escoriações e precisou fazer uma ci­
rurgia no antebraço em Goiânia. Três trabalhadores 
estão desaparecidos_ 

Além diSso, a Polícia, alegando resistência ao 
cumprimento da ordem judicial, prendeu 26 sem-ter­

I ra, entre eles muitos dos feridos, Um deles, Divino 

., ... , , 
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soares, 0019 anos, da Direção Estadual do MST, aos Senadores pelo Esta!;lo de Goiás que colaborem 
fOi'levado'para os fundos da Delegacia de ltaguar e para que haja esse esclarecimento. A Fazenda Fio-
to~rado, pelos Soldados Derivai e Moreira. Os sol- resta deve ser imediatamente desapropriada, e nela 
dadOS'8spancaram o rapaz com chutes e cacetetes; assentados os trabalhadores que ali estavam acarn-
CoI~ram-lhe fuzis na cabeça e ameaçaram matá-lo pados há um ano e meio. Estamos apoiando a luta 
~,hãà ~rífessesse ser o responsável por uma PaJn- dos trabalhadores, na esperança de que as 200 fa-
cada que' teria ferido a cabeça do soldado José NiI- mOias envoMdas no conflito não sejam ainda rnais 
ton da.Sílva durante o despejo. O trabalhador fic<lu apenadas por lutarem por um dos direitos mais bási-
com vários hematomas e dores fortes nos rins. cos do homem, aquele de trabalhar para alimentar 
':' .. : Os' presos já estão sohos, mas não podem-!le os seus filhos. 

aproximar ~o'local onde estão as famOias despeja- Peço até, Senadores Mauro Miranda, José 
das: essas, inicialmente, haviam sido deixadas nas Saad e lris Rezende, que, se houver possibilidade, 
proximidades do aeroporto do municipio, sem na- V. ExI's colaborem. Está havendo dificuldades, por-
nhumtip(nje,cuidado. O Bispo de Goiás e Presiden- que o Governador recusa-se a conceder audiência 
te Nacional da Comissão Pastoral da Terra, Dom To- Amanhã, alguns Parlamentares irão a Goiás verificar 
máS: Baldurno, conseguiu que fossem transferidas a pOSSibilidade de uma audiência com o Governador 
para o Municipio de Taquaral, onde a prefeitura dis- e com os representantes do Movimento dos Traba-
ponibilizoú um médico para a realização dos examos Ihadores Rurais Sem Terra. 
de 'Iêsão cOrPoral nos feridos, o que está sendo im- Sem diálogo vai ser muito difrcil superar os 
pedi~o' pela PM. Na ocasião, os trabalhadores de- obstáculos. Se o Govemo de Goiás avaliou que pre-
nunciaram também que haviam sido roubados em cisava acatar a decisão da Justiça, a maneira de 
dinheiro e em alimentos durante o despejo. fazê-Io é, primeiramente, via diálogo. Mas, pelo que 

Aserltrdades da sociedade civil, juntamente nos chegou ao conhecimento, foi utilizada, em pri-
coma Comissão Pastoral da Terra, foram impedidas meiro lugar, a violência das armas. É necessário, 
de visitar os presos na delegacia e de ali realizar ClS aliás, apurar e esclarecer os fatos. 
exames de lesão corporal nos feridos. A situação, A descrição dos acontecimentos que nos che-
hoje,está ainda extremamente tensa. A PM cercelU gou foi a que relatei. Por isso venho fazer este apelo 
o local onde estão as famOias desalojadas, impedem para que o Govemadorreceba as entidades. 
a entrada'de quem quer que seja, assim como de O Sr. Iria Rezende (PMDB-GO) - V. ex- me 
alimentos e remédios, e as famnias estão proibidus permite um aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy? 
de circular Pelo local. O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) -
, o Coronel Antônio Alves da Silva, chefe do co- 'Sr. Presidente, gostaria de conceder o aparte, mas 

mando de policiamento no interior da PM de Goiás, estou falando para uma comunicação de Uderança. 
considerou a ação policial "normal" e o despejo Não sei se posso concedê-lo. 
camo "um sucesso", O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Já 

O Governador Naphtali Alves, em entrevista cole- que se trata de comunicação de Uderança, de vinte 
tiva concedida ontem à tarde, classificou o episódio minutos, após a Ordem do Dia, V. Ext! pode conce-
corno "normal numa democracia", e afirmou que a Po- der o aparte, desde que se mantenha dentro do pra-
lfeia agiu de fonna "amena" no despejo. Que nonnali- zo regimental. 
dada 'é esta. meus senhores, onde, numa ação de O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) -
despejo; primeiro espancam as pessoas para depois Então, concedo o aparte ao Senador lris Rezende, 
lfírema notificaÇão da Justiça para que saissem da fa- já contando com o empenho de V. Ext para que soli-
zênda?OS agricultores presos denunciaram que, en- cite, junto ao Governador, que S. E)("! receba os Par-
quànto estavam deitados, com a mão na nuca e nas lamentares e as entidades, inclusive o MST, para 

-- 00sta's; um policial gritou que gostaria que eles reagis- dialogar a respeito de como solucionar, sem violên-
sem, poitiue ali "não seria como Eldorado de carajás, cia, o impasse. 
porque morreriam bem mais do que 20·. O Sr. IrIs Rezende (PMDB-GO) - Muito obri-

. SrBs.: e Srs. Senadores, até quando assistir,a- gado, Senador Eduardo Suplicy, pela concessão do 
mos' a tanta violência no trato das questões fundiá- aparte, que tem como objetivo tranqüilizar V. Ext a 
rias em nosso País? respeito dos úhimos acontecimentos ali ocorridos. 
, ,", ~ndenamosa ação da PM no despejo de Ita- Goiás, como os demais Estados, tem sido palco da 
guar-GO e' pedimos esclarecimentos. Solicitamos ação dos trabalhadores sem-terra, que vêm, com 

, r,,' 
, ' 

. , 
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muita vtJmência, lutando pelo seu pedaço de terra. ·Sr. Presidente, venho registrar da tribuna o 
E, no me~ Estado, esses trabalhadores têm sido tra- ofício que acabo dê entregar ao Senador Romeu 
tados com absoluta consideração. Talvez por rece- Tuma, Presidente da Comissão de Relações Exterio-
berem e~a consideração - que se sustenta sobre- res, nos seguintes termos: 
tudo na prudência e na competência do Governo Es­
tadual nq trato dessas questões -, Goiás não tem 
sido palCo de acontecimentos lamentáveis como 
vêm ocorrendo em outras Unidades da Federação. 
V. EX- sê lembra, por exemplo, das ocorrências na 
Fazenda I Santa Rosa? Por três vezes, o Govemo re­
tirou dali os trabalhadores, que voltaram posterior­
mente, ~ nenhum fato lamentável foi registrado na 
ação dai polícia ali durante meses. Posteriormente, 
na Fazenda Palmeiras, entre os Municípios de Gua­
pó e a cidade de Palmeiras, setecentos sem-terra in­
vadiram/aquela propriedade e foram retirados, tam­
bém pot duas vezes, sem quaisquer incidentes gra­
ves. Ocbrre, porém, ilustre Senador Suplicy, que a 

I 
invasão registrada no Município de ltaguari chocou a 
comuni~de e, naturalmente, a Justiça se sensibili­
zou diapte da revolta da comunidade que viu uma 
propriedade - segundo consta, produtiva -, ser inva­
dida setn a mínima justificativa. O juiz concedeu a li­
minar d~terminando a reintegração de posse ao pro­
prietáriÓ daquele imóvel. E a polícia de Goiás, pru­
dente ~ competente nessas ações, cumpriu o man­
dado jJdicial. Não fossem ações isoladas de um ou 
de outrb trabalhador, não teria havido nenhum inci­
dente ~rave. Posso tranqüilizá-lo e afirmar a V. ExA, 
com o respeito e a consideração que V. Ex' merece 
- V. Ex" é um representante zeloso, um repre­
sentante do Estado de São Paulo que nesta Casa se 

I 
preocupa com os problemas de todo o País, e eu o 
cumprimento por isso -, que o Govemador Naphtali 

I 
Alves está pronto para receber, a qualquer momen-
to, a representação desses trabalhadores, mas sa­
liento que S. Ex' é um homem consciente da sua 
resporlsabilidade de Governador no cumprimento da 
lei. Tehho certeza de que o Govemador Naphtali Al­
ves terá muito prazer em receber todos aqueles que 
se sintam injustiçados e queiram do Govemo escla­
reciméntos. Era isso, Sr. Senador, que gostaria de 
dizer á v. Ex'. 

I 

cO SR_ EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP.) -
Senador lris Rezende, agradeço a V. ExA. Considero 
muitolimportante a noticia - inclusive contando com 
o apelo de V. Ex' - de que o governador irá receber 
os representantes do MST. Acredito que essa au­
diênclapoderá, se não hoje, ocorrer amanhã, e pos­
sivelrhente alguns parlamentares poderão acompa­
nhá-I~ no sentido de colaborar para que haja a supa­
raçãd desse episódio. 

·Sr. Presidente, venho, por meio desta, 
solicitar à Comissão de Relações Exteriores 
um posicionamento junto ao Poder Executi­
vo no que diz respeito à dona de casa Vag­
na Aparecida Bandeira, de 33 anos, que se 
encontra' há 12 dias em greve de fome na 
Embaixada do Brasil, no Llbano. Vagna ten­
ta trazer os filhos de volta ao Brasil, levados 
ao Líbano pelo pai, Atef Said Abbas, de 38 
anos. Atef conseguiu viajar com as crianças 
falsificando a assinatura da mãe, em 'junho 
de 1997. Ela está no Llbano acompanhada 
da Deputada Federal Dalila Figueiredo 
(PSDB-SP), que é também Presidente da 
Associação Brasileira de Defesa dos Direi­
tos da Mulher e de Combate à ExPloração 
Infanto-Juvenil. segundo informações da de­
putada, Vagna está fraca, deprimida, com 
pressão baixa e muitas'cãibras. Ontem, pela 
primeira vez, ela aceitou tomar soro, pois es­
tava com muita tontura. 

O Embaixador do Brasil no Líbano, 
Braian Michael Fraser Neele, está fazendo 
tudo o que pode para ajudár, inclusive com o 
apoio do Ministério das Relações Exteriores 
e do ltamaraty. S. Ex" tem tido encontros 
com políticos e, autoridades religiosas. Po­
rém, o fato de ser Lima épocaÇ'ce eleições 
municipais no Líbano dificulta um posiciona­
mento das autoridades. Vagna e a Deputada 
Dalila tentam fechar um acordo para que a 
famnia possa voltar na próxima sexta-feira 
para o Brasil, numa, tentativa de resolver o 
problema aqui. ' 

Hoje, segundo infonnaçães veiculadas 
pela imprensa, Vagna terá o encontro mais 
longo com seus filhos desde quando chegou 
ao Líbano, no dia 9 de maio. Ela ficará reuni­
da com a crianças, Bilal Atef Abbas, de 4 
anos, e Hamze Atef Abbas, de 1 ano e 8 
meses, durante quatro horas no, Ministério 
da Justiça do país. 

É extremamente necessária uma solu­
ção imediata para que Vagna volte a viver 
no Brasil com os filhos que lhe foram tirados 
de maneira arbitrária e desumana. Somente 
assim ela retomara a alegria de viver e pc-
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derá acompanhar de perto a fonnação e a Alguns problemas devem ser salientados: de-
educação de suas crianças. verá ser enviada ao Congresso mensagem solicitan-

Aproveito a oportunidade para renovar do abertura de crédito adicional para inclusão no or-
protestos de elevada estima e consideração. çamento vigente de uma dotação específica para o 

Atenciosamente, prQgrama. ' 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy." Ora, considerando a abrangência dos tennos 

Rogo ao Senador Romeu Tuma que encami­
nhe cópia desse ofício ao Embaixador do Lfbano no 
Brasil para que S. Exª possa tomar conhecimento de 
nossa preocupação, que é também a de inúmeros 
Srs. Senadores. Trata-se de uma caúsa humanitária 

Confonne 'já tive oportunidade, de dialogar com 
V. Ex!', considero muito importante o empenho da 
Deputada Dalila Figueiredo e quero inclusive cumpri­
mentá-Ia por essa atitude de solidariedade a uma 
mãe que quer ler os seus filhos'pr6ximos a ela. 
• Finalmente, Sr. Presidente, hoje ocorreu' fato 

muito importante no Palácio do Planalto, e há tem­
Pos eu vinha reclamando. Passam-se hoje 162 dias 
desde que foi sancionada a lei que autoriza o Gover­
no Federal a financiar em 50% os Municípios que 
adotarem projetos de renda mínima relacionados à 
educação, é importante que o Presidente da Repú­
blica tenha finalmente sancionado e regulamentado 
esta lei, mas é preciso aqui lembrar alguns pontos: 
de acordo com o disposto no art. 911 da lei, o apoio fi­
nanceiro será concedido após a aSsinatura de con­
vênio entre o Ministério da' Educaçãõ e a" prefeitura 
dos Municípiós e/ou Estádos que instituírem progra­
mas de renda mínima associados 'a ações sócio-
educativas." '", 

A relação dos Múnicípios que serãó beneficia­
dos ficará a cargo do IPEA, devendo a Secretaria do 
Tesouro e o IBGE colocarem à disposição do IPEA 
os dados necessários. É importante que o IPEA, de 
pronto, diwlgue a relação dos Municípios que, em 
98, de acordo com a lei, possam ser beneficiados, 
devendo ser aqueles com renda peÍ' caplta e arreca­
dação per caplta menores em cada Estado, nos ter­
mos da lei. 

É instituído, no âmbito do Ministério da Educa­
ção e do Desporto, Comitê Assessor de Gestão que 
deverá, no prazo de 60 dias da sua'instalação, defi­
nir os tennos do convênio a ser finnado entre a 
União e as prefeituras, detalhar operacionalização 
do programa de apoio financeiro e avaliar o anda­
mento dos programas municipais. 

É preciso que ajam mais rapidamente do que o 
que até agora. Este Comitê, composto por quatro 
membros, terá representantes do Ministério da Edu­
cação e do Desporto; da Previdência e Assistência 
Social; do Planejamento e Orçamento e da Fazenda. 

das rubricas orçamentárias, tal exigência poderia ser 
dispenSada. Apesar de o Comitê Assessor de Ges­
tão ter 60 dias para definir os tennos para que o pro­
grama possa começar a ser implementado no âmbi­
to do Ministério da Educação, não foi definido o pra­
zo para a indicação dos membros desse Comitê 
nem para a sua instalação, o que poderá representar 
nova demora. 

'Devemos dar uin voto de confiança para que, 
de fato, isso seja um primeiro pequeno passo. Mas 
'reitero, Sr. Presidente: a fónnula é extremamente 
restrita, não é o desenho mais adequado. O Presi­
dente, nas suas observações, mostrou um conheci­
mento superficial da matéria, a ponto de ter dito que 
o Professor Philippe Van Parijsé holandês, quando 
na verdade é belga. Sua Excelência recebeu o Pro­
fessor Philippe Van Parijs, e disse que seu livro de­
monstra uma' concepção bem mais aberta e ampla 
sobre o significado dos projetos de renda mínima, 
além de considerá-los sempre complementares e 
entendendo que eles não podem digamos diminuir a 
ação do Estado. 

De fato, o Professor Philippe Van Parijs tem 
uma concepção muito mais aberta, porque propõe 
uma \ renda universal' básica. Toda pessoa, não im­
portando sua origem, raça, sexo, condição socioeco­
nômica ou civil, deverá ter direito de receber uma 
renda, que é incondicional. Uma renda, sim, com a 
qual cada pessoa possa 'escolher o que fazer. Trata­
se de um passo na direção de se dar mais liberdade 
à pessoa humana. 

Tivesse tido o Presidente Femando Henrique 
Cardoso mais pressa com isso, tivesse o Presidente 
levado adiante a proposta que ele mesmo votou aqui 
em 1991 - e que já poderia tê-Ia implementado no 
Govemo Itamar Franco, quando era seu Ministro da 
Fazenda, ou logo quando iniciou seu próprio manda­
to na Presidência da República -, não estariam hoje 
as pessoas flageladas pela seca no Nordeste tendo 
que saquear annazéns. Com os recursos que rece­
bessem, essas pessoas poderiam ir ao annazém 
para adquirir o peixe,a farinha, a came, o arroz, o 
óleo, ou aquilo que bem desejassem. Caso tivesse 
sido aprovado aquele projeto,. cada adulto de 25 
anos ou mais, cuja renda não atingisse R$270,OO 
nos dias de hoje, mensalmente teria direito a receber 
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pelo mends R$81,OO. Com R$81,OO, eles iriam aos se fala em Milton Friedman, fala-se logo em liberalis-
annazéns Inão para fazer saques, mas para adquirir mo econômico. O avanço das discussões mostrou, 
aquilo qu~ julgassem adequado, e não estariam inclusive com a experiência de Brasnia, precedida 
morrendo ide fome. pela experiência do Sr. José Roberto Magalhães 

O Professor Philippe Van Parijs conversou por Teixeira em Campinas, que o correto é vincular essa 
Cinqüenta/ minutos com o Presidente Fernando Hen- renda mínima à educação. 
rique Cardoso, alertando-o sobre a necessidade de Ninguém poderá dizer que o projeto é eleitorei-
não havet annadilhas da pobreza, armadilhas do de- ro, por uma razão muito simples: todos sabem que, 
sempregd, discorrendo ainda sobre o melhor dese- a partir de 30 de junho, não se po-:IA mais firmar na-
nho para k forma; mas o Presidente e seus Ministros nhum convênio com Municípios para transferência 
não dera~ a devida atenção. de recursos. Ora, se o próprio projeto diz que haverá 

É preciso que o Congresso Nacional aperfei- um prazo de 60 dias para que se estabeleça os ter-
çoe essa proposta. Nós votamos a favor, mas ela mos desse convênio e se instale esse Comitê com 
ainda é éxtremamente restrita e modesta. Lamento representação dos Ministérios, vemos que não há, 
que o présidente mais uma vez regulamente a maté- por parte do Govemo, nenhum interesse em utilizar-
ria de maneira a adiar o início da aplicação desta se disso para proveito eleitoral. E o Senador Eduar-
proposi~o. Pelo que sei, não há um Município ainda do Suplicy há de concordar comigo, a partir das ex-
que esteja tomando as devidas providências, já que periências de poder que o PT está tendo, até pelo 
o Gove~ postergou muito a decisão de adotar tais exemplo do Govemador Cristovam Buarque, que 
medidaSlainda no corrente ano. está ameaçando retirar sua candidatura. porque não 

Ain(la que tarde, é bom começar. Ainda que de tem o que dizer aos professores em greve. Não ten-
maneira/tão restrita, que se comece. Porém, mais do recursos para atender às reivindicações de au-
uma veli cabe aqui registrar a lentidão do Presidente mento dos salários dos professores, o Governador 
da República em resolver os problemas sociais na não pode dar o que não tem. É uma questão de limi-

. profundidade requerida pelo Brasil. te de recursos. 

I Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- Diante disso, o que o Govemo fará com esse 
plicy, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi- Programa de Renda Mínima é um primeiro passo. 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é Nunca é demais louvar o empenho do Senador 
ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2l' Se- Eduardo Suplicy no programa de renda mínima, mas 
cretário. o Governo fará o que for possível com os recursos 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- de que dispõe. 
plicy, o Sr. Carlos Patrocínio, 2l' Secretário, Finalmente, como autor do substitutivo que o 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa- Senado aprovou, saúdo os Senadores que me ofe-
da pelo Sr. Romeu Tuma. receram várias sugestões, muitas delas acolhidas, 

OI SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a ~avra ao eminente Senador Lúcio Alcântara 

I 

por vinte minutos, como Líder, para comunicação de 
inte~e partidário. 

~ SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Como 
Líder_ Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrMs. el Srs. Senadores, vou ser muito breve, pois o 
Senadbr Eduardo Suplicy poupou parte do meu tra­
balho. ivou falar sobre o assunto, em nome da lide­
rança do PSDB, para saudar a regulamentação des­
sa lei. I Temos agora os passos necessários para a 
imple~l)tação do programa aprovado pelo Senado, 
um Programa de Garantia de Renda Mínima vincula­
do à e,~ucação. 

o Presidente da República disse que não 
apoia~a o outro projeto, que era neoliberal e basea­
do na ideologia do economista Milton Friedman, o 
corife~ do liberalismo econômico no mundo. Quando 

I 

inclusive algumas do Senador Eduardo Suplicy. Nes­
se substitutivo, sempre se teve em mente a realida­
de, aquilo que fosse possível fazer para pelo menos 
iniciar esse programa, que tenho certeza será vito­
rioso. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
com esse decreto que regulamentou a lei, começa a 
dar os passos concretos para seu início, ultrapassa­
dos os impedimentos decorrentes da lei eleitoral. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - V. ExI' 
pennite-me um aparte, Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCANT ARA (PSDB-CE) -
Ouço com alegria o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr_ Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Pre­
zado Senador Lúcio Alcântara, parece-me que V. 
ExI' faz uma revelação: o Presidente Femando Hen­
rique Cardoso era contra o projeto que ele mesmo 
aprovou aqui e encaminhou favoravelmente? Isso é 
estranho, porque Sua Excelência fez uma longa ex-

i 

i 
I 

\ 
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posição, falando de improviso. Gostaria apenas de O SR_ LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE) - Não 
recordar. a V.: EX- as palavras entusiásticas ditas pretendo deixar nem o Senador Suplicy nem a Sena-
pelo então ,Senador Femando Henrique, em favo'r dora Benedita da Silva sem falar. Estamos dando 
desse projeto: "Façamos uma utopia realista o que um passo concreto. Se isso acontecesse antes, 
é uma contradição em termos. Mas eu sou, por for- ,iriam dizer que o Presidente estaria agindo com pro-
mação, pessoa da mediaÇão. Acho que é preciso .. pósitos ~Ieitoreiros. Mas não há esse risco, porque 
haver ,àlgum, grau de ,utopia, ,com um pé ,no chão. os Partidos, até 30 de junho, não podelt:1 fazer con-
Talvez esse tenha sido ó vôo maior que o Senador vênio. O projeto é para o Brasil, para aqueles brasi-
Eduardo SuplicY tentóu,, E, seguramente, se os mo-· leiros pobres dos municípios mais pobres do Brasil. 

, tores do 'Senador fossem alim!!ntados pelo combus·· O Sr_ EduardoSuplicy (Bloco/PT-SP) - Por-
tível do Senador :José, Paulo Bisol, causariam um tanto, só acontecerá no ano que vem. f 

VÔO enórrne,e"'nos"arrastariarn todos num sonho, " .' O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE) - Era 
Deixoú,de sér 18hto'sonhonesta'noite, no Congres- o que eu. tinha a dizer, Sr. Presidente., ,; 
so; ma~ 'sé toniôü mais reàiizável, sendo, portanto", "Muito obrigado. . <' . , 

uma utopia,realis~a,com tàdos.ps'pingos nos "ii" que ',) a SR. PRESIDENTE (Romeu "Tuma) - Conce-
já forarnasSi,rialádo$;' aqui ~. ali; ,ppr vários Senado- do a palavra à Senadora Benedita da Silva para uma 

.' r9S; m~trando'inc;iusive q4eo Sénado, ao votar, no comunicação urgente. Solicito a S. Ex' que realmen-
'fundo abre um ~r$Iho de esP,eráríça, muito mais do te seja urgente, pois há outros Senadores inscritos. 
'que u'm"'crédito eril' dinheiro~' "~rnos atender aos kSRA.' BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 

· apelos daqueles qUe querem ir ,um pouco mais além Para uma comunicação. Sem revisão da oradora.) _ 
· numá' re'alidadê'tãO'durà. e tãotÍ'iste. Vamos votar a Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, a comunica-
favor.'O"PSDBvottt'Íia favór da-matéria:" Ora, será ,ção que ora faço é urgente, visto que esta Casa, no 
que hoje o Presidêrit~ Femand8'f'lénrique está das- . Espaço Cultural do Senado, abriga uma exposição 
dHieZennn'qdOu'e·"~.' q~~ ~iss~,_O ent,~o.:~~?nadOr Fernando deum grande artista. Como defensora e amante da 

arte e da cultura, eu não poderia deixar de prestar a 
'O -'SR~' LÚCIÔ' ALCANTÁRA (PSDB-CE) '- O minha homenagem ao Dupé, um pintor que se utiliza 

Presidente Femando Henrique di$Se que o projeto , dos pés para ,pintar por não ter os dois braços. 
que vincula a edu~Çãôé muni? lÍIelhor do que aque- ,Suas pinturas são muito sensíveis. Seus qua-
le quefo! aprovâdo pelo sénâdo ' ... ele disse isso tex- . dros de flores parecem .realmente ter vida, salta-nos 
tualmente: Também (jisSe que-fiávia, nesse projeto aos olhos o sentimento que reproduz em sua tela O 
inicial, um teor heoliberal quê' âtrrr,itia que, entregue mesmo oconrendocom a paisagem e os animais, 
o dinheiro ao cidadão, ele 'co~guiria fazer tudo o quandO os contemplamos e observamos o talento 
que quisesse, sem precisar do 'Estado para prover desse grande artista. 
os serviçós básicos essenciais.. ' , Esse homem, esse grande pintor, com traços fi-

Senador Suplicy, o que iriteressa é que esta- nos, delicados e sentidos, é um evangélico. Ele fez-me 
mos dando urn passo' para coíàcar isso em anda- pensar muito em um dos livros bíblicos que considero 
mento.' o' Presidente' lembrou"~ 'participação de V. artístico - o Cantares, de Salomão. Essa obra fala da 
ExII, te'ndo sido até 'generoso ~'justo com relação a beleza da natureza e do corpo humano como urna 
sua proPosta. Disseque se tratava de um projeto no arte, corno uma das mais divinas e belas esculturas. 
qual V. ExB'vé'm se empenhando',~ tendo estado, in. EsSe pintor, com essa sensibilidade, também 
elusive, com o 'ProfesSor Philipe Van Parijs, nos paí- levou-me a Nova Iguaçu, um Municrpio do Estado do 
ses baIXos, na Bélgicá'e em Holanda. Rio de Janeiro; onde o Vereador Nakan, do Partido 
. . V: Ex!' vai perdoar esse laPso do Presidente da dos Trabalhadores, também faz como ele. Não po-

RepúbliCa de, não )er sido fiel à nacionalidade 'do . dendo pintar com as mãos, porque não as tem, nem 
professor. . . com os pés, por dificuldade, pinta com a boca. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bioco/PT -SP) "7 Conti- Presto uma homenagem aos dois e digo ao 
· nua remos a dialogâr,. Dupé que ele sensibiliza a todos, levando-me a fazer 

• O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Va- esta comunicação e um convite para que as pes-
mÓs dialogar, mas n~o quero.abusar da Mesa. soas passem no Espaço Cultural do Senado e vejam 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Solicito essa arte. É com justiça e reverência a esse pintor 
ao Senador Lúcio Alcântara que encerre o seu pro- . evangélico que presto esta homenagem. 
nunciamento,:, Obrigada, Sr. Presidente. 
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o S,II. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- cOs, ao GoverTÍo Federal~',pôr~8Ílós:'essa divida, 
do a palavra ao Senador Emandes Amorim por cin- ou seja, um dinheiro'quEHiaria~~, Construir, por 
qOenta minutos. mês, 40 ktn de asfaHo;'deZ,grandés escolàs,ouou-

O SR.' ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro- tros benefícios à popt.lI~ção~Estad() ',' ' 
nuncia o lseguinte discurso. Sem revisão do orador.) , ,Entendemos que. º~.Póvo '~~' Rondônia não 
- Sr. présidente, 8r's. e 8rs. Senadores, faço um deve assumir assá drvida.~ Dessa;fôrtna, apresenta-
apelo ao/presidente Femando Henrique Cardoso e à mos uma emenda ao~proJêt9'etequerémos que se 
área ecohômica para as intervenções realizadas nos apurassem os verdadeirOádevedO~déi Beron. 
bancos éstaduais, precisamente no Beron - Banco O nobre s8nàdoá~()meú Turiià;que' ora presi-
do Estado de RondônIa. de esta sessão, sabe quéôJ~erônJóiusadopara Ia~ 

E~ 2 de fevereiro de 1995, o Governo do Es- vagem de dinheiro, à,'qUal~o!8puiáda, na: CPI dos 
tado redebeu o Banco com uma dívida de R$21 Precatórios. Fora:mlavadoS~~quele'banco quase 
milhões! tendo no orçament.,o, para, tentar adininis- R$2 bilhões, é para' nós, dÊi Rorldônia,somente res-
trá-lo, R$15 milhões. Esta qUaQtia não foi aplicada tou a divida de R$502 miih6es. ,:" ,'" 
no Berdn, e o Govemo foi a pUbliCO dizer que o O apelo que faÇo ao PreSidehtedaRepública é 
Banco ~stava quebrado. Conseqüentemente, os o de que determine a'apurái;lo~os ':9Sponsáveis, 
correntistas, naquele momento, retira'tam mais de para que venham ,a resSarâros recursos ao Gover-
30 mil Jontas, deixando o Beron em dificuldades. no Federal e para que partésejaaSsúníida pelo Es~ 
O Govérno, que demonstrou uma incom~ncia tado de Rondônia. . " r 

imensu~ável, pediu ao Banco Central a interverlçã.() O Banco do Estaef<"de Roiidôniaestá bem ins-
do Beron.' talado. Foi criadO e organizadO com' o dinheiro da 

Náquela época, a divida equivalia a R$21 mi- ' população daquele Estado, à qual serve. É um ban-
Ihões. t(;1f1 a intervenção do Banco Central, foram cO 'e~tadual de 'fOmemó;"que está em, mais de.'So 
mandados para ROndônia muitos de seus funcioná- MuniCrpios de Rondônia, alguns dos quais distam 
rios apbsentados, que deveriam passar um ano e 100 quilô'metros um do outro.ou 500 quilômetros da 
que pas/

I 
saram, no entanto, quase quatro anos. capital. ", , '" ,r" .''',''' 

A divida aumentou e, depois da atuação dos É necessário'qUe haja um banco ,desse nrvel 
admin~tradores, dos interventores e do atual Gover- em Rondônia" um ~doagrrCQla,em desenvolvi-
nador, além das negociatas, chegou a R$502 milhõ- lTlEÍnto, pára que os furilonárioà receb8miecursos, 
es - cOlpa, talvez, dos gestores e dO próprio Gover-para que os Prefeitos trâbalhêm com ele e para que 
nador, Ique, como acionista maior, deveria acompa- os projetos de assistência à ,agrlcuburae: de atendi-
nhar o desenrolar dessa intervenção no Banco do mento social sejam feitos. ' 
Estadd. Não houve, por parte do Govemo, nenhuma Se permanêce(o que deseja'oGoverno do 
fiscaliz!ição, tanto que o Estado deparou com uma Estado, Rondônia ,flcará~om a drvida de R$502 
drvida ~e R$502 milhões. '. milhões, e o Banco será 'liquidado. Há o interesse 

Ror sua vez, o Govemo do Estado, que te", a ' do Governo com um grupo~e' Minas Gerais; o Be-
maiori~ da Assembléia Legislativa, pretendendo ron já está vendido, 'por, b8lxo . dopanéi. Foi feita 
agradér o Govemo Federal, quer - ou quis - assumir uma negociata pelo' atual, G()vernador,' segundo a 
essa divida. A Assembléia Legislativa aprovou, sn- qual o Banco de Ror:-d/)niaserá,vendidopor R$10 
tão, a /autOrização para que se assumisse essadlyj- milhões. E ainda" há o' acerto desse banco de Mi-
da, e 10 Govemo de Rondônia veio negociar com o nas Gerais, que conseguiu ,um,' ,empréstimo de 
Govemo Federal a responsabilidade desses R$502 R$1oo milhões no 'BNDES,cuJo Presidente tem 
milh~s. ' dito que' a ele8ó 'interessam os grandes negócios. 

Mas esse dinheiro passa a ser responsabilida- O Beroné um grand8 neg6cio. Toda essa gente 
de dd povo do Estado de Rondônia, que não usa- da área econômica tem bancôsparticulares 01,1 
mos ésse dinheiro, que não fomos beneficiados com está na condição de 'sócio d~ lilguri! deles. Eviden~ . 
esse~ recursos. Diante dessa dívida contralda pelos temente, esse,financiamento:deA$1oo milhões 
intervkntores com a anuência do próprio Governador poderia sair para o Bêro(l'por intermédio do Gover-
do E~tado, o Estado de Rondônia passaria a pagar nador do Estado ou, da, cooperativa doS próprios 
R$3,9 milhões por mês, em parcelas, por 30 anos. funcionários do B8nco. Com:isso,. ,ele se manteria 
Isso implica que todo o povo de Rondônia e seus na- funcionando, ateridend()os~'funéionários ,públicos, 
tos d~vem - ou passarão a dever - aos cofres públi- os agricultores e os pequen~ comerciantes de to-

I " 
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das.as cidades do Estado de Rondônia. Lamentavel- ,Sabemos que o Banco do Estado de Rondônia é 
'mente, pelo critério atual;o Banco será liqüidada, e de grande interesse do povo rondoniense. Discutindo-
o povo de Rondônia ficará com uma dívida de se a dívida de R$502 milhões, ela cairia para a me-
R$502 milhões para pagar em 30 anos.. tade. O correto seria . pagá-Ia e dar condições de 

Se o Presidente, Femando Henrique Cardoso funcionamento ao Banco. O Govemo Federal já so-
tivesse interesse, comO o' fei em· relação a outros correu vários bancos. Por que não ajudar o Banco 
bancos,poderia detenninar ao Banco Central, o in- do Estado de Rondônia e punir as pessoas que fize-
terventor do Bemn, que assumisse parte dos prejur- ram a lavagem de dinheiro? Existe ,lei para incrimi-
zos; o restante;. evidentemente,~seria assumido pelo ná-Ias. Assim, o Banco teria a oportunidade de fun-
Estado, e o Banco voltaria a funcionar. Qualquer Es- cionar. 
tado que 'se preza 'tem um banco estadual funcio- Espero que a área econômica pense bem an-
nando. O Banco do Brasil, no Estado de Rondônia, tes de liqüidar o Beron - o projeto já se encontra na 
não dá a mínima atenção para os produtores rurais; Casa; pedirei apoio aos nobres Colegas a fim de não 
o Banco da Amazônia, emborabemgerenciàdo, não aprová-lo -,pois tal atitude prejudicará a todos nós, 

, tem sequer funcionário para a,tender.a procura de fi- rondonienses. 
nanciamento em suas. agências, no Estado de Ron-O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Apenas 
dônia. Então, fàz-se~necessário que o Beroo esteja lembro a V. ExB que, enquanto vigorou aquele siste-
funcionando., ~ ;" " ma de'lavagem de dinheiro, cujo volume maior foi 

O Presidente Femando Henrique Cardoso, há realizado pelo Bemn, essa instituição estava sob in-
dois anos, esteve no Amazonas e,prometeu criar, a tervenção. 
toque de caixa,.o banco do povo, que, a meu ver, Como V. Ex!!, eu gostaria de conhecer o re-
seria mais um cabide de.empr~go .. florque Sua~J.C- sultado das investigações, até porque a Polrcia 

• celência não aceita uma negociação com o Banco Federa.! e o Ministério Público de São Paulo estão 
.do Estado de ,Rondônia, para permitir que ele fun- fortemente empenhados em sua apuração. Como 
,cione? Sua Excelência poderia autorizar a área eco- V. Ex!!; também estou muito interessado em saber 
nômica a buscar um denominador comum para ad- quais foram os. beneficiários ,de todo aquele pro-
ministrá-lo ou protelar esse projeto de privatização cesso criminoso de lavagem de dinheiro e do re-

'do Banco até janeiro,. qúando nós:, de Rondônia, sultado de algumas ações de ilegalidade dos pre-
consaguiremos eipúls'ár oatúa(Govemador, pela catórios. 

, fôrça do voto, do cOmando do Govemo do Estado. 
Eu, como Govemador -: ou mesmo outra peSsoa 
que venha a ganhar aquele Governo -, colocaria 
aquele banco funcionando. - ~ , 
, .. Atualmentê, :ár~ Presidente;, o" Beron está in­

chado, mas ~ existe' aquele projeto de' demissão, vo­
,Iuntária. PensO que metade ,dos fÚncionários aceita a 
demissão e-que o' reStante faz questão de ver o Ban-
co fUr:'cio~ndO·,::.14 J' ., ," ". ," ' 

, Quando o Presidente Fernando Henrique ,era 
candidato á Presidência da República, prometeu ge-

• rar empregos;, no meu, Estado, isso está-se dando 
,ao contrário. 'Há, pouco tempo" foram demitidos, 
aproximadamente" 1.000, funcionários da empresa 
de energia elétrica de; Rpndônia. Outras empresas 
do Gove",!o já fizeram ~emissões; agora, querem 

,demitir mais 1.000 funcionários do, Beron, para que 
encerre suas atividades. " , ' 

. O programa de Govemo do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso vem de encontro aos interes­
ses do Estado de Rondônia, que tem tudo para cres­

,cer e desenvolver·se" mas necessita de meios de 
sustentação para sua organização. 

I .i 

o SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 
Presidente, ouvi as declarações de V. Ex!! na época. 
Além do relatório da Comissão Parlamentar de In­

'quérito do Senadó, há o da Comissão criada pela 
Assenibléiá Legislativa, que também apurou irregu­
laridades. 

Portanto, diante de requerimento de minha 
autoria a esta Casa solicitando informações, e ten­
do o projeto voltado à comissão, tenho certeza de 
que V. Ex!! terá conhecimento do andamento da 
apuração dessas irregularidades, que tambér-, nos 
interessa. 

Solicito à Mesa que faça constar o meu discur­
so, na íntegra, bem como as palavras que proferi. 

Muito obrigado. 

SEGUE DISCURSO, NA {NTEGRA, 
DO SR. ERNANDES AMORIM: 

Em 2de abril, através do Banco Central, esta 
Casa recebeu solicitação do Govemo do Estado de 
Rondônia para abertura de crédito de 502 milhões 
de reais, ao amparo da Medida Provisória n2 1.612-
21, que estabelece mecanismos para incentivar a re-
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dução da presença. do setor público estadual na at!- vatização ou extinção, de 502 milhões de reais, cor-
vidade financeira,., . .-: ' responde a 93% de receita líquida reai anual do Es-

. Estai Medida Provisória também oferece op. tado, que em 1997 foi de 537 milhões de reais. 
ção de reestruturação pará os' bancos' estâduais, 'Guardada esta proporção, no caso de Minas 
com o fin~nciamento de 50% dos tecursosnecés- Gerais (com receita líquida real anual de 6 bilhões 
sáriosao Iseu saneamento_ ':. ", "o . e 676 milhões) significaria um empréstimo de 6 bi-

No baso, o crédito proposto palà d ;síinea~ Ihões e 200 milhões de reais~ 
mento, dbjetiva posterior privàtizaçâb: ou'eJdin- . No caso do Ceará (cuja receita líquida real 
ção I . ,!' 'l' de outubro de 1996 a setembro de 1987, foi de 1 

. A p~ivatização, inclus~e, jáestaMâ rié9~i~d~ bilhão e 803 milhões de reais), este endivida-
com o Bénco Rural de Minas Gerais,' que desem- mento para sanear um banco estadual significa-
bolsaria berca de 10 milhões para receber o BE- ria um empréstimo de 1 bilhão e 676 milhões de 
RON sa~eado,'emanteria suas agências nointa- reais; 
rior do Estado, segundo as informações publica" Então. ciente do valor relativo dos números -
das na irilprensà regional. . , .' ':.' e ,sabendo que desde fevereiro de 1995 o Beron 

Po~teriormente, no entanto, aquele Banco está sob o Regime de Administração Especial 
desistiu Ido negócio, e o Banco Central estaria Temporária instituido pelo Decreto-Lei nl! 2.321 de 
aguarda~do a conclusão da operação de crédito 1987 -, resolvi examinar melhor esta questão. 
paraprotnover a extinção doBERON. .,,' De imediato verifiquei que o Banco Central, 

No ~ncaminhamento da solicitação de abertu- logo após a decretação do Regime de Administra-
ra do crédito, o Banco Central alegou que estava ção Especial, em fevereiro de 1985, deveria ter 
dando comprimento ao disposto na Resolução do adiantado os recursos necessários ao saneamento 
Senado Federal nll 70, de 1995. '. .' , da instituição, constando os valores, obrigatoria-

Esta Resolução autorizou os, Estados contra- mente, da proposta da lei orçamentária do exercf-
tarem o~ créditos previstos no Programa de Apoio cio subseqüente; , 
à ReesttuturaçãO e ao, .Ajuste Fiscal dos Estados . Depois, verifiquei que a abertura de crédito 

I '. I 

(Voto 162 de 1995 do Conselho Monetário Nacio- para saneamento de instituição financeira, com 
nal), de~erminandoque os contrat~s sejam subme- vistas à sua privatização, ou extinção, não cons-
tidos à apreciação da Comissão de Assuntos Eco- ta dos créditos autorizados na Resolução "9 70, 
nOmico~, e seu parecer, à deliberaÇão do plenário: de 1995. 

D~sta ,forma, sob alegação que se cumpria o o. que ali está autorizado são os créditos 
I ' 

dispostq naquela Resolução nl! 70 de 1998, ,a Ç>pe- constantes do Programa de Reestruturação e 
ração tr;azia a aparência de', coisa, já aprovada, já Ajuste Fiscal dos Estados, de que trata o voto 162 
decidida, que ,apenas se estava formalizando., de 1995, do Conselho Monetário Nacional; e entre 

A~sim, no dia seguinte, 3' de abril, a matéria estes créditos não se encontra a destinação de 
foi despachada à Comissão de Assuntos Econômi~ aquisição de ativos de instituição financeira, com 
cos com prazo de'15 dias para apreciação; vistas à sua extinção, privatizaçao, ou qualquer 

NÓ dia 7 foi distribufda ao ilustre Senador Ed- outra finalidade. . 
son Lo~o, para relatar.' .' Sabia também que a Assembléia Legislativa 

NÓ dia 14 o ilustre 'Senador José Bianco de Rondônia instaurou CPI para investigar as cau-
aprese~tou emenda explicitando destinação' de sas do agravamento da situação financeira do Be-
parcel~ do crédito para Plano, de Demissão Incen~ ron, concluindo pela responsabilidade do Banco 
tivada ~os funcionários do Banco; . , Central no agravamento do preju,fzo, ' 

Naqueles dias, dirigentes do sindicato dos Então, entendi que deveria promover o escla-
funcior!ários do Banco estiveram .-em· visita aos recimento desta matéria, e no dia 13 de abril apre-
gabinetes de membros da Comissão, peaindo Uf- sentei' requerimentos solicitando informações do 
gêncial nà votação da matéria, e que fosseapro- Chefeda Casa Civil, e do Ministro da Fazenda, so-
vada I . . '" bre as providências adotadas em face daquele re-

No dia '15 a matéria foi devolvida coril mi~ut~ lat6r:io da CPI da Assembléia de) Rondônia. 
de relatório favorável. . . . Estes requerimentos fora:n 'aprovados pela 

dcorre que o endividamento proposto' para Mesa em 29 de abril, e em 6 de maio as informa-
sanear o Banco de Rondônia, Com vistas à sua pri- ções foram solicitadas. 

j , 
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Na forma do art. 216, inciso IV, do Regimento no mercado interbancário pela gestão do Banco 
Intemo, a aprovação determina a interrupção dói Central, em relação a qual cabe o procedimento pre· 
tramitação da matéria até o esclarecimento solici·, visto no Decreto-Lei n2 3.231, de 1987. 
tado, mas, embora houvesse oficiado à Comissão, Mas no dia 13' de maio o Presidente Antonio 
informando que dependiam ainda de decisão da Carlos comunicou o sobrestamento da tramitação, 
Mesa, em 15 de abril a Comissão resolveu conti· em virtude do deferimento ad referendum, do pedi-
nuar a tramitação, e no mesmo dia aprovou-se re- do de informação; seguindo-se o encaminhamento 
querimento de urgência apresentado pelo ilustre do ofício solicitando a informação ao Ministro da Fa-
Senador Jader Barbalho e outros Líderes, confor- zenda, cujo prazo expira em 14 de junho. 
me proposto pelo ilustre Senador Odacir Soares, 
Líder do PTB. Em 14 de maio o Ministro Chefe da Casa Civil, 

Clóvis Carvalho, respondeU àquele pedido anterior 
de ,informaÇões sobre as providências tomadas em 
relação ao relatório da CPI, remetendo a questão à 
competência do Ministro da Fazenda, cujo prazo 
para resposta sobre o mesmo assunto, expira no 
próximo dia 6 de junho. 

Antes da aprovação do requerimento, em 16 
de abril, foi aprovada a Resolução n2 27, de 1998, 
que autoriza aquele contrato de abertura de crédito, 
determinando que as parcelas sejam incorporadas 
ao saldo devedor de contrato de refinanciamento 
submetido ao Senado no dia 14 de abril, através do 
Ofício nl! S/30, de 1998. 

Nos seus termos, a eficácia daquele contrato 
de abertura de crédito - autorizado através da Reso­
lução nl! 27 -, conforme sua cláusula sétima, depen­
de ainda da eficácia deste contrato de refinancia­
mento que alonga o perfil de dívidas de 146 milhões 

, de reais, previstas no Programa de Ajuste Fiscal e 
Financeiro dos Estados. 

Inclusive, a cláusula décima-nona deste contra­
to de refinanciamento, prevê o compromisso da 
União financiar a privatização ou extinção do Banco 
do Estado de Rondônia, até o valor de 502 milhões, 
explicitando que o saldo devedor deste financiamen­
to seja incorporado à parcela da dívida refinanciada, 
com pagamento previsto para 30 anos, com taxa de 
juros de 6% ao ano. 

Então, deliberei requerer novas informações 
esclarecedoras, sobre o valor total, credores e con­
dições de pagamento da divida do Estado de Ron­
dônia, e informações referentes ao cumprimento do 
que dispõe o Decreto-Lei nl! 2.321, de 1987, sobre a 
administração temporária a que foi submetido aque­
le Banco. 

Meu requerimento foilido em 30 de abril, e a 
matéria que pretende esclarecer, que deu entrada 
em 14 de abril, foi devolvida à Comissão com pare­
cer favorável do Senador Carlos Bezerra, em 7 de 
maio. Em 11 de maio, o parecer do Senador Carlos 
Bezerra foi lido em plenário, e no dia seguinte o pra­
zo de 5 dias para a apresentação de emendas foi 
iniciado. ' 

Eu já imaginava que novamente não teria res­
posta das informações solicitadas, e apresentei 
emenda que extrai do saldo devedor do refinancia­
mento os valores correspondentes a dívida havida 

O melhor exame da questão, possibilitado com 
o sobrestamento' da tramitação da matéria, aponta 
que a solução encaminhada não é a que melhor 
atende à lei, nem aos interesses do povo e do Esta­
do de Rondônia. 

Na verdade, o amparo na Media Provisória nll 

1.612, não pode prevalecer sobre a norma' contida 
no Decreto-Lei,nl! 2.321, de 1987, recepcionado 
como lei complementar na Constituição. 

A Medida Provisória que estabelece mecanis­
mos para reduzir a presença do Estado no setor fi­
nanceiro, ,não exclui, a responsabilidade prevista ao 
Banco Central de promover o adiantamento dos re­
cursos necessários ao saneamento da instituição, ao 
decretar o Regime de Administração Especial Tem­
porária, incluindo os valores no orçamento do exercí­
cio subseqüente. , 

. Quando' ocorreu esta' intervenção, quando foi 
decretado o regime de' administração especial tem­
porária, o prejuízo doBeron era de 21 milhões de 
reãis, e suas necessidades de caixa eram de 36 mi­
lhões de reais. 

No orÇamentõ do Estado havia previsão de 
aporte de' Capital, de 15 milhões, o que seria sufi­
ciente para equilibrar a situação da instituição, com 
um efetivo programa de racionalização. 
~ .,. Mas houve a decretação da RAET, e o Govemo 
do Estado não prorrioveu a capitalização da instituição, 
e também o Banco Centrai não realizou o adiantamen-

, , 

to dos recursospara seu saneamento. 

Os administradores nomeados pelo Banco 
, Central preferiram promover a captação de recursos 
no mercado interbancário, engordando os lucros do 
Banco do Brasil e da Caixa Econômica. 
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AgorJ, ao final de 3 anos, apresentam- uma n2 1_612, e retorme ao controle do Estado em melho-
conta de Sp2 milhões, e querem que o Estado assu- res condições de funcionamento_ 
ma este d~bito, fechando o banco_ Muito obrigado. 

Na verdade, a ilusão que haveria a privatiza- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. ExI 
ção, e qu+ haveria compensações em colaboração será atendido na forma regimental. 
para a campanha eleitoral, é que levou o irnlsPonsá- Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi-
vel gOVe~dOr de Rondônia a encaminhar esta soli~ nheiro. 
citação de abertura de crédito, que vem ao enéontro Pela proximidade da hora de encerramento da 
de intereskes de segmentos do Banco Central que sessão, S. ExB dispõe de seis minutos; mas, se na-
trabalham; para a emissão de títulos de dívida públi- cessário, prorrogaremos a sessão por mais alguns 
ca - que remunera a agiotagem intemacional. . minutos. 

Nest~ contexto, quero dirigir um apelo ao Pre- O SR. JONAS PINHEIRO (PFL·MT. Pronun-
sidente dd República, que determine ao Banco Cen- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,Sr's. e 
trai a revisão dos procedimentos havidos em relação Srs. Senadores, relato aqui, como anteriormente se 
ao Bancoldo Estado de Rondônia, fazendo com que manifestou o nobre Senador Pedro Simon, a visita 
sejam ob~ervadas, estritamente, as normas do De- de uma comissão formada por parlamentares católi· 
creto-Lei /'22.321, de 1987, e promovendo o sanea- cos e liderada pelo Excelentíssimo Senhor Vice-
mento dalinstitUiçãO, conforme nele previsto; Presidente da República, Sr. Marco Maciel; ao Vati· 

Assim, a MP nº 1.612 poderá ser aplicada para cano, nos dias 16 e 17 de maio, onde foi recebida 
a reestrut~ração do Beron. .. em audiência especial por Sua Santidade o Papa 

O E,~tado poderá arcar com 50% dos recursos João Paulo 11. 
necessários ao saneamento, pois o prejuízo inicial, A visita foi noticiada pelo L'Osservatore Ro-
antes daldesastrada intervenção do Banco Central, mano, na edição de domingo, dia 17, com a transcri· 
era de aPenas 21 milhões de reais. çâode todo o discurso de boas-vindas de Sua Santi· 

Porloutro lado, com o Plano de Demissão In- dade, ao final do qual o Papa João Paulo 11 conce-
centivadéi já autorizado, teremos uma administração deu a todos a sua benção apostólica, extensiva tam-
enxuta. I. bém aos que colaboram com os parlamentares "na 

edificação de uma cultura da vida". 
Parcelas dos servidores interessados, deixarão 

. . .1 _ . Esses parlamentares brasileiros Senadores e 
a InstítUlçao, e os que querem continuar em seus Deputados compõem a Pastoral Parlamentar Cató-
empregoS terão esta opção. 

_- , lica da qual V. ExB também faz parte, com o com-
DeSta fonna, Sua Excelência estará, atendendo promisso de defenderem, no Congresso Nacional, 

os anseiOs da população de Rondônia, que não deseja os princípios da ética cristã, os ditames morais ca-
o f~1 nto do Beron, e teme este endMdamento tólicos emanados da Cátedra de São Pedro, bem 
criado lo Banco Central, que compromete 10% da como seus dogmas de fé e preceitos religiosos, os 
receita lí9uida real do Estado ao longo de 30 anos. quais se consolidam pelo trabalho do Clero em 

Estamos falando de um Estado na fronteira todo o mundo e dos leigos católicos que se dedi-
da Amak:Onia, aonde as distâncias são enormes, cam a salvaguardar tais princípios, com vistas a 
as estrAdas precárias ou inexistentes na época alcançar o bem comum, a paz e a justiça entre os 
das chu~as, e a única instituição bancária existen- homens. 
te para I atender funcionários, produtores rurais e Ali, na Basflica de São Pedro, a Pastoral Par-
comeci~ntes, em mais da metade dos municípios lamentar Católica assistiu à Santa Missa, quando 
é o Beron. .... foi também homenageada por Dom Geraldo Majel-

Não é honesto a realização do capricho de reti- la Agnelo, antigo arcebispo de Londrina e atual· 
rar o sétor público estadual da aliviade financeira, mente em atividade na Cúria Romana, que lem· 
com a c!:onveniência e um govemador covarde, em brou em seu discurso a responsabilidade de que é 
detrime~to de toda uma população. Isto não é ético. investido, todo leigo que professa a fé católica, de 

Désta forma, deixo meu apelo, para o Presi- difundir até os confins da Terra a palavra de Cris-
dente dk República determinar à revisão dos proce- to. Salientou que o próprio Cone mo Ecumênico Va-
dimentds do Banco Central em relação ao Beron, ticano li, realizado na década de 60, deixou regis-
posibilitkndo que a instituição seja saneada na forma trado em seus documentos o reconhecimento da 
do Dec~to-Lei n9 2.321 de 1987, combinado a MP Igreja da importância do trabalho dos leigos junto às 

I 
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comunidades a que pertencem. O Concilio enfatiza a O SR. JONAS' PINHEIRO (PFL-MT) - Muito 
missão e o apostolado dos leigos, que são chama- obrigado, Sr_ Presidente. Concluirei dentro dos cinco 
dos de 'arautos do Evangelho de Cristo e repre- minutos. . , ' , . 
sentantes da Igreja' nos muitos campos dá Vida do ho- . Dom' Lucas estava em Roma, também recém-
mem em sociedade. O Concilio disse textUalmente: chegado, para tratar de assuntos do interesse da 

A Indole secular caracteriza especialmen­
te os leigos. ( ... ) É especIfico dos leigos, por sua 
própria Vocação, procurar o Reino de Deus 
exercendo funções temporais e ordenando-as 
segundo Deus. VIVem no século, isto é,em t0-
dos e em cada um dos ofícios e trabalhos do 
mundo. ( ... ) A eles, portanto, cabe de maneira 
especial iluminar e ordenar de tal modo todas 
as coisas temporais, às quais estão intima­
mente unidos, que elas continuamente se fa~ 

. çam e cresçam, segundo Cristo, para louvor 
do Criador e Redentol". 

Por conseguinte, lembra a Igreja que 'os católi­
cos versados em política e devidamente firmes na fé 
e doutrina cristã não recusem cargos públicos se pu­
derem, por uma digna administração, prover o bem 
comum e, . ao mesmo tempo, abrir caminho para o 
Evangelho·. 

Ainda em seu discurso, Dom Agnelo ressalta 
que a Igreja, por ·meio de pronunciamentos solenes, 
particularmente pelas encfclicas sociais, determina 
seu ponto de vista e seus ensinamentos sobre os 
princfpios decorrentes da fé cristã e com ela coeren­
tes, . que devem nortear a atuação dos católicos em 
todós os âmbitos da vida em sociedade. 

Disse ainda Dom Geraldo Majella Agnelo que a 
polltica autêntica é verdadeiro serViço ao bem co­
mum de toda a população e que este compreende o 
conjunto das condições de vida social que permitem 
aos indivlduos, às famflias e às associações alcan­
çar mais plena e facilmente a perfeição. 

O Correio Brazlllense, Sr. Presidente; em sua 
edição do dia 20 de maio, publicou um longo e deta­
lhado artigo do Cardeal Primaz do Brasil e Presiden­
te da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil -
GNBB, Dom Lucas Moreira Neves, sob o titulo de 
'Parlamentares no Vaticano'_ " 

O. SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma .. Fazendo 
soar a campainha.) - Senador Jonas Pinheiro, peço 
desculpas a V. Ex" por interrompê-lo. . 
. Consulto o Plenário sobre' a prorrogaÇão da 
sessão por cinco minutos, para que o .orador cónclua 
a sua" oração. (Pausa) , ' '!' ; 

Está prorrogada a sessão pOr cinco minutos. 
.. : .: 

~' ,", r.,-. 

,':" oi:, l.' 

sua Arquidioeese de Salvador, da CNBB e de um 
àssunto desvanecedor' para nós, Católicos brasilei­
ros, que é a preparação pará a abertura do processo 
de 'canonização de lrinã Dulce, de todos conhecida 
pelas suas 'obras de caridade, chamada de o 'Anjo 
da Bahia'. , 

Nesse artigo, Dom Lucas Moreira Neves mani­
f~ a sua convicção de que o encontro do Vtee-Presi­
dente 'da República e de legisladores brasileiros com o 
Papa João Paulo' li 'produzirá bons frutos no campo 
da ciênCia. arté e prática do bem comum, que se cha­
maa pOlític8'. Transcreveu Sua Eminência em seu ar­
tigodiVer:sos trechoS do discurso de Sua Santidade por 
ocasião da audiência -que nos concedeu, salientando, 
como era de seeSpemr, a Obrigação que nos cabe 
como homens públicos cristãos de zelar pelos direitos 
da pessoa humana e pela superação dos problemas 
sociais que afligem riosso,Pals. 

Neste, momento, desejo posicionar-me diante 
de meus ilustres Pares, consignando, neste pro­
nunciamento que agora faço, a minha grande sa­
tisfação de haver pa,rticipado 'dessa comitiva pas­
toral juntamente com o Vice-Presidente da Repú­
blica,.Dr. Marco Maciel, e com Deputados Fede­
raise Estaduais; e alguns Prefeitos, além dos Se­
nadores :,Pedro Simon, José Alves e Esperidião 
Amin, muitos de nós acompanhados de familiares, 
numa comitiva que totalizou 125 participantes. 
, . Sem dúvida, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Sena­

dores, foi um imPortimte encontro polltico e religioso 
esse com Sua Santidade, o Papa João Paulo li, pas­
tor dos católicos e Ilder, inconteste do mundo de 
hoje, e temos Certeza de que' contribuirá para que 
pOssamos, cada vez mais, orientar a nossa ação po­
Iftica pelos elevados princlpios cristãos. 

Sr. Presidente, para finalizar, ,peço que sejam 
transcritos nos Anais do .Senado Federal; além do 
artigo publicado no Correio Brazlliense, de autoria 
de Dom LUc8sMoreira, o discurso de Sua Santidade 
o Papàjoão Paulo li, ,a homilia proferida pelo Car­
tleal Dom Geraido Majella Agnelodurante a missa 
ria Basnic;a, de São Pedro, e ó pronunciamento do 
vice-Presidente' da República durante a audiência 
com ,Sua &ntidadEÍ ô Papa João Paulo 11 .. . . , , " . " .. ', . 
,: . Muito obrigado.:. .,' .' . 
" 4<',~." , ' . • ~ L 

; ',,-,;,,;,:DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
i ' , ::. O,SR_ JONAS PINHEIRO EM SEU PRO­
, "I NUNCIAMENTO: 
... t ,~ ; , • ~ 

\ .. ' .' " 
.1 ,'-, ;. ,~,- ~: ::'~ , , 

, ' 

t! " r' , ..•. : 
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UIIjI!!egislazione ~tiVá non pUo ~re COS!ituita i~dipendentem~nte 
dalretto della egge natur31e e. «!m valon morali fondame,ntan . 

• u .. I<~ posiIi\ .. lIOII pu/I... ,A, :,.im ~mi'J {alU cruro nio UIo, prd/iQa ~"., 114' Assimb/& Urú-
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Sola dei C~ eJptC/IIt _ II1II ~ IlOl ". l%Ipm O moII /IM , t/oI/e4tlo _ . 

Ouaro D dise<ino ............... dai 1114os, a fim 4. ~ o ~ 0IIt0 peJa mulher tnu/Idra • peJa 
Sanro Padre: I lIos tlIreÍloJ IIulll/lllCll • rot/M. fi. ioI/4nda: o ...., • fIUIUIIÚ o 11" 

Stnlto"';";&~PreJItIm" 114 Ropú. ~Immre MI maU ,ob,u • IN' ........ 1N1IGlIIo, _I""" ,.",14' 
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I " . '" qu. &qll,,,,, .o~J.r~ m40. !. Co oJlllllça e Puo. ZJ-X1-I9V1. li. 

. I. Sj",,,,~, 1.1i: por aco/Irer. meI1Ior ~ ..... lIIIdItI4 .... !5); s. para nao cl!llr OlltrOS. a 
I,,"ro aOl IllmuIM IIOJ Ap6srolol que (ordu cat6licaI acIarecIdo>i • ~ _,. ~ 
P.d .. '. Paulo~ • ioI, qu, represar. ,,""1_ • ~ .",... /Ias lds ."",:;;; :;::.. amparo. '.IS ho/ •. "qu • .... Ilomo. o PllrIa· ......". _ -1lldiufa0l _ MI m/pall,a. to dAs populIJ 
mon,o 4. rlobro •. IJueti44 NIIÇIo JWI" """""ante "'refti. MaU .,;. .' fISa 1iuI,., ...... IJII4Q:,. Dais. Iip, '. 
brasil.in:!. És" ....... "tro dA..... a dA: u ItOI/Wlt' tIIIItI úllude !znpre. . ,~ " " .~ 
oponunidod. ti. _ .preun",' I/l. easMI Da pddc:a dai vIrtudca _ 1benp0an40 esse utMFO _/lInto. 
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popu"'f4\o tio Brasil. poLim. (fI I. 21); lWfI NntI4D. I Repúbliu . 

O crU,aoll:Olllprom"ldo "" lIIda ",,",._I.~ ""'" uma "."1/0,110' .SCnItOrOS • SorlJom/ 
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.... o.. l:0III0 qualquer. outro ~ nas raIoP'u 40' ID"fII/IIntu· com tio Naçdo c ,_ sabre ,i O poso 
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WIo. I. • masl.. li nao lMrdu rei:do • ClI no BrasIL De. ""'" rnaIda. • 

Pari .... 4,.n" d. _ti""" ~ \eslcmunlurr e defeader II1II a.dIo .... !' prt>pdn,o a","uI.r """" U' 
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santb Padre, ' 

I Tenho a honra ~gir-me a voS~'a '~~ntidade pára, respeitosamente. saudá-lo' 
em nameda Pastoral Parlamentar Católica do Brasil, que se reúne, há anos. em Brasnla, 
e e,q,ressar o nosso reverente contenfilmento ao Pastor da Igreja e Sucessor de Pedro ' 
pela loportunidade deste encontro, realizado em seqüência à sua visita pastoral ao Rio de 
Jan~iro. - - , , , ' _ 

i O que nos congrega - mandatários do povo integrantes de distintas 
agremiações partidárias -- é nosso profundo e apaixonado acolhimento pela palavra de 
Deut, ouvida. meditada e vivida. haurida do. Evangelho. do Magistério da Igreja e de sua' 
rica doutrina social. 

I Disse, certa feita. um dos inspirados predecessores de Vossa Santidade -
Pio XI - que a polCtlca, depois da religião. é a mais nobre atividade do ser humano. A 
afi~ção nos serve. 'a umsótempo{de::êstlr:nuloe desafio.,',')" 

I Na verdade, a polrtlca não é profissão, mas ,uma atitude de vida; significa, 
qua~do correta, e integralmente exercitada, ação missionária voltada para a realização do 
bem comum. .. , _,' '.... ... , ", ,:' ,,_ .. _ " , .. , .. ..'., _,_, 

I ' , Busca. assim, i:!' Pastoral Parlamei'ltár Católica do Bi'a~m, -, ém hiêio"'8OS seus 
múltiplos encargos, ter presen1e a necessidade de que a sua ação seja fertilizada pelo 
enslhamento de Cristo e de sua Igreja, reconhecida como ·perita em humanidade". Esses 
preqeitos devem constituir os alicerc~~,d~:PQlCtiça. jáelencada na ~Iosofia tomista entre as 
ciências éticas. , 

I Cabe-nos, dessa maneira. considerar que a polCtlca. enquanto "arte, cI~ncia 
e virtude do bem comum", obriga a todos nós, na condição de católicos praticantes, 
pro~der de forma que a fé ilumine e inspire nossa conduta de representantes do povo, 
meSmo porque, como sentenciou lucidamente São Tiago. ·a fé sem as obras é 
inoperante". ' 

I A fé por não ser apenas uma necessidade do esprrito, Impõe uma postura 
qu~ vertebrao homem todo, orientando sempre o seu agir,no desempenho do müifus 
pú~lico. ' 

I É o que recolhemos, Salitrssimo Padre, das densas palavras do seu 
Magistério, aO ,prelecionar,que "a utilidade da fé!'1ão é comparáv'EI' I,com algum bem, nem 
mesmo com bens de 'natureza moral", 'paraconclliir .... a utilidade éSsEmcialdâ"fé'oonsiste 
no ~to de que, por meio dela, o ser humano reali~ o bem de sua natureza racional", 
como se lê no livro Cruzando o limiar da 8$perança. ' 

I' , . - -
Saito Padre, 

O Brasil conquistou a sua estabilidade polrtlca, de que a Constituição -de 
1988 foi a conclusão de um longo processo, de transição para a democracia. Agora 
consolida a sua estabilidade econOmica. que nos livrou de elevadas e recorrentes taxas de 
Infl~ção, que tanto castigavam, sobretudo os mais pobres. Vivemos. portanto, um 
mo'mento fértil de nosso evoluir como Nação, ensejando a convicção, compartilhada pela 
soCiedade e pelo govemo, de que a atual e ,urgente prioridade em nosso Pars é a 
prdmoçãO da justiça social, para elevar as condições de vida dos mais carentes e reduzir 
vigprosamente a enorme concentração de renda que -ainda estigmatiza -a nossa gente, 
sobretudo no Nordeste, que vive momento de grave seca. - , '_ 

I Ressaltamos, com justificado orgulho, o fato de abrigar, em nosso território, 
a !haior população católica do mundo, agora agraciada com a decisão do Sumo Pontrfice 
dei nomear o sexto Cardeal brasileiro na pessoa do eminenteD~m Serafim Fernandes de 
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Araújo. Por oportuno. não'podemos deixar de mencionar que o desabrochar do terceiro 
milênio da era crista. cujas celebrações a Igreja organiza, inspiradas na carta Apostólica 
de Vossa Santidade -Tertio Millennio Adveniente", acontecem por uma coincidência que 
parece obra do Criador, no mesmo momento em que o Brasil comemora os 500 anos de 
sua existência como Nação. 

Rogamos a Vossa Santidade, Papa João Paulo li, Vigário de Cristo e Papa 
Peregri~O, como privilegiados com a sua visita por três vezes a nosso Pars, que dê, uma 
vez maiS, a cada um de nós e a toda nossa Pátria, a graça de sua bênção. para que 
encontremos forças para transpor os umbrais do novo século. perseverantes no propósito 
de construirmos uma sociedade democrática. desenvolvida e justa.conservando-a fiel às 
lições do Evangelho de Cristo ontem, hoje e sempre. ' 

Roma - Trouxe·me aqui, desta 
vez. uma longa 11 miepda lista de 
enconU'Ol e reuDi6es com o papa e 
aJID seus prindpab colaboradores a 
~querdaArquldloc:esedaqual 
lOupuaor. querda CNDB.'da qual 
sou presidente. EIIIn! outras coisas. 
vim colher Inrormaç6es sabre OI 
passos a dar para responder a um 
pedido de abertura do processo de ' 
CIIIonlzaçio daquela que rolapell. 
dada de o AnJo ADd da BahIa. a que­
rida lrmI Dulce. 

Lago ao desembaJar. a agradml 
not(da:estaY81IIcbegmdo numero­
sos parlamentares brasIIeIroslldera· 
dos pelo 1Iice-pJaIdente daRepIihll· 
ca. doutor Marco Mldd.1l1COIIIp&· 
nhados por um blapo. dom AntGnlo 
do Canno Clmdclte, que há muitos 
anos. com mullacumpelênda. se de-

, dica. em Porto A1epe.l Pastoral da 
PoUtlca. seasslmsepodechamar. 

No programa IOIDIIDD dos senado­
IB e deputados CederIb, aos quais SI! 
Juntaram algunt deputados eSla· 
duais e preCellOs munlctpals. uma 
missa na BasdlaI de SIII Pedro presl­
dida pordam Geraldo MaJdaAgnelo, 
Ilndgo .meblspo de Londrina. boJe 
.m atividade nlC4rla Romana. e 
~audlêndacoledncom 018010 
padre Joio Paulo tL Contando com 
as esposas e familiares. nl0 foram 
menos de 125 os parlldpantes dessa 
Intensa jornada vadcana. Pelaa6nl· 
ca. sei que coubeaovlc:e-Jl!esfdenle 
mpresenl!ll ao paPa. ria lIbertura da 

PARLAMENTARES, 
NO VATICANO, 

audiência. os presentes e o objerlw ' 
da visita: trata-se basicamente de 1.DtI 
grupo de parlamentares catóUcos. de 
A1nbito federaL que le reúnem urna 
1jeZ por mês. em Bras& sob a orltin· 
~çaode um bispo ou de um padre, 
para a reDezão. a leitura e medltaçto 
da Palavra de Deus. aoraçio e a p811I. 
dpaçlo naEucar/slla. tudo em busca 
de um aprimoramento da liçãO ~II­
tic;a sob a Inspiraçio da r~ aista e UI' 

IÓUca: grupo parecida fundona no 
Parlamento Crands. ' 

''Vós representais boJe aqui em 
Roma o Parlamento da nobre e que· 
rlda naçio braaUelra", principiou 
Joio Paulo tL l! logo declarou que 
orereteria "algumas reIIeI6es ueia. 
da Cvossa) condlçlo de polftlcol 
calólicos", IIcresc:entando qu a 
"acuaçlp CcIeIes) deve espeIIiaras 111-
plraçllei da grande maioria da po­
pulaçto do Brasil". 

Trago, com mui .. bolllll, para esta 
coluna algumas das afinnaç6es do 
pastor uitiversaI. grande conheczdOr 
das quest6es sociais e capaz de reco­
lher no Maplério da Igreja Indica· 
ç6es para uma Justa vIslo das me,,· 
mas.Nessesentldo,~esdmulantede­
tecI8 •• nosllnútes de um 1ÍIIIp!es di .. ' 
curso, Idéias e certezas que constil· 
tuem a espinha dorsal de documelJ' 
tps fundamentais do pontificado, DJo 
mo sejam as enddlcas L4Ibomn eur· 
c:azs. Stl/Udtudo rd MIdIJlI.r. Cmtai· 
illIIS annUJ. Spl,ndor Veritatl, e 
ElNlIIgelirlRlrlirM. 

A primeira advertência é para o fil· 

to de que o borilem pllbllcocrlstao humanismo aIstão" -éo qur jI.wlr. 
_como qualquer outro poUllco, mos JerrlllS palmTalO de João l'nulo 11. 
umcompromlsso com aderesa da Aqui enrra uma pecullat milela· 

_,péssoa humana e com a promoçio mação ao grupo eal6l1eo: que se 
dos8alSclbeltos-mas. porsercat6- empenhe com afinco para aprlmo. 
Ilco, seuc:ompromissose/Dlllaalnda IV aelaboraç6o de leis em lavor da 
maior "porque sabe que cada ser bu· 9Ida e em favor das pessoas huma· 
mano ~ Imagem e semelhança de nas. Umá leglslaçio positiva nlo 
Deus e Seu ftlbo adotWo". E logo um pode ptaeIndIr'do respellO • lei na· 
clJamadol"coesencIacrlsllnages. turaI e aos valoresétlcos e morais. 
do da vida pIlbUca", CDeIênda tanlO Nem se pode questionar a dlgnlda· 
malsurgenle "dlanle dacontlnua de1nalIenml doseibumano sob o 
agresalo de um materialismo ando pretexl, .. dc biJsc:ar mais democra· 
~quesepropapemmullOlle- da: "Democ:mallSCIII \11101\'5 laeil· 
IOresdasocledade".Obsemlopapa mentc se converte em tOllllllarismo 
que "poIltlcos de wna naçlo de emI- dedarudo 011 dissilriulado" C (rm,· 
nente ttadlçto cabSlk:a" dewm pau. simlll all/IUS, 461. , 
tarscuagir poIltlco pela correta apb. O parâmetro da açao poKtlca nAo 
caçin de prindplos mamls que bro- do os Interesses pessoais, partldá· 
111m da lei natliraleenamrram re(or. rio!, COIpOratJt.vs. de grupos. ia Ime· 
ço na revelaçio dMna. uStlbre esses resse da verdade. Esta se concrellza 
prlndplosapóla-se o~deiro bem DDS direitos. vida. à dignidade da ra· 
delOda a sociedade. .' mllla.l eâucaçio rt/4;1osa ria escola 

O cargo poUdco ~ serviço, serviço pilblk:a.l dignidade da mulhcr e da 
ao bem comum de todo o pais repre- criança. ao ttabaIho e lO salário Justo, 
sentado. espedalmente dos mais a. a wna reforma agrúIa eIIcaz. à solu· 
rentes e desassislldos. Melhor servIR çlo do problema da seca em vastas 
o pollUco cat6Uco na medida em que ireas do pais, dos retirantes e ml· 
conJugar perfeitamente uma ré esda- grantes. das populaç6es Ind!genas... 
recIda. wna prática religiosa assídua. _o encontro do vice-presidente da 
uma comprovada compelencla no República e de legisladores e gover­
aen:ld6da polflk:a. umahonestlda. nantes brasileiros com o paslor e 11-
dee lisura sem CaIbaoum.prorundo der Inconleste do mundo de hoje, 
senso decldadaniaalfva. uma "adIiJ· Alva adlsafçAo do evenlo. com cer· 
de Irrepreenslvel na pr'lIcá das lem produzInI bons frutos no am\po 
virtudes", uma corugem Ind6mltll da ciência. arte e práUca do bem co· 
Para "Ieslemunbarna pnfllca c de· mwn. queseduuna a poIIUc:a. 
render. quando nems;lrio. um IIIdin DDamLoas~ __ ~""",,""" 

do_.pmIdonI .... ~DB ' 

JORNAL CORREIO BRAZILIENSE: QUARTA-FEIRA 20 de maio de 1998. 
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MISSA NA BASÍLICA DE SÃO PEDRO 

COM PARLAMENTÁRES BRASILEIROS CRISTÃOS 

O trecho do Evangelho de São Jôão (10 15.18-21). que acabamos de ouvir, no 

contexto da última ceia de Jesus' ~~ os apóstolos. conte~" Suas palavras de 

recomendação e "despedida". Os diséípulo~ estão unidos a Jesus, como os ramos à 
". 

videira. O modo como Jesus foi,tratadoemvicla será igual ao que lhes'será reservado. 
, . 

O discípulo não é maior do que o Mestre. nem o serVo é maior do que o seu patrão. 

Se Jesus foi perseguido por causa da justiça, também eles serão perseguidos .. 

: Esta Missa com os ilustres Parlamentares cristãos brasileiros:celebrada nesta 

Básílica vaticana; juntei à. cátedra' de :São Pedro, é 'especialmente significativa. Neste 

mesmo templo, onde palpita forte o coração do mundo católicô, celebrbu~se~nós ànos 
, " 

'6~~:0 Concílio Ecwnênic9, Vaticano ,11, com a particip~ção dãs' BisPoscatãIicos,de 

todo. h mundo.; ~ Aquela' Assembléia solene 'e extiaordinária~' que be~ 'pode ser 

cómp~da a uma "ASsembléia ConStituinte" da Igreja. recônheceu' aos leigoscrlstãos, 
. .' I .' 

com particular atenção aos que se dedicam' à atuação polítiCa, tini . lugar e Uma missão 

de primeira ordem. nao ,somente no que se refere às'responsabilidades da" vida e dá ' 
, ,. ' . . 

missão eclesiais, mas enfatiza aquilo que se refere à missão e ao apostolado dos leigos. 

isto é que são ~utos do Evangelho de Cristo e representantes da Igreja ém meio aos 

muitos campos da vida do homem em sociedade. 

Com efeito diz o Concílio: "A índole secular caracteriza especialmente os 

leigos. (; .. )É específico dos leigos. por sua própria vocação. procurar o Reino ~e Deus 

exercendo funções temporais e ordenando-as segundo Deus. Vivem no século, isto é, 

em todos e em cada um dos oficios e trabalhos do mundo. ( ... ) A eles. portanto, cabe 

de maneira especial iluminar e ordenar de tal modo todas as coisas temporais, às quais 

estão intimamente unidos. que elas continuamente se façam'e cresçain. segUndo Cristo, 

para louvor do Criador e Redentor" GS 31; cf AA 2). "Os católicos 'versados em 

política, e devidamente firmes na fé e na doutrina cristã, não recusem cargos públicos. 

. ., 
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se puderem por uma digna administração prover o bem comum e ao mesmo tempo 

abrir caminho para o Evangelho" OS 14. 

Desta "cátedra". do Magistériio do' Santo Padre partiram e partem os 

ensinamentos de doutrina social daIgrej:aem pronunciamentos solenes particulannente 

nas encíclicas sociais. Ensinamentos aos filhos da Igreja sobre os princípios decorrentes 

e coerentes com a fé cristã. que devem nortear.a atuação dos católicos em todos os 

âmbitos da vida em.sociedade. Princípios que são tanto mais oportunos e válidos'em 

vista do atual contexto .mundial e brasileiro;diante dos efeitos da globalização. da 

economia com reformas e intervenções no campo social e adininistrativo, que. não 

podem mais ser adiadas em vista da mllSsa sofrida de brasileiros excluídos do bem 

comum • . ' 

A política aUfêntica é verdadeiro "serviço ~ bem co,:"um" de toda a 

população. "() bem comum compreende o conjunto das condições de vida social,que 

permitem aos indivíduos, famílias e associações alcançar mais plell;l e facilmente a 

perfeição" OS, 75. Em regime de urgência os que estão ã margem dos benefici~.da 

vida social e econômica. João Paulo 11 escreve na Solicitudo Rei Socialis: "A 

solidariedade não é um sentimento de vaga compaixão ou de enternecimento superficial 

pelos males sofridos por tantas pessoas. próximas ou distantes. Pelo contrário. é a 

determinação firme e perseverante de se emp~nhar pelo bem comum; ou seja, pelo bem 

de todos, e de cada um. porque todos nós somos verdadeiramente responsáveis por 

todos" (n.38). . . 
o político cristão deve ser defensor e promotor dos princípios antropológicos 

e éticos coerentes com a verdadeira natureza do homem e com a fé cristã. que 

deveriam ser norteadoz:es da c~nvivência social e de uma cultura iluminada pelo 

Evangelho de Jesus Cristo . 

. Assim não podem ser deixados em segundo plano: 

a) o respeito à inviolável dignidade de cada pessoa humana em todás as fases de sua 

existência. e o respeito pelos seus direitos fundamentais ... 

, .. '. 
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I b) a defesa fi~e da vida e da família. como "santuário da vida" e da dignidade;da 

l'eSsoa... . . '.; 

I c) a ju.sta e desejável participação de todos na organização da sociedade ea ad~ 
(fistribuição das competências. segundo o princípio da subsidiaridade... . ... '. ",'\.:; .. 

d) o incentivo da soIldariedade em todos os âmbitos da convivência SOCial ••• ·'.·,·.', 
.:". ~" " 

e) o respeito à ética na vida pública e à honestidade na' gestão e destinação.dos 
I . " 
recursos do bem público... . 

[ 1) a promoção da justiça social. quer na vida interna de cada Nação. como •. 

ha convi~ênciadas Nações e dos Estados. como condição indispensável para que Se 

t,os~a 'cli~gar a uma verdadeira paz... " . " '. t:'.': 
.... \ 

~' I , ... '.' .A!gumas questões estão especialmente no Centro da preocupação do Magis~rio 
pontifíCIO: ' . . ' . ,. 

: - O homem. na sua dupla dimensão pessoal e social. deve estar no centro de ~'a, . , 
vida.econômica. social e política. cujos programas. por isso mesmo. não deVem sêr, 
Jcintra ét~;' mas estar a seu serviço (cf Populorum Progressio.34>' .. .', >".:, 
1- o ,ve~adeiro desenvolvimento social e ,0 direito a uma existência di~:~ 'iã 
~articipação de todos no bem comum ... (s~llicitudo Rei Socialis) . ".,;:,"", 

1- a organização do trabalho. como chave de compreensão e de solução daq~~., 
social (cf Sol. Rei Soe .. 8.2-3); concretamente o trabalho do homem e da'~ 
J. . .. . . '.' 
fPresenJa ("'instrumento mais comum e mais imediato para o progresso, da vida 

~onômiéa. instrumento que constitui simultaneamente um direito e umdeverde~' 
Jomem (êfChristi Fideles Laici, 43). ',. > · : .. '~}';~ 

- a destinação universal dos bens da criação e a distribuição équa doS ~~:~.;' 

trabalho e do progresso humano. com especial acento sobre a questão da propri.~, 

J da distribuição da terra. e dos outros meios de produção; a propriedade privada po$suJ· 
Jma intrinseca função social (cf Centesimus Annus.6.30.43;cf o recente Docw:rié~~. 
do Pontifício Consel~o da Justiça e Paz "Para uma melhor distribuição da teria"f.:. 

1- O acesso. tomado possível e assegurado a todos. ao trabalho e àjus~ remune~~~:. 
à moradia digna. à educação. à saúde. à previdência e assistência social. iamm: 
hovarum. Ouadragesimo Anno. Populorum Progressio). . .' 
I 

", • f' 
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. , 

Ld ',' ,~ Com estes e 'outros princípios" que' são sempre atuais e coerenteseom o 

Evangelho de Cristo, o MlJ8istério da Igreja contribui de modo significativo para a 

promoção de', uma convi~ia humana e social digna, e para assegurar a paz e a 

felicidade da existência humana neste mundo:cmnosinal'do "reino definitivo", do 
", '. . r 0' " r 

"novo céu~ e da ."nova terra"; da "JeruSalém celeste", em que "não haverá mais luto. 

"nem'dor",deque nosfalava a segunda leitura desta Missa, (Ap.21,1-7). . ,., 
. ( . 

. • , ..... , ·LI·~ ~ " " !:;.. I \ 

~C:: ~", .• t Ao mesmo tempo o Magistério da Igreja encoraJa' 'O 'cristão 'leigo 'a participar 
I..... . .' .' " .... '. . . t 

,ná vida pública. com({dever de·um v~rdadeiro apostolado, e uma fOrmá eminente de 

. . realização, de sua vocação hum~, e cristã. Contin~ ;~~mpIi àtuàis. às insistentes 

pàI~vras do 'papa João.»arr na enCíclica, lPacem iil Terris;"Mais w.n~ vez gostaríainos 

, ,de .chamar ~ atenção aos nossos flIhos para o se~ 'd~ver' d~ participarerp ativ~~nte na' , : 

" ~ida públiCa e de co~tribuírem na ~aiiUlçãO do'lxiril'éoiriLÍlnda família humana e'dá' 
• • • • . • • • J. I .,' .'.:.'. ,I r ,\ 

. propriacomunidade política;'e, portanto, de empenhar~se;àluz,da fé e com a forçado, 
, ~ • . : • . 'I - • • '., • ( .,. 

, , , , ainôr;p~ que as instituições qué têm finalidáde econõmicà. soeiál, cultunu e política 
. '.' " ' 

nãó Somenté 'não criem obstáculos iriás. sobretudo. facilitem para as pessoas, i ou " ' 
. . ' .., . '.', '; • , ", ,\ ,'11 

tomem, menos árduo, o seu aperfeiçoamlIDto,' q~~t:' na 0n:t~m ~al, 'como ~ ,ordem " 

.' SóbrenatiJia'l" (n2 50», <' " ,.' i; ',: "',,' "', . . ",' ,"".' .. 
'" . , " . , . 

t #o: r, 
", I 

.t >.). 'Y' Fazendo seus estes princípios llorteadores da vida e, organização social. 
,,' ..... ~. 

econõmiêáe política;'que são coerentes com o'Evangelho, o político cristão\fééordar 

que "o !iiscípulonão é superior ao' inestr1~" ( .. :.) "néJ1l o 'ser:v.idor. maior do que o sê~ : 
. . . , 

chefe" (Jo 15,20). o leigo cristão, que Inilitanapelítica comsàéconsciência, poderá 

sentir muitas vezes na sua própria vida ai resistência e até ~eSmoa perSegUição por' 

parte dé quem se opõe à promoção dos vallores da justiça e do' verdadeiro bem comum~ 

Mas é preciso não se desencoràjar e continuar a acreditarnaefiéãeia das propostas que. 

o político Costão' tem a propor e a defender na vida em sociedade. ' • .' 

o •• ', . . o 'Senhor Jesus. que disse: "tenham confiança. eu venci o mundo" (Jo 16,22); 

conceda 'a todos as lüzes do Espírito Santo e os acompanhe a todos com a sua bênção 

e proteção;-

Vaticano. 16;5.97 

Dom.Geraldo Majella Agnelo 
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O S~. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. ExB Há não muito tempo, o setor de produção de 
será atendido na fonna regimental. coque tipo fundição no Brasil, estabelecido no sul 

Não ~á mais oradores inscritos. de meu Estado de Santa Catarina, era composto 
Os ~rs. Senadores EsperidiãO Amin, Lúcio AI- por 12 unidades industriais, as quais operavam em 

cântara, Odacir Soares, Romeu Tuma e Guilhenne sua plena capacidade. Hoje, não mais do que 5 
Palmeira énviaram discursos à Mesa para serem pu- coquerias resistem em operação, e, ainda assim, 
blicados rk fonna do dispOsto no art. 203 do Regi- não conseguem utilizar toda sua capacidade Insta-
mento Interno. lada! Para que se faça uma idéia da gravidade da 

S. ~ serão atendidos. situação, a capacidade instalada das coquerias 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) _ Sr. brasileiras é da ordem de 15 mil toriéladas por 

Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, quando acusado mês, no entanto, a produção atual, segundo dados 
de ·neoli~ral·, de favorável ao processo de global i- oficiais, não supera a casa das 3 mil toneladas por 
zação dai economia, o Presidente Fernando Henri- mês I A capacidade ociosa do setor está, portanto, 
que Cardáso tem argumentado, com acerto, que não na faixa de impressionantes 8<1 por cento, com to-
se trata dé ser favorável ou contrário, que não se tra- das as conseqüências que' se podem' facilmente 
ta de se Posicionar politicamente em relação a óma imaginar para a economia regional, os níveis de 
proposta,lmas sim de reconhecer I,Im fato, de não ig- desemprego e a arrecadação tributária em nível 
norar uma realidade econômica com vastas implica- federal, estadual e municipal! ' ' 
ções nos bampos polítiCo'é,social.. ' ' , , ',", Recebi, recentemente, correspondência envia-

eorJ,efeito, as polfticas econômicas de orienta- da pela Indústria de Coque Rio Deserto Limitada, 
ção xenófoba ou protecionistas foram virtualmente .. empresa integrante do Grupo Empresarial C.C.U. -
superada$ pela evolUÇão dos fatos históricos. Hoje, ' Companhia Carbonífera de Uru~sanga, descrevendo 
nenhum ~ovemante de bom senso - seja qual for, o atual cenário da produção e da comercialização do 
sua orientação ideológica - pode sequer cogitar a hi- coque de carvão mineral no Brasil, face à exagerada 
pótese d~ 1I0ltar as costas para o mundo, de isolar_presença do coque importado ,da China., , 
se, de op~r por ficar à marge'!1 em relação ao fluxo O Grupo Empresarial C.C,U. - Companhia 
do comé~io intemacional. A maior fluidez, a supera- 'Càrbonífera de Urussanga é uma empresa de gran-
ção das barreiras no que conceme ao fluxo de mer- de tradição na região onde está, estabelecida, tendo 
cadorias ~ de valores em nível global é um compo- cumprido uma trajetória que pouéos empreendimen-
nente qué integra de forma indissociável a realidade tos chegam a realizar neste País, eis que, em março 
poUtico-etonômica da era que viVemos. do corrente ano, completou 80 anos de existência. 

No ~ntanto, S,.s. e Srs. Senadores, como tem Desse período de 8 décadas, mais de 5 foram dedi-
sido muitãs vezes alertado, se é verdade que essa cadas à produção de coque tipo, fundição, por meio 
integraçãh .de nosso País a uma economia crescen- da empresa do grupo anterionnente citada. a Indús-
temente globalizada é inevitável, 'não' é menos ver- tria de Coque Rio Deserto Ltda: ' 
dade, porjr outro lado. ,que existe uma marcha, um rit- , Pois bem. Inobstante sua tradição, a Indús-
mo a ser definido. caso a caso, para que esse pro- tria de Coque Rio Deserto LIda. foi uma das em-
cesso posSá 'ser o menos traumático possível para a presas vitimadas pela concorrência predatória 
economi~ nacional. exercida pelo coque irregularmente importado da 

Essa afinnação é particularmente verdadeira China. No dia 25 de março do corrente ano, a in-
nos caso$ em que a concorrência intemacional mos-, dústria encerrou suas atividades produtivas em 
t~a-se prEjdatória ~~ relação à p~uçãO nacional em Urussanga. Santa Catarina, deixando desempre-
VIrtude d~ s~~terfuglos. de expedIentes escusos utUi- gados mais 30 brasileiros, com o conseqüente de-
zados por negociantes pouco escrupulosos que, na samparo das respectivas fammas. No conjunto da 
ganância; de maximizar seus lucros. não medem as região, dos mil trabalhadores que já tiveram em-
conseqüências deletérias de seus atos para as em- prego nas coquerias, mais de 80 por cento já per-
presas e !para os trabalhadores brasileiros e suas fa- deram seus postos de trabalho. 
mílias. Segundo narra a carta enviada pela indústria 

Exatamente isso é o que vem ocorrendo com a catarinense, o coque chinês ingressa em território 
indústria I~e coque nacional, levada à beira da falên- brasileiro sem sofrer qualquer ônus referente a Im-
cia competa em decorrência dos subterfúgios utiliza- posto de Importação. A alíquota incidente é zero. A 

dos 1--de """"" "'...... enbada no Pai. """"", "", ... üo""' ...... , pelo 
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Porto da Praia Mole, no Estado do Espírito Santo, duzindo coqLie de forma artesanal, não ganha mais 
atuando como importadora uma empresa denomina·· do que o equivalente a 12 dólares por mês. Refe-. 
da Chinabrás, que seria uma espécie de filial de uma rem, outrossim, a pesada tributação .incidente sobre 
companhia chinesa, existindo suspeitas no que con·· o coque nacional,o sUbsidio às diversas atividades 
ceme à remessa de divisas para o pais sede da em- produtivas na econon:lia centralmente planificada da 
presa. O coque é transportado em navios de 30 mil 10-. China e os Paixíssimos parâmetros de exigência vi-
neladas, que realizam uma viagem a cada 3 meses. gorantes naquele pais .no que. se refere à· q!Jalidade 

O que diferencia o coque tipo fundição do co.. final dos produtos, à garantia de .condiçQel;l dignas 
que metalúrgico/siderúrgico é tão-somente o perfil de trabalho e à proteção do meio ambiente ..... 
granulométrico de um e outro, maior no coque dE>; ,', , Sr: Presidente; SrI$:e Srs: Senadores, sObeja-
fundição e menor no coquemetalúrgico/siderúrgi·· . mente 'evidenciada ·àinviabilidade da'concorrência 
co. No coque de fundição, o per(iI granulométrico é com o coque 'chinês; as'coquerias catarinenses re-
superiora 80 milímetros. O coque metalúrgico/si·'. clamamprolfidênCiasurgentíssimas para.réSõlver o 
derúrgico é. composto de pedras bem pequenas. .. problelT1á que se apresenta corll'a:gravidade' que já 
Essa diflilrenç.~na granulometria implica signifi~ti.·, mencionamos, antes que seja tarde demais e o setor 
va· disparidade nos preços internacionais de cada., nacional de produção de coque tenha terminado de 
. um dos tipos de coque. Observados os mercados . ir por água abaixo. . A.' .: '. • '.; 

alemãp, . norte-americano, colombiano, japonês.e. .'. ',' A sLiQestãO 'que' desde logo fazem·o$ 'ihdUstriais 
outros, .verificar-se-á· que o preço médio dócoque" catarinenseS vai no SeritidOde Linia "reclaSsifICação fis-
de fundição não. fica aquém dos 250 dólares por cal" 'para o cOque.segurido eles; na classifaÇão fiscal 
tonelada. Já para o 'coque metaiúrgico/siderúrgico, . brasilEiira,hOje.vigente,'todO coque,.de qúalquer tipo e 
mais rniúdo, os preços internacionais não superam granuJometria;·, tem· uma única identificação:. que é o 
a faixa dos 90 dólares por toneiada. " número 2704.00.10. Propõem.·eles que esse.número 
. . é dessa dife~~ça entre ~ dois tipos de coque ' passe a designar tão-somente o coque metalúrgico/si~. 

que se valem os "espertos" importadores sino-brasi- derúrgico'..:. aquele com granulometria inferior' a ao milr" . 
leiros para levar vantagem, ~.m detrimento das co- metros. Esse· tipo de coque deve.'permanecer isento', 
querias.nacionais.É·que, ao sair do pais de origem, . de imposto de importação, a.fim,de não'-prejudicar as.' 
o coque chinês recebe adição de significativa parce- grandes siderúrgicas - Como a. CSN, a Cos.ipa, a Usi-
la de coque de fundição, o mesmo tipo produzido pe- mi~ e a CST - nem taroPOLICQ os produtores de ferro 't 
las indústrias catarinenses. Já em solo brasileiro, o.. gusa. Em vista d8 escassez decarvão.vegetaI, é fun:-:, 
produto chinês é peneirado, a fim de separar ~ pe- damental.garaótir coque metalúrgico a .preÇos baixos·. 
dras maiores, as quais irão abastecer o mercado na- para esses grarides consumidores..Deve ser criada, po-;'i; 
cional, tirarido qualquer chance de competir das indús- rérri, uma classificaçãp distinta para o coque de furidição,., 
trias catarinenses. Afinal, o valor agregado do ·coque - aqueiecom granulometria su~rior a ao.millmetros "",,:_ 
de fUridição é bem maior, em comparação ao coque sobre. o qual deve incidir imposto de importação, em, 
tipo metalúrgico. Como a diferença entre os dQis pro- . alíquota 'não infe~or a30 por cento, de modo a com-,' 
dutos está apenas e tão-sornente na granulometria, pensar as. diferenÇas no custo de produção·entre o eo:-: 
toma-se posslvel embarcar o coque corno se todo ele que naciOnal e o chinês. , . . .. .' '., 
fosse do tipo mais ~to e, postériorrnente, separar os 
dois tipos, com uso da peneira. a fim de vender as pe­
dras maiores separadamente, para os consumidores 
que só delas podem fazer uso, 

Alertam os industriais catarinenses que a cOm­
petição do coque nacional com o coque chinês é in­
viável sem que se adotem medidas para cobrir as di­
ferenças de custos, tanto no que se refere à matéria­
prima quanto no que conceme à mão-de-obra. lem­
bram que a despesa média das coquerias nacionais 
com cada um de seus funcionários fica em tomo de 
1 mil reais por mês, consideradas todas as vanta­
gens adquiridas no bojo dos dissídios coletivos da 
categoria, enquanto que um trabalhador chinês, pro-

I Advertem os dirigentes da Indústria' de Coquê·' 
Rio 1 Deserto Uda .. que a inviabilização. da indústria 

~ -" _. , j 

de coque nacional,'afora as implicações'de cunho::. 
social e o'impacto .negativosobre a balança comer-,' 
cial do País, acarretará, uma vez concretizado o d~"' 
saparecimento do produtor doméstico,. o monopólio 
do mercado pelo .produto importado, tomando-se, 
vulnerável'a economia nacional, em face da certeza:" .. 
de um aumento significativo nos preços. Essa·con" , 
sequência apresenta-se' como ainda mais inevitável.' 
na rrtedida em que estaríamos completamente entre., 
gueS à sanha de importadores independentes, sem 
qualquer compromisso, com os problemas do País 
ou com os interesses de Santa Catarina. . .0:, 
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, Tal COlno a Indústria de Coque Rio Deserto do setor! Urge que adotemos, sem mais demora, to-
Ltda_, que não conseguiu resistir à concorrência des- das as medidas necessárias para inibir a concorrên-
leal e foiobHgada a fechar as portas, outras coque- da desleal exercida pelos importadores do coque 
rias' catarin~nses - como por exemplo a Coquesul e chinêsl 

I 

a InccoI - deverão ter o mesmo e lamentável desti- Era o que eu tinha a dizer. 
no, a não sei' r que alguma providência seja tomada Muito obrigado. 
de imediato1 De resto, o problema no setor do coque O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
atinge tambem a atividade de extração de carvão em Presidente, Srlls. e SIS. Senadores, temos nesse 31 
toda a região, pois as coquerias aproveitam os finos 'de maio, Dia Mtindialdo Meio Ambiente, a oportuni-
oriundos dd processo de beneficiamento do carvão dade de intensificar uma reflexão que deveria estar 
mineral p~uzido em Santa Catarina. Nessa medi- presente em todos os dias do ano. 
da, estamo~ defrontados com um autêntico "efeito Poucas preocupações são tão justificáveis e 
dominó", pqis as sucessivas falências de coquerias tão imprescindíveis quanto a que se refere às condi-
acabarão répercutindo duramente nas camonfteras. çóes presentes e futuras de nosso meio ambiente. 
da régião. ,I. ' ., VivemoS uma situação única na história, como afir-

A régião carbonífera catarinense passa por mo~ o pensador Karel Apel, em que os seres huma" 
grave crise financeira. Nesse contexto, o fechamento nos como um todo são levados a assumir a respon-
de unidadek fabris SÓ virá agravar o quadro, com sabiiidade pelos seus atos e são obrigados 'a mudá-
sensíveis pl-ejuízos para a arrecadação trib~ária em 'os, sOb pena de uma completa descaracterização e 
nrvel fede,rIl/' estadual e, principalmente, municipal. , degradação do mundo que habitam e até mesmo do 

É importante que compreendamos, SIS. Sena- fim da própria espécie; , 
dores, que~ coquerias catarinenses não estão pe- O meio ambiente pode ser definido como o 
diodo qualquer proteção'8SP4"Cia1. Postulam, tão-so- conjunto de seres vivos e de fatores abióticos 
mente, a criação de salvaguardas aptàs a garantir o (comO'clima, solo e recursos hídricos) que se rela-
restab8lecirluinto do equilibrio no mercado do coque, cionam 'em determinada área_ Seu estudo é efe-
de forma qbe possam competir, de igual para igual, tuado pela Ecologia, ramo das ciências biológicas 
com os prOc!tutores chineses: ' ,'. " " cujo nOme foi criado em 1866 pelo cientista alemão 

Tal cdmo costuma ocorrer em empresas anti- Emst Haeckel, a partir dos radicais gregos 01k08 
gas e traditionais, relatam os dirigentes da Indús- (casa) e logo. (estudo). O propósito básico da 
tria de, COejue Rio Deserto Ltda. seu profundo de- Ecologia é estudar os seres vivos, não isolada-
salento, sua radical inconformidade ao serem obri~ mente, mas em suas inter-relações, suas múltiplas 
gados a d~mitir antigos funcionários, alguns com trocas com o meio ambiente. Essas inter-relações 
mais de 21 ,anos dedicados à empresa. Essa in- ou trocas vão se expandindo sem limites definidos, 
conformida~e; aliás, cresce na medida, em que a até que passam a englobar todo o planeta. A casa 
empresa' sente-se absolutamente impotente para estudada pela Ecologia é, em última análise, o 
reverter urlJa situação que, não foi por ela criada. Planeta Terra. 
Ao contrário, nenhuma responsabilidade a ela se Sabemos que nosso planeta vem passando 
pode deb~ar pelas agruras que hoje enfrentam por transformações aceleradas nas últimas déca-
seus ex-e"'/pregados. das. Se a Ecologia vem mostrar que o homem não 

. ' Sr. P~sidente, o, Brasil não está em condições é o centro da vida, pois todos os seres vivos de-
de abrir mão ,de um número ainda maior de postos pendem uns dos outros e são importantes para a 
de trabalhol em virtude, simplesmente, da incúria, da manutenção do equilrbrio do ecossistema, não dei-
negligência na condução do processo de abertura da xa de reconhecer ao ser humano um papel espe-
economia nacional. Basta de extinguirmos vagas em cial. De fato, a nossa é a única espécie que tem a 
nosso merdado de trabalho, para criá-Jas no exterior! capacidade de alterar profundamente as condiçõ-
É somente ~r meio de subterfúgios, de expedientes es ambientais, de um tal modo que é interrompido 
escusos que os importadores conseguem colocar o processo natural da homeostase, ou equilfbrio 
cà<lue chin~ em nosso mercado em condições tais dinâmico, causando rapidamente a extinção de ou-
que inviabilizam qualquer concorrência por parte dos tras espécies que se desenvolveram durante mi-
produtores lnacionaisl. Vamos colocar um freio nessa Ihões de anos. O homo sapien. também é único 
situaçãol ~amos proteger a produção nacional de em poder escolher, ao menos teoricamente, entre. 
coque de fundição e os empregos dos trabalhadores destruir a si mesmo e à própria vida, ou alterar 

I 

I 
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suas ações no sentido de restabelecer o e.quilfbrio pio esforço de entendimento, pois os vários países 
nos diversos ecossistemas e preservar a existência não pretendem prescindir de seu direito à autodeter-
das espécies vegetais e animais. ':.- minação, tanto polftica quanto econômica. Os princi-

Apenas no final da década de 60, organismos pais obstáculos à obtenção de maiores avanços prá-
intemacionais e opinião pública mundial passaram a ticos, contudo, não surgiram dos pafses econômica 
identificar na degradação do meio ambie~e um dos e pOliticamente mais frágeis, como se poderia espe-
problemas mais cruciais a serem enfrentados pela raro O melhor exemplo em contrário é o dos Estados 
humanidade de ora em diante. Estudo de grande re-' Unidos, cuja delegação fez pressão no sentido de 

. percussão do Clube de Roma, em 1972, fez prog- eliminar as metas e os cronogramas para limitação 
nósticos bastante sombrios quanto aos efeitos dano- ,da emissão de gás carbônico, deixando também 'de 
sos da poluição e quanto ao esgotamento das res,er_assinar a convenÇão sobre a proteção da biodiversi-
vas naturais em prazo relativamente curto. Para évi- dadà: . , , . 
tá-Ios, aquela instituição propunha a teSe do cl'8liCi- Mesmo ém relação aos pontos acordados na 
mento zero, implicando o congelamento da popula- Rio 92, o cumprimento das metaS Pelos diversos 
ção global e do capital industrial nos níveis em que pà.rses vem se mostrando diffcil, conforme atestam 
se encontravam. Embora chamasse acertadameinte os encontros anuais aa Comissão das Nações Uni-
a atenção para a impossibilidade de se manter o mo- das sobre Desenvolvimento Sustentável. Desse 
delo de capitalismo predatório vigente, a estratégia modo, ,apesar de alguns avanços significativos, o 

\proposta foi muito ,criticada, especialmente por aque- meio' ambiente planetário continua sujeito a graves 
las que a consideraram um meio de perpetuar a de- ameaças, entre as. quais podemos elencar: aqueci-
pendência econômica dos pafses periféricos em m- mento progressivo do planeta, por ação do efeito es-
lação aos países industrializados. ' ; tufa; destruição da camada de ozônio; esgotamento 

Deveríamos esperar até 1987 para que se di- das fontes de energia não-renováveis; contaminação 
fundisse mundialmente um 'novo conceito, o qual por materiais radiativos e outros resíduos tóxicos e 
busca compatibilizar o desenvolvimento ecOnômico' ;JEIrigosos; escassez de água adequada ao uso hu-
com o imperativo de evitar a catástrofe ambiental. mano; poluição atmosférica e chuvas ácidas; destrui-
Trata-se de um 'modelo ahemativo de desenvolvi- ção de florestas e' desertificação; extinção de grande 
mento, o desenvolvimento sustentado, proposto 'no n~mero de ,:spécies animais e vegetais. 
relatório Nosso Futuro Comum, resuhado do traba- Cada um' desses tópicos exigiria uma deta-
lho de uma comissão da ONU: Ihada 'explanação para que nos conscientizásse-

O novo modelo pressupõe as nOções de que a mos' dos grandes malefícios que eles podem rep-
natureza não constitui uma reserva ilimitada de re- resentar. para a vida no Planeta Terra, Ainda é 
cursos e nem tampouco é capaz de absorver todos 'possfvel fazer muito p'ara evitá:los, mas cadaJmo-
os dejetos que lhe são lançados. Por outro lado, são "mento despeidiçado tomará as lutas muito mais 
igualmente nocivos ao meio ambiente o consul'lio 'difíceis no futuro, trazendo intensos sofrimentos às 
d~nfreado das populações mais ricas e o estado gerações vindouras, , 
de carência das populações pobres. As políticas de T amMmno ,Brasil temos grandes d~safios 
desenvolvimento devem pautar-se, pois, pelo uso de ecológicos a serem enfrentados, tão grandes quanto 
sistemas mais racionais de' exploração da nature;~a, sua dimensão geográfica ou seus problemas sociais 
bem corno por uma distribuição mais eqüitativa dias e econômicos. Pautar a questão ecológica pelo pris-
riquezas, com a satisfação das necessidades Msi- 'ma do desenvolvimento sustentado significa dizer 
cas de uma população mundial estabilizada. que os problemas ecológicos devem ser equaciona-

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio dos' juntamente com os de natureza socioeconômi-
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de és. O que não toma prescindíveis, por certo, ações 
Janeiro em 1992, deveria marcar o momento em que ~ de âmbito especificamente ecológico. . ' 
o modelo de desenvolvimento sustentado seria tlra- ' Devemos reconhecer que a consciência naeio-
duzido em medidas práticas, endossadas pelo mais nal" quanto às ameaças ao meio ambiente, vem se 
amplo conjunto de países. Se todos os seres vivos e elevando significãtivamente. Dispomos, nesse parti-
ecossistemas se inter-relacionam, como mostra ,a cular, de uma mOdema legislação que, em que pe-
Ecologia, e se os problemas ecológicos desconhe- _sem algumas lacunas" estende-se. dos: preceitos 
cem fronteiras, também suas soluções devem ser constitucionais até a Lei do Crime Ambiental recen-
buscadas globalmente. Esse objetivo requer um al1!1- te~ntEi promulgada. . :, '. . . . 
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Falta-nos, antes de tudo, fazer cumprir a le-

gislação. dé forma ampla e efetiva, para o que é 
indispensá~el a vontade política de priorizar ~ 
questão ambiental. Outra obrigação dos diversos, 
governos d~veria ser a de apoiar projetos de de­
senvolvimento sustentado nas diversas regiões do 
País, inclui~do o incentivo ao,turismo ecológico e 
à agricultur!tque utilize técnicas não predatórias. 
Cabe, por fim, mencionar a responsabilidade na­
cional em ~reservar o imenso patrimônio de biodi­
versidade da Floresta Amazônica, sem que isso 
implique, e~identemente, descaso quanto à rique­
za dos der' is ecossistemas da pródiga natureza' 
do Brasil, . ,,;' 

Sr. P~idente, a consciência quanto à gravida­
de das ameaças ao meio ambiente deve levar-nos a 

I ' 
uma nova atitude diante dos seres humanos, nossos 
semelhant~. Só uma profunda mudança nas relaçõ­
es entre osl povos e entre as pessoas pode levar a 
uma sociedkde global mais justa, sem os extremos 
do consum~mo descomedido e da penúria, e só as­
sim será p<>ssível estabelecer relações mais harmô­
nicas com o meio ambiente. Essa deve ser a nossa 
esperança,!pois esse é o único caminho para que 
seja prese"1'ado o legado maravilhoso da vida em 
nosso planeta., , , 

Muito bbrigado., ,', 

O SR.loDACIR SOARES (PTB"RO) - Sr. Pre­
sidente, SrDJs. e Srs. Senadores, assomo hoje à tri­
buna com m tema na Cábeça: globallzaçio. Esse 
termo tomdu-se-nos tão familiar, que já o' proferi­
mos com a lintimidade de quem evoca um amigo ou 
um lugar conhecido, Também' pudera! A palavra 
globalizaçãÓ hoje aparece em toda a parte: em 
nove de d~ artigos de jomais; em nove de dez re­
portagens de revistas; em nove de dez matérias de 
telejomais. Ilsso dito com algum exagero, é claro. 
Como, de J.esto, aliás,' é exagerada a recorrência 
com que a I globalização é utilizada na análise dos 
problemas ?acionais. 

A globalização transformou-se no grande feti­
che da mocliemidade, no conceito demasiadamente 
vago e abstrato que, justamente ,por ser demasiada­
mente vagol e abstrato, tudo explica e a tudo preside. 
A globalizaÇoo é uma nova metafísica, uma nova re­
ligião, um ente sobrenatural e supremo a cujos de­
sígnios ninguém se pode opor e cujos caprichos to­
dos devem llcatar. Inevitável, inexorável, irremovível, 
tal são os ~djetivos que, com maior freqüência: são 
lançados ~ra descrevê-Ia, " 

No entanto, eu pergunto ~ e pergunto com cer­
ta angústiaj Será isso a modemidade?, Será isso o 

tempo em que vivemos? A contemporaneidade? Um 
estado de-coisás ~~que nada mais resta a fazer se­
nao:assistir!lo triunfo e ao coroamento da globaliza­
ção,' que deve; agora, sob' o aplauso de todos, distri­
buir,'aseu bel~praz~':,discricib~ariamente, o que 
cabe 'a cada um no concerto 'dás nações? Nada se 
podi:! fàzen( não 'ser acatar-lhe o reinado, de cer" 
viz~urvadà ',e de' olh'os 'réspeitosospostos ao 
chão? ',,<, ,,' . ., ' 

':: Felizmente, não são todos' os líderes de na­
ções 'do 'charruldoTereeii'oMundo que pensam 
dessa' f9rma. Agor,8 mesmo,', 'neste mês de maio, 
por ocasião 'dascoriiemOl-ações do cinqüentenário 
da brg~.ni~~Çãó, Mundiai do Comércio (OMC) em 
Geriebr~;'~.v~r:tt~ deq~ej)árticipou também o Pre­
sidente d~ Bras!', pronunciaram-se contra o tipo de 
globalizà~oém' curSo duas ,das mais eminentes 
personaiidades 'políticas de nossa Era, dois chefes 
de Estado d~'naÇõe~-em vias ~e desenvolvimento: 
o Presidente' Fidel Castro', e ' o Presidente Nelson 
Man'dela. ,.,' .,' .. :' ,. . " '_ • 

, ' FideiCastro, . com seu destemor habitual, cri­
tiCou, a:globali~aÇão qu'e concentra todo o poder 
nasmãós das naçOes hegemônicas, enquanto reti­
ra dos' mais :pol5resOs instrumentos necessários 
para a Pl'Qrrioção de seüdesenvolvimento. Ao ar­
remeter contra a ideologia' do ·Iivre comércio, ata­
coua dIVisãO 'dotràbalho entre as nações resul­
tante deSsa ideologia: aos ricos, a produção indus­
trial de alta,sofisticação, tecnológica e de alto valor 
agregadq; ,aos pobres, as "indústrias atrasadas, 
pouco rentáveis e poluentes.. " , 

NiSso ;foi'.secundado por Nelson Mandela, 
que 'fez utn ilpeloà OMC no sentido tÍe que passe 
a'levar em,conta as necessidades dos países mais 
pobres~ -Mandela, 'Ieinbroua ',todos ·os altos ideais 
de justiça e de, igual,dade' queypresidiram, há 50 
anos, '00 pós-Guerra, a'criação doGATT, organis­
mo que..-com ,outro'ilome;-.é o'mesmo que a atual 
OMC. Quanto ao coméi'ciif internacional, afirmOu 
sem rebuço qU~$UlÚí~ralização não foi capaz de 
elevar 'os padrõés', de 'Vida dos Países em desen-
volvimentó.l ;'" " '. ' .' ' 

; • ,.-!, •. ' {. '. • c .. , :l.. . 
Temos ,aí; '~:ntãó; o' exempló 'de dois líderes 

mundiais que não' se deixam levar pelo modismo 
extravagante:da giobãlização, essa senhora que, 
sob osel~glirites ~rajes'.,n~voscom que se veste, 
esCcinde~a.roupade :baixolrofa e suja da velha 
ideologia doliv~ comércio, :feita sob medida para 
os interesses dos,pa{ses',hegemônicos, 'que, por 
uma ·cL!riosa cÔincidência, 'são também os mais 
competitivOs no mereadoglobal. Não é necessário ... . ' 

'" 
" . , 
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dizer que o livre comércio assumiu, também ele, um 
conceito global, não mais se restringindo à troca 
de mercadorias; mas igualmente c a de serviços, 
todo o tipo des~rviço, incluindo os investimel1-
tos, as indústrias de entretenimento e informa­
ção, a propaganda, os fretes, os serviços bancà~ 
rios, etc. Sob esse prisma, até mesmo'quando o 
governo dá prioridade às empresas nacionais l1Ia 
aquisição de produtos e serviços, isso não é per­
mitido: é considerado discriminação contra (IS 

estrangeiros. Que dizer, então,. de qualquer vei'­
Hgio de polftica industrial? Os ideól<>gos da glo­
balização . levantam unânimes suas vozes: poH1:i­
ca industrial é uma intervenção inaceitável' dos 
governos em relação ao livre e sagrado curso da 
economia privadàl É o que dizem. . 
. Entretanto, caso se queira abrir o mercadlo 

agropecuário dos parses hegemônicos às exporta­
ções dos parses em desenvolvimento, como a 
Austrália, como a Argentina, como o Brasil, ar nã.o 
dá. Não dá porque os agricultores dos Estados 
Unidos, da Europa e do Japão não conseguiriarn 
sobreviver e sustentar sua renda sem os pesados 
subsrdios que lhe são concedidos; eles fonnam 
Um setor importante, muito' influente; e, além do 
mais, o· alimento é considerado· uma questão de 
segurança nacional. 

Pois é assim - Sr. Presidente e Srs. Senad()­
res -, que funciona o mercado global: como uma 
via de mão única. Todos os beneffcios para os for­
tes; as sobras, para os fracos. Não hesito, pois, 
em afirmar: a globalização é a nova ideologia de 
dominação econômica pelos parses hegemônicot;. 
Mas será que é tão nova assim? Ou somente é 
nova'para os que não aprenderam com as lições 
da história e para os que são excessivamente ávi­
dos por novidades ou, pelo menos, pelo que se 
vende como novidade? 

Se é verdade que o mundo econômico sofreu 
transformações nos últimos anos, e isso mudou o 
padrão da produção e das trocas internacionais; 
se é verdade que, portanto, ficou mais difícil igno­
rar os constrangimentos intemacionais às polrticas 
públicas das nações; também é verdade que, ago­
ra, exige-se maior determinação e maior atividade 
por parte dos governos nacionais, e não meno~;. 
Se não, tomarramos a atitude do capitão de navio 
que, em face da turbulência e da agitação de uma 
borrasca, manda que se levantem as âncoras e sle 
desliguem as máquinas, de maneira a largar o !\al­
vio ao livre sabor do turbilhão. Não devemos toma.r 
esSa atitude Ílresponsávell. Não pennitamos que o 
Pars fique à deriva!" '. 

Preocupa-me a rápida desnacionalização de 
nossa economia; preocupa-me a venda de indús-. 

trias que atuam em setores estratégicos - alguns 
dos quais caracterizados como monopólios naturais 
-, sem qualquer restrição, ao capital estrangeiro; 
preocupa-me a dependência crescente da economia 
em relação à boa vontade dos fluxos voiáteis de ca­
pital estrangeiro,- parece que não aprendemos a li­
ção de que não devemos depender excessivamente 
da poupança externa, lição reiteradamente ensinada 
por nossa história - preocupa-me o crEiscente de­
semprego e a desindustrialização do Pars; preocu­
pa-me também o comportamento compassivo das 
autoridades, que proclamam: nada podemos fazer a 
esse respeito, isso é o desemprego tecnológico, fru­
to da modemização que acompanha a globálização. 

Enquanto isso se passa, várias indústrias 
brasileiras fecham a porta e desempregam gente; 
enquanto isso, a produção agrrcola permanece es­
tacionada em apenas 50 milhões de hectares nes-· 
te Pais' continental, de terras abundantes, Com 
água farta e sol o ano todo. E segue a rotina de 
migração rural para os grandes centros. 

, . Enfim,Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
podemos aceitar a atitude passiva no que concer­
ne 'à globalização. Afastemos de nós esse senti­
mento de fatalidade, de destino inexorável, com 
que quer nos ludibriar toda essa poderosa máqui­
na de propaganda representada pelos vefculos de 
comunicação e pelos pronunciamentos de altas 
autoridades do governo e da academia dos parses 
desenvolvidos, cujos ecos são registrados servil­
mente e sem crrtica por nossa imprensal 

Aprendamos com a recente crise dos parsas 
emergentes asiáticos, que, um dia, foram dormir 
como os queridinhos da comunidade financeira in­
ternacional; crianças mimadas pelO aplauso dos 
adultos a respeito de seu bom comportamento; e 
acordaram como párias, abandonados pelos inves­
tidores, dos quais, como se fossem doentes conta­
giosos, se quer a máxima distância! 

Saibamos construir nosso destino, como na­
ção autônoma e soberana; não joguemos por terra 
todo o esforço de independência arduamente alcan­
çado até o momento, em nome de um modismo inte­
lectual passageirol 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi­
dente, S..-s. e Srs. Senadores, a Basnica de Aparaci­
da, o maior santuário mariano do mundo, viveu mais 
uma impressionante demonstração de fé, sábado úl­
timo, dia 30 de maio, quando o Reverendrssimo Car­
deal-Arcebispo daquela diocese, D. Alorsio Lorschei­
der, inaugurou o Monumento e o Centro de Apoio 



Junbode 19981 DIÁRIO Do SENADO FEDERAL Quarta-feira 3. 09nl 

ao Romeirb, erquidos para homenager e auxi- de lembranças, pontos de encontro e informação e 
liar mais de sete milhões de peregrinos que ali um complexo de segurança, envolvendo as polícias 
manifestarl! todos os anos sua devoção a Nos- Civil e Militar, além de uma guarda patrimonial e 
sa Senhor~ Aparecida, Rainha e Padroeira do umazeladoria. 
Brasil, agradecendo-lhe por graças recebidas Em Aparecida, todos os adjetivos aplicáveis à 
ou pedind6-lhe proteção. depois da missa so- fé atingiram o grau superlativo desde que, em 
Iene celebtada por D. Aloísio, o discurso emo- 1717, a rede dos humildes pescadores Domingos 
cionado dÓ ExcelenUssimo Presidente Fernan- Garcia, Filipe Pedroso e João Alves retirou do rio 
do Henriq~e Cardoso saudou, no pátio frontei~ Paraíba, primeiro o COTIJO e, depois, a çabeça da 
ro à Basílica, "um dia glorioso, em que o céu imagem de Nossa Senhora Aparecida.' fato que 
parou de ~erramar suas lágrimas para um mo- marcou o início de abundar,tes pescarias. Ao lon-
menta de fé, alegria, na Casa de Nossa Senhora, go dos quinze anos seguintes, a imagem permane-
mãe de tod6s os brasileiros". Referia-se Sua Exce- ceu na modesta casa de Filipe Pedroso, onde era 
lência ao fáto de, naquele momento, haver cessado venerada pelos moradores da região, num cre-
a chuva e réssurgido o sol, que não se via desde as scendo de fé e. graças alcançadas que se espalha-
vésperas. I ram pelo País. A famflia do pescador· ergueu um 

A sucessão de cerimônia levou todos os pre- oratório, mas logo se tomou pequeno, levando· o 
sentes a ráfletirem sobre a história e o significado Vigário de Guaratinguetá a construir, por volta de 
do Santuário Nacional de Nossa Senhora Apareci- 1734, uma capela no alto do Morro dos Coqueiros, 
da,com s~us 23 mil metros quadrados de área aberta à visitação pública em 26 de julho de 1745. 
construída,! ao lado de um estacionamento de 272 O número de devotos aumentava incessantemente 
mil metros :quadrados para quatro mil ônibus e seis e, em 1834, deu-se início às obras de uma igreja 
mil automÓveis. Essas monumentais instalações maior, a atual Basílica Velha. Sessenta anos de-
cresceram I ainda mais com o Centro de Apoio ao pois, o atendimento dos romeiros passou a contar 

. Romeiro, ~nde, sob a firme orientação de D. Aloí- com um grupo de padres e irmãos enviados ao in-
sio Lorscheider, estão sendo investidos 26 milhões cipiente vilarejo pela Congregação dos Missioná-
de reais, dps quais 13 milhões já aplicados na pri- rios Redentoristas. 
meira fase Ido projeto. A imagem de Nossa Senhora Aparecida foi co-

Iniciadas em 1996, as obras de infra-estru- roada sOlenemente, a 8 de setembro de 1904, por D. 
tura básic~, agora inauguradas como encerra- José Camargo de Barros. Passaram-se quatro anos 
mento daquela fase, ocupam 36 mil metros qua- e, no dia. 29 de abril, a igreja recebeu o trtulo de Ba-
drados dei área construída. Abrangem a locação sílica Menor. Mais vinte anos e a vila tomava-se mu-
de espaços comerciais destinados a proporcio- nicípio, a 17 de dezembro. No ano seguinte-1929-
nar conf010 aos romeiros, pois, como ressaltam Nossa Senhora era proclamada Rainha do Brasil e 
os dirigentes do Santuário Nacional, "acolher sua Padroeira Oficial, por determinação do Papa 
bem também é evangelizar". Sua grande meta é Paio XI. Seus poderes extraordinários fazram com 
"incrementar o turismo direcionado a um objetivo que os romeiros passassem a ser contados aos mi-
pastoral-réligioso".. Ihares, às dezenas de milhares, às centenas de mi-

A se6unda fase do projeto compreende' a Ihares, determinando a construção de um outro tem-
construçãO de um anfiteatro de' 10 mil metros piO, bem maior. Assim, em 11 dê novembro de 1955, 
quadrado~ para 10 mil pessoas, com o objetivo por iniciativa dos bispos e dos missionários redento-
de atende~ as grandes romarias, retiros, etc. As ristas, teve início a construção da atual Basílica 
edificações inauguradas sábado fazem o Centro Nova O projeto em cruz grega; feito pelo arquiteto 
de Apoio fao Romeiro preencher a maior parte Benedito Calixto, deu-lhe 173 metros de extensão 
das finalidades, ou seja: favorecer o clima de si- por 168 de largura, naves de 40 metros de altura, 
lêncio, orÁção e respeito ao redor da basílica e cúpula de 70 metros ~ uma torre de 100 metros, 
propiciar conforto e segurança aos peregrinos. numa área coberta de 18 mil metros quadrados. As 
Além de p1ermitir maior organização no estaciona- obras precisaram de 25 milhões de tijolos e' 40 mil 
mento de !veículos, o Centro mantém grandes re- metros cúbicos de concreto para abranger os 23 mil 
cintos e sistemas de apoio a necessidades bási~ metros quadrados de área construída. Com isso, o 
cas, comd 370 novos vasos sanitários, água po- Interior da Basílica pode acolher 45 mil pessoas 
tável em ábundância, praça de alimentação, lojas de uma só vez. 

I· . ' 
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Em 1980, o templo recébeu'a'consagràção e o gonizada na rua em que ele nasceu, no longíquo 
título de Basílica Menor, dados pelo Papa JóãôPall~ ano de 1912, nãó se realizou por causa da tempes-
lo 11. Finalmente, em 1984: foi declarado óficialnierite tade que se abateu sobre Maceió, depois da qual vi-
Santuário Nacional, pela Confé~ricia. Nacional'dos ria seguramente a bonança. Lamentavelmente, para 
Bispos do Brasil (CNBB):' . - "'- ';'.; , ' " todos nós, em lugar da bonança, veio a tristeza de 

Pois bem, Sras: e Srs. ,Senadores,'foiante ,8 sua morte, contra a qual.ele lutou com estoicismo, 
visão de tamanho símbolo 'de; religiosida'de ~ que coragem e invulgarserenidade. 
senti a alegria de participar de ummomento'histó- " Estoicismo, coragem e serenidade que ele 
rico da existência do Santuáno NaciOnal de Nossa seguramente transmitiu a seus filhos e à esposa, a 
Senhora da Conceição Aparecida.· "Agradeço a Poetisa e Cronista Anilda Leãomolitemo, que, de-
Deus por tê-lo proporcionado 'e envioémocionadas pois de 45 anos de uma exemplar união, foi capaz 
felicitações a todos os qüe -' padres ou leigos -', de demonstrar a fibra extraordinária de que é feito 
sob a liderança do insigne D:. Aloísic> Lorsche,idel', o seu caráter, reconhecendo que, após. uma vida 
estão contribuindo para o engrllndecimento desse inteira em comum, a morte de Molitemo era como 
majestoso marco de fé.' Um marco'que, 'encimandj) se roubassem metade da sua, teve ânimo para de-
a montanha daquela fonnosa e 'p8ql,leninã cidade clarar que sua obrigação era prosseguir, como se-
do Vale do Paraíba, em meu Estado; materializâ Il guramente o fará. É por isso que, com um carinho 
profissão de fé cristã do Bras,iI. ' '. . muito especial e uma admiração que é cada vez 

Muito obrigado., <', " .:," ", , maior, quero lhe endereçar de fonna pública, aqui 
SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL~ AL)- Sr. desta tribuna, a minha solidariedade e os meus 

Presidente, S~ e SIS. Senà~res, A1agdas está de mais profundos sentimentos de admiração e res-
luto. E de luto estão a sociedade. alagoana, seus in- peito. . ' 
telectuais e uma vasta legiãó de amigos deulTl Alagoas, Sr. Presidente, está de luto. De 
dos hómens mais estimados i! 'admirados 'de meu luto, estão os amigos de Carlos Molitemo, no en-
Estado. Meus sentimentos,' ante a' morte do poeta, tanto, quem mais perdeu foi a cultura Alagoana 
escritor, jornalista e presidente da Academia: Ala.. que fica mais pobre, menos alegre e tocada de 
goana de Letras; carlos Mólitemo, são também dEi uma profunda saudade que só o tempo fará es-
uma enorme perda, pois foi uma admiração, que, to- maecer. Ele será lembrado pela dedicação com 
dos, em minha casa, herdamos' de meu pai dei que, através de seus artigos que não interrom-
quem ele era fraterno amigo. Aprendi a' admirá-lo, peu nem mesmo no dia de seu falecimento, du-
não só por suas qualidades'de um homem de enor·, rante décadas incentivaram o culto ao espírito, 
me inspiração poética; mas também por suas ex', em todas as modalidades de manifestações ar-
traordinárias virtudes humanas, cultivadas desde o' tlsticas, a que nunca negou o entusiasmo de sua 
sacrifício de seus pais italianos que, atravesSando o sempre ardente adesão. Um homem com tais 
Atlântico, se fixaram em Alagoas. " " qualidades, que nem as doenças e crises de 

'Tendo falecido aos 86 anos" sua vida foi Uma saúde jamais abateram, merece a nossa reve-
fulgurante trajetória em que granjeou amigos pela rência. Tenho a certeza de que, juntando-me à 
simplicidade de sua almae d~,suas pósturas,con- legião dos que lamentaram a sua morte, expres-
quistou admiradores "por sua devoção, à própria so o sentimento de toda Alagoas. 
vida que celebrou de fonna Sempr~aména, 'e me-A 'sua ausência é como se a cidade que ele 
receu o reconhecimento,de quantos,tiveram'a "en- tanto amou, e na qual viveu com o entusiasmo 
tura de conviver com uma. personalidad~ dótada eterno de um adolescente, perdesse parte de seus 
de extraordinário senso de humor que',tanta falt~ encantos. Ele era mais que um símbolo, um estl-
nos faz a todos. Por isso, Sr. 'Presidente,oreco- mulo, um exemplo e um roteiro de vida. Era um 
nhecimento veio ainda em vida. Contúdo, quis o marco dos muitos que meu,Estado possui, e uma 
destino que ele não assistisse aoquei::onstituiria a referência para o exercício das mais elevadas qua-
última homenagem dosinte~tuais "de meu Esta- lidades humanas. Carlos Moliterno enriqueCeu a 
do. Por iniciativa da Associação :r~~tral de Ala- vida alagoana e honrou, como poucos, a aféição 
goas - obra memorável, -criada, pela inesqueçível que todos lhe votavam com um eternecido respei-
teatróloga Linda Mascarenha~, cujo nome todos to; devolvendo.-nos, coma lucidez de seu espírito 
pronunciamos com reverênda e ri!speito ',"': da' e o vigor de sua inteligência, tudo o que dele po-
peça "A Ilha" de Carlos Molitemo,que seria prdta- díamos esperar. Se foi um vencedor em liida, será 

. . -.... , 

. °. 0 

.~ . 
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mais ~inda' ~m triunfador no fim de' u'ma vigorosa 
existência, cOja obra o imortaliza entre nós. 

Ao fazl!r este registro, deixo gravadas em 
nossosAnai~, as palavras, ao mesmo tempo sim­
ples mas eldqüentes, com que ele encarava o ter­
mo de· sua própria existência, ao escrever: "Não 
era já o dia ~ nem a noite. O relógio parou. Parou 
a vida" O relógio da vida de Carlos Molitemo, o "Or­
feu das solidões marinhas", como bem registrou a 
nossa imprensa, parou, mas não parou o relógio que 
marca osentimanto de nossa estima, de nosso apre­
ço e de noss!> respeito por ele. " 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. .... _ .... 

o SR./ PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, ~mbrando às Senhoras 'e Senhores Se­
nadores qu~ constará da ses~o deliberativa ordiná­
ria de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minu-

• j . ~ . 

tos, a segUinte: . • .' 

. " I ORDEM DO DIA 

PR~~O ~EDE~~~TO LEGIStÀTIVO 
I NI! 44, DE 1997" ' I (Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projéto de De­
creto Legislktivo nl! 44, de 1997 (nl! 343196, na Câ-

I 
mara dos ~eputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão da Rádio Itar Uda. para explorar 
serviço de tadiodifus:o sonora em onda média na 
Cidade de Guafba, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo I " .' . 

Parecer favorável, sob n~254, de 1998, da 
Comissão 'de Educação, Relator: Senador José 
Fogaça .. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nll 84, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 84, de 1997 (nl! 175/95, na Câ­
mara dos qeputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropichl na Cidade de Ribeirão Preto, Estado 
de São Pa~lo, tendo . . 

Parecer favorável, sob nl! 268, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 98, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 98, de 1997 (n!! 421/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissão outorgada à Rádio Sociedade Difusora 
A Voz de Bagé Uda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 255, de 1998, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador José 
Fogaça. 

,"':4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NR 108, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 108, de 1997 (nl! 427/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissão outorgada à Rede Comunitária de C0-
municações de Rio Grande Uda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 269, de 1998, da C0-
missão de Educação, Relatora: Senador Emília Fer­
nandes. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NI! ",, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo o!! 111, de 1997 (o!! 433/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissão outorgada à Rádio Jaboticabal Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Jaboticabal, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 256, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

NI! 19, DE 1996 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição oi! 19, de 1996, tendo como 
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primeiro signatário o Senador Waldeck Omelas, que menciona da Constituição Federal (imunidade parla-
dispõe sobre os beneficios fiscais referentes no mentar)_ . . . 
ICMS, tendo , 

Pareceres sob nlls 274, de 1997, e 142, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça e .Cida­
dania, Relator: Senador Lúcio Alcântara: . 

- 1 I! pronunciamento (sobre a Proposta): favo­
rável, com a Emenda nl! 1-CCJ, que apresenta; e 

- 211 pronunciamento '(sobre as emendas de 
Plenário): favorável às de nlls 3, 4, 5, 7 e 8, nos te,r­
mos da Emenda nl! 9-CCJ' (substitutivo) que apn3-
senta, e contrário às de nlls 2 e 6_ 

(Em VTrtude de adiamento) 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NI! 2, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nlls 3 e 10, de 1995; 18 e 
34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primei 10 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição nl! :Z, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senador 
Ronaldo Cunha Urna, que altera dispositivos que 
menciona da Constituição Federal (imunidade parlu­
inentar), tendo 

Parecer sob nl! 283, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Fogaça. favorável, nos termos da Emenda rll! 
1-CCJ (substitutivo) que apresenta. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NII 3, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nlls 2 e 10, de 1995; 18 e 
34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à ConstitlJição nll :1, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senadclr 
Pedro Simon, que altera o art. 53 da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar). 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NI! 10, DE 1995 . 
, (Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição illls 2 e 3, de 1995; 
18 e 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 
I ' 

Quinto: e úhimo dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição "I! 

10, de 1995, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Ney 8uassuna, que altera dispositivos quo 

. - '-10-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

, ·NI! 18, DE 1997 ' . 
(Tramitando em conjunto com as PrOpOstas de, 
Emenda à Constituição nlls 2, 3 e 10, de 1995; 

34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Quinto eúhimo dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição nl! 18, 
de 1997, tàndo como primeiro signatário o Senador 
Ron~do Cunha Urna, que ahera a redação·da àtrnea 
"d" do inciso XXXVIII do art. 5'1 da Constituição Fe­
deral Omunidade parlamentar). 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NIl34, DE 1997 , 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
. Emenda à Constituição nlls 2, 3 ê 10, de 1995; 

18, de 1997; 9, 12, 13e 14, de 1998) , 

Quinto e último dia de diScussão, em píimelro 
tumo, da Proposta de Emenda à cOnstituição nll 34, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
Carlos Wilson, que altera o art. 55 da COnstitUição 
Féderal (imunidade parlamentar). . , 

-12-
. PROPOSTA DE EMENDA À CONSmUlçÃQ 

. NIl9, DE 1998 
. (Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nl!s 2, 3 e 10, ,de 1995; 
18 e 34, de 1997; 12, 13,e 14, de 1998) 

Quinto e úhimo dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição nll 9, 
de 1998, tendo como pnmeiro signatário o Sena­
dor José Serra, que ahera o art. 53 da COnstitui­
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parla~ 
mentar. . 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO , 

NR 12, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de ' 
Emenda à Constituição nlls 2, 3 e 10, de 1995; 

18e 34, de 1997; 9,13 e 14, de ,1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nl! 12, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senadór 
Bernardo Cabral, que acrescenta parágiafoaoart. 
53 da Constituição Federal e dá outras provl~ 
(imunidade. parlamentar). 
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. I -14 - . . -de noventa dias, promover uma verificação, in loco, 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO " dos efeitos produzidos pela atual seca que assola o 

; Nº 13, DE 1998 . Nordeste do Brasil. 
(Tramitando em conjunto co.m as Propostas de (Em virtude de adiamento) 
Emenda à ConStituição nºs2, 3 e 10, de 1995; -18-

18 ~ 34, de 1997; 9,12 e14, de 1998). . :' ~ ,'REQUERIMENTO NR 297, DE 1998 . . I' '. ., , '.. .'., 
Quinto e último dia.'dediscussao, em pnmelro 

tumo, da '~roposta de EmendaàConstituição nl! 13, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Bemardoc!:ábral, que dá nova redação aos §§2!! e 

. 39 ·~art . .I55. da ~o~,stit~i@?' ~eder~lle dá pjJt~as 
proVidências (Imunidade partamentar).· . . . , 

• I ',: \ ." 

r, Votação, em tumo único, do Requerimento nll 

297, de 1998; do Senador Ney Suassuna, solicitan-
· do, nos tennos regimentais, a criação de uma C0-
missão Especial Temporária, composta de cinco 

'1, .-' . '. -15'-" ". "', .,t""· '; .. ' ." '-i._~ ',,,, •• ~ ...... ' ·l).l!~ -t-.~ ..... .t. 

PROPOSTA DE EMENDAÀ CONSTITUIÇÃO.t! 

, membros, para, no prazo de 30 dias, inspecionar, ,in . 
,. loco, a 'distribuição de cestas básicas e de água; 

bem como o cadastramento, alistamento e a opera-
, cionalização das frentes de trabalho, nos Estados da 

t', Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Piaur, Alagoas e Bahia. 

I Nº 14, DE 1998 ... ' . -,', 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

. Einend~ à Constituição n2s 2, 3 e 10, de 1995; 
18 b 34, de·1997;.9,12 i:d3, de 1998) , 

" ; j .,'" ••• "."1· :"<i.~.J" : •• ~",~", •. -_., •. , 

, Quinto .,e último dia de discussão,emprimeiro 
tumo, cla'~róposta de ,Emenda à Constituição nl! 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 

(Em virtude de adiamento) 

-19-
, REQUERIMENTO NI! 323, DE 1998 

. -' 'f. ~ '" -'-'" ',:. c, .' • _ ' " ,,' 

, Odacir SOares, que:altera o § 11! do art. 53 da Cons- .. 
tituição F'êt:leral, dê modo a re~tringir apenas aos cri­
ines de' célúnia, 'injúria e difamação a exigência de 

. autorizaçâp das ~tivas, CaSas P~raO'julgamen-

.' .. ' Votação, em tu'rno úniCo, do Requerimento nl! 
323, de 1998, .do Senador Sérgio Machado, solici­
'talido, -nos' termos regimentais, à criação de Comis-

to de partamentar pelo STF. .' , 

PRoJitó DE:RESb~~ç.(ó NR 25, DE 1997 

Disc~SsãO, e~ tumo ~nico, do Projeto de Re­
solução ni· 25, de 1997, de autoria do Senador Cou-' 
tinho Jorge, que altera a denominação e a estrutura 
da Consultoria de Orçamentos e dá outras providên-

("ciás tend6' . . " ,'.. 

'~ .' pare6;res sobnºs251 e 252, de 1998,das Co-
·f'-~'. _. . 'I 'j.. '- -",' -

~~~~~elcdnstitUiçãO,JUstiça e Cidadania, Relator. 
Senador José Eduardo Dutra, favorável ao Projeto e 
à Emend~ nl! 1-Plen; e 

- Dil-etora, Relator. Senador Ronaldo Cunha 
Lima, fav6rável nos termos da Emenda nº 2-CDir 
(substituti*o), que apresenta. .' 

(Em'lvh'tude de adiamento) " . 

, .• -17-
REQUERIMENTO NII268, DE 1998 

\;:,: votabão, em tu mo único, do .Requerimento nl! 
268, de 1998, do Senador Djalma Falcão, solicitan­

.:do, nos térmos regi~ntais, a criação de Comissão 
:;Especiallemporária, compOsta de npve membros ti-
tulares e Igual número de suplentes, para, no prazo 

I ' 

· são. Especial Tempo_rária, composta de onze mem­
bros titulares e igual número de suplentes, para, no 
· prazo de cento e vinte dias, acompanhar as ações 
· emergenciais do Governo Federal e elaborar um pia­
no de medidas permanentes a serem adotadas junto 
às áreas atingidas pelas secas no Nordeste. 

(Em virtude de adiamento) 

,O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está 
enéeriada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 
minutos.) 

(OS: 13641J98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1. 

2-6-98 
Terça-feIra 

10:00 - Despacho Intemo 

15:30 .:.. .Sessão 0Ellib,iativa Ordinária do Senado 
Federal ,. , 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DnU:TOR-GERAL 
N° 967, DE 1998 

Junho de 1998 

o DIRETOR-Gli:RAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n. ° 63 

de 1997, e de acordo com o que constl do Processo n° 005.733/98-7, 

R E S O L V E exonerar MARIA REGINA MAINI 

DUQUE, matrícula nO 5621, do cargo de Assessor Técnico, e nomeá-la, na 

forma do disposto no illciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para exercer 

o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exelrcício no Gabinete da Senadora Júnia 

. Marise .. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIFtETOR-GERAL 
N° 968, DE 1998 

. . 
O DIRETOR-GERAL, DO SENADO FEDERAL, rio 

uso da atribuição que llie foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 007.467/98-2, 
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R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso fi 

(lo art. 9" da Lei n° 8.112, de 1990, MANOEL MARCOS GUIMARÃES, 

bara exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
I ' - ., 
Pessoal 'do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Senadora 

I 1 ' , ' " ! ,. . t ~ ~ ...... , i oi ~ ... ~ __ 

1úpi~ Marise , " _' ; , , ~,' ", ;.. . !~n 

, r" 
" ' 

, , I 

Senado Ftil. = cr ~ ~ 
I~I. o,l-V 
AGAct;:DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 969, DE 1998 , 

. ~ t· 

, , '..J"'c;.,,' r,:" d 
~ UL L.9J9 /) , 

I. i':' , .... I ~: ~~ ~ r 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, ' 

RESOLVE: 

Art 1° - São designados os servidores JOÃO CARLOS 

MOREIRA CORR~, matricula nO 4741, e JOSÉ FERNANDO GOMES 
FEITOSA, matrfcula no 1752, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do contrato nO 043/98, celebrado entre o Senado 
Federal e LOGGOS JORNAIS, REVISTAS E PUBl/CAÇOES L TOA 

Art. r -Revogam-se as disposições em contrário. 

Art 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 0& de d e 1998 . 

.. ~jJi 
IEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

) 

j 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 97(), DE 1998 

Junho de 1998 

.' , o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso ~e 

,8lJasatribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 

,outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO, 181, de 1997, e tendo 

, em 'vista o disposto no art. 33, inciso VIII, da Lei n°. 8.112, de 1990, e no 
" , 

Processo nO" 7077/98-0, 

" \, 
RESOLVE 

; 

'':-, , Declarar vago, a partir de 22 de maio de 1998, o cargo de 

if.éCnico L,egislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, Especialidade de 

Segurança, 'Nfvelll,' Padrão 25, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
, , , 

dCUpado pêlo servidor FABIO CREPOIRY FRANCO, em conseqüência de posse 
" '- . 

, em outro cargo público inacumulável. 
I,· '. 

, 
'.,,;t' - /' " 1 _ 

, " 

t· , 

j : 

" , .~ .. 

, " 
~ \'~ · .~ .. ' .~ ..... 

1'··.·4 " ~. 

" I' 
t.; 11'.': • 

l. _ • , 
~ d . 

,,' ' .. ~ 

· ' i' 
'. '., 

'i 

Senado Federal', ern ' O&. 'd..L-, ~ ~ ck- 1.9 9 f 

, " 

~ " 

.W7Ja. 
GACIEL D," SILVA MAl 

Diretor-Geral dc) Senado Federal 

• 
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PPB (EI[- PPR + EI[-Pp)' ,". ··W ... "l.:'" 
. . 

PTB '\ n'-
'.J"' } \ 

pp 

" 
PT 

" 

PDT 

• Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

't· ;. 

I. Lucldio Portella 

., . 1 .... _ : ~'l '.; ~.~ 

I. Arlindo Porto 

1. Antônio Cuias Va\odares 
l: 

.' 



- ,. 
~ __ ~ . _ .,; _"" -' :~.,l' • 

SECRETARIA -GERAL DA MESA.· ". '. i 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES . 
Diretora: CLEI\)E MARlAB; F. CRUZ :, 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 10~5 ' .', 

I ~."» 
I • • . .' 

• ..".~. ~, " , I 

SERVIÇO DE ~POIO ÁS COMISSÕIES ESPECIAIS E P~RL~~NTAREs DE 
- .,' INQUÉRITO ',- , ",!. , 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO -,,', -,', :. 
Ramais: 3511 • 3514 Fax: 3606 .; ,i ( . 

Sec:retârios:'. ADRIÁNA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) .. ,. 
. '~', -. FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) . " 

MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

"'.-' 
• • : o,". ",,:,,\,0\;.' ,., .• " . 

'. . SERVIÇO DE A,POIO ÁS COMISSÕES MiSTAS. " ., 
':' "~- , .. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

, " "" Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512: ' 

I. Scx:retários:' EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA(Ram~:3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

'. _.f ,,;~::: •. ;~OÁQUlMBAWofNO DE B. NETO (Ramal: 4256) ., 
t ' 

·t , 
I 

~ . '. _. ' : ..... " 
..' v 

.. ' SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

, EUZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
.,. .. MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Rilmal: 4256) ." 

.. ~!~~rJ'l '\ ,.~, . . 
'" ". j I:: ..... .. , , 

SERVIÇO DE APOIO ÁS CtOMISSÓES PERMANENTES 
, Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO·· , " , .: " ,',." 
-;'" '. ,1," Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Scx:retários: CE • JÚLio RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46~) 

CI . - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

) , • DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ~:,460S)'- ,- " .. 
• LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3S 16)" 

. . . 
CAS • RAIMUNDO FRANCO DINIZ(Ramal: 4608) 

, .: J" I ' .. -, _ VERA LÚCIA BATISTA SILVA(Rama1: 7285) _ 

" ' 

CCJ • VERA LÚCIA LACERDA NUNES (RaJnal: 4609) 
. ! y' 

, .,. CRE. 
i ~ ~ ~ 'J', ~. _ " 

• MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) , 

t .. , - .- - 'CPC' • - -: JOSÉ FRANOSCO B.DE C~V.:u.H~(~hl:39iN ,," ~ :' . 
. , ;: : .. J: ...... A '11 C , 

. r" '"I" I 

.... 

• ~ '! ".~ .' ... '. \ 

O"~ \ . 

" 



TITUL;ARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ART" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE·PRESIIJENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

o' • 

SUPLENTES 

I I PFL 
FRANCELlN0 PEREIRA MG -2411/12 ., ·1·ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING SC .-2041/42 I • I ,2.JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO ~IRANDA AM -3104/05 '; , 3.JOSÉ BIANCO 
BELLO PARGA MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
LEONEL PAIVA DF-1248 .5-EDISON LOBÃO 
JONAS PINHEIRO MT - 2271/7:.. 6.JOSAPHAT MARINHO 
JÔAO ROCHA TO -4071/72 7.JOEL DE HOLLANDA 
JÚLIO CAM~OS - I MT - 4064/65 8-DJALMA BESSA 

RR-2111/12 
RN-2361162. 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
BA-2211112 

I~~~~!~~ ______ ~~~~~P~M~DB~~~~~~~ ____ ~~~ __ ~I I 

GILVAM'BqRGES AP-2151/52 1.JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO . RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
JOSÉ SAAO GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 
CARLOS BEZERRA MT -2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TESET MS-22211226-CASILDO MALDANER SC-2141142 
JOSÉ FOGf<ÇA - RS-3077178 7-GERSON CAMATA '. E8-3203l04 

I - I PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSg~ PERES 
PEDRO PlvA 
OSMAR DIAS 

I I 
EDUARDO; SUP,:ICY - PT 

, 

LAURO C~MPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I I 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

I I 

DF-2011/12 1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
o PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
-AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
'SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHO 
PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
... __ SP·3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE-2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTa 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281185 

SE~2201/02 

AP-2244146 
PE-2161167 
RJ-112114229 

MA-1402111 
TO-2071m 

O
I , 

REUNI ES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 
I, -~ - --

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3155 
FAX: 311-4344 ' 

I 
(*) Honlrlo de ... rdo com I Ata publicada no DSF d. 12.9.97, pgs. U6SS/6 ! 
Horirlo rl!j!lmentll: 3'1 feln. à. 10:00 hL Atualizada em: 13/05/98. 



nTULARES 

'ROMERO:JUCA 
. ',' d' . .' 

JONAS·PINHEIRO 
JOSÉ ALVES , . .. '. 
BELLO P'ARGA, 
JOEL DE'HOLLANDA 
LEONELiPAlVA" 
JOSE BIANCO " 
JÚLIO CAMPOS 
:DJALMA BESSA 

CARLOS 'BEZERRA 
GILVAM ÊlPRGES 
JOÃO FRAN;;A,(1) " 
CASILDO MÀÜ)ANER 
MAURO MIRANDA . 
NABOR'JUNIOR ~._ .•. -

MARLUCE PINTO' 
IRIS REZENDE'··"", .... 

LUCIO ALCÂNTARA . 
OSMAffDI,u" , 
LÚDIO,COELHO __ 

. 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIOCNTE:SENiADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

. RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 

'. DF-1046/1146 
RO-2231 137 
MT -4064/65 
BA-2211112 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO· 
3-ELCI0 ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO· 

" 5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃO ROCHA . 
8~VAGO.' , 

. ":~'9-VAGO ," , 

.;., MT· 2291/97 . 1-JOSE FOGAÇA· 
' .• ~:.,;AP.2151/57 2· JOSÉ SAAD". . 
. RR-3067/40783· PEDRO SIMON 

SC-2141/47. 4-JOSÉ SARNEY 
GO·2091/92 5·DJALMAFALCÃO 

"ro: AC.147811378 S-VAGO" .. • r'·:" 
RR·1101/4062· ,7-VAGO ~ ,": " 

. "'.::' GO-2032133.' 8·VAGO' ... " " 
... __ 'i;l . PSOB . , , " I ..... , 

cARLQ$ WlL.SON ._ .... ' 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA ' 

CE-2301/07 
PR-2124125! 

,-" .. MS·2381/87 
/: . PE-2451/57 ' 
}, DF-2011116 

1-ARTUR DATAVOLA 
2-BENI VERAS·~ , 
3-5ERGIO MACtlADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES' . 

I':, '.' . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AL-3245147, 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

, " RN·2361/67 
-'AM-2081is7 
, SP·2Ó51/57 . 
T0-4070/71 

RS·3077/78 
GO·3149iSO 
RS·3230/31 
AP·3429/31. 
AL-2261/62 

. RJ·2431/3r. . 
CE-1148' .l' , 

CE·2281/87 . 
PA-1026/1226 
. AM-2061íát· 

',") ',,, .:, 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1·EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA,SILVA· PT,~." .•• AC-2181/87- .. ~-l:AlIR(H;AMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE· PSB . PA·2101/07 . 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBAstiÃO ROCHÁ". PDT AP-2244/46 . 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/e7' 

I 

" 

I ' ... " .,,', ..... ,. PF"B I 
L,,'~',;';;:' ;;-:-,';.-;,',.;:' '~"~-;;;';;'''~-'''';;'....",~~~~''':''::';'~ :.,. -=~~~~=,.",.,..,,-----:-:-::-:::=::-:-----I . 
ERNANDES AMORIM..... RÇ)·2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174. 
LEOMÀR aiJlNTANILHA TO·2071l76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/08 

I· PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3218 1-ARLlNDO PORTO •.. MG·2321122 

(1) Desfillou::ee do PMOB; Ing1888andolio PP~, em 2.10\97. 

RE'UNIOES: QUARTAS.FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

': 

, ., 

SALA N· 09~ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) H .... rIo d ..... rdo ... m I At. publl .. d. n. DSF d. Il .• 9.97. PIP. 18655/6 

Ho"'''o reglmen .. " 4 .. r ..... i. 14.00 b .. 
Atualizada em: 07/05/88 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA '~CCJ ... i,,::"'" 

T11jULARES 

I I. 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO~ucA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAfr MARINHO 
ROMEUrUMA ' 

I . 

I ..... ! 

PRESIDENTE: SEN~DQRBERNARDQ CABRAL .' , 
VICE-PRESiôENTE:SENÀD'DR RA"MEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2111/17 
RD-2231/37 . 

. AM-2081/87 
: MG-2411/17 

BA-3173174 . 
SP-2051/52 . 

" 
SUPLENTES 

PFL 
10ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBAo 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 

., 5-BELLO PARGA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

',':-'.')", .. 

,ES-3130J32 
. " "MA:2311I1S 

RN-2381/87 ' 
'DF·1048i1148 
'MA~ 
'AM~118813104 ' 
···.BA~~11/12 

, ~ " ... ',~. ",1' • 

•. ·,PB~48 

,. , 

JADERB~RBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ..• 
ROBERTO REQUIAO 
RAMEZ TEBET • 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCAo· 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 

, RS-3230/32 
AL-2281/62 

1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA . 
3-CASILDO MALDANER . 
4-FERNANDO BEZERRA ' 
5-GILVAM BORGES ... ' 

. ÁIT.2291197 i .' 
, . '. . .-: :'_SC~2141/47 .. 

.~' RN~481124a7 

:"~'+r? ". " 

I I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA 
BENI ve~s-.:; 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
'CE-2301/07 
CE-3242143 

, ' ., ; ,:' AP-2151/52 
8-VAGO 

; .... ':,' t.' • 

" '::" ,'", ~"'" "r_:" '-.! ~." I., ~ •• " . 
• .~' ;", . ~,d. ". ,,~ • 

I '<::),~_., " '. 
" " .. - ", - ,- '~. " '.' PSDB 

1-5ERGIO MACHADO . . ,- CE·22Ul87 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA .' .•. ' QF-2011/17" ' 

" 3.oSMAR DIAS ' , . "PR-212412S 
4-PEDRO PIVA' ,,"O: ··~SP.-2351/52" . "" .... ;"' . -, 

,"',' t:: .. / __ '.~.""., .', .... 

L ,/1',. BLOCO D-= OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . ·,~,:')<,'i' 
ANTOII!!OC. V~LADARES. PSB SE-220i/04.· . i-ADEMIR ANDRADE-PSB ".j ,PA .. 2101/07· 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA~ PDT .. ,~:: AP~2241/47 
JOSÉ EbuARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT '. "", AC-2181/87 

I· . 
Ir, ~ PPB . ~. ~. 

I ' 

ESPERIOIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

. ,SC-4206l07 
MA-4013174 

1-LEV'l DIAS . .- l 

2- LEOMAR QUINTANILHA' ' 
" .. MS-1,128/1228 . 
.< .. TO~2073174 

I . i· PTB h;'" " , 

ODACIR SOARI;:S _, 
. /" . R0-321813219 

. I' , 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

I . 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

I 

1-ARLINDO PORTO, 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE 'é::ÓSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO:' 311-3541 <', ' 
FAX:3U-4315 "I, "";' ,. ,'. 

.. :.", , "~'~'~';)' ... ':c .. ' 

Atualizadá em: 05105198 ' .-:- -. , 
!, . ,.: ".". 

: '. 

i I - J 
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. TITULARES 

I 
DJALMA BESSA 
'HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES, 
JOÃO ROCHA, 

, ROMERO JUCÂ \c 

ROMEU TUMA 
, EDISON LOBÃO 

. JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1)' . 
VAGO 

I t :j-". 

ARTUR DA TAVOLA 
COUnNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOtONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILlA FERNANDES· PDT 
ABDIAS NASCIMENTO"· PDT . 

LEVY DIAS ., _. 
LEOMARQUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

. 4) COMISSÃO' DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE:: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TrrULARES E 27 SUPLENTES) 

, . .' . 

BA ·2211/12 
PI·3085/87 
PE-3i97/98 , 
ES-3130/32 

. ' T0-4070171 
RR·211i/17 
SP·2050/57 
MA·2311/46 

RS·3077178 
: ~: RN·2461/67 

PR·240i/02 
ES-3203104 
AP-3429/3i 

-- . RR-3067/68 

SUPLENTES· 

IPFL 
1·BERNARDO CABRAL 
2·VlLSON KLEINÜBING 
3.LEONEL PAIVA 
... FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7·VAGO (2) 
I·VAGO 

PMDB 
1·RAMEZ TEBET . 
2.JOSÉ SMD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
&-IRIS REZENDE 
7·VAGO 

PSOB 
RJ·2431132 1.JEFFERSON PERES 
PA-305014393 2.JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 

• ·CE·2281/82 3-LÚC10 ALCÂNTARA 
~ AL-4093/94 . -4-CARLOS WILSON 
CE·3242143 5·PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341142 i·BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 
RS-2331 137 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ~229/30 4-VAGO 

MS-112811228 
TO-2071172 . 

RO-3218119 

PPB 
1-ESPERIDIAO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

PTO 
1-YAGO 

(1) Desfi!lou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. . . 

AM·2081/82 
SC4041/42 ;. 
DF·104811141 
MG-2411112 
AM-3104105 
MT·2271n2 

MS·2222I23 
Go:.a149/50' 
PB-4345I48 " 
AC·147811378 
AL-2281182 

-GO·2032/33 . 

AM·2061/82 . 
ES-2121/22 
CE-2301102 

. PE·2451/52 
.SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-112311223 
R0-2251/57 

(2) Em virtude da posse do Senàdor Waldeck Omelas como Mlnlstro'de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. (*) SALA N° 1S - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES l'EL DA SAiA DE REUNIÃO: 311-3%76 . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Honrlo d ..... rdo ... m • Ato publlc.da no DSF d. 12.9.91, pp. 1865516 
Honrlo rqlmentol: ''I felru" 14:GO .... 

Atualizada em: 05105198 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

GUILHERME PALMEIRA' 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUruMA 
JOEL DE HOLLANDA 

i 
I I 
JOSE SARNEY 
PEDRoSIMON 
CASILDOI MALOANER 
JADER BARBALHo 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 nruLARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PI-4478n9 
RN·2361167 
AM-2081187 
SP·2051157 
PE·3197199 

AP-3429131 
RS-3230131 
SC-2141147 
PA·3051153 

PFL 

SUPLENTES 

1-VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-VlLSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

, 

PMOB 
1-MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

MA-3069172 
TO~70n1 

, SE-4055157 
SC-2041/47 ' 
RO·2231132 

RR-110114062 
RN~2461167 . 

, GO.2091/92 
, ES-3203104 
GO-2032133 

, . 

I 

VAGO (1'/ 

I I PSDB 
. '~I, 

,ARTUR DA TAVOLA 
C~RLOsIWILSON 
LUDIO COELHO 

RJ·2431/36 
PE·2451/57 
MS-2381/87 

1.JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
2-TEOTONIO VILELA FILHO ", -AL~93/95 ' ' 
3-OSMARDIAS,j".,' PR-2121127, 

, , 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,...PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO· POT 
EMIUA 1ERNANDES - PDT 

RJ-2171n7 1-EOUARDa,SUPLlCY - PT ",SP-3215/16 
RJ-3188189 2·ADEMIR ANDRA~E - PSB " , PA-2101/02 
RS-2331137 3-MARINA SILVA·PT ' ... AC-2181182' 

! 

I1 
LEoMAR QUINTANILHA TO-2073174 

I I 
ARLlNOf,PORTO MG- 2321/22 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
, / ' , 

REUNIGES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) , 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

I 

PPB 
1-LEVYDIAS ,,_, MS-1128/1228 

PTB 
, 1-ODACIR SOARES RO-3218/19 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

" 

". 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 , I ' 
TEL. DA SALA DE RElJNIÀO: 311-3367," 

FAX: 311-3546 . ~. l 

(*) "orirlo de .... nIo ... m o AIO pabU .. dollO DSF dell.9,91, pp. 1165516 
""rirlo reglme.IO.: 5'1 rel,.1 'I 10:00 ... 

1 

Atualizada em: 13/05/98 
'. 

r 



I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ElÓI PORTELA (cessão). 

NABOR JUNIOR 
MAURO MlrtANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) . 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

VlCE-PRESIDEI~TE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 mULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC~204112047 

ES·3130/3132 
PE-3i97/3i99 
PI ·4478/4479 
PI - 2131/37 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7· VAGO (2) 

PMDB 
AC·1478/1378 i-ROBERTO REQUIAO 
GO·2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2032133 4.JOSÉ SARNEY 
RR·1101/4062 5- VAGO 

6-VAGO 

ES-202i/2027 
DF-201i12017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-oSM~R DIAS 
4-VAGO (1) 

BA-317313174 
MT-2271/2277 
AL·3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM·1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-222i/27 
MT-229i 12297 
AP-235i/52 

PE-2451/2457 
PA·3050/4393 
PR-2i2i/2i27 

I B.LOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-239i 12397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA F~RNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS· 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PlPB 
. MS-ii28/i228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

RO-3218/i9 i-ARLINDO PORTO 

(1) Falta Indicação da liderança confonne nove propOrcionalidade da atual sessão legislativa. . 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-i1231i223 
rotA- 4073n4 

MG -2321/22 

(2) Em virtude da poase do Senador Waldeck Omelas como Mlnlslro de Estado da Previdência e ASslslência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Mlnlsbo de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3191 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) HorArlo d •• cordo com. Ata publicada ao DSF de 1%.9.97, pgL 18655/6 
HorArlo .... m •• taJ: 3'1 f.lru .. 14:00 bL 

Atualizada em: 05105/98 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução n° 46, de 1993) 

I I 
JOSAPH~T MARINHO 
JC?SÉ ALr-'ES 
JULIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GTLBER~O MIRANDA 

I ; 
JOSE SAAD 
NEY SU~SSUN~ 
DJALMA FALCAO 
VAGO (2) 

VAGO I 
I I 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

I 
I \ I 
EDUARDOSUPLlCY - PT 
VAGO II 
I I 
EPITACIO CAFETEIRA 

I I 
ODACIR SOARES 

I 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM·3104/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1·VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-32i5/i6 i-BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

<. 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em v~rtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

SC·2041/47 
MG·2411/17 
BA ·2211/12 

AP·2151/57. 
RR·3067/68 

ES·2121/22 
PA·3050/4393 

RJ-2i71m 

RO-2051/55 

, MG - 2321/22 

I v"'''''' 

REUNI'ÔES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN.:~U>-'COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: ;3íÍ..J154 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 í I (*) Hor"lo de acordo com. AI' publicada no DSF de 12.9.97, PIL 18655/6 

Atualizada em: 18/05198 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE"·CFC 
. (*) SUBCOMISSÃO DESTI'NADA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADE'S FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM CQ!V!O PATROCINADOR A 
UNIÃO E () SISTEMA FINANCEIRO NACIONAr 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTOMIRAND~ 

VAGam· 
VAGO· 

BENIVERAS· 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

·PFL. 
SE-4055/56 . 1NILSON KLEINUBING . 
AM-31 04/05 2- VAGO (2) 

" . , 

PMOB 
. , 'JOAO FRANÇA (1) 

PSOB 
CE·3242/43 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇ,ii.O (PT, POT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

PPEI + PTB 
MA-4073174ERNANOES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB~ ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO·2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtudé do falecimento do titular: em 13.04.98 

REUNiÕES: SALA N"1I"6-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 
. 

EM 10.9.97 FOI DESI~NAoq RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 



I _ 7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSAO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

I GOVERNO DE RONDÔNIA '.' -
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA _ • __ ' 

VICE-PRESID.ENTÉ: SENADOR BENI VERAS, 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

~'.. - .... 

, { "'T;' • ~ ~~ .... ""\".;:.... 4. ~ .. :' 

_.-, ,~~ ~.l' ... l .-·r I. ~ f':.~. ~ .. ' ~ I ,- • , 

t~' 1" ; 

TITULARES - SUPLENTES :-~. 

" 
PFL ' _ .. " . I', . . • ~ \,~ . \ \ - "i. • 

'--1_-+JU7"· L-IO-C-A-M-P-0-S---.---M-T--4-0-64-'-65---1--V-IL-S-O-N-K-L-E-IN-Ü-B-IN-G-.-, ~-S-C--~204~1/~4~2'--' 
, _ ,,'1- •. 

2·GILBERTO MIRANDA - AM-31 04/05 2-FRANCELlNO PEREIRA ,MG-2411/17 

~I ~I ______ ~ __ ~ ____ ~P_M_D_B ______ ~~~ .. ~.~~-__ ~I-
1-!JoSÉ SAAD- GO-3148/50' 2-JOÃO ~~.~ÇA_ -. , :~-RR~3067/68 
2-NEY SUASSUNA -• P8-4345/46 ,.., ,; 

I i PSDB I 
, 

1-BENI VERAS 

I. i 
, CE-3242/43' 2·COUTlNHOJORGE _. .PA-3050/4393 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT+PDT+PSB+PPS) I 
11EDUARDO SUPLlCY-PT • SP-3215/16 , '\,.~' ',' -- ....... --' 

I I PPB+ PTB 

1 (ERNANDES AMOR/M RO-2251/55 
~, ., ., .... :'j.: i"';' 

'" 
,1 ": ,,,-to,.' , lo#" I 

t ' '~' -.,;; • .~'! 

_...:: -,.j '- , ,.. ., ........ - ~. 

REUN/OES: ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO a, DE CARVALHO - SALA N!!..6 - TELEFONE: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 ' &.- .' '~ .. ~ .:-j-.~ .... _~'_.~" .. ..:-

FtAX311-1060- ATUALIZADA EM 29-4-98 -

I 
. -~ ~..,.ç~,;' -'i .:~ .. 

. - '. ._. , ANDAMENTO· '-'. ~;.".- •• ~. 

~M 29-4-~8 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR ~ON'-T/NH~ j~RGE'" .' - ,~'d_ 
I 

• ..... .' .'~, I _~ 1 
~ iI ; ... '~ '", .-:''11) .i;." , .. 

"",' .... , .. 
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. . .'·::~::;/'~';L: : ,> 
.', ,., 0'0 , 

',.,:.,' "P • , •• "-<!.; .' CONGRESSO NACIONAl.: 
," ~. i' ":.;'COMISSÃÓ PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

',. ' R senta Brasileira 
Presidente de hOnra: Senador José.Sam .·· .. ··c: "" •. ,l~';"""-:--_""';"_;"";";;==;';;;';;";';';~=;';;;';;=~=~=~ ____ """"" 

." .. . "', : ,'.~ 

,,:, . 

PREsIOÉNTE sENADoR LI)OIO COEUtO 
'. :' :,:.':;' VICE-PRESIDENTE: DEPUTAOOJÚUO REOECKER 
"t. ' 

". • SECRETÁRIO-GERAL: (DEPUTADo PAULO BORNHAUSEN 
,',. . ,"", SECRETÁRIO-GERALADJUNTO:OEPUTAOOGERMANO.RIGOTTO 

_, ~,".,' . (16muLARESE,16.S~P~S! ,'," ., ." 
" ' r . ~ ....... 

. . ! ,',. " TmJLARES 

.;. ,,:,,;.1.':,'-. -',.' , 
, .; :'JOSE FOÇ3AÇA 
, :. ;.,' CASILDO MALOANER 

. . -'. c; :,·";,".}l',,·. " .. , ,'.,.' . 
... "",' ,.~·,:;VllSC)N KLEINUBING 

" , .:.; DJAlMA BESSA 
.. ' ' I,:· . 

. ,' .. ', '.::LUDIO COELHO 
. -', ~:" :·1' :,>." . . . . 
, ,,;;·::~.LEVY,DIAS 

':' ... 1· \ '. ' . 

SENADORES 
IIMDB 

SUPLENTES 

_. ,·1~ PEDRO SIMON 
. ',',', - , '2 ~ ROBERTO REQUIÃO 

PfL 
1 • JOEL DE HOLLANDA 
2· JÚUOCAMPOS 

FlSDa·· .' . . . 
, .1 • JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

" ·ppa:·,,'· 
1 • ESPERIDIAO AMIN 

I~. 
, ':, <>". JOSE EDUARDO 

. ',~~ "<h:, . ..... . ... , BLOCO DE OPOSIÇ:AO (PT,PSB,PDT,PPS) 
• J ,.' •••• , ,BENEDITA DA SILVA .' ' .. EMIUA FERNANDES 

., ! . .; .. lo. • ~ •• ! 

,.... .. . ... 
, ", TmJLARES SUPLENTES' .. 

.- ,.>.""I.~. ~ ________ .....:D~! ~~PFl=U:.!:J;,;:;A~;:;~~S~.....;----------, 
,,' '<;PÁULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 

:.,', , . ~'JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
::~' :.:'j .. P~.DB . 

. :::-- ;:'-:;, .ED~ISO=N-=-A=-::N-:::D=-=R~IN~O=------:'''''';:''=:=:CO=N=FU:-:C:I::::O:-:-M+'O:::-U-:::RA:-:i-''';'''-----' 
.. ,';".;. ,'.GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 
", .. :1 ,. '.' . ~IDa·. 

"i.:. FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
, ':'': 'CELSO RUSSOMANO . RENATO JONHSSON 

':>'<'-1 >;" . , ~" . Pipa 
... ;"":; JUUO REDECHER . 

,,' 

. _:< ... r~"." . . . '.i'o. ' .... :-, PTJPDTIPC do B 

.' ,.' , MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI . 

, . 
, , 

. " ' . '. ENDEREÇO: cAMAAA OOS DEPUTADOS· ANeXO 11· SALA T1l4· BRASIuA· DF· 7Ql1JOo;9OO 
, , .' FONE: (55) (081) 3187438 3187188 318G3Z 3U_7433 

FAX: (55) (081) 31121$1 . 
SECRETMIA: LOURDES uao NUNES DE CARVALHO 



CONSELHO COMPOSTO 
'~NOS TERMOS pA RESOLUÇÃO' : 

N° 1, DE 1998 ~ CN 
.1. ','~ • • • , 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS·TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE Mo"RTfDO POETA CRUZ E SOUSA 
• <' ,. ~" '.'., 

.• •. o'·. (Resoluçãp'n?-l.,de J 998-CN) 

'Antonio .CarlosMagàlhães (membro llaL'u·' ..... 

.. ':', .', .. :Ronaido Cunha Lima 
.. , .': ...... :.~ ':.'.'.', . Esperidião'Amin 

.. -- .. ... Abdiàs 'Nascimento ......... ':,,,,,,:,,".-: .. "~_.,.~ .. :.:,~ .. ~.=:::'~=:' .. ~-;~::::::~:~.~~-~.:;.~.~.~ .. = ...... -......... ;_ ... _,-...... _.j 
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COMISSÃO I>E.JULGAMENTo., .. :',.,:."~ 
~ . '.' I, '. -. '.'... . ,~";' ... ', ........ '.:,! ... ; '. 

I.\. " 

,. ".'"":: ... .:.~.oo-o.-_ •• _' - •• ':"~'--"_"' •• '.' ••• _"'_""""." •• b_. __ .:...:.::'_.~,· ' .... .if;.'. ~ ~ ~ ~. ~ _ ': I' .', ," Senador Abdias Nascimento" ',':: i·;, ;:.,.',':C· ,\ 

. .' Senador E;speridiãoAmin:: I)!· ;.>" ::1~ 
.:;,~ Deputado PaUloGouvêa.·,·,· I ' ., ,;: ..... 

Gerardo Mello Molrio - poeta e escritor 1 ., . -, ". 

I laponan Soares ~ pi'ófessor e Vice-::' I'~:: <. ' 
I ' presidente do Conselho de Cultura dOi, I ~>',>' ,-
! .•. Estado de San!!l Ca~!-.. __ -1 

.. t .~ . 

. . , 



-------------.----------------- -- - ---------

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 701650900. Brasilia. DF • 

. 1 

CO/ROM Legislação"Brasileira, 
, 

1'997 .. " 

Quarta edição 

" ,. , ,G~-edição SDlNF/SSANUPRODASEN 
c ,'; 't~'dá~' a~'no~as de ~i~~~~~i'~ ~~~erior a d~~re~~~xecí.rti'~~ e~i~a~asehtre o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, ' . 
" , 

C Para cada norma apresentada, 'é forneCida a lista de normas editadas 
posterionnente a ela e que a 21ltera'raiTI:' 

C Os textos integrais das nOrmi:lS editadas, a, partir de 1987 pas~a~rn a estar 
disponíveis nesta edição. " " , " , • " , 

. ... ,. 

',.C " 'As demais normas são apresentadas em docurn~ntos~r~sumo, acompanhadas 
, de informações suficientes para que' seja localizado o documento em uma coleção 

" ' ,de leis, " ",-

C Esta quarta edição do CD-ROIVI Legislação Brasileira aínda inclui'o banco de 
dados BBO (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de inform~çõ~s 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. '.' , ',','; ,- , 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta,e cinco reais)., , , , 
Despesas Postais:R$ 5,00 (cinco reais), para cadaCD.,. 

, , o 'pedido deverá ser acompanhado de' original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Aglência 0005; conta nS! 950,0'56-8, 
operação 006, . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o oiiginal do recibo de depósito. 

~~,-----------------------------------

,nu, ,'/fi.&l iR & Lt.iJULL ;" i ;, 1.&: ,lU I, .1" , . I, _ i" 
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'DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

1

1. PREÇO DE ASSINATURA . 
SEMESTRAL 

l' o'! 

I
Assinatura OqD. ou n.SF .s/o p~rte 
Porte de Correio· .... ' 
Assinatura OCD ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso' . . , 
Porte avulso . ~". I. ': ; 

~ ,', ' " ~ .. -- . 

R$ 31,00 
R$96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

, ." .. • ."', • _. .'. t • l' ._ 

IDIÁR'IO'S"DO':CON:(;t(ESSO ·NACION.~L 

I ,.,': PRÉÇO[)EASSINATURA 

I ' .. :,.':' ANUAL" 

jAssin'~tur'a' DCb'óuQS-'= s/o pôrt~" 

/
. Porte de .Correio .' . :'. '" . 

Porte avulso ': 

R$ 62,00 
R$193,20 
R$ 255,20 

:R$ 0,30 
R$ 0,80 

. Á~sinatura Dto ou OSF cio porte (cada) ., 
. '/" Valor donlimero :àVÚISO· .. · . 

. ].' .... '., .' :.. ..,. ".,,',.' ' .. '. .' 

ug 1020002:: :.,. , .' , - . 

,-.. 

gestão = 02902'··:. ' ... ' '. 

I 
.... '.. · . " ' .. 

" .. " . 

, . 
, ...... 

I 
Os pedipos deverão'ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 

pela Caixá~co"ômlca Federal .. Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 
Bra~i1, Agência 0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via, FAX (061) 
2245450, a favOr do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. I . . '.' . 

. . ; ..SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES . 
. PRAÇAOOS TRÊS PODERES SIN° - BRASíllA- DF -.CEP 701,65-~~0/, I 

.. . . . CGC. 00.530.279/0005-49 . - '. " 

ObJ Nã~ será recebido'Cheq~e via carta para efetivar assinaturas dosDCN:' 
,! .: " • .~'~ -.,' , ~ •. ~ . " . i '. ; 

I Maiores informl:ilçôes pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Adrf1inistração EC0t;lôr.nica-Finar;rceiralControle" de Assinaturas; com José-Leite, .Ivanir . Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cl;lvalcante. 

·1 : ... ''':.,,:' .... . 

I 
I 
/ 

. ..,,' f·, . 

, ,,' .. " 

/,' .::,' 

• , j.~ {~.' I.. -..' ~ .. ~. 
l' .' •.•• " ~ \ ;ó- \. • '. 
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DE EDITORAÇÃO 
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